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RESUMO 
 
Esta pesquisa buscou apreender como as trabalhadoras do Programa de Saúde da 
Família dos Municípios de Sarzedo e Betim – Minas Gerais, se relacionam com os/as 
usuários/as, em momentos em que a relação é perpassada por situações de violência. O 
referencial teórico é a Psicodinâmica do trabalho, as teorias sociológicas sobre violência 
relacionada ao trabalho no setor de saúde e as teorias das sociólogas feministas sobre as 
Relações Sociais de Sexo e a Divisão Sexual do Trabalho. Pretendeu-se conhecer nesse 
estudo o processo de trabalho das profissionais do PSF; identificar a existência de violência 
na relação profissional de saúde / usuários/as dos serviços de saúde; identificar as estratégias 
de defensivas que as trabalhadoras constroem para lidar com essa violência; identificar os 
recursos subjetivos mobilizados pelas trabalhadoras para retornarem ao trabalho após 
sofrerem um ato de violência na relação com os usuários. A metodologia utilizou observação 
e entrevistas semiestruturadas. Participaram do estudo 18 trabalhadores/as das cinco equipes 
do PSF do município de Sarzedo. No município de Betim, a pesquisa realizou-se na regional 
PTB, contando com a participação de 24 trabalhadores/as das seis unidades de PSF desta 
regional. As entrevistas foram gravadas e posteriormente, submetidas à análise temática. 
Nesse tipo de análise, trabalham-se os temas que são esperados, bem como aqueles que 
emergem no campo. Para compreender os relatos dos profissionais sobre suas vivências nos 
valemos também dos estudos teóricos da Psicodinâmica do Trabalho que nos permitiram 
perceber as mediações existentes no encontro do trabalhador com a organização do trabalho. 
Os resultados sinalizaram a existência de diversas formas de violência perpassando a relação 
entre as trabalhadoras e os/as usuários. Destacaram-se a violência institucional, a violência da 
delinquência e a violência de gênero. A violência de gênero se apresentou em Sarzedo, com a 
atitude de reprodução das profissionais, que naturalização suas práticas profissionais, 
transformando as competências profissionais do cuidar, em dons femininos e por isto sem 
valor aparente. Em Betim, onde existe um enfrentamento mais exacerbado da violência 
urbana, nega-se a diferença de gênero em relação à violência, demonstrando a existência de 
estratégias coletivas de defesa. Observamos as construções de estratégias defensivas tanto 
individuais quanto coletivas nos dois municípios. Entendemos que essas, ainda são eficazes 
para lidar com o sofrimento desencadeado pela violência relacionada ao trabalho, pois, as 
trabalhadoras atribuem sentido no trabalho realizado e sentem orgulho do mesmo. 
Consideramos que todas essas formas de violência desveladas se processam com um caráter 
de violência relacional, onde tanto os/as usuários/as quanto às trabalhadoras, reproduzem-na 
em algum momento. A existência da naturalização e da banalização da violência, nesse 
cenário, tem como efeito um não-reconhecimento do outro como sujeito. É nesse não-
reconhecimento mútuo que a violência encontra suas brechas. A equipe de trabalho foi vista 
como fundamental para sustentar a mobilização subjetiva das trabalhadoras no retorno ao 
trabalho, uma vez que, pode-se considerar que a violência impacta negativamente sobre a 
construção identidade social construída no trabalho. 
 
Palavras-chaves: Violência; gênero; Psicodinâmica do Trabalho; Programa Saúde da 
Família; Saúde Coletiva 
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ABSTRACT 
 
This research sought to identify how the female workers of Family Health Program in 
 Sarzedo and Betim - Minas Gerais, relate to the users, at times when the relationship is 
permeated by violence. The theoretical reference is Work Psychodynamics, the sociological 
theories on work-related violence in the health sector, and the theories of feminist sociologists 
on the Social Relations of Gender and Sexual Division of Labor. We intended to know, in this 
study, the working process of the PSF, identifying the existence of violence against health 
professionals / users of health services, identifying the defensive strategies that workers create 
to deal with this violence; identifying subjective resources mobilized by the workers to return 
to work after suffering an act of violence in the relationship with users. The methodology 
used non-participant observation and semi-structured interviews. The study included 18 male 
and female workers of the five teams in Sarzedo PSF. In Betim, the research took place in 
regional PTB, with 24 employees from 6 units of the PSF of this region. The interviews were 
recorded and subsequently submitted to a theme analysis. In this type of analysis we work the 
themes that are expected as well as those emerging in the field. In order to understand the 
professional stories about their experiences of we also used theoretical studies of Work 
Psychodynamics, which allowed us to understand the existing mediations at the meeting of 
the worker to work organization. The results indicate that existence of several forms of 
violence permeate the relationship between workers and the users. Institutional violence, 
crime violence and gender violence Stood out. Gender violence is presented in Sarzedo, with 
the attitude of the professionals who naturalized their professional practices, transforming the 
professional skills of care into feminine gifts and, therefore, of no apparent value. In Betim, 
where there is a stronger confrontation urban violence, refuses the gender difference in 
relation to violence, demonstrating the existence of a collective defensive strategy.   We can 
observe the construction of defensive strategies both individually and collectively in the two 
towns. As we see it, they are still effective in dealing with the suffering triggered by violence 
related to labor, because workers attribute sense to the work and feel proud of it. We believe 
all these forms of violence take place as an unveiled relational violence character, where 
either users or workers reproduce it in some time. The existence of naturalization and the 
trivialization of violence, in this scenario, has as effect the failure to recognize the other as 
subject. It is in this non-recognition that violence finds its gaps. The work team was seen as 
essential to underpin the subjective mobilization of workers in returning to work, since we can 
consider that violence negatively impacts on the built in social identity construction work. 
 
Keywords: Violence, gender, Work Psychodynamics, Family Health Program, Health. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
Escrever significa [...] romper a muralha atrás da qual se esconde alguma coisa que 
sempre esteve lá. (KUNDERA, 1896) 
 
Em Modernidade Líquida, Bauman (2001) relembra essa frase de Kundera para fazer 
uma analogia entre a posição do poeta e a do sociólogo diante da história. Ele comenta que 
cabe ao verdadeiro poeta e ao sociólogo descobrir, e não inventar as possibilidades humanas 
ainda ocultas. Essa colocação do autor ressoa em meu pensamento quando penso nas minhas 
motivações para realizar esse trabalho de pesquisa. Quando avalio a escolha do tema e a 
construção do meu objeto de pesquisa – a violência no trabalho –, três cenas de minha vida 
profissional retornam ao meu pensamento. Cenas onde a violência se presentificava no 
trabalho; que após a vivência dessas situações, as questões emergentes não foram respondidas 
pela vivência da situação em si; pairaram sem respostas. Escrever essa tese é, com certeza, 
tentar significar essas vivências profissionais para além da realidade factual que somente as 
constata e descreve. É tentar perceber as relações internas a esse fenômeno e sua força de 
transformação no cotidiano laboral dos os/as trabalhadores/as da área da saúde. 
A primeira cena não se refere a uma situação em si, mas a recortes de um projeto 
desenvolvido em meu trabalho como psicóloga clínica na Caixa de Assistência dos 
funcionários do Banco do Brasil (CASSI) em Belo Horizonte, nos anos de 1998 a 2001.  
A CASSI funciona como um plano de saúde para os funcionários do banco, tendo 
serviços próprios e também diversos profissionais credenciados (médicos, psicólogos, 
odontólogos, entre outros). Eu trabalhava no primeiro serviço próprio instituído por esse 
órgão de assistência, a denominado Clinicassi, idealizado dentro do modelo assistencial de 
uma unidade básica de saúde (com livre acolhimento da demanda). Tratava-se de uma 
referência para os profissionais credenciados da grande BH e interior de Minas Gerais. O 
serviço possuía um cunho assistencial e se pautava por ações no âmbito da saúde e da saúde 
do trabalhador; devido a um número excessivo de assaltos em agências do Banco do Brasil, 
no entanto, começou a receber uma acentuada demanda de funcionários das agências 
assaltadas por assistência médica e psicológica. Diante dessa demanda diferenciada, surgiu o 
Programa de Assistência a vítimas de assaltos (PAVAS), do qual fiz parte desde sua 
estruturação, atuei como psicóloga e o coordenei por dois anos. O projeto oferecia uma 
atuação multiprofissional (psicólogo, assistente social; médico e enfermeira) e objetivava o 
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apoio médico e psicológico aos funcionários vítima de assaltos nas agências nas quais 
trabalhavam, com o intuito de permitir a elaboração do ocorrido e retorno ao trabalho.  
O diferencial do projeto era tentar atuar coletivamente, com um trabalho direcionado 
à equipe da agência assaltada, tanto no dia do assalto como também posteriormente, reunindo 
os funcionários das agências por um período que podia se estender de uma semana a dois 
meses após o ocorrido. Com isso pretendia-se oferecer um espaço de fala e de escuta para 
esses /as trabalhadores/as. O atendimento individual era oferecido quando demandada pelo/a 
funcionário/a ou quando observada a necessidade pelos profissionais envolvidos (o 
atendimento às agencias era feito normalmente pelo psicólogo e assistente social). 
Desses atendimentos, quando pensados de forma geral, alguns pontos chamavam a 
atenção por sua repetição: a segregação, em algumas agências, dos funcionários que foram 
alvo direto dos assaltantes e o silêncio imposto, pelo grupo, sobre o sofrimento vivido 
naqueles momentos fatídicos. Era como se o grupo impusesse um silêncio aos que mais 
tinham a falar sobre o fato.1 Atualmente, podemos detectar nesse evento uma estratégia 
defensiva de adaptação utilizada pelo grupo para possibilitar que o trabalho continuasse; 
naquele momento, simplesmente nos indagávamos por que as pessoas recusavam o espaço 
que lhes era propiciado para elaboração do ocorrido. Percebíamos que o medo escamoteava o 
sofrimento que estava no cerne da questão, mas ainda não tínhamos conteúdo teórico 
suficiente para fazer uma leitura aproximativa da questão.  
Outro dado que nos chamava a atenção era a forma diversa como os/as 
trabalhadores/as lidavam com os episódios – alguns queriam transferência de setor, cogitavam 
deixar o Banco, necessitavam de licença médica, outros pareciam ignorar o ocorrido. Isso nos 
colocava uma questão sobre a relação que essas pessoas tinham com o seu trabalho. O que era 
ser bancário para esses/as trabalhadores/as? O que se rompia na relação sujeito / trabalho, 
diante da vivência da violência? 
A segunda e terceira cenas se desenrolam no cotidiano de Centros de Saúde da rede 
básica na região metropolitana de BH – MG, onde atuei como psicóloga clínica inserida em 
uma equipe de saúde mental, entre os anos de 2002 a 2005. Gritos, ofensas, ameaças verbais 
aos profissionais, brigas por agendamento de consultas com intervenção policial e até 
                                               
1 A questão da Equipe de Saúde estar ligada ao Banco, que nos levaria a pensar em relação de poder e medo de 
falar, não parecia fazer questão para esses trabalhadores, pois, eles sempre, em seu discurso, distinguiam a 
CASSI da diretoria do Banco e a tratavam como uma instituição conquistada por eles. A Clinicassi tinha uma 
alta adesão por parte dos funcionários. Observa-se que falar desvelava o medo do assalto, do risco de vida e isto 
impedia o retorno ao trabalho. Falar rompia a estratégia defensiva criada para possibilitar retornar ao trabalho. 
Aqueles que desejavam / necessitavam falar rompiam com a estratégia criada pelo grupo e não mais se sentiam 
confortáveis no mesmo. 
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abordagens com armas de fogo ocorriam com muita frequência nessa unidade. Mas duas 
cenas me chamaram atenção e foram relevantes para esse estudo, devido à postura dos 
profissionais diante das mesmas. 
A primeira ocorreu quando um paciente demandando um atestado ameaçou uma 
médica com um revólver, ainda na entrada do Centro de Saúde. A médica se refugiou no 
banheiro, amedrontada e chorando muito, e os demais profissionais fecharam a porta do 
Centro de Saúde e o atendimento ficou suspenso até que a polícia chegasse. O paciente se 
retirou antes da chegada da polícia, não tendo sido feito Boletim de Ocorrência. A médica 
obteve uma licença de 15 dias fornecida por um colega da própria unidade e quando voltou 
pedia desculpas a todos pelo ocorrido e dizia que ela estava muito estressada e tinha 
superdimensionado o fato, atribuía o mesmo a sua “histeria” (que tratava como coisa de 
mulher!) e lembrava a todos que o paciente era psiquiátrico.  
Durante a ausência da médica, apesar do medo, os demais profissionais contavam o 
ocorrido de forma jocosa, apesar de se protegerem mutuamente e ficarem vigilantes à chegada 
de pacientes. Observava-se também, uma tentativa de dar explicações mais detalhadas aos 
pacientes e minimizar rapidamente qualquer mal-estar. Foi curiosa a atitude dos profissionais 
e da médica que, claramente, negavam a dimensão do fato, naturalizando-o. Outro dado, que 
se evidenciou foi a profissional tomar para si a responsabilidade do ato do paciente. Eu me 
perguntava o porquê de ela fazer aquilo. Sua atuação como médica teria se modificado por 
aquele encontro com a violência, como se evidenciava na ação dos demais profissionais? E os 
demais pacientes, teriam suas condutas perante os profissionais modificadas pela ação 
daquele paciente? Outra questão que se fazia presente nessa situação relacionava-se às 
questões de gênero: teria o paciente a mesma atitude se ele fosse ser atendido por um homem? 
Ou teria o profissional uma atitude diferente – se fosse um homem – uma vez que a médica 
atribuía sua atitude também ao fato de ser mulher?2 
A terceira cena de que me recordo aconteceu na mesma unidade: numa tarde, o 
gerente (não era um profissional da área de saúde; estava no cargo por indicação política) 
invadiu, literalmente, meu consultório exigindo que eu atendesse um paciente imediatamente. 
O mesmo não estava na minha agenda e não estava apresentando nenhum sintoma que 
justificasse a ação do gerente, sua “pressa” se justificava apenas por ser esse paciente um 
                                               
2 Segundo a OMS, “as mulheres correspondem a 42% da população empregada em nível mundial. No setor 
saúde, em muitos países, a ocupação da força de trabalho feminino ultrapassa 75%, o que torna as mulheres 
indispensáveis à prestação dos serviços de saúde” (OMS, 2008, p.01). 
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cidadão importante na política local. Eu disse que não o atenderia daquela forma, e o gerente 
gritou comigo e disse que ele que mandava ali. 
Retirei-me do Centro de Saúde e denunciei o gerente à Secretaria Municipal de 
Saúde e na Coordenação de Saúde Mental. Nada foi resolvido, apesar de muitas promessas e 
reuniões. O gerente, um mês após o ocorrido, perdeu o cargo por interesses que nada tinham a 
ver com as reclamações que se acumulavam na secretaria feitas por funcionários e usuários da 
Unidade. 
Essa violência institucional que vinha ocorrendo não só comigo, mas também com 
diversos outros profissionais, como foi esclarecido com a saída do gerente, era vivenciada de 
forma solitária; os demais profissionais isentavam-se de fazer interferência por medo de 
represálias. Nesse episódio, onde a violência exercida pelo paciente (que tentou burlar a 
marcação utilizando-se de sua posição na política local) se vê respaldada pela violência 
institucional, demonstrou a solidão a qual está exposto o profissional vítima de violência e na 
maioria das situações não tem o apoio da equipe de trabalho. A extinção da solidariedade e 
cooperação no ambiente de trabalho, como teoriza Dejours (2010) é um processo cada dia 
mais frequente que surge com as atuais configurações do mundo do trabalho e contribui, de 
forma evidente, para agravar o sofrimento e adoecimento do trabalhador em situação de 
vulnerabilidade. Diante da situação apresentada, um questionamento semelhante ao colocado 
pela Psicodinâmica do trabalho emergia: como continuar saudável em condições laborais tão 
adoecedoras? Nessas situações, a normalidade se torna, realmente, muito mais enigmática do 
que o adoecimento. Outro questionamento era como retomar o atendimento dos pacientes 
após deparar-se com essa situação de violência? Como retornar ao trabalho se as condições e 
organização do mesmo não se transformavam diante dessas ocorrências? 
Os diversos questionamentos emergentes das vivências empíricas de situações de 
violência em minha atuação como psicóloga, a escuta do relato de profissionais de outras 
unidades, que também vivenciavam situações semelhantes, as constantes divulgação pela 
mídia de atos agressivos atingindo postos de saúde na Região Metropolitana de Belo 
Horizonte e a leitura de pesquisas recentes sobre o tema (CEZAR-VAZ et al, 2006; 
BUCASIO, 2005; DESLANDES, 2000; CARNEIRO, 2000; LEITE, 2004; MOURA,2005; 
PROENÇA,2005; SANTOS-JÚNIOR; DIAS, 2004; 2005; CEZAR; MARZIALE, 2006; 
LANCMAN et al, 2009;  MONTEIRO; MACHADO, 2010; KAISER; BIANCHI, 2008) 
levaram-me a perceber a violência como um problema que tem tomado importante dimensão 
na área de saúde e que afeta os profissionais de saúde não só nos serviços de urgência e 
emergência, mas também nos de atenção básica.  
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Nesse cenário, podemos ressaltar os resultados de alguns trabalhos que demonstram 
o escopo dessa problemática: esses descrevem conflitos que vão desde ofensas verbais até 
agressões físicas e ameaças de morte na relação entre os profissionais de saúde e os usuários. 
(PROENÇA, 2005; SANTOS-JÚNIOR; DIAS, 2005; KAISER;BIANCHI, 2008). 
Exemplificando esse fato, Santos-Júnior; Dias (2005) observam que as ocorrências de 
violência sofridas pelos médicos nas Unidades de Pronto Atendimento na região 
metropolitana de Belo Horizonte – MG no ano de 2004. Os autores relatam que 83,3% dos 
médicos afirmam terem sofrido pelo menos um episódio de violência no ano pesquisado. 
Esses estudos não apresentam diferenças estatísticas significativas em relação ao gênero, mas 
os autores informam que este dado difere dos dados apresentados pela literatura que apontam 
as mulheres como mais vulneráveis a estas vivências (LEAL; LOPES, 2005).  
Outra afirmação importante dos trabalhos (LISBOA; MOURA, 2005; ABDALA-
FILHO, 2004; MOURA, 2005; SANTOS-JÚNIOR;DIAS, 2005; LEAL; LOPES, 2005; 
KAISER;BIANCHI, 2008) refere-se ao relato por parte dos trabalhadores sobre a existência 
de algum tipo de trauma psicológico como consequência dos episódios vividos de violência – 
insônia, medo, ansiedade, depressão, reação aguda ao stress, estado de stress pós-traumático, 
baixa produtividade e insatisfação no trabalho. Estas situações de sofrimento desencadeadas 
pela vivência da violência se expressaram nas pesquisas no desejo de abandonar o trabalho 
e/ou solicitar transferência em virtude da violência no trabalho.  
Um dado importante observado nos estudos relaciona-se às consequências da 
violência sobre a atuação dos profissionais, que apontam para uma despersonalização e 
negação da importância do sujeito que busca o atendimento, numa tentativa de indiferenciá-
los e de tratar a todos da mesma forma, mantendo o distanciamento e negando implicar-se em 
relações intersubjetivas (LEAL; LOPES, 2005; ABDALA-FILHO, 2004). 
É importante destacar que, nesta situação, tanto o usuário quanto o profissional de 
saúde são vítimas e produtores da violência: o primeiro por não se ver amparado em sua dor, 
por não ser tratado como sujeito nessa dada situação e responder a esta realidade com um ato 
violento. O segundo, por se ver exposto em seu corpo e subjetividade a atos inesperados que 
colocam sua existência em risco e de forma consciente ou inconsciente lançar mão do poder e 
da indiferença para se proteger e conseguir lidar com essas situações. Parece-nos que, nessa 
perspectiva, a violência coloniza as relações sociais construídas no ambiente de trabalho e se 
tornam um ciclo que nem os profissionais, nem os usuários conseguem romper. 
Diante dessa problemática, nosso objeto de pesquisa delineou-se. Elegemos estudar a 
relação dos/as trabalhadores/as da área da saúde com os usuários dos Serviços de Saúde 
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quando essas relações são perpassadas por situações de violência. Cabe ressaltar que não 
podemos considerar essas relações sociais, que ocorrem no âmbito do trabalho, a priori como 
violentas, pois, o espaço do trabalho não pode ser considerado como um locus de violência e 
exclusão, apesar de em alguns momentos passar a conviver com esse fenômeno em suas 
diversas formas (CAMPOS, 2003). 
O bordejamento desse objeto fazia emergir a necessidade de conceituação da 
violência e dessa no trabalho, pois se fazia necessário delimitar de que violência falávamos. 
Retomando à literatura, observa-se que não há um consenso sobre o conceito destes termos. 
Esse fato se deve ao caráter polissêmico, multicausal e mutante da violência que impede a 
elaboração de um conceito que abarque todas as facetas, modalidades e os níveis desse 
fenômeno. Violência será sempre um termo a ser pensado no plural (MINAYO, 2003, 2005a, 
2007;  OLIVEIRA;NUNES, 2008; GOMEZ; LACAZ, 2005). 
A literatura apresenta várias teorias explicativas da origem e tipologia da violência. 
Podemos situar entre as teorias explicativas da origem da violência duas abordagens: o grupo 
de teorias que a apontam como resultante de necessidades biológicas, psicológicas ou sociais, 
entendendo a violência como inerente ao ser humano e as teorias que cunham uma explicação 
apenas social ao fenômeno, atribuindo- o aos efeitos de ruptura provocados pelas mudanças 
aceleradas decorrentes, principalmente, da industrialização e urbanização (SANTOS-
JUNIOR; DIAS, 2004). Apesar desse segundo grupo de teorias não ser homogêneo e abarcar 
diversos aspectos do problema, ele ainda imprime à violência uma visão somente 
instrumental, excluindo aspectos da violência social e cultural, que se apresentam incrustados 
nos sujeitos por terem raízes estruturais profundas. 
Quanto à tipologia da violência, os trabalhos na área da saúde coletiva utilizam, de 
forma mais constante, a tipologia proposta por Minayo (2003; 2005a) que extrapola o enfoque 
das causas externas3 e não a reduz somente à delinquência. A autora classifica a violência em 
três tipos: estrutural, de resistência ou do comportamento e delinquência. A violência 
estrutural, gerada nas estruturas organizadas e institucionalizadas, naturalizada e oculta em 
                                               
3 Em 2002, a OMS publicou um Relatório Mundial sobre Violência e Saúde. Os dados nele contidos nos 
interessam aqui por terem colocado em relevo o problema da violência no mundo e ampliado seu foco de 
discussão, quando além de destacar as mortes por causas externas, trazia para o debate as questões de gênero e 
de etnia. Nesse relatório, a OMS substitui o termo “Causas Externas” pela expressão “violência e saúde”. 
Devemos lembrar a força simbólica que a OMS possui sobre as ações de saúde no mundo e especialmente no 
Brasil; desta forma, é significativo que, em seu relatório, ela deixe claro a necessidade de criar novas abordagens 
do fenômeno da violência a partir de estudos mais aprofundados sobre o tema, pois acredita que as formas 
tradicionais de explicação: família, geração, classe social, identidades nacionais, tornaram-se insuficientes para 
lidar com o problema. O relatório aborda ainda o dano invisível causado pela violência, a saber, os danos 
psíquicos e sociais (SCHRAIBER et al, 2006; MINAYO, 1997- 1998; 2003; 2005b). 
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estruturas sociais, faz frutificar a opressão, a exploração e injustiça de um homem sobre o 
outro. A violência da resistência ou do comportamento é uma resposta de nações, grupos ou 
indivíduos à violência estrutural. A delinquência, que no senso comum é mais comumente 
identificada como a expressão da violência, é classificada como sendo as ações fora da lei 
socialmente reconhecida. Essa tipologia da violência é importante aqui, pois, podemos utilizá-
la para discutir as relações entre violência e trabalho. 
Não exporemos um conceito de violência sobre o qual pautaremos essa tese, pois, 
qualquer conceito seria redutor do sentido dado ao fenômeno pelos atores sociais que se 
fazem sujeitos dessa pesquisa. Partimos da proposição de Wieviorka (1997; 2006a) de que, 
apesar de todo esforço (governamental/de pesquisadores/de entidades não governamentais) 
para se construir uma apresentação objetiva (convertida em cifras, modelos, etc), a violência é 
um fenômeno de configuração altamente subjetivo, sendo entendido como aquilo que, em 
dado momento, um sujeito, um grupo, uma sociedade considera como tal. 
Porém, partiremos de dois pressupostos que sustentam nossa teorização nesse 
trabalho: Primeiro, a violência é o contrário do conflito4 institucionalizável, ela traduz a 
existência de problemas sociais que não são transformados em debates e em conflitos de 
sociedade. (WIERVIOKA, 2006b, p.1150), se o espaço social não possibilita a estruturação e 
resolução dos conflitos sociais, a violência eclode. Esse pressuposto nos permite pensar que 
parte da violência que converge para os serviços de saúde é decorrente da impossibilidade de 
construção e resolução de conflitos em outras instâncias. Ainda que, em alguns momentos, os 
próprios serviços de saúde impedem a construção dos conflitos, utilizando-se de ações pouco 
dialogadas com a população que assiste. Pensamos que essas ações fomentariam os atos de 
violência nesse contexto. 
O segundo pressuposto, também baseado na obra de Wieviorka (1997; 2006a; 
2006b), refere-se à inserção da noção de Sujeito nos estudos da violência. Esse define sujeito 
como a capacidade de cada ser humano de se construir, de dominar sua experiência, de 
produzir suas escolhas (WIEVIORKA,2006b, p.1152). A introdução do sujeito traz à luz a 
violência como uma perda de sentido para o sujeito; ali, onde o sujeito não é reconhecido 
como ator de seus atos, surge à violência. Nessa perspectiva, a violência exprime uma 
subjetividade negada, interditada. Essa noção é pertinente ao nosso estudo, pois aponta a 
perspectiva intersubjetiva da violência e desvela a importância do reconhecimento do outro 
                                               
4 É preciso conceituar o termo conflito: “[...] esse remete a uma relação estruturada de maneira mais ou menos 
estável e durável. Os atores que se opõem num conflito são adversários e não inimigos; mesmo se nem tudo é 
negociável num conflito, este é o contrário da violência, que fecha o espaço de discussão e do debate, a favor da 
ruptura ou da relação de força, apenas” (WIEVIORKA, 2006a, p. 207). 
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como uma forma de conjurar a violência. Essa colocação nos remete à teoria dejuriana sobre o 
reconhecimento no trabalho. No trabalho, também, é o reconhecimento (dos pares, dos 
superiores hierárquicos, dos clientes) que permite a transformação do sofrimento em prazer no 
trabalho; consequentemente, atua como uma forma de minorar os efeitos da violência. 
O pressuposto da teoria do sujeito ainda funciona como um operador para 
adentrarmos nas questões de gênero – tema transversal nesse estudo –, pois a percepção da 
mulher como sujeito no mundo laboral é, ainda, uma luta em processo. Nos serviços de saúde, 
apesar de historicamente as mulheres serem a maioria da força de trabalho5, a violência 
continua se reproduzindo tanto no que tange às trabalhadoras (condições de trabalho, negação 
da corporeidade pelos homens, organização do trabalho pautadas em uma visão masculina, 
etc.), quanto para as mulheres assistidas nesses serviços (OMS, 2008; OLIVEIRA, 2008). A 
noção do sujeito permite-nos desvelar a violência sofrida pela mulher no trabalho, que muitas 
vezes é invisível, por ser desde sua gênese naturalizada6 (MOLINIER, 1999). 
Com esses pressupostos em mente, retomamos aos estudos sobre violência no 
trabalho no Brasil para observar uma falta de delimitação e dificuldade conceitual em torno 
do tema. Na tentativa de se circunscrever a relação entre violência e trabalho, criou-se um 
debate sobre a distinção da terminologia violência do trabalho de violência no trabalho 
(SANTOS-JUNIOR, 2004; OLIVEIRA;NUNES, 2008). A primeira origina-se no modo de 
produção e tem na organização do processo de trabalho que provoca sofrimento, fadiga, 
adoecimento e até a morte, sua expressão. Ela pode ser considerada uma manifestação da 
violência estrutural proposta por Minayo (1994). A segunda, por sua vez, seriam os 
comportamentos violentos ou atos criminosos praticados por pessoas ou grupos internos ao 
trabalho (colegas) ou externos ao trabalho (assaltantes) ou pessoas relacionadas ao trabalho 
(clientes e pacientes). Esse tipo de violência poderia ser classificado no que Minayo 
denominou violência de resistência e como delinquência. A alguns autores, essa separação 
parece meramente didática; sabemos que as diversas formas de violência se interpenetram e 
                                               
5 Desde o ingresso da mulher no mundo do trabalho foi destinado a essa tarefas que remetiam ao trabalho que as 
mesmas desempenhavam no meio doméstico. A educação que remetia ao ensinar e cuidar das crianças; a 
enfermagem que se articulava com o trabalho do cuidar; etc. As relações de produção para as mulheres estavam 
intrinsecamente relacionadas às relações de reprodução. Oliveira (1999) demonstra que se analisarmos o 
processo de trabalho pela ótica de gênero, observamos que desde a Grécia antiga já existia a divisão sexual do 
trabalho. 
6 “A contribuição magistral da Sociologia das Relações Sociais de Sexo é a de ter mostrado a centralidade do 
Trabalho na produção do gênero. O sexo não é o marcador simbólico de uma diferença natural, mas o operador 
do poder de um sexo sobre o outro. A divisão sexual do trabalho refere-se a uma conceituação que é inseparável 
das relações sociais que são sempre relações desiguais, hierárquicas assimétricas e antagônicas” (MOLINIER, 
1999, p. 78). (tradução livre)  
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guardam relações causais (CAMPOS; PIERANTONI, 2010; SANTOS-JUNIOR; DIAS, 
2004). 
Recentemente, Oliveira e Nunes (2008) propuseram a utilização da terminologia 
violência relacionada ao trabalho, esse conceito nos fornece uma visão mais ampla da 
questão, apresentando a violência, como: 
 
Toda ação voluntária de um indivíduo ou grupo contra outro indivíduo ou 
grupo que venha a causar danos físicos ou psicológicos, ocorrida no ambiente de 
trabalho, ou que envolva relações estabelecidas no trabalho ou atividades 
concernentes ao trabalho. Também se considera violência relacionada ao trabalho 
toda forma de privação e infração de princípios fundamentais e direitos trabalhistas e 
previdenciários; a negligência em relação às condições de trabalho; e a omissão de 
cuidados, socorro e solidariedade diante de algum infortúnio, caracterizados pela 
naturalização da morte e do adoecimento relacionados ao trabalho (OLIVEIRA e 
NUNES, 2008, p. 30). 
 
Parece-nos pertinente eleger como referencia esse conceito, pois, ele aponta 
dimensões da violência que se apresentam de forma sutil no mundo do trabalho na atualidade, 
permitindo-nos uma melhor visualização das relações estabelecidas entre os/as 
trabalhadores/as de saúde com os usuários e um maior desvelamento dos filigranas da 
violência que em alguns momentos colonizam essas relações.  
Ainda dialogando com esse conceito e contribuindo nessa análise de nosso objeto, 
tomamos como referência a teorização da Psicodinâmica do Trabalho, que nos 
instrumentaliza para a leitura das reentrâncias dessa relação. Sob o olhar da teorização 
dejuriana, a violência aponta o assujeitamento e a dessubjetivação do/a trabalhador/a, 
capturando-lhe sua capacidade de pensar, sentir e agir. Para Dejours, na atualidade, não existe 
mais vítima ou agressor, pois o trabalhador acossado pelas situações de precarização do 
mundo do trabalho (ameaças; desemprego...), para não adoecer, se resigna e começa a aceitar 
e se impor comportamentos que em outros momentos não seriam aceitáveis. Ele se torna presa 
e construtor de uma rede, sustentada num jogo contínuo de dominação simbólica e resistência.  
Nessa perspectiva, a violência não se dá pelo ato em si, mas pela construção de 
estratégias defensivas coletivas e individuais, mobilizadas frente ao medo e ameaça a sua 
integridade física e psíquica, que os trabalhadores utilizam até quando essas se esgotam não 
conseguindo mais minimizar as situações de sofrimento no trabalho. Diante desse quadro, os 
trabalhadores sucumbem, seja como agressores, seja como vítimas da situação de violência. 
Observa-se que, agora, sob a ótica do trabalhador, a hipótese do sujeito proposta por 
Wieviorka (2006a; 2006b) retorna, como se fazer sujeito nessas situações de vulnerabilidade 
no trabalho?  
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Diante de todas essas questões colocadas, formula-se a tese de que se as relações 
entre os/as trabalhadores/as da rede pública de saúde e os/as usuários/as, em algum momento, 
são perpassadas por situações de violência,  isto pode ser percebido pelo/a trabalhador/a como 
um não reconhecimento que proporcionará uma perda de sentido em relação ao seu trabalho, 
comprometendo a construção de sua identidade social pelo trabalho. 
Com o intuito de elucidar essa tese elegeu-se como objetivo geral de pesquisa, 
apreender como as trabalhadores/as do Programa Saúde da Família dos Municípios de 
Sarzedo e Betim vivenciam momentos em que a relação com os/as usuários/as são 
perpassadas por situações de violência. Para atingir esse objetivo buscou-se: Conhecer o 
processo de trabalho dos profissionais do Programa Saúde da Família desses  municípios; 
identificar a existência de violência na relação profissional de saúde / usuários/as dos serviços 
de saúde; identificar as estratégias defensivas que as trabalhadoras constroem para lidar com 
essa violência. 
Na perspectiva de operacionalizar o presente estudo, tomamos como sujeitos de 
pesquisa os/as trabalhadores/as da rede pública de saúde lotados em Unidades da Estratégia 
Saúde da Família de dois municípios de Minas Gerais – Sarzedo e Betim.  
Essa escolha de trabalhar a violência relacionada ao trabalho com profissionais de 
Programa Saúde da Família se deveu ao fato de esta estratégia prever uma relação mais 
estreita entre trabalhadores/as e usuários/as de seu território de abrangência. Este 
envolvimento visa facilitar a identificação dos problemas de saúde da comunidade e uma 
maior  resolutividade por parte da equipe; também apresenta à equipe novas formas de relação 
com esta comunidade e propõe aos trabalhadores/as novos enfrentamentos tanto no campo 
profissional quanto no psíquico. Dessa forma, pensamos ser um campo fecundo para o estudo 
das relações entre profissionais e usuários. 
A questão metodológica, que se apresenta em muitos estudos acadêmicos como um o 
nó górdio7, nessa tese não foi diferente. Porém, não foi possível, nesse caso, adotar a solução 
de Alexandre, o grande – cortar o nó górdio – de um só golpe, ignorando a complexidade do 
problema apresentado. Eleger/construir um método que atendesse a interdisciplinaridade do 
nosso objeto de estudo se configurou como um desafio, pois, o mesmo traz dimensões que 
                                               
7 Refiro-me aqui a lenda do rei de Frigia (Ásia Menor) que mesmo sendo um camponês atendeu os presságios do 
oráculo e tornou-se o rei de Frigia. Como agradecimento amarrou a carroça com a qual entrou na cidade de 
Frigia em uma coluna do templo de Zeus. O nó feito por ele para amarrar a carroça era impossível de desatar e 
foi batizado com seu nome. Ele morreu sem herdeiros e rezava a lenda que quem desatasse o nó seria o rei de 
toda a Ásia Menor. Alexandre – o grande – tentou desatar o nó de várias formas e como não conseguiu, o 
destruiu com sua espada. Coincidência ou não, o mesmo dominou toda a Ásia Menor poucos anos depois. Cortar 
o nó górdio significa utilizar uma solução simples para um problema complexo. 
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exigem um olhar diferenciado; elas se complexificam, ainda mais, quando pensamos nas 
relações de gênero – uma das categorias explicativas desse estudo.  
Colocamo-nos diante de um tripé conceitual – o trabalho, a violência e o gênero – 
conceitos que apresentavam especificidades e necessidades metodológicas diversas. 
Deparamo-nos com propostas metodológicas que já apresentavam uma consolidada 
legitimidade, mas que, a nosso ver, não abarcavam todas as nuances dos conceitos 
trabalhados. Claro que optar por não utilizá-las nos impõe assumir o risco de cometer falhas e 
enganos por trabalharmos com saberes multidisciplinares.  
A Psicodinâmica do Trabalho – teoria de base da tese – apresenta uma metodologia 
própria, que não pôde ser utilizada stricto sensu. Alguns fatores nos impediram de fazê-lo a 
começar pela colocação da demanda, que partiu do pesquisador e não dos trabalhadores. 
Outra situação dificultadora da utilização da metodologia dejuriana foi à configuração do 
processo de trabalho dos atores pesquisados que impedia a reunião dos profissionais em 
grupos de discussão, pois os diversos setores das unidades não podiam ficar sem 
funcionamento. Outro fator primordial foi a pesquisadora não ter formação específica em 
Psicodinâmica do trabalho (apesar de conhecer a teoria) e não fazer parte de um coletivo de 
psicodinamicistas que atuassem com a mesma na condução dos grupos, na coleta dos dados 
pesquisa. Desta forma, nosso estudo não se configurou como uma pesquisa-ação como 
preconizado pela Psicodinâmica do Trabalho.  
Vale ressaltar que, apesar de não utilizarmos a metodologia como um todo, nortear-
nos pelas premissas básicas do método, colocando a palavra como elemento privilegiado e 
direcionando nossa escuta para a dimensão do comentário, desses sujeitos. Dejours (1992) 
aponta o comentário como a expressão do pensar do trabalhador sobre sua situação de 
trabalho. Ele pode se relacionar à elaboração sobre a motivação dos fatos ocorrerem de dada 
forma; suas concepções subjetivas sobre as situações; sua relação com o trabalho e/ou piadas 
e gracejos sobre as situações... 
Percebe-se, nessa situação, que a escuta do pesquisador permite distinguir o sujeito 
do enunciado, do sujeito da enunciação, a saber, “o sujeito do enunciado é o sujeito 
gramatical, que raciocina; e o sujeito da enunciação, é aquele que possui na sua linguagem 
uma estrutura de descontinuidade, de fenda, que pode fazer uma irrupção na língua falada” 
(MENDES; ARAÚJO, 2011, p. 62). Só assim, segundo Dejours (2004b) é possível desnudar 
o sofrimento vivenciado pelos trabalhadores em seu trabalho, pois, esse nunca se explicita de 
forma clara, ele sempre será mediado ora por estratégias defensivas, ora pela mobilização 
subjetiva. 
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Outro ponto importante no que se refere ao objeto de nosso estudo é a questão dos 
métodos de pesquisa em relação à problemática do gênero, Brito (1999) nos alerta para o fato 
de que as pesquisas sobre a relação saúde/trabalho sempre se desenvolveram a partir de um 
viés masculino. A universalização do masculino exclui as questões relativas à saúde das 
trabalhadoras, criando modelos metodológicos onde a divisão sexual do trabalho e as relações 
simbólicas de gênero não ganham relevo, existindo uma negação dos problemas que afetam as 
mulheres no trabalho. A autora referida nos alerta para o fato de que não basta categorizar os 
dados da pesquisa por sexo para demonstrar a realidade, é preciso ir além e desvelar as 
situações do mundo do trabalho e do mundo da vida dessas mulheres para se construir, a partir 
daí, categorias legítimas para abarcar a realidade dessas trabalhadoras. Nessa perspectiva, se 
fez necessário nesse estudo abranger os escritos das autoras feministas (Relações Sociais de 
Sexo), que dialogam com a Psicodinâmica do Trabalho.  
Outras recorrências à Sociologia se fizeram necessárias para compreender o 
fenômeno da violência e suas relações com o intricado mundo do trabalho e suas mudanças 
brutais na contemporaneidade. Dessa forma, o referencial teórico e a metodologia dessa 
pesquisa se equilibram no desafiante diálogo entre a Psicodinâmica do Trabalho e da 
Sociologia.  
No primeiro capítulo, destacam-se os princípios básicos da Psicodinâmica do 
Trabalho, conforme elaborados por seu principal teórico Christophe Dejours. Esse capítulo 
discute conceitos fundamentais para a compreensão de nosso objeto de pesquisa: as 
estratégias defensivas, a mobilização subjetiva e o reconhecimento no trabalho, como fator 
preponderante da construção da identidade social no trabalho. Esses conceitos possibilitam a 
compreensão do sofrimento e prazer nas situações de trabalho. O capítulo aborda também o 
diálogo entre Dejours e as autoras feministas, sobre as questões relacionadas entre as posições 
dos homens e das mulheres no mundo do trabalho.  
O capítulo dois aborda as discussões sobre violência nesse contexto e enfatiza a 
noção de sujeito tal como formulada por Wieviorka (1997; 2006a; 2006b). Em seguida, 
debate o panorama das relações entre trabalho e violência no Brasil, destacando o conceito de 
violência relacionada ao trabalho e articulando-o com a percepção de violência da 
Psicodinâmica do Trabalho. O capítulo articula a visão da Psicodinâmica do trabalho com a 
proposta por Wieviorka, apontando a mobilização do trabalhador para se constituir como 
sujeito no seu ambiente de trabalho, preservando sua identidade, quando as situações de 
violência tendem a assujeitá-lo e dessubjetivá-lo. Desvela, ainda, a panorâmica da violência 
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relacionada ao trabalho no setor saúde no Brasil, e a forma como essa atinge de maneira 
diversa os homens e as mulheres. 
Esse debate continuará a ser trabalhado no capítulo três, que abordará a problemática 
do gênero e da violência relacionada ao trabalho, demonstrando como as relações sociais 
sempre foram hierarquizadas a partir do sexo e como essa lógica binária se faz presente no 
mundo do trabalho, demarcando formas de pensar, agir e espaços para as mulheres. 
Utilizaremos diversas autoras (SCOTT, 1995; BARRETO, 2006; BRITO, 2005...) para 
construir essa categoria explicativa, mas daremos relevo às teóricas das Relações Sociais de 
Sexo8 (HIRATA, 2002;2010 ; KERGOAT, 2002, 2009; DEVREUX, 2005). Isso se justifica 
por essa vertente já ter aberto um diálogo profícuo com a Psicodinâmica do trabalho, no que 
tange ao trabalho das mulheres (DEJOURS, 1999b, 2004e; MOLINIER, 1999; 2004a,2004b ), 
instrumentalizando-nos a partir de seus conceitos (divisão sexual do trabalho; da divisão 
sexual do poder e da produção de categorias de pensamento sexuadas) para compreender os 
relatos das trabalhadoras acerca de seu trabalho e das vivencias de violência no mesmo. Essa 
perspectiva nos permite adotar uma postura crítica em torno dessas vivencias, desvelando as 
relações existentes por detrás dos estereótipos cunhados, no coletivo, sobre o trabalho das 
mulheres. 
O capítulo quatro é dedicado às questões metodológicas, destacando o referencial 
teórico metodológico, alicerçado na ênfase à fala dos/as trabalhadores/as. Ele encontra-se 
baseado no princípio da Psicodinâmica do trabalho (DEJOURS, 1992; 2004c; MENDES, 
2007) e na Análise Temática (POPE; MAYS, 2009). A pesquisa se desenvolveu a partir dos 
princípios da pesquisa qualitativa, tendo como método o estudo de caso múltiplo (GODOY, 
1995). Teve como instrumento de coleta de dados a observação e as entrevistas 
semiestruturadas com profissionais de saúde pertencentes à rede pública e lotados em 
unidades de Programas de Saúde da Família de dois municípios da região metropolitana de 
Belo Horizonte. A observação e as entrevistas nos permitiram identificar a materialidade do 
trabalho desses profissionais e as relações intersubjetivas que constroem seu trabalho 
cotidiano. A análise temática, aliada ao conhecimento teórico da Psicodinâmica do trabalho 
nos possibilitou identificar a percepção que os/as trabalhadores/as tem sobre a violência; as 
                                               
8 Resguardando, obviamente, suas discordâncias sobre o termo gênero. Devreux (2005) aponta que gênero e 
relação social de sexo, não são conceitos antagônicos, mas pontua que “o termo gênero evoca a ideia de um 
problema social sofrido pelas mulheres, de uma desigualdade social construída, mas na qual os homens não 
seriam atores. Incluídos na construção de gênero e defendendo sua situação, classificados como gênero 
masculino apesar deles, nada teriam a ver com os efeitos dessa classificação. A relação social de sexo nomeia 
explicitamente a confrontação entre suas classes de sexo. Não pode haver relação social com uma categoria 
única. Não pode haver relação social sem confrontação" (DEVREUX, 2005, p. 564). 
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estratégias defensivas que eles constroem para lidar com a violência; os recursos que eles 
utilizam para retornar ao trabalho após sofrerem atos de violência no trabalho e o impacto 
dessas vivências sobre a construção da identidade social desses trabalhadores no trabalho. 
A apresentação e discussão dos resultados serão feitas no capítulo cinco, constituído 
de sessões separadas sobre cada município pesquisado. Nesse capítulo, dar-se-á ênfase às 
concepções que os trabalhadores têm sobre a violência relacionada ao trabalho; a construção 
de estratégias defensivas construídas para lidar com essas situações de violência e as 
repercussões da violência sobre a construção das identidades desses/as trabalhadores/as.  
O capítulo seis versará sobre as considerações finais sobre o estudo realizado e as 
considerações sobre os limites da pesquisa e da metodologia utilizada. Esse capítulo apontará 
os desafios propostos pelo estudo e discutirá as questões norteadoras que sustentam a presente 
tese. 
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1 A PSICODINÂMICA DO TRABALHO  
 
 
A Psicodinâmica do Trabalho não trabalha no campo da patologia do trabalho, da 
doença. Seu problema é o da saúde e da normalidade, é assinalar como funcionam 
as defesas graças às quais os homens e mulheres podem lutar contra os efeitos 
patogênicos dos riscos do trabalho. (DEJOURS, 1999b, p.8) 
 
Este capítulo visa apresentar os princípios básicos da Psicodinâmica do Trabalho, 
conforme elaborados por Christophe Dejours. Este estudo estabelece um diálogo entre o autor 
desta teoria com alguns estudos sobre gênero e violência no setor de saúde.  
A Psicodinâmica é uma disciplina inaugurada por Dejours na década de 1980, tendo 
como campo os estudos sobre os processos psíquicos mobilizados pelo sujeito (com sua 
história singular) em seu confronto com as situações de trabalho. Assim, ela investiga as 
formas de sofrimento, sua significação e os processos defensivos desenvolvidos para lidar 
com o sofrimento reeditado pelo encontro com as situações de trabalho. Não temos a 
pretensão em abranger toda a teoria, focaremos especificamente a violência, tema de nosso 
estudo. 
Iniciaremos com uma discussão sobre a centralidade do trabalho nas relações sociais. 
A seguir, destacaremos a ruptura epistemológica proposta pelo autor que prioriza a 
normalidade como objeto de estudo e a contribuição da Psicodinâmica do Trabalho para a 
compreensão do sofrimento e prazer nas situações de trabalho. Ele enfatiza os conceitos de 
estratégias de defesa, mobilização subjetiva e reconhecimento no trabalho, como fator 
preponderante da construção da identidade social no trabalho. Esses conceitos são 
fundamentais em nosso estudo, uma vez que, determinam os destinos do sofrimento no 
trabalho. A discussão tecida entre o autor e as autoras feministas sobre as questões suscitadas 
em relação às posições dos homens e das mulheres no mundo do trabalho será contemplada. 
Por fim, destacaremos os trabalhos de pesquisadores brasileiros sobre a violência no setor da 
saúde, que utilizem a Psicodinâmica como referencial teórico. 
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1.1 O TRABALHO E A QUESTÃO DE SUA CENTRALIDADE NA CONSTRUÇÃO DA 
SOCIABILIDADE HUMANA 
 
As mudanças que vêm acontecendo nas últimas décadas decorrentes de mudanças 
econômicas e sociais trazem como consequência o crescente desemprego, que empurram os 
trabalhadores para a informalidade. A deterioração das condições de trabalho; as 
terceirizações; as inovações tecnológicas e organizacionais do processo de trabalho; a 
diminuição dos postos de trabalho do setor industrial e a expansão no setor de serviços 
provocam fortes impactos no mundo do trabalho, modificam o cenário em que essas relações 
se dão.  Essas novas configurações, segundo Dejours (2010) e Dejours; Bégue (2010), 
impõem evoluções nos métodos de organização do trabalho; esses aumentam a pressão por 
produção e geram o isolamento e a solidão para o trabalhador, quando invertem os valores e 
levam muito mais à desestruturação do convívio do que à construção de laços de confiança 
entre os/as trabalhadores/as.  
Esse novo cenário vem sendo interpretado de diversas maneiras, sendo que uma das 
interpretações mais polêmicas configura-se, principalmente, a partir do final da década de 
setenta, sinalizando o fim do que se denomina sociedade do trabalho (AUGUSTO, 1998; 
LANCMAN, 2004; NAKATANI, 2009; DEJOURS, 2010). 
Desde então, o debate sobre o trabalho tem-se acirrado e sua posição como categoria 
fundamental para a construção da identidade e sociabilidade do ser social tem sido duramente 
atacada. Este debate, no qual se insere também Dejours (2004a; 2010), é importante no que 
tange à Psicodinâmica do Trabalho, pois essa teoria sempre preconizou o trabalho como lócus 
privilegiado da construção da identidade humana. 
No debate sobre a centralidade do trabalho, podemos apontar dois grupos de autores, 
com pensamentos opostos apesar de todos se pautarem na teoria marxiana, a saber: no 
primeiro grupo podemos situar, entre outras, as obras de Gorz (1982), Kurz (1992), Offe 
(1989). Este primeiro grupo aponta para o fim do trabalho; em sua maioria, os autores, 
propõem uma sociedade do tempo livre, apostando na Política (no sentido da Pólis grega) 
como a atividade central e emancipatória para os homens. No segundo grupo, reportamo-nos 
às obras de Chasin, Clot e Dejours. Para compreender o pensamento deste segundo grupo, é 
importante citar a obra de Lukács, filósofo húngaro e importante leitor de Marx. Sua obra é 
anterior a toda essa discussão, mas, pelo rigor de sua leitura marxiana, ela traz elementos 
importantes para entender a centralidade do trabalho (ORGANISTA, 2006; LIMA, 2002; 
NAKATANI, 2009; COSTA e ALÍPIO, 2010). 
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No primeiro grupo, encontramos a premissa do fim do trabalho, e na maioria dos 
autores (GORZ, KURZ, OFFE), uma ideologia de uma sociedade do tempo livre. 
Observamos que o pensamento que embasa este grupo é a concepção de trabalho em Arendt 
(2001).  
Arendt (2001) divide a atividade humana em três formas: trabalho, obra e ação. 
Apesar do uso no senso comum desses termos como sinônimos, Arendt os diferencia pela 
forma que se realizam, pelo resultado de cada um e pelo lugar que eles ocupam no na vida 
humana. A estas três atividades ela corresponde três condições humanas, respectivamente: a 
vida; o pertencer ao mundo e a pluralidade. Para ela, o trabalho está ligado à satisfação das 
necessidades básicas da vida e se extinguiria no consumo não deixando uma marca durável. A 
obra que se liga à artificialidade produz objetos que permanecem; que transcendem ao sujeito 
que os faz. O trabalho e a obra, para esta autora, não trazem a possibilidade da pluralidade 
humana. Para ela, é a ação (política) que faz a mediação entre os homens. Seus escritos 
enfatizam a política (no sentido da Pólis grega) como a única atividade humana com caráter 
emancipatório. Esta se torna a categoria central para a sociabilidade humana9.  
Magalhães (1985) por sua vez, entende que a visão de Arendt sobre o trabalho está 
alicerçada sobre equívocos que esta comete ao ler a obra de Marx e pontua como um dos 
principais equívocos da autora considerar como trabalho o que Marx descreve como atividade 
animal. Ela comenta citando Marx:  
 
O homem não é considerado por Marx como animal laborans, mas como 
ser social e, desde o início, ao produzirem, os homens não agem apenas sobre a 
natureza: “eles somente produzem colaborando de uma determinada forma e 
trocando entre si suas atividades. Para produzirem, contraem vínculos e relações 
mútuas, e somente dentro dos limites desses vínculos e relações sociais é que se 
opera sua ação sobre a natureza, isto é, se realiza a produção”. A própria idéia de 
uma produção realizada por um indivíduo isolado, fora da sociedade, é absurda para 
Marx, tão absurda quanto “o desenvolvimento da linguagem sem indivíduos que 
vivem juntos e falem entre si” (MAGALHÃES, 1985, p.157). 
 
Dando sequência à sua concepção sobre o assunto, Magalhães também aponta a 
importância do trabalho para Marx como categoria fundante da sociabilidade, o que não é 
descrito por Arendt. Segundo aquela, Arendt confunde as noções de trabalho concreto e 
trabalho abstrato e traz uma leitura de Marx como se este preconizasse o fim do trabalho, o 
                                               
9  “Todo homem , em maior ou menor grau, é animal laborans e por suas aptidões pode obter o status de  homo 
faber. Porém, todo o homem, em virtude de seu próprio nascimento, é dado à ação. Iniciando uma sequência 
absolutamente singular de eventos. [...] A ação é realizada no espaço público, na convivência entre homens. Está 
vinculada à criação, ao nascimento de cada homem que, em sua singularidade, imprime uma marca pessoal ao 
movimento vital” (MARTINS,.2009, p.45 -46). 
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que faz com que a obra desta autora seja a base para todos os autores que falam da não 
centralidade do trabalho na atualidade.  
Gorz (1982 apud ORGANISTA, 2006), analisando o cenário do mundo do trabalho 
contemporâneo, representa a confusão entre trabalho concreto e abstrato, igualando em, seus 
escritos, trabalho e emprego. Para ele, não existe mais uma identificação do trabalhador com 
seu trabalho. Esse só existe enquanto alienação, enquanto atividade heterônoma que não 
guarda lugar para o sujeito e por isto não produz sentido. Ele propõe a libertação do trabalho, 
chegando a sugerir uma “não-classe de não-trabalhadores”; propõe não uma retomada do 
controle das forças produtivas pelo trabalhador, mas uma eliminação da própria possibilidade 
de ser trabalhador e pertencer a uma classe. Gorz (1982) não considera que as mudanças no 
mundo do trabalho que se presentificam, principalmente, pelo elevado desemprego e a 
precarização são somente novas formas de reestruturação do capital. 
Kurz, Habermas, Offe (ORGANISTA, 2006) apontam argumentos que também 
questionam a centralidade do trabalho. Não nos deteremos na obra destes autores, mas 
podemos, resumidamente, elencar os elementos por eles apontados como responsáveis pela 
emancipação humana. Para Habermas, a comunicação teria esta função – seria o nexo 
explicativo das relações humanas e o momento preponderante via o qual se conseguiria o 
consenso. A teorização do pensador alemão sobre o agir instrumental e o agir comunicativo 
situa o trabalho somente como instrumental e o separa do mundo da vida.  
Podemos observar que a busca pelo consenso leva também este autor a colocar a 
política como atividade emancipatória para o ser humano. Kurz (1992) aponta outro caminho, 
concebendo o terceiro setor e os movimentos sociais (movimento feminista, etc) como a 
possibilidade para a criação de uma sociedade da solidariedade, sem a marca da lógica 
capitalista. 
É importante demarcar que, apesar destes autores apresentarem argumentos 
diferentes, todos propõem uma separação equívoca entre subjetividade e objetividade, entre 
teleologia e materialidade, o que faz com que o trabalho se dê como algo externo ao homem e 
tenha seu sentido esvaziado. 
A outra corrente, como citado anteriormente, partindo de uma leitura da obra de 
Marx, aponta o trabalho como a categoria fundante da sociabilidade humana. Estes autores 
não são ingênuos em relação às mudanças ocorridas no mundo do trabalho nas últimas 
décadas. Eles fazem leituras diferentes destas transformações, observando-as somente como 
uma readequação do capital. Organista (2006) afirma:  
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O que se verifica na sociedade atual é que o capital trouxe velhas formas 
de produzir com nova roupagem. [...] Portanto, o aumento da informalidade e sua 
explosão na década de 1990 são mais do que sinais de que os brasileiros estão 
procurando descortinar possibilidades de manter-se vivo. Dependendo da ocupação 
que se exerce na informalidade, ela pode estar diretamente vinculada ao núcleo 
central do capital, sendo assim mais que uma estratégia de sobrevivência para quem 
exerce a atividade na informalidade, bem como forma de aumentar a lucratividade 
das empresas (ORGANISTA, 2006, p. 170-1). 
 
Não se pode afirmar então que, com estas transformações, o trabalho tenha perdido 
seu valor de categoria explicativa e central da sociabilidade humana. Segundo Dejours 
(2004a), não há como contestar que outras mediações da emancipação e da realização de si 
mesmo possam ser consideradas, mas deixa claro que o não-trabalho e o tempo livre (uma 
crítica a Gorz e Kurz) não promovem valores alternativos ao do trabalho. 
Ao tratarmos dessa questão cabe reportarmo-nos à obra de Lukács que, mesmo 
trazendo reflexões sobre um cenário anterior ao do debate aqui proposto, lança luzes sobre a 
centralidade do trabalho. Para este autor, é o trabalho que possibilita a passagem do homem 
como ser natural para o homem como ser social. É neste processo de transformação da 
natureza que o homem se humaniza, refina suas faculdades e consegue o domínio de si 
mesmo. Lima (2002), lendo Lukács, afirma:  
 
É importante enfatizar que existe uma dimensão teleológica no trabalho, 
ou seja, existe uma prévia ideação daquilo que se deseja realizar, uma operação da 
consciência. [...] a consciência tem uma importância absolutamente decisiva na 
compreensão do trabalho. O homem não efetua apenas uma transformação da 
formada matéria, pois isto o animal também o faz. Ele realiza a sua subjetividade na 
materialidade objetiva. A subjetividade é realizada na objetividade. (LIMA, 2002, 
p.05). 
 
Lukács dá ao trabalho um caráter ontológico. Ele não nega a existência de outras 
categorias (linguagem, religião, política, etc) denominando-as de posições teleológicas 
secundárias, mas pontua que, para essas existirem, já é necessário que o ser social esteja 
constituído. As posições teleológicas secundárias não se autonomizam (FORTES, 2001). 
Chasin (1999) corrobora a teorização de Lukács ao afirmar que somente o homem 
produz seu meio de subsistência. Os outros animais somente reproduzem o mesmo, 
continuamente. A produção animal não se endereça ao outro e não é pensada anteriormente ao 
ato como faz o homem. O autor pontua que podemos demarcar para o homem duas formas de 
reprodução: a biológica – que seria a reprodução da espécie e que se encontra presente 
também no animal – e a reprodução social – propriamente humana, de onde se pode demarcar 
a evolução do homem. A necessidade de modificar a natureza para atender às suas 
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necessidades tem um duplo sentido: de modificar a natureza em si, mas também quem atua 
sobre ela – o homem. Estas modificações na forma de produzir, na forma de trabalhar deixam 
suas marcas no homem e na sua forma de construir a sociabilidade. (LIMA, 2002). Para 
Chasin (1999), o homem é um ser de possibilidades, e é no trabalho – e pelo trabalho – que se 
pode, efetivamente, transformar a consciência e as relações sociais.  
Yves Clot (2007) parte de outro campo teórico – a Psicologia – mas, ao abordar a 
Clínica da Atividade (método desenvolvido pelo autor e sua equipe no Conservatoire 
National des Arts et Métiers), afirma que o trabalho continua apresentando uma função 
psicológica para o homem diferente das demais atividades.  
Seria via o trabalho que o homem se inscreve no coletivo, cria uma identidade social. 
Para ele a subjetividade está implicada no trabalho, assim o ato técnico nunca é só a aplicação 
de uma técnica, a subjetividade está posta e ressignifica o trabalho para aquele sujeito. Clot 
(2007) fala do trabalho como uma tríade viva: o sujeito; o objeto e o outro. Neste sentido, o 
trabalho é transsubjetivo; é endereçado ao outro e ao próprio sujeito, mas vai além da 
intersubjetividade quando observamos que entre este sujeito e o outro se coloca o resultado 
palpável do trabalho. Desta forma, evidencia-se a impossibilidade de falar em perda da 
centralidade do trabalho para o homem, uma vez que ele funciona como um elo entre os 
homens. Observa-se na teorização de Clot a dinâmica que o trabalho impõe ao homem: um 
endereçamento ao outro e um contínuo debruçar-se sobre si mesmo. 
Todos esses autores desse segundo grupo nos apontam que seria impossível pensar 
em ir além do trabalho sem superar o próprio homem, sem fazer um salto ontológico 
redefinindo o próprio ser do homem (AUGUSTO, 1998). 
Dejours; Molinier (2004a) corroboram essa opinião e lançam nova luz à mesma ao 
elencar em seu texto “O trabalho como enigma” alguns momentos onde a centralidade do 
trabalho se explicita. Eles abordam: 
- a não-neutralidade do trabalho em relação à saúde mental e física do trabalhador – o 
trabalho pode ser elemento de construção identitária e realização de si ou ao contrário ser 
fonte de adoecimento; 
- o trabalho como mediador entre o singular e o coletivo, ou seja, entre nossa 
subjetividade e o mundo social. Seja nosso engajamento na construção da sociedade, seja o 
exercício do poder e/ou autoridade nas organizações carecem de um mediador e o trabalho 
exerce essa função ao conectar o sujeito à sua realidade; 
- Eles ainda apontam que as patologias decorrentes do desemprego explicitam a 
centralidade do trabalho na atualidade, sem a mediação do trabalho o sujeito sofre um 
 
 
 37
processo de exclusão dos coletivos e da sociedade, sendo obrigado a um isolamento 
compulsório extremamente nocivo à saúde mental dos/as trabalhadores/as; 
- Eles pontuam as relações de gênero ao falar das relações de produção e de 
reprodução: da esfera privada/doméstica e da esfera social/as relações sociais de trabalho. 
Eles apontam a dominação que sempre subjugou as mulheres no universo laboral, mas 
apontam que, paradoxalmente, é pelo trabalho que a mulher, também, pode se reapropriar de 
seus direitos civis e cívicos e reverter o quadro de dominação dos homens.  
Dejours; Molinier (2004a) ainda pontuam que considerar a centralidade do trabalho é 
concebê-lo como um conceito indissociável de uma teoria social, não no sentido do trabalho 
como um valor universal – como no pós-guerra –, mas pensar o trabalho como um elemento 
que recoloca as incidências do real e que deve ser considerado em todas as análises das 
relações entre os homens. 
Dejours retoma essa discussão em 2010 para reafirmar a centralidade do trabalho e 
aponta que é possível defender a centralidade do trabalho a partir de quatro domínios: o 
individual; o das relações entre homens e mulheres; o político e o domínio da teoria do 
conhecimento. Os dois primeiros ele já havia trabalhado anteriormente, pois dizem respeito à 
saúde mental e à construção da identidade; o segundo faz menção às desigualdades nas 
relações de gênero; o terceiro, que ele denominou de político, visa demonstrar como o 
trabalho sempre teve papel central no desenvolvimento político de uma sociedade. O quarto 
domínio diz respeito à teoria do conhecimento, pois o trabalho implica desenvolvimento de 
novos conhecimentos. O autor denomina esse domínio de centralidade epistemológica do 
trabalho. 
É importante ressaltar que a Psicodinâmica do Trabalho, apesar de sua origem estar 
nos conceitos psicanalíticos que tem a sexualidade como conceito central, admite e reitera a 
centralidade do trabalho como um dos aspectos fundamentais da vida do sujeito. Dejours 
(2004b) faz dialogar o que o sujeito já seria (sua subjetividade emergente da vivência com seu 
par parental) com o que ele se torna via o encontro com o real do trabalho. Esse conflito faz-
se importante para o desenvolvimento do indivíduo e ocasiona sua emersão como ser social. 
(LANCMAN, 2004).  
Comentando essa dupla centralidade, Dejours (2004g, p. 31) aponta: 
 
Na teoria psicodinâmica do trabalhar, o desenvolvimento da subjetividade 
passa pela relação entre o sofrimento e o real. Na teoria psicanalítica do sujeito, o 
desenvolvimento da sexualidade passa, antes de tudo pelas pulsões e seus destinos. 
Encontrar uma resposta teórica para o paradoxo da dupla centralidade suporia zerar 
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as relações entre o sofrimento e pulsão, de uma parte, e de outra, entre o real do 
mundo e o inconsciente. 
 
Ele propõe que a relação entre sofrimento e pulsão seria mais estreita do que as 
aparências e supõe ser possível encontrar um denominador comum tendo o trabalho e o corpo 
como esses denominadores. Para fazer essa correlação, o autor utiliza o conceito de pulsão 
adotado por Freud (1915) definido como a quantidade de exigência de trabalho imposta ao 
psiquismo devido às suas relações com o corpo. Ele propõe fazer uma arqueologia do termo 
trabalho em Freud e no termo trabalho (poièsis).  
Observa-se que, a partir dessas colocações do autor, o trabalho não se define somente 
por uma produção no mundo objetivo; o trabalho coloca à prova nossa subjetividade no 
sentido de enaltecê-la ou aniquilá-la, como ocorre nas situações de violência no trabalho. Essa 
afirmativa do autor fica clara quando, em uma entrevista de 1999, reafirma a centralidade do 
trabalho e aponta-o como um dos elementos implicados nas novas formas de subjetivação 
contemporâneas e seus sintomas decorrentes: 
 
A tese do fim do trabalho não se sustenta de jeito nenhum. O que 
verificamos atualmente é uma reviravolta no pleno emprego e na estabilidade no 
emprego. Portanto, o emprego está em questão e não o trabalho enquanto trabalho. 
Questiono também, o modo como se fala do trabalho. Não acho que o tempo do 
trabalho formal reflita o tempo de trabalho dos assalariados. [...] As pessoas 
trabalham cada vez mais, sem ser pagas pelo que fazem e sem amparo legal 
correspondente. [...] mas não é só: aqueles que têm um emprego, sob a pressão 
cada\vez mais forte da flexibilidade, do desemprego e do salário por mérito, 
trabalham de maneira cada vez mais intensa. Assim, ao mesmo momento que se 
anuncia o fim do trabalho, especialistas em saúde do trabalho vêem surgir novas 
formas patológicas decorrentes da sobrecarga: esgotamento profissional (burn out), 
alterações músculo-esqueléticas ligadas aos esforços repetitivos, alterações 
cognitivas, etc. Mais trágico, ainda, multiplicam-se as tentativas de suicídio, nos 
próprios locais de trabalho. É um fenômeno novo e muito angustiante (CICCACIO; 
FERREIRA, 1999, p.02). 
 
 
1.2 O CONCEITO DE TRABALHO, O CORPO E A SUBJETIVIDADE NA 
PSICODINÂMICA DO TRABALHO 
 
 
Foi na década de 1950 que Le Guillant, Veil, Sivadon e Fernandez- Zoila deram os 
primeiros passos na busca do nexo causal entre o trabalho e a possibilidade de surgirem 
distúrbios psicopatológicos decorrentes desse, criando uma disciplina intitulada 
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Psicopatologia do trabalho. Nessa perspectiva, o trabalho, com sua organização prescrita, 
maciça e inexorável seria nocivo à saúde dos trabalhadores (DEJOURS, 2004b). 
Dejours (2004b) se diz herdeiro dessa corrente de pensamento e adota sua concepção 
de organização do trabalho em seu primeiro livro A loucura do trabalho (1987), mas, nessa 
mesma obra, embasado em sua formação psicanalítica, já aponta para a existência de um 
trabalhador não-passivo, que resiste e cria estratégias defensivas para lidar com o sofrimento 
no trabalho.  
É interessante notar que desde o início de sua obra, Dejours (1986) não propõe a 
extinção do sofrimento no trabalho, nem aventa a possibilidade de tal fato ser possível. O que 
lhe interessa é descobrir por que, diante desse caos anunciado, existem trabalhadores que 
preservam sua saúde mental. Para ele a normalidade – entendida como o produto de um 
compromisso entre o sofrimento e as estratégias de defesa (individuais e coletivas) – torna-se 
um enigma.  
Com essa ruptura teórica, Dejours funda a Psicodinâmica do Trabalho. Nessa nova 
teoria, a normalidade não pressupõe ausência de sofrimento, mas sim um engajamento do 
sujeito em uma luta contínua contra a desestabilização psíquica e somática que pode ser 
provocada pelas situações de trabalho (DEJOURS, 1999b). Ressalta-se que, em 
Psicodinâmica do Trabalho, a saúde não existe: é um estado ideal que se busca atingir 
continuamente via relação de compromisso citada acima. 
A Psicodinâmica do Trabalho é sui-generes porque tem como objeto de estudo não 
mais a doença, mas a normalidade. Segundo o autor, este fato 
 
[...] abre caminhos para perspectivas mais amplas [...] não aborda apenas 
o sofrimento, mas, ainda, o prazer no trabalho: não mais somente o homem, mas o 
trabalho; não mais apenas a organização do trabalho, mas as situações de trabalho 
nos detalhes de sua dinâmica interna. (DEJOURS, 2004b, p.53). 
 
Para ele a Psicodinâmica pode, dessa forma, ganhar um estatuto de uma disciplina 
clínica e teórica. Clínica por descrever e conhecer as relações subjetivas do trabalhador com 
sua atividade e teórica por inscrever os achados da clínica em uma teoria do sujeito, 
circunscrita pela Psicanálise e pela Teoria Social (DEJOURS, 2004g). 
Um legado da Psicodinâmica é apontar que a relação entre a organização do trabalho 
e o ser humano não é estática, ela demanda um equilíbrio dinâmico; se algo neste equilíbrio se 
fixa, ocasiona uma crise. Trabalhar, em sua teoria se torna então, transitar em um campo 
dinâmico e repleto de contradições.  
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Em outros termos, para o clínico (da psicodinâmica do trabalho), o 
trabalho não é em primeira instância a relação salarial ou o emprego; é o trabalhar, 
isto é, um certo modo de engajamento da personalidade para responder a uma tarefa, 
delimitada por pressões (materiais e sociais). (DEJOURS, 2004g, p.28). 
 
No trabalho, o ser humano engaja seu corpo, sua possibilidade de reflexão, de sentir 
e inventar. Trabalhar significa deparar-se com prescrições, procedimentos, instrumentos e 
materiais a serem utilizados, mas também implica colaborar com as hierarquias 
organizacionais e com os companheiros de trabalho, significa interagir com os outros na 
busca de atingir o objetivo na produção de um bem ou um serviço. 
Descrito dessa forma, o trabalho passa-nos a ilusão de uma engrenagem perfeita, 
onde tudo funciona bem, mas Dejours (2004b; 2004g; 1999; 2010) observa que as coisas não 
são dessa forma: algo no trabalho sempre resiste; seguir as prescrições e procedimentos não 
gera necessariamente qualidade. As situações de trabalho sempre são atravessadas por 
surpresas, pelo inesperado, seja em relação a acidentes, falhas das máquinas, problemas de 
ordem organizacional ou conflitos com a equipe, com fornecedores, com clientes, etc. 
Evidencia-se uma lacuna entre o que é prescrito e a realidade concreta das situações de 
trabalho, algo do real do trabalho se presentifica. 
O real, no trabalho, deve ser entendido aqui, como aquilo que escapa e resiste. 
Resiste ao conhecimento, às habilidades e ao domínio. Ele se revela naquelas situações que 
não se deixam resolver pelas técnicas tradicionais. Dejours, embasado nas descobertas da 
ergonomia francesa, aponta que o real se mostra na distância entre a organização prescrita do 
trabalho e a organização real do trabalho. E, segundo o autor, o real é reconhecido – sempre – 
como o fracasso da mestria (DEJOURS, 1999; 2004b; 2004g). 
Nesse momento, trabalhar se torna para Dejours (2004g, p.28). “[...] preencher a 
lacuna entre o prescrito e o real”. O trabalhador sempre tem de lançar mão de algo novo para 
contornar essa defasagem, ele deve acrescentar algo de seu para atingir os objetivos propostos 
e desvencilhar-se do sentimento de fracasso e impotência que o encontro com o real do 
trabalho desencadeia. Para bordejar o fracasso, o sujeito deve inventar um ato novo a cada vez 
que trabalha. Pode-se perceber que o ato de trabalhar implica o sujeito de uma forma afetiva. 
“É sempre afetivamente que o real do mundo se revela ao sujeito” (DEJOURS, 2008, p.38). É 
importante perceber que nesse movimento de ser afetado pelo real do trabalho, que a própria 
afetividade do homem se manifesta. É um movimento dialético que oportuniza ao corpo 
experimentar o mundo e a si mesmo, sempre com um quantum de sofrimento (DEJOURS, 
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2004g). Nessa perspectiva, o trabalho real não pode ser desconectado daquele que o realiza, 
pois ele mobiliza sua subjetividade; consequentemente, seu corpo.  
O corpo está colocado desde o princípio, mesmo nos trabalhos intelectuais, já que é a 
partir dele que a subjetividade se expressa. Observa-se que o saber-fazer desenvolvido pelo 
sujeito em relação ao seu trabalho se inscreve no corpo. Esse saber-fazer, que podemos 
denominar de inteligência prática “[...] é produzido no desempenho do trabalho, da profissão, 
visto que é o trabalho que produz a inteligência e não a inteligência que produz o trabalho” 
(PINTO, 2008, p.01). Dejours (2008) clarifica esse fato ao comentar o trabalho de Salmona 
(1994) com os pecuaristas que, por terem desenvolvido durante longo tempo atividades com 
animais, desenvolvem uma espécie de inteligência corporal que os permite antever reações de 
medo ou de agressividade dos animais. A inteligência prática ou astuciosa articula a 
subjetividade e o corpo.  
 
O corpo inteiro – e não apenas o cérebro – constitui a sede da inteligência 
e da habilidade no trabalho. “O trabalho revela que é no próprio corpo que reside a 
inteligência do mundo e que é, antes de tudo, pelo seu corpo que o sujeito investe no 
mundo para fazê-lo seu, para habitá-lo”. (DEJOURS, 2004g, p.29). 
 
É importante salientar que não podemos tomar essa inteligência como natural, por ela 
habitar o corpo, pois o corpo citado aqui, não é o biológico e sim o da subjetivado, aquele 
corpo que se experimenta afetivamente no contato com o outro. É aquele descrito por Henry 
em seu conceito de corpopropriação, a saber, um corpo apropriado pelo mundo, que afeta e 
se deixa afetar pelo outro. Ou podemos dizer, psicanaliticamente, que é um corpo recortado 
pela pulsão – um corpo erógeno (DEJOURS, 1999b, 2004g; PINTO, 2008). 
Molinier (2004a) salienta: 
 
Nós temos dois corpos. O primeiro corpo é o corpo biológico, que é o 
corpo dos órgãos e das funções. O segundo é o corpo psíquico, corpo vivido, ou 
melhor, corpo erótico, que é um corpo no sentido fenomenológico do termo. É o 
corpo em que habitamos aquele através do qual nós experimentamos a vida, o 
sofrimento, o prazer, a excitação sexual, o desejo. Este segundo corpo é 
indissociável da subjetividade, ele é o próprio lugar da afetividade. O si mesmo, os 
outros e o mundo são experimentados afetivamente antes de serem pensados ou 
compreendidos. É a partir desta experiência carnal, imediata, sem distância, que não 
está simbolizada, que se origina ao mesmo tempo o trabalho de construção do corpo 
vivido e o trabalho do pensamento. É a partir desta experiência carnal que temos 
acesso à subjetividade do outro. (MOLINIER, 2004a, p.44). 
 
Molinier afirma que esse processo se faz a partir das vivências parentais que, 
ancoradas em nossas interpretações sobre as mensagens enigmáticas que os outros que nos 
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rodeiam e cuidam, fornecem-nos sem saber. Para ela é esse corpo a corpo, literal ou 
imaginário, que constrói a intersubjetividade, dessa forma a intersubjetividade não se faz 
observável, ela é uma experiência do corpo. 
Se é essa a noção de corpo que está implicada na Psicodinâmica do trabalho e se é 
esse corpo que se faz inscrito pelo trabalho, cabe aqui, uma reflexão sobre a questão das 
diferenças dos corpos de homens e mulheres. Sabemos que a disciplina imposta aos corpos de 
homens e mulheres no mundo do trabalho se fez de forma diferente. Essa manipulação 
discursiva dos corpos, se expressa em uma de suas formas pela divisão social e sexual do 
trabalho. A obra de Barreto (2006) clarifica essa questão ao historicizar a entrada maciça nos 
anos 70 da mulher no mercado de trabalho. A ideia é corroborada por Oliveira (1999) ao 
trabalhar a concepção de corpo e sexualidade adotada pelas trabalhadoras brasileiras e 
milanesas. Para essas mulheres, o corpo é marcado pela concepção da reprodução e pela 
rigidez do tempo (marcado pelo compasso da jornada de trabalho). A sexualidade traz a marca 
da negatividade e as remete ao medo, à culpa e à vergonha. A autora salienta que essas 
vivências demarcam a construção social do corpo feminino como um corpo silenciado e 
marcado.  
Cabe-nos então, indagar: como as mulheres expressam essa vivência do trabalho no 
corpo, como elas a concebem se seu corpo já traz uma marca social de interdição? Essa 
questão se complexifica ainda mais, pois sabemos que a inteligência do corpo, por não ser 
simbolizada, é de difícil apreensão pelos/as próprios/as trabalhadores/as que, às vezes, não a 
reconhecem, naturalizam-na e a minimizam em sua importância. 
Ela também não é reconhecida pelas hierarquias organizacionais como um 
instrumento dos/as trabalhadores/s para ajustar as prescrições, que não admitem as falhas do 
trabalho prescrito. Desta forma, ela deve ser escamoteada pelo/ trabalhador/a e seu coletivo. 
Logo, o essencial do trabalho real, por ser tido como natural ou por ser clandestino à 
organização do trabalho não se permite observar. Nessa perspectiva, o trabalho é sempre 
invisível (DEJOURS, 2008). 
E o que falar do sujeito que o realiza? Qual o estatuto do sujeito na Psicodinâmica do 
trabalho. Para a Psicodinâmica do trabalho, o sujeito é sempre o sujeito do sofrimento. Para 
Dejours (2004b), como abordado pela Psicanálise, o sujeito do inconsciente se constrói antes 
de seu encontro com o trabalho, no seio das relações intersubjetivas articuladas no ambiente 
familiar e no mundo do trabalho, o sujeito depara-se com situações que podem fazer 
obstáculos a realização de suas expectativas e desejos sobre a realização de si mesmo, 
construídos em sua história pessoal. Deste embate entre seus desejos e a resistência do mundo 
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do trabalho, emerge o sofrimento. Nessa perspectiva, será o trabalho que fará a mediação 
sofrimento/prazer, pois essa transformação não se dá de forma direta. Observa-se que se a 
organização do trabalho impede a elaboração do sofrimento e sua transformação em prazer, o 
trabalho se torna nefasto à saúde mental dos/as trabalhadores/as. 
Molinier (2004a) reafirma a proposição de Dejours apontando que o trabalho não se 
faz em uma continuidade da história pessoal do sujeito; as situações vivenciadas se impõem, 
em alguns momentos, à revelia do desejo do sujeito. Ela continua alertando que problematizar 
as relações sujeito/trabalho, implicam em se esquivar de dois obstáculos: ora focar somente 
uma psicologia individual, ora dar peso somente às relações sociais, colocando o homem 
como um reflexo do social e desta forma, vazio de subjetividade. Essas duas vertentes 
colocam como destino para o sujeito somente a alienação e nos impossibilita de perceber os 
processos emancipatórios. Em seu diálogo com as feministas (Relações Sociais de Sexo), cito 
Hirata; Kergoat (1988) para concordar com as mesmas, que as relações sociais não são puro 
determinismo, mas sim, formas de trabalhar a liberdade, e que o trabalho está intrinsecamente 
ligado à questão da liberdade. Para Molinier (2004a) seria impossível superar os obstáculos na 
busca da emancipação desvinculando essa da busca conjunta da saúde mental. O trabalho está 
intimamente vinculado à subjetividade. 
O trabalho não é neutro em relação à saúde mental de homens e mulheres. Mas hoje 
a Psicodinâmica do Trabalho considera esse fato e a diferença dos impactos do trabalho sobre 
homens e mulheres, apesar de no seu início – na década de 1980 – considerar como referência 
o masculino- neutro e desenvolver seus estudos somente com o público masculino. A partir 
do debate com as feministas, começaram-se as indagações sobre a validade e a eficácia das 
descobertas da Psicodinâmica do trabalho para explicar as vivências de sofrimento das 
mulheres nos mundos do trabalho. Dejours incorporou essa preocupação em sua teoria e 
reconstruiu seu pensamento, apontando que o sofrimento deve considerar que as situações de 
trabalho envolvidas na produção dos mesmos são diferentes e afetam de forma diferente 
homens e mulheres (MOLINIER, 2004a; DEJOURS, 1999). Já Oliveira (1999) afirma que o 
sofrimento é sexualizado, uma vez que o exercício da sexualidade transversa as relações 
sociais e de trabalho. 
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1.3 A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO, O SOFRIMENTO E O PRAZER  
 
Para Dejours (2004g), trabalhar é implicar-se em produzir; para isto, é necessário 
colocar em jogo o corpo, a inteligência, a capacidade de reflexão, de reação às situações que 
se apresentam, de inventar, de pensar, mas principalmente, de viver com o outro sem 
desconsiderar nossa biografia. É nessa perspectiva que o autor constrói três racionalidades 
para falar do trabalho: a racionalidade em relação à produção (cognitiva instrumental); a 
racionalidade em relação ao mundo social (axiológica) e a racionalidade em relação à saúde 
mental e física (subjetiva). A primeira diz respeito à eficiência no trabalho, a produtividade e 
a qualidade; a segunda a todas as normas e valores de convivência no trabalho, e a relacionada 
à saúde mental e física, aborda nossa subjetividade. Ela objetiva a conservação de si e a 
proteção do mundo subjetivo. É a conjugação dessas três racionalidades que está colocada 
para cada trabalhador/a e para o coletivo dos trabalhadores/as e na qual reside toda a 
problemática desencadeada pelo trabalho (DEJOURS, 2004b; BOUJER, 2010). Os conflitos 
entre essas racionalidades redundam sempre em sofrimento, que necessariamente não precisa 
ser adoecedor, mas que dependendo das circunstâncias podem violentar o/a trabalhador/a e 
adoecê-lo. Dejours (2010) enfatiza: 
 
[...] Todos os estudos epidemiológicos o mostram: a privação de trabalho, a 
demissão, o desemprego de longa duração aumentam consideravelmente o risco de 
descompensação psicopatológica, expressa por alcoolismo, toxicomania, depressão, 
violência, suicídio, etc. Assim, se o trabalho pode gerar o melhor e permitir a muitos 
sobrepor com eficácia as falhas no terreno psicológico – assentadas pela 
hereditariedade e pela infância – deve-se admitir que também pode, ao inverso, 
desempenhar um papel preponderante nas descompensações. De fato, algumas 
formas de organização do trabalho têm a capacidade de fragilizar a maioria 
dos indivíduos, favorecendo às descompensações (DEJOURS, 2010, p.31). (grifo 
nosso). 
 
Nosso grifo nas formas de organização do trabalho não é aleatório; na Psicodinâmica 
do trabalho, essa ganha uma relevância muito grande na questão da saúde/ doença do/a 
trabalhador/a. Para Dejours (2010), a organização do trabalho não se confunde com as 
condições de trabalho. As condições de trabalho atingem a integridade física do trabalhador e 
está ligada a fatores físicos (a temperatura, a pressão, as vibrações, as radiações, etc), 
biológicos (vírus, bactérias, etc) e químicos presentes no ambiente de trabalho. As condições 
de trabalho agridem o trabalhador em seu corpo / organismo. A organização do trabalho é 
distinta da condição do trabalho. Essa atinge o funcionamento psíquico do trabalhador, sua 
saúde mental. Ela se compõe da divisão de tarefas e da divisão de ser humano.  
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A divisão de tarefas diz respeito a como se dividem as tarefas no local de trabalho, 
mas enfatiza muito mais, ou seja, joga luz sobre a prescrição – o modo operatório instituído 
pela organização para a consecução de cada tarefa. Observa-se que, em todos os momentos 
em que se necessita que as prescrições vigorem, que a divisão de tarefas se efetive, que se 
adote as decisões tomadas, faz-se presente um segundo elemento que é o dispositivo de 
hierarquia, de supervisão, de comando, que se denominou aqui, a divisão de homens. Nas 
organizações os trabalhadores são divididos pela organização do trabalho e suas relações de 
trabalho serão determinadas e codificadas por essa divisão (DEJOURS, 1986; 1993). 
Percebe-se que a organização do trabalho atinge dois pontos fundamentais – o 
conteúdo das tarefas e as relações humanas. Esses pontos não afetam o corpo do/a 
trabalhador/a, mas seu funcionamento psíquico. Nesse sentido, algumas organizações do 
trabalho podem ser nefastas para a saúde mental do trabalhador. 
Dejours, nos anos 80, em A loucura do trabalho, faz uma arqueologia da organização 
do trabalho para demonstrar como ela pode afetar o trabalhador. Ele destaca a Organização 
Científica do trabalho (Taylorismo), como precursora dessa forma de organização do trabalho, 
visando ao aumento da produtividade, repudia a “vadiagem no local de trabalho” (trabalhar 
em um ritmo menor do que se poderia ou deveria trabalhar) e institui o que ele chama de 
“modo operatório cientificamente estabelecido” (ritmo de trabalho padrão), independente das 
variabilidades apresentadas pelos trabalhadores. A introdução da Organização Científica do 
Trabalho se consolida no mundo laboral e institui nesse uma tripla divisão: a divisão do modo 
operatório; a divisão entre órgãos de execução e órgãos de concepção intelectual e a divisão 
dos homens, provocada pela hierarquia. 
 
O homem no trabalho, artesão, desapareceu para dar a luz a um aborto: 
um corpo instrumentalizado – operário de massa – despossuído de seu equipamento 
intelectual e de seu aparelho mental. Além de mais, cada operário é isolado dos 
outros. Às vezes, é até pior, pois o sistema pode colocá-lo em oposição aos outros. 
(DEJOURS, 1992, p.39). 
 
Nota-se que esse movimento não destitui somente o saber do trabalhador sobre seu 
metier, mas o desapropria da liberdade de inventar e de criar modos operatórios de adaptação 
de seu trabalho à sua saúde física e mental. Outra consequência dessa forma de organização 
do trabalho é a individualização do trabalhador que, embora possa ser vista como 
uniformizante, pois anula as iniciativas espontâneas, quebra as responsabilidades, o saber e 
aniquila as defesas coletivas, ela também diferencia o sofrimento do trabalhador, provocando 
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a fragmentação dos coletivos, da cooperação e exigindo respostas defensivas personalizadas 
ao sofrimento (DEJOURS, 1992). Ela instaura a solidão. 
A organização do trabalho é uma relação social, uma vez que, configura-se como um 
compromisso negociado entre quem organiza o trabalho e quem o faz, então ela sofre as 
variações do seu ambiente, como as mudanças no mercado, as mudanças nos clientes e nos 
trabalhadores, as transformações das relações de trabalho e das novas formas de gerir o 
trabalho. Ela não é estática. Mas, na atualidade, apesar de muito se conhecer sobre o binômio 
saúde/doença relacionado ao trabalho, as denuncias de trabalhadores e pesquisadores acerca 
de organizações de trabalho adoecedoras persiste. Essas novas formas de organização do 
trabalho ancoradas na configuração que o trabalho adquire na atualidade (a acumulação 
flexível do capital, a reestruturação produtiva que se aliam às características sociais da 
contemporaneidade), apresentam um refinamento no modo de dominação social, provocando 
a banalização das injustiças e do mal. Agravando ainda mais essa questão, observa-se que o 
trabalho, na atualidade, tem-se tornado menos material, menos concreto e que essa 
característica abre campo para a predominância dos aspectos cognitivos, psíquicos e afetivos 
da carga de trabalho (BOUJER, 2010). 
Mendes (2007) afirma que as novas formas de subjetivação impostas pelas 
organizações do trabalho contemporâneas ainda são utilizadas pelo capital. 
 
[...] os modos de subjetivação no trabalho podem transformar-se em ferramentas 
úteis, e serem explorados em nome de uma ideologia produtivista, do desempenho, 
da excelência, levando ao sofrimento, às falhas das mediações e ao desenvolvimento 
de patologias sociais como a perversão, violência e servidão (MENDES, 2007, 
p.31). 
 
Essa exploração se consolida a partir do momento que o trabalhador entra em 
conflito com o seu desejo para conseguir continuar a realizar as suas tarefas diárias, colocando 
em risco seu equilíbrio psíquico. Um dos motores desse conflito decorre das contradições e 
defasagens do mundo do trabalho, a saber, a organização prescrita do trabalho e organização 
real do trabalho.   
Independente de qual configuração ganha a organização do trabalho, é impossível 
executar o trabalho de forma eficiente e eficaz, respeitando, criteriosamente, as prescrições, as 
instruções e os procedimentos. Quando esses preceitos são executados rigorosamente, somos 
levados ao que se denomina como operação padrão (operação tartaruga) e que Dejours (1999) 
denomina como Grève du zele. Entendemos por zelo, tudo aquilo que o trabalhador coloca de 
seu, que ele acrescenta ou retira da organização prescrita do trabalho para que o trabalho 
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possa realmente acontecer. O zelo se refere ainda aos esforços individuais e coletivos que vão 
além da execução, mas que implicam a mobilização de impulsos afetivos e cognitivos da 
inteligência dos trabalhadores.  
A organização real do trabalho se faz pela interpretação dos diversos agentes sobre sua 
tarefa e o sentido do trabalho, o que implica visões diferenciadas e conflitos relacionados não 
só a tarefa, mas pelas relações de poder que perpassam as relações de trabalho, não 
esquecendo que o poder não se refere só às hierarquias, mas também às relações sociais de 
sexo. A organização real do trabalho decorre da construção de um compromisso entre os 
trabalhadores. Dessa forma, a construção das atividades, de um modo operatório real, 
acontece pela relação intersubjetiva dos atores envolvidos (DEJOURS, 1999; 2004 b; 2004c). 
Esse momento de discussões dos trabalhadores sobre o que não vai bem no trabalho 
Dejours (2004b) chamou de espaço de discussão. Esse conceito, baseado na teoria da Ação de 
Habermas, da comunicação dialógica, torna-se importante na Psicodinâmica do Trabalho, pois 
diz respeito aos confrontos de opiniões sobre o trabalho para além da técnica. É a partir desse 
espaço, não institucionalizados, que ocorre nas reuniões informais dos trabalhadores 
(festividades, cafezinho, pausa para repouso, vestiário, etc) que se elaboram as regras do 
trabalho. Elas definem todas as relações entre os trabalhadores de uma equipe, entre esses e 
sua chefias e com os demais trabalhadores terceirizados que se reunirem à equipe. 
Determinam então, a organização das relações intersubjetivas; definem valores de trabalho; 
constroem a confiança, solidariedade e a cooperação; definem o lugar da vida privada no 
trabalho e das questões relativas à singularidade e às ideologias de cada membro do coletivo 
de trabalho (DEJOURS, 2004a; 2004b, 1997). 
Dejours (2004b) nos aponta que quando esse espaço é vedado ao trabalhador, esse 
resiste para mantê-lo. Ele cita D. Desoors e J. Schram para alertar-nos que esse não é um 
processo fácil: 
 
[...] a distância entre a organização prescrita e a real não tem sempre a mesma sorte: 
ora é tolerante e oferece margens à liberdade criadora; ora é restrita, e os 
assalariados receiam ser surpreendidos cometendo erros. O mais comum é que seja 
simultaneamente uma e outra, tolerante ali onde o ganho é visível, restrita lá, quando 
se observa como capaz de regular a desobediência e a fraude (DESOORS e 
SCHRAM,1992 apud DEJOURS, 2004b, p.62). 
 
Esse compromisso entre os pares para sustentar a organização real do trabalho não se 
faz sem sofrimento, e observa-se que esse é explorado pelo capital. Um dos fatores que 
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possibilitam essa exploração são as características contraditórias que apresenta o sofrimento: 
fator mobilizador da saúde e instrumento de obtenção de produtividade.  
O sofrimento é um conceito central na obra de Dejours e pode ser entendido como o 
estado mental que se situa entre dois extremos: a saúde mental, o bem estar psíquico e a 
doença mental descompensada (DEJOURS, 1999). O próprio autor pontua que, considerado 
dessa forma, esse conceito de sofrimento é um pouco estreito; ao se aprofundar no estudo das 
regras de ofício e das estratégias defensivas, ele admite uma nova consistência teórica e 
metapsicológica para o conceito de sofrimento. “Conhecemos as condições sociais e 
psicológicas em função das quais o sofrimento inaugura uma lógica essencialmente defensiva 
ou essencialmente criativa” (DEJOURS; ABDOUCHELI; JAYET, 2007, p.137).  
É importante situar, para entendermos a dinâmica do sofrimento no trabalho, que ele 
não se origina com a entrada do sujeito no mundo laboral: é anterior. O sofrimento no 
trabalho decorre de vivências subjetivas com o par parental e das construções subjetivas 
alicerçadas nessas vivências. Para a Psicodinâmica do Trabalho, ele se traduz em expectativa, 
o sujeito se direciona ao mundo e ao trabalho no sentido de encontrar o alívio e a 
autorrealização não encontradas nessas primeiras vivências. Nesse sentido, o sofrimento no 
trabalho, é um drama vivido de forma pessoal, onde o sujeito busca conquistar uma identidade 
no campo social.  
 
Existe uma espécie de maldição sobre aquilo que está no cerne do 
trabalho. [...] a irritação, o desencorajamento, a dúvida sobre a própria competência 
não se vêem. Minhas insônias, os efeitos do meu mau humor sobre meus filhos, 
sobre meu cônjuge, não se vêem nos locais de trabalho. E quando estou sonhando 
com meu trabalho – tempo essencial para transformação -, quando estou imaginando 
uma solução, minha imaginação, assim como os meus sonhos, não se vêem. O 
sofrimento, de maneira geral, não pertence ao mundo visível. O sofrimento, como 
todos os afetos [...] como toda subjetividade, se experimenta de olhos fechados. [...] 
Assim, o essencial do trabalho é fundamentalmente invisível. Isso constitui a 
maldição que atinge o trabalho (CICCACIO; FERREIRA, 1999, p.04). 
 
É na vivência do trabalho que o sujeito, confrontado com a organização do trabalho, 
vivencia o sofrimento e delineia um destino para o mesmo. Quando a organização do trabalho 
permite um livre funcionamento em relação ao conteúdo da tarefa, abre espaço para a 
utilização da inteligência astuciosa do trabalhador, permitindo uma subversão do trabalho 
prescrito, ela permite a descarga da energia pulsional do trabalhador, tornando-se um campo 
fértil para a concretização de suas aspirações, de sua imaginação e de seu desejo. Podemos 
avaliar que o sofrimento, nesse momento, como criativo e o trabalho como um fator de 
equilíbrio da saúde mental de quem o realiza.  
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O sofrimento criativo implica em resistir ao sofrimento e lhe propor destinos que 
levem a conquista da normalidade. Ele constitui-se a partir de três dimensões: a inteligência 
prática; o coletivo de trabalho e o reconhecimento. Em uma organização do trabalho que 
tenha espaço para essas dimensões é possível existir o sofrimento criativo. 
Dessa forma de organização do trabalho advém o prazer na atividade laboral, que 
pode ser considerado como uma vivência individual ou coletiva que decorre de situações 
descritas anteriormente e de situações onde o espaço público de fala e a cooperação estão 
resguardados. O prazer se expressa pelos sentimentos de gratificação, valorização, realização, 
reconhecimento e a sensação de liberdade para trabalhar (ROSSI, 2008). 
O prazer no trabalho também se faz presente quando o teatro do trabalho faz eco com 
a história singular de cada sujeito, com seus desejos e curiosidade infantis. Dejours (2004d) 
afirma esse fato ao comentar sua pesquisa com pilotos de caça: para esses profissionais, existe 
uma continuidade entre o desejo inconsciente e o conteúdo do trabalho. Esse permite que 
engajamento para o ato de guerra, saber pilotar, saber voar, se articule ao jogo infantil, 
permitindo que esses profissionais subverterem a violência e destrutividade da guerra via um 
processo de sublimação, que dessexualiza a pulsão dando-lhe saída no campo social. 
 
O trabalho – ou seja, pilotar um avião – é a articulação de um novo 
cenário, de um teatro diferente para os fantasmas e os conflitos que aparecem no 
cenário intrapsíquico. O campo social está diretamente envolvido pela exigência de 
trabalho, que implica toda a pulsão. O campo social torna-se um lócus privilegiado 
de renegociação da história singular pelo indivíduo. O sofrimento - a partir de sua 
origem intrapsíquica - é trocado pelos imperativos e riscos da mossão aérea. Neste 
caso, o trabalho é um instrumento de prazer e de equilíbrio psíquico, ou mesmo 
somático (DEJOURS, 2004d, p.149). 
 
Para esses profissionais, o que a pesquisa deixa claro é que a defesa requerida é a 
sublimação, e essa permite novas possibilidades para a dialética desejo sofrimento. Dejours 
(2004d) contrapõe a sublimação a alienação e a ordem coletiva à ordem individual. Dizer isso, 
é perceber que a organização do trabalho, no caso, abre espaço à criação deste trabalhador e 
que essa criação mesmo sendo individual, só é possível porque tem um coletivo que a 
sustente, que lhe permita existir. Ele nos alerta que, em relação ao trabalho, o coletivo deve 
ser considerado sempre; leva-nos a observar que esses coletivos para os pilotos de caça se 
constituem de relações de rivalidade, de concorrência e também de solidariedade e 
cooperação. Indagando-se sobre a articulação entre os desejos individuais e o coletivo, ele 
retoma os estudos de Dejours (2004d) sobre a linguagem do ofício de talhadores e concluí que 
o coletivo (a linguagem do ofício) organiza, em certas situações, os desejos individuais.  
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Observa-se que os coletivos são constituídos a partir das defesas contra o sofrimento, 
construídas coletivamente e que diferem das defesas individuais. Vale ressaltar que quando 
falamos de coletivização, estamos abordando somente as defesas; o desejo não se coletiviza. 
Em coletivos onde é possível ter a sublimação como defesa, emergem saídas pulsionais que 
resguardam o funcionamento psíquico e somático do trabalhador (DEJOURS, 2004f). Outro 
ponto importante em relação ao prazer no trabalho diz respeito à dinâmica do 
reconhecimento. Essa, segundo Dejours, possibilita a transformação do sofrimento em prazer, 
na medida em que fortalece a identidade social do trabalhador. Como coloca Dejours; Bégue 
(2010), ao abordar a problemática do suicídio, “[...] de reconhecimento em reconhecimento, o 
indivíduo pode perceber o fortalecimento de sua identidade, sua maior consistência, sua 
consolidação. Nesse sentido, ele completa, trabalhar não é apenas produzir, é também 
produzir-se a si mesmo” (DEJOURS, 2010, p.41). 
Segundo Mendes; Araújo (2010), mesmo em organizações do trabalho em que os 
trabalhadores são obrigados a coadunar com atos não condizentes com seus valores em se 
aliar a condutas injustas e cruéis em detrimento dos colegas de trabalho (como descrito por 
Dejours em Banalização da injustiça social), é possível o sofrimento criativo prevalecer, se o 
sujeito adotar o que em Psicodinâmica do trabalho denomina-se sofrimento ético: “[...] a 
possibilidade de o indivíduo se indignar e ter uma mobilização subjetiva por meio do 
sofrimento criativo” (MENDES; ARAÚJO, 2010, p.102). 
Na ausência do sofrimento ético, a banalização do mal – como ideologia defensiva – 
impera e a coisificação do outro se efetiva, e a violência pode eclodir em suas diversas 
formas; nessas circunstâncias, o desejo de produção vence o desejo do sujeito trabalhador. O 
sofrimento patogênico surge quando no conflito entre a racionalidade instrumental e a 
racionalidade subjetiva, a racionalidade instrumental se impõe e o desejo do trabalhador se vê 
aniquilado.  
O desejo do trabalhador não se realiza, porque nesse tipo de organização do trabalho, 
não existe espaço para a palavra, a inteligência prática se vê interditada por pressões do 
tempo, da produtividade e da hierarquia. Pressões inexoráveis, que já solaparam todos os 
recursos defensivos e que instituíram o medo, o aborrecimento, o sentimento de impotência 
no trabalhador. A energia psíquica do sujeito, não encontra vias de escoamento, ela se 
acumula e transforma-se em tensão e desprazer, empurrando gradativamente o trabalhador 
para o adoecimento (DEJOURS, 2007; 1993). 
Rossi (2008), ao analisar a reinserção dos bancários portadores de LER/DORT no 
trabalho, aponta-nos que, no cotidiano das organizações, esse sofrimento mina as relações 
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através das manifestações de conflitos entre os pares, nas crises e rompimentos da confiança 
recíproca, na ausência da cooperação e da solidariedade entre os trabalhadores, no 
desaparecimento das comemorações coletivas. Essas atitudes desencadeiam atitudes 
individualistas que desestabilizam os vínculos afetivos e profissionais no ambiente de 
trabalho. Essa vivência de sofrimento impulsiona os trabalhadores a utilizar muito mais 
estratégias defensivas em detrimento da construção de estratégias de mobilização para a 
mudança.  
Deve-se ter claro que a organização do trabalho explora não o sofrimento em si, mas 
primordialmente as estratégias de mediação, construídas pelo trabalhador, para lidar com o 
sofrimento (DEJOURS, 2010; MENDES, 2007). 
 
 
1.4 AS MEDIAÇÕES AO SOFRIMENTO – AS ESTRATÉGIAS DEFENSIVAS E A 
MOBILIZAÇÃO SUBJETIVA 
 
Para Dejours; Abdoucheli; Jayet (2007), o sofrimento no trabalho nunca pode ser 
conhecido diretamente: seu conhecimento será sempre mediado pelas estratégias de defesa 
e/ou pela mobilização subjetiva. Somente desmontando esses mecanismos engendrados pelos 
trabalhadores, individual e coletivamente, para lidar com as situações constrangedoras da 
organização do trabalho que desvelaremos o sofrimento implicado nessas construções 
(DEJOURS; ABDOUCHELI; JAYET 2007; 1993; ROSSI, 2008). Ressalta-se que as 
estratégias de mediação ao sofrimento se tornam inteligíveis não pela conduta em si, mas pelo 
sofrimento que a determina e motiva. Trabalha-se então com a racionalidade pática – que 
emerge a partir da análise do sofrimento. 
 
 
1.4.1 As Estratégias de Defesa e as Patologias Sociais Modernas  
 
Dejours (1999b), ao começar sua teorização, indagava por que os trabalhadores não 
sucumbiam ao sofrimento diante dos constrangimentos deletérios impostos pelo mundo 
laboral – exigências de cadência e qualidade, injustiças, desprezo, humilhações, 
constrangimentos sociais ligados à dominação e às exigências de usuários e às vezes até sua 
violência (tão comum na atualidade). Suas pesquisas empíricas apontaram que além dos 
mecanismos de defesa individuais (já descritos pela Psicanálise) existiam outros que eram 
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criados e sustentados coletivamente pelos/as trabalhadores/as, como parte de seu trabalho 
efetivo.  
Essas estratégias coletivas de defesa, como foram nomeadas, diferem dos 
mecanismos de defesa individuais, sendo determinadas pelas exigências reais do trabalho, 
enquanto os primeiros não são especificamente articulados ao mundo laboral e são 
interiorizados, podendo existir independente da presença dos outros. Apesar de sua 
dependência ao mundo externo, as estratégias de defesa possuem um funcionamento 
inconsciente (DEJOURS, 2008) e minimizam o sofrimento por fazerem uma denegação da 
percepção daquilo que no trabalho provoca sofrimento, por isto os trabalhadores nunca falam 
diretamente das estratégias defensivas.  
As estratégias funcionam com os trabalhadores antes passivos e submetidos às 
pressões patogênicas da organização do trabalho, colocando-se na posição de agentes ativos 
que desafiam, provocam ou minimizam as pressões patogênicas. Essa colocação se evidencia 
pelas pesquisas empíricas, como na construção civil onde os trabalhadores minimizam o risco 
e o assumem com escárnio, impulsionados por provocações organizadas coletivamente que 
exaltam a coragem viril, a invulnerabilidade e a indiferença à dor, atribuindo comportamentos 
afeminados a quem não apresenta essas características (DEJOURS, 1999b). As estratégias 
defensivas nunca são explicitadas pelos trabalhadores, pois, os mesmos não tem consciência 
delas. Parte do trabalho da Psicodinâmica do trabalho consiste em torná-las conscientes e 
permitir a modificação do trabalho, pelos trabalhadores. 
Retomando a pesquisa com os trabalhadores da construção civil, Dejours (1999) 
comenta que a síndrome subjetiva pós-traumática, após um acidente de trabalho que vitima 
um operário, provoca uma desestabilização da relação subjetiva desse operário com a 
estratégia coletiva de defesa. A estratégia, de alguma forma, desqualifica-se diante do 
acidente, e a denegação que mantinha o risco submergido se desfaz e novamente o trabalhador 
tem consciência do mesmo. Em decorrência disto, o medo novamente se presentifica 
(pensamos que, nos casos onde o trabalhador é submetido a vivências de violência, também 
ocorre essa ruptura com as estratégias coletivas de defesa). 
Diante de seus companheiros, no canteiro de obras, o trabalhador não pode admitir o 
seu medo, sob pena de perder sua pertença ao grupo, de colocar em xeque sua coragem viril; 
consequentemente, colocar em questão sua identidade social construída no trabalho. O risco 
para o trabalhador diante dessa situação é a psicopatológica – a depressão.  
Então, esse trabalhador, inconscientemente, transmuta seu medo em sintomas físicos 
– vertigem, sensação de embriaguez – incompatíveis com a volta ao trabalho. Observa-se na 
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síndrome subjetiva pós-traumática uma transformação da sintomatologia psíquica emergente 
em sintomas somáticos, que escamoteiam o medo e resguardam o trabalhador e seu coletivo. 
Observa-se que o sofrimento é canalizado para fora do mundo do trabalho. Ainda 
hoje, alguns trabalhadores e alguns gestores tendem a canalizar toda ameaça de 
descompensação psicopatológica para fora do mundo do trabalho, isentando o mundo laboral 
de ser pensado como desencadeador desse sofrimento (Dejours nos aponta em seu livro A 
loucura do Trabalho que esse é um procedimento muito usual nesse meio). 
Dejours; Abdoucheli; Jayet (2007) aponta que não é possível afirmar que as 
estratégias defensivas se encontram presentes em todas as situações de trabalho, mas afirma 
que, quando existentes, elas variam de acordo com as situações de trabalho e com os coletivos 
profissionais que as constrói. 
Dejours (2004b; 2004d) aponta que as defesas podem ser de proteção, de adaptação e 
de exploração. As defesas de proteção funcionam como modos de pensar, sentir e agir 
compensatórios utilizados pelos trabalhadores para suportar o sofrimento. A base de 
sustentação desse tipo de defesa é a racionalização das situações geradoras de sofrimento 
permitindo que as mesmas perdurem por um longo período. Dejours (2005) retoma a questão 
da racionalização para marcar que se deve entender racionalização no sentido psicológico do 
termo –  
 
[...] designa uma defesa psicológica que consiste em dar a uma 
experiência, a um comportamento ou a pensamentos reconhecidos pelo próprio 
sujeito como inverossímeis (mas dos quais ele não pode prescindir) uma aparência 
de justificação, recorrendo a um raciocínio especioso, mais ou menos obscuro ou 
sofisticado (DEJOURS, 2005, p.72).  
 
Ele nos alerta que com o passar do tempo, e a imutabilidade da situação, que vai se 
precarizando continuamente, existe um esgotamento dessa defesa e o surgimento do 
sofrimento (DEJOURS, 2004d; MENDES, 2007). 
As estratégias de adaptação e de exploração exigem mais do trabalhador, física e 
psiquicamente, pois pedem esforços além de sua capacidade e desejo, por isto se esgotam 
mais rapidamente. Têm como base a submissão ao desejo de produção e a negação do 
sofrimento. Em sua maioria elas são inconscientes e articulam o funcionamento perverso da 
organização do trabalho e o comportamento neurótico que os trabalhadores passam a assumir 
submetendo seu desejo ao desejo da produção (MENDES, 2007).  
Dejours (2004d) nos alerta, exemplificando com os estudos sobre os operários da 
construção civil, que as defesas nesse caso trancam a possibilidade de sublimação. Para esses 
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trabalhadores, a inventividade deve ser responsável pelas operações de recuperação, de 
exploração e de dominação, sobra a eles um pequeno espaço de negociação (somente o espaço 
entre o trabalho prescrito e o trabalho real) uma vez que o sofrimento no trabalho destes 
trabalhadores é desvínculado de seu sofrimento conflitual e atrapalha a negociação desse no 
campo social. O “sofrimento tranca o processo de sublimação” (DEJOURS, 2004d, p.149). 
 
Para os operários sem qualificação (ele está citando os operários da 
construção civil), a defesa contra o sofrimento é a repressão aos impulsos, a auto-
aceleração ou a ideologia defensiva da profissão, que subtrai os desejos do 
indivíduo, favorecendo o desenvolvimento de uma lógica da alienação na vontade 
do outro (DEJOURS, 2004d, p.150). 
 
Nesses momentos, observa-se que existe uma colonização do desejo pela estratégia 
defensiva, criada pelo próprio coletivo de trabalho, esse movimento permite que a defesa seja 
percebida como desejo. É um movimento contrário ao esperado, pois, a defesa é edificada 
para minimizar, para o sujeito, o sofrimento impetrado pela organização do trabalho. Ela não 
é herdeira do desejo; na verdade, a defesa opera contra o desejo. No entanto, ela se confunde 
com esse e se torna a meta. Observa-se que a estratégia coletiva de defesa cria um 
embotamento da capacidade de pensar e refletir sobre sua condição diante do trabalho. Para o 
trabalhador, nesse momento, seu desejo pode confundir-se com a estratégia coletiva de defesa, 
uma vez que essa drena a energia do desejo para continuar existindo.   
Nesse sentido, presentifica-se o triangulo: sofrimento - defesa - alienação, e observa-
se que se capta a energia dos desejos individuais sem seu conteúdo qualitativo. É uma ação 
que toma ao desejo individual sua quantidade e sua energia para enfraquecê-lo. 
Aparentemente, existe uma descarga, mas que não ajuda em nada na concretização dos 
desejos dos trabalhadores (DEJOURS, 2004d). 
As estratégias defensivas apresentam uma dupla função, permitem um alívio do 
sofrimento do trabalhador protegendo-o psiquicamente; paradoxalmente, podem promover a 
alienação transformando-se em uma armadilha para os trabalhadores que, com a manutenção 
das estratégias, alimentam os jogos perversos de exploração das organizações, transformando-
as em metas como exposto anteriormente. Nesse sentido, como postula Dejours (1992) elas se 
transformam em ideologias defensivas. 
As ideologias defensivas seriam a construção afirmativa de um procedimento 
defensivo (principalmente nas defesas de adaptação e exploração). É fazer funcionar o que, no 
campo da psicopatologia, seria uma defesa como se tratasse da expressão de um desejo. 
Escondido todo o mecanismo que a criou, a ideologia passa a funcionar como uma escolha 
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deliberada (DEJOURS, 2004b). Essa passagem da estratégia defensiva para a ideologia 
defensiva se faz através de um deslocamento da ordem da realidade para a ordem do 
imaginário. A promessa de felicidade propiciada pela estratégia defensiva embota o 
pensamento em prol da alienação (ROSSI, 2008). 
A conduta do confronto com o risco e com os demais comportamentos defensivos 
que o trabalhador exerce tem valor de gozo e não de prazer. É importante pensar o gozo, aqui, 
como uma descarga compulsiva, muito mais sobre o primado da pulsão de morte do que sob o 
da pulsão de vida (DEJOURS,  2004b). 
A ideologia defensiva tem características bem marcadas: ela é específica de um 
determinado grupo social e destina-se a lutar contra um perigo e risco reais; para ser exercida 
com eficácia, deve contar com a participação de todos os interessados em escamotear o 
sofrimento, aquele que não contribuir com sua manutenção será, gradativamente, excluído do 
grupo. A ideologia defensiva para ser funcional é dotada de coerência, o que implica arranjos 
rígidos com a realidade. Ela se torna necessária ao grupo, obrigatória, substituindo os 
mecanismos de defesa individuais, tornando-os impotentes. Desta forma, apartado de seu 
grupo, o sujeito se torna extremamente vulnerável. Dejours demonstra que essas 
características da ideologia defensiva se encontram reproduzidas nas ideologias defensivas 
profissionais (DEJOURS, 1992).  
Sendo o foco da nossa pesquisa a violência no trabalho, as estratégias de defesa 
ligadas à violência no trabalho nos interessam particularmente nesse estudo, sendo 
imprescindível dar-se relevo, nesse capítulo, às colocações sobre a estratégia/ideologia 
defensiva do cinismo viril, desenvolvidas magistralmente por Dejours (2005) em seu texto “A 
banalização da injustiça social”, essa teorização do autor pode nos ajudar a desvendar as 
violências presentes no cotidiano dos/as trabalhadores/as e o consentimento dos/as mesmos/as 
em vivenciá-las e reproduzi-las.  
Vale ressaltar que as discussões sobre a violência pautadas na perspectiva da 
Psicodinâmica do trabalho terão sempre como suporte, a teorização sobre as relações entre 
subjetividade e trabalho existentes nessa teoria. E que a articulação, como já demonstrado 
anteriormente, será permeada pelo triângulo sofrimento–defesa– sofrimento. 
Ao desenvolver essa ideia, Dejours (2005) compara o que vem ocorrendo no mundo 
do trabalho na atualidade a uma guerra. A metáfora da guerra é utilizada para falar do 
desenvolvimento da competitividade, onde se permite atropelar certos princípios e banalizar a 
violência de forma generalizada e institucionalizada em todos os setores da vida. Freitas 
(2008), fazendo uma leitura da obra de Dejours, observa essa expansão da banalização da 
 
 
 56
violência nas sociedades que não reconhecem a existência de uma parcela de seus membros; 
na economia que cria sistemas e métodos que imprimem maiores desigualdades sociais; na 
cultura que valoriza inúmeros rituais de negação de determinados grupos; na política que 
reconhece os direitos e os privilégios de alguns e socializa apenas os deveres para a maioria 
de outros. A violência torna-se onipresente em nossa sociedade. 
A violência mostra-se mais potencializada quando se naturaliza e é aceita como 
normal, ganhando vida própria e não causando mais a indignação em nenhum de nós, 
escancara dessa forma nosso embotamento afetivo diante do outro, consolida o 
individualismo, corrói a cooperação e a solidariedade.  
Dejours (2005, p.17-8) afirma: 
 
Todas as formas clássicas de solidariedade estão em processo de 
desestruturação - e não apenas as estratégias coletivas de defesa. Diante dos 
constrangimentos do mundo do trabalho, todos se encontram, psicologicamente, 
cada dia mais só. [...] todas as novas patologias relacionadas com o trabalho, hoje, 
são, antes, patologias da solidão. [...] o trabalho é mesmo, certamente, o lócus 
principal em que se realiza o aprendizado da democracia. Mas, se a renovação do 
viver junto fracassa, então o trabalho pode se tornar uma perigosa força de 
destruição da democracia e de difusão do cinismos e do cada –um – por –si. 
 
Ele se indaga porque a máquina da guerra funciona tão bem, agregando pessoas do 
bem para seus regimentos. Ele levanta duas teses para explicar esse fato: a guerra era 
inevitável, ela constituiu-se e autorreproduziu-se em virtude do sistema econômico mundial; 
em segundo lugar, as mudanças e institucionalizações destas leis econômicas partem da 
conduta humana. Desta forma, a guerra persiste e ganha força por contar com o 
consentimento e a submissão dos outros, além dos agentes que tomam as decisões. “É por 
intermédio do sofrimento no trabalho que se forma o consentimento para participar do 
sistema. E quando funciona, o sistema gera, por sua vez, um sofrimento crescente entre os que 
trabalham. [...] Mas o sofrimento não desativa a maquinaria de guerra econômica. Ao 
contrário, alimenta-a” (DEJOURS, 2005, p.17-8). 
O sofrimento alimenta a maquinaria da guerra porque os trabalhadores criam 
estratégias defensivas para lidar com esse, e elas, muitas vezes, aprisionam quem 
engenhosamente as constrói, a saber, nessa inversão o trabalhador torna-se colaborador de um 
sistema que funciona mediante a mentira e injustiças. O consentimento à mentira e injustiça – 
ao mal – nos faz retornar ao problema da alienação. O fundamental é perceber que o 
trabalhador, mesmo aquele que nunca se colocaria nas fileiras do mal, o exerce ou é conivente 
com o mesmo, pois o mal se transverte de bem. Assim, pode-se impor ao outro a injustiça, a 
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violência e sofrimento, pois existe uma imposição do trabalho ou uma missão que sublima seu 
significado malévolo.  
Dejours (2005) se debruça sobre o Nazismo e as explicações dadas por Arendt e 
Browning na tentativa de entender a banalização do mal, uma vez que, como colocam esses 
autores, o Nazismo – como os demais regimes totalitários – faz com que o mal, aos olhos da 
população, passe por bem e que a violência e crueldade não só sejam banalizadas, mas 
percebidas como resultantes da sublimação. Para os soldados nazistas, a mobilização não era 
devido à perversão, mas ao zelo pelo trabalho, à administração eficaz entre o trabalho 
prescrito e o trabalho real. Processava-se uma deserotização da atividade de extermínio, 
apoiado no discurso ideológico e o que o soldado esperava era o reconhecimento pelo 
trabalho bem feito – a morte rápida e em grande número.  
Observa-se que a violência impulsiva, recoberta de cólera, ou a violência 
premeditada em interesse próprio, no caso do soldado nazista, não é alvo de louvor e 
reconhecimento. É importante que a violência e o sofrimento estejam em um contexto de uma 
imposição de trabalho ou de uma missão que promova a sublimação de seu significado. 
Assim ela se coloca como bem, ou seja, é necessário que ela esteja recoberta pelas dimensões 
utilitarista e de obrigatoriedade para não ser considerada perversa. “Essa atividade, totalmente 
deserotizada pode passar por atividade sublimatória” (DEJOURS, 2005, p.99). 
Essa justificativa da violência, alerta Dejours (2005), alivia o sujeito de sua culpa ou 
vergonha em pactuar com a mesma e o exorta a continuá-la, mas não o livra de seu medo. 
Para amenizar o medo (de ser considerado fraco ou covarde diante da violência a ser 
infligida), o sujeito tem de se ancorar na virilidade10. Ela permite que o sujeito enfrente os 
infortúnios, prometendo-lhe, imaginariamente, prestígio e sedução, resguardando sua posição 
de macho. Dejours (2005) brinca com o trocadilho em francês, mal (mal) e macho (mâle) 
indagando-se se o trabalho do mal seria o trabalho do macho.  
Ressalta-se que, por seus atributos, a virilidade deve ser demonstrada em público e 
obter o reconhecimento deste; reconhecimento esse importante também pela pressão do 
trabalho. É fundamental que o trabalhador que tenha essa coragem viril (diferente da coragem, 
                                               
10 [...] “Mede-se exatamente a virilidade pela violência que se é capaz de cometer contra outrem, especialmente 
contra os que são dominados, a começar pelas mulheres. Um homem verdadeiramente viril é aquele que não 
hesita em infligir sofrimento ou dor a outrem, em nome do exercício, da demonstração ou do restabelecimento 
do domínio e do poder sobre o outro, inclusive pela força. Está claro que essa virilidade é constituída 
socialmente, devendo-se distingui-la radicalmente da masculinidade, a qual se define precisamente pela 
capacidade de um homem de distanciar-se, de libertar-se, de subverter o que lhe prescrevem os estereótipos da 
virilidade” (DEJOURS, 2005, p.82).  
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em estado puro, essa não carece de validação do outro), demonstre ter o domínio da mesma 
em todos os momentos. Percebe-se que a virilidade é muito mais que um comportamento, é 
um discurso. Um discurso que os inscrevem no mundo dos homens viris (reconhecidos por 
homens e por mulheres); em contrapartida, obrigam-nos a se tornarem colaboradores do jogo 
sujo da banalização do mal – representada no mundo organizacional não só pela minimização 
da indignação contra a injustiça e sofrimento de outrem, mas pela desdramatização do mal.  
Contribuir como esse jogo impõe a eles pactuar com a distorção comunicacional, 
terminologia Habermasiana, tomada por Dejours, aqui, para esclarecer a negação do real do 
trabalho e consequentemente do sofrimento no trabalho. Na base dessa negação, encontra-se a 
valorização do gerenciamento e a concepção do fracasso como fruto do desleixo, 
incompetência e má vontade dos trabalhadores, que optaram por silenciar sobre o real do 
trabalho.  
Retomando a virilidade, percebe-se que o trabalhador, para fazê-la valer, deve 
alinhar-se à mentira (um exemplo de distorção comunicacional), que tampona os buracos 
deixados pelo real do trabalho. 
  
O sofrimento tende a ser camuflado. Fica escondido atrás das vitrines do 
progresso. Revelá-lo gera risco às regras do jogo. [...] As relações no admirável 
mundo novo (do trabalho) produzem sujeitos aprisionados no mecanismo de se fazer 
instrumento da produtividade. Para isto, alienam seu desejo na vontade do outro, 
personificada, nesse contexto, na organização do trabalho. Essa dinâmica, 
paradoxalmente, reforça a servidão voluntária e a violência (FEREIRA, 2009, p.52). 
 
Dejours (2005) salienta que a virilidade, necessária para manter esse arranjo 
organizacional perverso, é celebrada pelos pares que reconhecem um trabalhador que tem 
determinação para manter esse jogo e permanecer no mesmo. Esses rituais de conjuração, 
como os denomina devem ser realizados com pompas, em lugares refinados, em contraponto 
às brincadeiras vulgares que tendem a escancarar o cinismo, reiterar a escolha em se alinhar 
as fileiras da organização e cultivar o desprezo pelas vítimas. Desses banquetes totêmicos, que 
demonstram a face oculta do trabalho sujo, não participam todos, somente aqueles que têm a 
obrigação de fazer manutenção do sistema, neles imperam o discurso da racionalização e da 
auto-satisfação dos gerentes. 
Para Dejours (2005), um exemplo desses festins, as estratégias coletivas do cinismo 
viril são as festas nos hospitais, dos internos de medicina de cirurgia e reanimação, onde os 
mesmos promovem orgias que demonstram desprezo aos valores do decoro, ao corpo 
humano, do corpo psíquico e dos valores morais e religiosos. Essas festas funcionam como 
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um dos elementos das estratégias coletivas de defesa da profissão para lidar com o medo do 
sangue, do sofrimento, da dor, da decrepitude, da doença, da morte.  
Molinier (2004a) salienta: 
 
Dejours dará um passo suplementar ao mostrar que a virilidade “não 
anestesia” somente a percepção do medo, mas também o sentido moral (DEJOURS, 
1998). A análise do “cinismo viril” na organização contemporânea coloca as formas 
de racionalização defensiva, em particular do lado dos executivos, para justificar a 
sua própria participação na injustiça social. Todos os termos que são associados à 
virilidade se estabelecem na hierarquia dos valores e são suscetíveis de adquirir uma 
grandeza, mesmo se infligir um castigo ao sofrimento ou à injustiça para com 
outros. Um homem, um “verdadeiro”, não terá crises. Em nome da coragem viril, o 
mal feito pelos homens é mais facilmente justificado que aquele cometido pelas 
mulheres e o bem que elas fazem alcança o mesmo valor daquele dos homens 
(MOLINIER, 2004a, p.18). 
 
As estratégias coletivas de defesa do cinismo viril transformam-se em ideologias 
defensivas do realismo econômico e o cinismo passa a ser visto como característica de caráter, 
daqueles que se preocupam com interesses da coletividade, com alto nível de responsabilidade 
coletiva e mesmo cívica. Logo, os que não se deixam influenciar por esses objetivos são 
fracos, incapazes, preguiçosos, maus caracteres. A ideologia passa, então, a ser um parâmetro 
de seleção organizacional. O trabalho sujo transmuta-se em um trabalho de organização, de 
enxugamento, de saneamento. Essa transformação acelera a injunção de outras defesas – 
hiperatividade; auto – aceleração – pois, a guerra econômica descarta corpos frágeis.  
Observa-se, então, a racionalização da estratégia defensiva do cinismo viril que 
alimenta a ideologia defensiva do realismo econômico, abrindo caminho para a violência no 
trabalho. 
Dejours (2005) coloca a público essa questão quando compara o sistema Neoliberal 
com o sistema Nazista. Ele utiliza a figura do oficial nazista Eichmann para trabalhar o que 
denomina como comportamento normopático que ele encontra também na atualidade das 
organizações, em suas pesquisas empíricas. O comportamento normopático caracteriza-se 
pelo conformismo com as normas de comportamento social e profissional, pela indiferença 
em relação ao outro e pela supressão da capacidade de pensamento e julgamento (DEJOURS, 
2005; ROSSI, 2008). É importante ressaltar que esse comportamento pode decorrer de uma 
estratégia individual de defesa e não somente da organização estrutural da personalidade. Ele 
surge como resposta ao medo proveniente das situações externas – desemprego; perda de 
posições hierárquicas no mundo organizacional. Nesse sentido, é como se o sujeito colocasse 
antolhos voluntários, uma negação voluntária da realidade que se encobre por um véu de 
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dissimulada ignorância da realidade, permitindo ao trabalhador exercer seu trabalho com 
aplicação e zelo. 
Dejours nos dá uma explicação clara da dinâmica: sofrimento – defesa – ideologia 
defensiva – alienação, processo onde ocorre a supressão do desejo e a alienação ao desejo do 
outro. Podemos ler aqui esse outro, como sendo a organização do trabalho (FERREIRA, 
2009). 
 
 
1.4.1.1 As Patologias Sociais 
 
As ideologias defensivas quando utilizadas de forma exacerbada podem se constituir 
como patologias sociais. Elas podem ser entendidas como “estratégias adoecidas de 
convivência com as adversidades e o sofrimento. Integram um ciclo fechado, que não resolve 
as situações, mas serve como paliativo que sustenta um frágil equilíbrio psíquico à beira de 
adoecimentos mais graves” (FERREIRA, 2009, p.45). Quando essas patologias são 
encobertas, tornam-se extremamente difíceis de serem combatidas. 
Mendes (2007) e Martins, Moraes e Lima (2010), discutindo os estudos recentes de 
Dejours sobre patologias sociais, comentam que as defesas podem se transformar em 
patologias sociais quando utilizadas em demasia. Para Ciccacio; Ferreira (2010), a 
organização do trabalho atual pode desencadear três categorias de patologias corporais e 
mentais: patologias de sobrecarga; patologias da servidão voluntária e patologias da violência.  
As patologias da sobrecarga incluem lesões de hipersolicitação (lesões por esforços 
repetitivos e problemas psicossomáticos). Elas estão intimamente ligadas às ideologias da 
excelência e do desempenho; nessa ideologia, não é o trabalhador que delimita sua carga de 
trabalho, mas é a ordem social, a organização prescrita do trabalho. Essa ideologia ativa nos 
sujeitos suas próprias exigências consigo mesmo que aliada as exigências da organização do 
trabalho e da precarização atual do trabalho que promove o medo do desemprego e tendência 
de aproveitar todas as oportunidades, instala a sobrecarga. Percebe-se que elas fazem parte de 
uma teia de armadilhas perversas e consentidas pela organização do trabalho que envolve e 
contamina a subjetividade do trabalhador, implicando-o em um jogo onde ele assume a 
responsabilidade pela manutenção desse mecanismo. Ciccacio; Ferreira (2010) aponta o burn-
out, o karoshi (morte súbita) como consequências da patologia da sobrecarga. 
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A servidão voluntária, conceito embasado na obra de La Boètie (1463 - 1530), onde 
o autor aborda a temática da liberdade em contraponto à ilegitimidade da tirania e nos faz 
entender a tendência humana de se deixar dominar. 
 
[...] quando os habitantes de um país encontram uma personagem notável que dê 
provas de ter sido previdente a governá-los, arrojado a defendê-los e cuidadoso a 
guiá-los, passam a obedecer-lhe em tudo e a conceder-lhe certas prerrogativas; é 
uma prática reprovável, porque vão acabar por afastá-lo da prática do bem e 
empurrá-lo para o mal. Mas em tais casos julga-se que poderá vir sempre bem e 
nunca mal de quem um dia nos fez bem. São, pois, os povos que se deixam 
oprimir, que tudo fazem para serem esmagados, pois deixariam de ser no dia 
em que deixassem de servir. É o povo que se escraviza, que se decapita, que, 
podendo escolher entre ser livre e ser escravo, se decide pela falta de liberdade 
e prefere o jugo, é ele que aceita o seu mal, que o procura por todos os meios. 
(LA BOETIE - s/ data) (grifo nosso). 
 
La Bòetie faz uma obra de cunho político criticando a monarquia, mas seu texto é 
bastante atual para pensar as questões relacionadas ao trabalho na contemporaneidade. 
Observa-se que o trabalhador – em busca de emprego e de conforto – aceita 
“voluntariamente” as regras impostas pelo mundo do trabalho. O consentimento a essas regras 
impõe uma naturalização e banalização do sofrimento, das injustiças e do mal, uma vez que os 
trabalhadores consentem em atos que não consentiriam em outras situações, sob pena de 
consentir também com o sofrimento e lançar mão continuamente de defesas, com o intuito de 
garantir seu emprego e sua ascensão hierárquica no mesmo. 
A previsão de La Boètie  se confirma, e o próprio trabalhador decapita sua liberdade, 
sua dignidade e a de seus companheiros de labor. A solidariedade, a relação de confiança e o 
coletivo de trabalho se veem empobrecidos e sem sentido. O trabalhador escamoteia seu 
sofrimento em prol de se mostrar adaptado e feliz, suas relações sociais no trabalho tornam-se 
estratégias para a ascensão hierárquica. 
As patologias da violência, que nos interessam diretamente nesse estudo, apontam 
práticas agressivas dirigidas a si mesmo; a outrem e ao patrimônio. Essas práticas ocorrem 
devido ao estado degradado das relações subjetivas no trabalho, que fazem com que o 
trabalho perca o sentido e que o sofrimento de forma invasiva colonize as outras esferas da 
vida do trabalhador. Podemos situar aí o vandalismo, a sabotagem, mas também as patologias 
ligadas ao assédio moral ou mobbing, bem como as patologias decorrentes de agressões de 
que são vítimas funcionários do setor de serviços no seu cotidiano de trabalho (agressões de 
usuários, clientes, alunos de escola, etc).  
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Nas patologias da violência, podemos situar também as referentes à pressão no 
trabalho que tem levado ao suicídio nos locais de trabalho, como demonstram estudos em 
empresas francesas e belgas (DEJOURS, 2010; CICCACIO; FERREIRA, 2010). Essas 
patologias estão diretamente relacionadas à perda radical do sentido do trabalho, do 
afloramento do sofrimento decorrente da derrocada das estratégias coletivas de defesa e do 
fim da solidariedade, imperando a solidão afetiva no trabalho (MENDES, 2007). 
 
 
1.4.1.2 As estratégias de defesa e as mulheres   
 
Dejours (2004e) irá abordar a temática do gênero somente quando instigado a fazê-lo 
pelas autoras feministas. Em seu texto Relações domésticas: entre amor e dominação 
(2004e), ele afirma estar convencido, após conhecer os trabalhos de Kergoat e Hirata, de que 
“as relações sociais de sexo são indissociáveis das relações sociais de trabalho e de que as 
relações sociais de trabalho são sempre, simultaneamente, relações sociais de sexo” 
(DEJOURS, 2004e, p.318). Ele continua apontando estar convencido de que não existe uma 
ruptura entre o trabalho e o fora do trabalho; nesta perspectiva, existe algo da economia 
erótica que é atingida pelo trabalho. 
Ele começa então, a buscar diferenças entre as estratégias defensivas construídas 
pelos homens e mulheres e comenta, no mesmo texto, que as estratégias construídas pelos 
homens estariam ancoradas em uma negação do real (como exemplificado nos casos de risco), 
seriam uma tentativa de escamotear o sofrimento da perda do domínio. Para ele, as mulheres, 
ao contrário, constroem suas defesas a partir do reconhecimento do real e da experiência 
afetiva do fracasso a este associada.  
Em A Banalização da Injustiça Social (2005) trabalhando a questão da virilidade, 
Dejours (2005) aponta como um atributo fundamental para o trabalho do mal e da violência 
exercida contra outrem. Ele pontua que a virilidade é um construto social ligada ao gênero 
masculino, mas aponta o equívoco de considerá-la como uma virtude ou uma continuidade da 
pulsão no indivíduo do sexo masculino, ela é uma defesa. Mas salienta que, por ora, em nossa 
sociedade, quase que unanimamente, é considerada um qualitativo da identidade masculina. 
A virilidade, como já exposto, é um discurso muito mais que um ato, é um discurso 
do domínio (inclusive sobre as mulheres): apoia-se no conhecimento e no raciocínio lógico, 
imaginariamente totalizante. Dessa forma, as defesas coletivas se fazem pela negação coletiva 
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do real e do fracasso que esse escancara. O conhecimento técnico – científico possibilitaria o 
domínio do mundo e salvaguardaria os homens da fraqueza e de experienciar o fracasso. 
O discurso feminino não se apoia no discurso viril. As mulheres, precocemente, 
sabem da existência da castração; desta forma se mantêm ao largo das ideias totalizantes, 
mesmo quando essas são ligadas à ciência. Os homens, ao contrário, para se livrarem da 
angústia da castração, apegam-se à perenidade da posse do falo e, imaginariamente, tornam-se 
invulneráveis ao fracasso. Essa diferença marcante de contato com o real colocou para a 
Psicodinâmica do Trabalho a indagação sobre a eficácia de sua teorização sobre as estratégias 
coletivas de defesa para as mulheres, uma vez que as pesquisas se faziam em coletivos 
masculinos e apresentavam, constantemente, a virilidade como a base das estratégias 
defensivas. Oliveira (1999) e Molinier (2004a; 2004b) comentam que as descobertas da 
Psicodinâmica do trabalho eram alicerçadas em um referencial masculino – neutro, e se 
indagam se essa disciplina poderia trazer contribuições para entender as vivências das 
mulheres no trabalho. Molinier (2004a) demonstra que as pesquisas empíricas demonstraram 
que as estratégias coletivas de defesa construídas pelas mulheres não eram semelhantes às 
descritas até então para os coletivos masculinos. 
Os debates com as sociólogas das relações sociais do sexo no final da década de 
1980 vieram demonstrar que a divisão sexual do trabalho refere-se a uma conceituação que é 
inseparável das relações sociais que são sempre desiguais – hierarquizadas, assimétricas e 
antagônicas. Dessa forma, essa problemática é transversal a qualquer disciplina (MOLINIER, 
2004a; 1999).  
Hirata; Kergoat (2002) fazem uma releitura das estratégias coletivas de defesa e 
demonstram a partir de seus estudos com os caminhoneiros que as atividades que colocam em 
jogo a posição viril, no mundo laboral, são exercidas preferencialmente por mulheres e se 
possível longe do olhar e de conversas com os homens. As relações assim estabelecidas 
funcionam como um apoio psicológico e um organizador das relações sociais de produção e 
reprodução e também como um organizador das práticas sociais. 
As autoras ainda salientam a dificuldade das mulheres em constituírem estratégias 
defensivas coletivas; essa dificuldade, segundo as autoras, decorre da dificuldade das 
mulheres em perceberem uma ameaça patogênica comum, pois a sociedade as reenvia 
constantemente ao individual, o biológico. As mulheres não se percebem como grupo 
sexuado.  
Molinier (2004a) dialogando com Kergoat e Hirata aponta: 
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[...] o coletivo das operárias existe apenas em período de luta e o grupo de operárias 
aparece no cotidiano inteiramente fragmentado, definido pela representação dada 
pelas operárias, como um agregado atravessado por uma intensa concorrência 
interindividual (a solidariedade será a condição exclusiva do grupo de homens ou ao 
menos do grupo misto) (MOLINIER, 2004a, p.18). 
 
Essa questão torna-se fundamental, pois, ao se negarem enquanto grupo as mulheres, 
negam-se enquanto mulheres, como sujeitos. Elas só se reconhecem na radicalidade da 
diferença em relação às outras. Kergoat; Hirata (2002, p.261) criam um silogismo para expor 
essa negação: 
Primeira proposição: todas as mulheres são ciumentas (fofoqueiras; tem  
medo do chefe, etc);  
Segunda proposição: eu não sou ciumenta; 
Terceira preposição (requerida logicamente pelas duas primeiras):  
 portanto, não sou mulher. 
 
A segunda preposição aponta uma recusa em pertencer ao grupo de mulheres que se 
vê julgado, pejorativamente, segundo os estereótipos sexistas veiculados pelo patriarcado. A 
última preposição não pode ser nem falada, nem pensada e nesse sentido a constituição sexual 
do sujeito fica suspensa ao nível de suas representações. As trabalhadoras não podem se 
constituir em um sujeito social. Essa negação tem como preço a autodesvalorização e a 
vivência solitária das situações de constrangimento e a violência vividas no sistema produtivo 
e reprodutivo, uma vez que essas não têm saídas institucionais para as mulheres. Essas 
violências se voltam contra elas enquanto indivíduos e grupo sexuado. Essa relação é diversa 
para os homens, a exploração que exercem e à qual também se submetem leva-os a 
externalizar essa violência via uma relação agressiva no trabalho (HIRATA; KERGOAT, 
2002). 
Molinier (2004b), em seu trabalho com as enfermeiras, aponta alguns achados 
interessantes sobre as estratégias defensivas desenvolvidas pelas mulheres. Nesse estudo, ela 
descreve a compaixão como um elemento fundamental no trabalho das enfermeiras. Ela 
descobre que o sofrimento na ação do cuidar ganha um recorte específico pela confrontação 
com o sofrimento do outro. A compaixão (sofrer com...) surge da recusa/confronto com o 
doente. “A compaixão é um processo psíquico desencadeado pela obrigação determinada pelo 
confronto com os doentes, mesmo quando não se tem vontade, e que só se elabora graças a 
um grande esforço coletivo. A compaixão é fruto de uma construção social” (MOLINIER, 
2004b. p.19). 
Podemos ler que a com-paixão fornece sentido ao trabalho dessas enfermeiras que, 
confrontadas entre a angústia e o medo suscitado pelo convívio com as doenças e os doentes e 
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com os constrangimentos desencadeados pela organização do trabalho, têm de construir um 
compromisso entre a eficácia técnica e a compaixão para se sentirem trabalhando bem. 
Outra fonte de sofrimento para as enfermeiras é a interrelação entre ser mulher e ser 
profissional; elas estabelecem uma fronteira coletiva entre essas esferas no sentido de 
preservar sua saúde mental. Observa-se que separação semelhante não ocorre nos coletivos de 
homens. Fica claro que, para as mulheres, as identidades femininas e profissionais não se 
recobrem inteiramente e quando se misturam são fonte de sofrimento. 
 
Quem se compadece? A “mulher”? ou a “profissional”? A compaixão não 
está incluída como um trabalho, ela é naturalizada, confundida com a feminilidade. À 
medida dos interesses defensivos dos que decidem, a compaixão é idealizada no 
registro da sensibilidade feminina (“as mulheres são formidáveis”), ou racionalizada 
pejorativamente como pieguice (as mulheres têm “crises”). Em seguida nós vimos 
que é sobre um modo aonde a compaixão não é jamais desassociada do humor e da 
autogozação que as enfermeiras contam sua vivência do trabalho através do que é 
uma arte de viver o sofrimento (MOLINIER, 2004a, p.21). 
 
Molinier (2004a) observa que as mulheres não consideram a compaixão um valor 
especificamente feminino como os homens consideram a virilidade. E as estratégias femininas 
também não podem ser analisadas por um modelo androcentrado. As enfermeiras, segundo os 
estudos de Molinier (2004)  tentam “domesticar o real” (MOLINIER, 2004a, p.20), mas isto 
só é possível porque existe um coletivo de regras de enfermagem. Elas zombam de si mesmas 
e do estereótipo de mulheres – frágeis. A dimensão da auto-ironia frente à vulnerabilidade é 
um componente fundamental das defesas femininas, que seria impensável na defesa viril 
masculina.  
Evidenciou-se, no estudo de Molinier, a utilização – pelas enfermeiras – de duas 
estratégias individuais típicas: o ativismo e a mudança. A primeira é típica dos setores da 
saúde e refere-se a tentar concluir uma tarefa integralmente sem ferir os princípios da 
humanização dos cuidados, sem para isto se atentar às horas de trabalho. O ativismo pode ser 
utilizado e exploração pela organização do trabalho, sem recompensas e sem se importar com 
o prejuízo físico e psíquico acarretado ao trabalhador. O ativismo só se constitui em estratégia 
defensiva coletiva esporadicamente e se torna, na maioria das vezes, motivo de desagregação 
da equipe, causando conflitos entre os trabalhadores que se deixam sobrecarregar e os outros 
que lutam contra essa exploração. 
A segunda defesa individual elencada – a mudança (pode ser representada; por 
exemplo, pela demissão) – surge após uma fase intensa de ativismo; após a frustração diante 
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do insucesso de tentativas de resistência ou rebelião aos constrangimentos sofridos no 
trabalho. 
Molinier (2004a) ainda demarca que mulheres que trabalham em atividades tidas 
como especificamente femininas nem sempre reconhecem o real, como descrito 
anteriormente. Ela faz essa afirmativa para exemplificar as estratégias defensivas 
desenvolvidas pelo coletivo de auxiliares de enfermagem. Essas profissionais ao lidar com os 
pacientes criam uma triagem meritocrática para que esses recebam compaixão: aqueles que 
cooperam e demonstram gratidão, estes são recompensados com um bom atendimento; 
aqueles que são considerados coisas, especialmente os doentes mentais, que não expressam 
gratidão, elas se sentem diminuídas em atendê-los. Atendê-los afeta sua autoestima e, ao ter 
de fazê-lo, não o fazem com desvelo. Outra categoria que elas desprezam são os drogados, os 
alcoólatras e os suicidas: para elas, esses têm o que merecem.  
A essa estratégia de defesa Molinier, denomina Kaporalisme, e salienta que essa não 
provoca uma ascensão viril para as auxiliares de enfermagem que a utiliza para se defender da 
fadiga e humilhação no trabalho. Essa estratégia impacta como um valor sobre a identidade 
dessas trabalhadoras, e essas podem ser consideradas cruéis como profissionais e como 
mulheres, porque a indiferença e a violência ao outro é considerada uma contradição com a 
posição feminina.   
Dejours (2005) aponta que a crítica à virilidade em nossa sociedade ainda é 
embrionária, e que as mulheres, para serem reconhecidas como femininas, devem estar isentas 
de qualquer traço viril. Para demonstrar esse fato, ele cria o neologismo mulheridade, que 
denota as características de gênero feminino e que, como aponta Molinier (2004a), “antes de 
tudo é uma defesa que consiste em ‘fazer a mulher’ para ser aceita e amar” (MOLINIER, 
2004a, p.23). Lembramos aqui, que essa defesa feminina não tem criação aleatória, pois, as 
Relações Sociais de Sexo criaram, segundo kergoat (2002), uma identidade feminina que é 
impeditiva da mulher inventar suas próprias práticas e se inventar nesse movimento. O 
bloqueio dessa criação implica em um assujeitamento dessas mulheres. Ela nos lembra que 
para as mulheres esse fato vem ocorrendo  há tempos imemoriais. A mulheridade então, se 
constrói a partir desse modelo do que é ser mulher.  
Mas é importante ressaltar que o sofrimento patogênico gerado pelo trabalho, como 
expresso nessas estratégias defensivas, não é o destino exclusivo dos /as trabalhadores/s, pois 
a compaixão, pode encontrar vias criadoras, assim como outras formas de sofrimento também 
o podem, e nesse sentido, produzem sentido e contribuem para a realização de si.  
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1.4.2 A mobilização subjetiva no trabalho 
 
Dejours em Conferências Brasileiras (1999) aborda o conceito de reapropriação, esse 
conceito traz a ideia não somente de resistência ao adoecimento (feito pela construção de 
estratégias defensivas, mas a construção da saúde a partir do trabalho). Esse processo tem sua 
dinâmica baseada no coletivo e implica em possibilitar ao trabalhador engajar toda sua 
sensibilidade e engenhosidade (combinação de inteligência e astúcia) para transformar e fazer 
evoluir o trabalho e sua organização. Ou seja, é um processo que só ocorre via a mobilização 
subjetiva dos trabalhadores. 
Observa-se que a mobilização subjetiva coloca em marcha não só os aspectos 
cognitivos, mas também os aspectos afetivos e todo o interesse e gosto dos profissionais por 
seu trabalho. Ela visa à obtenção do prazer pela transformação dos aspectos deletérios do 
trabalho. 
Como já exposto anteriormente, diante da discrepância entre a organização prescrita 
do trabalho e a organização real do trabalho, o trabalhador constrói um arcabouço de 
mediações que possibilitam a realização das tarefas de forma eficaz. As regras de ofício, os 
quebra-galhos, que não são ações acordadas com a organização prescrita do trabalho, são 
exemplos dessa construção e estão no cerne do prazer no trabalho ao suscitar no trabalhador o 
desejo de cooperar, mobilizando recursos da sua personalidade e inteligência: a imaginação, a 
criatividade e a inovação resolver os impasses do trabalho. 
Para que essas mediações ao trabalho prescrito se efetivem e o sujeito continue 
correndo o risco de colocar algo de seu nessa construção, é importante que a mesma tenha 
uma validação social. Dejours (2004b) percebe que cada um tem de tornar claro aos outros a 
maneira como trapaceia e/ou frauda as regras ou mesmo se respeita o valor dessas regras. 
Com essa ação, o trabalhador fomenta a confiança entre seus pares; consequentemente, a 
construção da cooperação, que não se confunde com a mobilização subjetiva, mas coaduna 
com a mesma e incita sua existência. Torna-se claro nesse sentido a importância de espaços 
de discussão entre os trabalhadores, para a construção de ações de sociabilidade e proteção. 
Dejours (2004b) nos faz perceber que a mobilização subjetiva é extremamente frágil, 
pois ela se alimenta da dinâmica entre contribuição e retribuição. A retribuição não se 
restringe à retribuição stricto sensu, mas ao menos que esse trabalhador não seja visto 
somente “como mais uma tarefista”. “Na ausência deste reconhecimento, sua tendência (do 
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trabalhador) é desmobilizar-se. Geralmente, o faz a contragosto, porque as consequências são 
graves para sua saúde mental”. (DEJOURS, 2004b, p.71).  
 
 
1.5 O RECONHECIMENTO E A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE NO TRABALHO 
 
Molinier (2004b), relatando sua pesquisa com auxiliares de puericultura, aponta-nos 
a questão do trabalho de cuidar (historicamente destinado às mulheres) e comenta os afetos 
desencadeados pelo mesmo (amor e ódio) ao relatar parte do romance “Les petites filles et La 
mort” de Papadiamnentis (1903), onde somos surpreendidos por uma simples camponesa – 
Yannou – parteira, que começa a assassinar as meninas que ajuda a nascer, quando se dá 
conta de sua condição humana e feminina de servidão. A profunda percepção dessa mulher, a 
qual o autor não faz viril, não a destituindo de sua feminilidade por ser uma assassina, nos 
aponta para um sofrimento silencioso que a corrói e desnuda todo um mundo de sentimentos 
decorrentes do trabalho, que não se limitam a seu campo, mas que invadem e se presentificam 
na vida cotidiana dessa trabalhadora. Molinier utiliza-se dessa ficção para apontar o 
escamoteamento e “embelezamento da realidade” (SADOCK, 2003 apud MOLINIER, 2004b, 
p.234) das questões ligadas ao trabalho do cuidar na atualidade (o trabalho das enfermeiras e 
de outras profissões na área da saúde podem ser pensadas nessa esfera); principalmente, 
quando relacionadas ao trabalho da mulher.  
 
 
Ela pontua:  
 
Pois do que se trata? De devotamento, de reciprocidade, de 
responsabilidade, de trabalho feito com afeto, de motivações altruístas, de 
preferências relacionais, de remunerações psicológicas e até mesmo de deveres. 
Opõe-se o desprendimento do care à razão individualista, egoísta e amoral do homo 
economicus. Aliás critica-se a idéia neoclássica de que haveria mercados perfeitos. 
Mas corre-se o risco, baseado numa representação do care desprovido de 
ambivalência, de se raciocinar como se existisse trabalho de care perfeito, realizado 
por pessoas perfeitas e em condições perfeitas de felicidade. (MOLINIER, 2004b, 
p.230). 
 
A autora critica a naturalização e o silêncio imposto ao sofrimento no trabalho, que 
impedem a visualização de seu impacto sobre a saúde mental dos/as trabalhadores/as, cria-se 
a imagem de um homem genérico e sem conflitos, como se o trabalho pudesse ter uma 
neutralidade diante da saúde mental que quem o exerce. Essas postulações da autora 
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corroboram as ideias de Dejours que, como já demonstrado, enfatiza a relação do trabalho na 
relação saúde-doença, sendo esse um fator de equilíbrio ou desequilíbrio para os sujeitos. 
Dejours (1999), ao trabalhar as tentativas do sujeito para preservar sua saúde mental 
no trabalho, percebe a existência de uma contradição entre sofrimento e estratégias de defesa 
e nos diz ser necessário um conceito que os articule. Podemos considerar que esse conceito 
seria a Psicodinâmica do reconhecimento, já que onde o reconhecimento falha é que a 
necessidade da construção de uma estratégia de defesa se presentifica. 
O reconhecimento é sempre de natureza simbólica, e o que está em cena no mesmo é 
o seu repatriamento para o registro da identidade do sujeito no campo social. Mesmo 
dependente do olhar do outro (colegas; clientes; chefia...), o reconhecimento não se faz 
somente nesse registro, ele diz da relação que o sujeito mantém com o real e das estratégias e 
articulações que constrói para lidar com o mesmo. Essas estratégias, como já sabemos, visa a 
tamponar o furo deixado pelo fracasso que o real escancara para o sujeito. 
Nesse processo, a racionalidade instrumental e a subjetiva se colocam em conflito. O 
reconhecimento, por parte da empresa, da contribuição do trabalhador/a, é também admissão 
da falha da organização prescrita do trabalho e as possíveis consequências dessas falhas para a 
gestão. Posição difícil de ser assumida pelas empresas. Para o trabalhador/a, é sua 
subjetividade que está colocada à prova, pois é nessa transformação de seu fazer que ele 
também se transforma. É nesse registro que o reconhecimento se faz importante – o 
reconhecimento do fazer e não do ser. 
Gernet (2010), ao comentar o reconhecimento, salienta que o mesmo será 
emancipador para o trabalhador somente se for submetido a um teste sobre a experiência da 
realidade, validada pelo olhar do outro. Assim, o sujeito pode escapar da “alienação mental” e 
da “alienação social”, conforme teorizado por Sigaut11, onde, nos dois casos, o 
                                               
11 Dejours (2004b) retoma o triangulo da dinâmica da identidade proposto por F. Sigaut para pensar a construção 
da normalidade ou da doença a partir do trabalho. O triangulo proposto por Sigaut se constitui por três pólos: o 
do eu; o do real e o do Outro. Dejours transforma esse triângulo dando a ele uma forma específica e 
denominando-o Triângulo da Psicodinâmica do trabalho. Ele propõe a seguinte configuração para o mesmo: o 
EU é um sujeito de sofrimento, o REAL é indexado ao trabalho e o OUTRO substituído pelo reconhecimento. 
Observa-se que a relação dos três termos é que propiciará a normalidade. Dejours aponta que quando um dos 
termos está isolado dos dois demais corre-se o risco da alienação e da loucura. Sigaut demonstra que se o sujeito 
perde o contato com o real e com o reconhecimento pelo outro, este se encontra na alienação mental (loucura 
clássica). Se o sujeito, por meio de seu trabalho, tem uma verdadeira relação com o real, mas, no entanto, falta-
lhe o reconhecimento do outro, encontrar-se-á ainda na solidão alienante – denominada alienação social. Desta 
decorre uma crise de identidade, decorrente do não reconhecimento do trabalho executado. Dejours (2004b) 
exemplifica esse apartamento do reconhecimento do outro, com o trabalho do gênio ou erudito não reconhecido. 
A Psicodinâmica do trabalho focará suas pesquisas nesse âmbito. Quando o trabalho do sujeito é reconhecido 
pelo outro, mas esse trabalho perdeu sua vinculação com o real, Sigaut diz tratar-se de uma alienação cultural. 
Dejours exemplifica esse tipo de alienação com o descaso das gerencias e diretorias diante das faltas graves e 
anomalias que ocorrem no cotidiano das empresas, ou seja, a hierarquia não escuta aos alertas vindos da base, 
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reconhecimento pelo outro não existe. O reconhecimento implica um julgamento do trabalho 
realizado. O julgamento anuncia o valor dado pelo outro à contribuição do sujeito para a 
organização do trabalho. 
Podem-se observar duas formas primordiais de julgamento: o julgamento de 
utilidade e o julgamento de estética. O julgamento de utilidade é conferido em uma linha 
vertical (clientes, superiores e subordinados). Esse reconhecimento enfatiza a contribuição – 
que pode ser social, técnica ou econômica – para a organização do trabalho. O julgamento de 
estética se dá em uma linha horizontal, é feito pelos colegas, pelos membros da equipe, pela 
comunidade. Ele aborda a singularidade da contribuição desse/a trabalhador/a em relação às 
regras de ofício da profissão. É dar apreço à engenhosidade, que se traduz na inteligência 
prática, aquela que produz rearranjos na organização prescrita do trabalho. Ele confere ao 
sujeito um pertencimento a uma equipe ou a um corpo profissional e é fundamental para a 
saúde mental do trabalhador.  
A retribuição simbólica advinda do reconhecimento confere sentido ao sofrimento no 
trabalho e desdobra-se em um ganho identitário. O reconhecimento gera uma ressignificação 
das expectativas subjetivas; consequentemente, a realização de si mesmo no campo das 
relações sociais.  
Deve-se ressaltar que a identidade não se constrói somente pelo reconhecimento no 
trabalho, sabe-se que ela se consolida também no campo erótico, pelo amor. O que é 
fundamental é construí-la nos dois registros e perceber que esses dois registros incidem sobre 
pontos diferentes da dinâmica intersubjetiva. A identidade será sempre cambiante, permutável 
e inacabada, mudando de acordo com a posição do sujeito em sua relação com os outros 
(COSTA, 1986).  
 
 
1.5.1 O trabalho da mulher e a construção da identidade 
 
[...] temos o hábito de notar e protestar contra a injustiça feita aos trabalhadores das 
empresas quando sofrem relações de dominação, mas curiosamente, somos cegos às 
injustiças cometidas contra a saúde mental das mulheres por causa dos homens. A 
ponto de nem mesmo percebermos que elas sofrem. A psicodinâmica do trabalho 
não pode ser cúmplice dessa cegueira sobre o sofrimento das mulheres, ou faríamos 
com elas o que os mais cínicos dos empregadores fazem com a saúde de todos os 
trabalhadores (DEJOURS, 1999, p.136). 
                                                                                                                                                   
desta forma o real do trabalho fica subjugado. Decorrente dessa alienação, surge para o trabalhador a alienação 
social, pois, ele não é escutado e seu trabalho não é reconhecido.Desta forma, a identidade construída no trabalho 
é fruto de uma luta contra esses três possíveis riscos de alienação (DEJOURS, 2004b) 
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A colocação de Dejours pode ser tomada como um desenvolvimento, no que tange à 
questão de gênero, em sua teoria. O autor foi intensamente interpelado pelas autoras 
feministas que trabalham as relações sociais de sexo (principalmente Hirata e Kergoat, no fim 
da década de 1980) em sua Psicopatologia do Trabalho por não considerar, em sua obra, três 
pontos fundamentais do mundo do trabalho: a dimensão sexuada da divisão do trabalho; as 
implicações psicopatológicas da representação social da virilidade e da feminilidade, apesar 
de sempre mencionar o termo virilidade nos seus textos e em terceiro lugar, por não trabalhar 
as dualidades, estrutura familiar/sistema produtivo; trabalho doméstico/trabalho profissional 
(HIRATA, 2002). Segundo Hirata e Kergoat (2002), trabalhar essas problemáticas levariam 
Dejours a desconstruir e rever seu conceito sobre o coletivo e a caracterização sobre 
ideologias defensivas.  
Dejours (2004e) se implicou nesse debate, pois, as mesmas autoras (2002) observam 
a contribuição do mesmo e o apontam como um dos pesquisadores homens que vem conferir 
nova luz às pesquisas sobre as relações sociais de sexo, quando questiona essas relações e 
também as pesquisadoras.  
A reflexão sobre as relações sociais de sexo, como demonstra Oliveira (1999), 
precede à reflexão sobre divisão sexual do trabalho como noção; porém, ela só se consolida, 
posteriormente, como problemática a ser estudada. Essa corrente, ao trabalhar gênero não 
como um produto biológico, mas como resultante de construções sociais delimitadas 
historicamente, permite um novo olhar sobre a realidade do trabalho feminino em suas 
especificidades em relação trabalho masculino e uma desconstrução dos conceitos que 
apregoavam uma neutralidade do mundo do trabalho em relação à mulher e ao homem. 
O gênero, como categoria de análise, permite-nos perceber que a construção do ser 
homem ou ser mulher passa, também, por uma construção social e cultural, que determina 
modos de subjetivação e lugares de poder. 
Oliveira (1999) faz um percurso histórico demonstrando que, desde a Grécia antiga, 
a divisão sexual do trabalho já se presentificava. A autora mostra que, apesar da evolução do 
mundo do trabalho, às mulheres sempre foram destinados os trabalhos repetitivos, que 
guardavam conexão com a esfera doméstica e a subordinação. Hirata (2002) dá ênfase a esse 
aspecto ao mencionar que as condições e maneiras de trabalhar dos homens e mulheres 
mudam, mas que as linhas de demarcação dos espaços femininos e masculinos não se alteram. 
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Nessa perspectiva, cabe-nos questionar como as mulheres constroem sua identidade 
social no trabalho, uma vez que essa passa, necessariamente, pelo reconhecimento do trabalho 
e há, flagrantemente, a desvalorização histórica do trabalho feminino. 
Para Dejours (1999b), as condições de trabalho destinadas às mulheres faz com essas 
tenham menos possibilidades de utilizar o trabalho como meio de autorrealização. Para ele, 
algumas demandas advindas da lógica binária imposta pela categorização masculino- 
feminino, poderia gerar para as mulheres uma desorganização de sua identidade sexual. Um 
exemplo dessa lógica nefasta à saúde mental das mulheres seria o fato de que, para exercerem 
alguns cargos (cargos mais altos na hierarquia das empresas) as mulheres deveriam agir como 
homens, não somente profissionalmente. Seria necessário que elas adquirissem o habitus de 
homem (conceito criado por Bourdieu, que implica um conjunto de disposições para a ação, é 
a história incorporada, inscrita no cérebro e também no corpo, nos gestos, nos modos de falar, 
em tudo que somos).  
Outro ponto dessa questão seria a exclusão das mulheres das estratégias coletivas de 
defesa. Essas, em sua maioria, são atreladas aos valores de força e virilidade masculina. As 
mulheres se veriam à margem das mesmas nesses coletivos e perderiam o companheirismo 
fundamental para a construção dessas estratégias, ficando muito mais doloroso e difícil para 
elas lutarem pela sua saúde mental no trabalho. 
Dejours (1999b) pontua momentos de invasão do mundo do trabalho, no mundo 
privado das mulheres, com consequência para a saúde mental dessas. Momentos onde há uma 
resistência do mundo privado: a mulher bem sucedida profissionalmente que, por utilizar-se 
da forma viril e corajosa no ambiente de trabalho, não consegue agir de outra forma no espaço 
privado e coloca em risco seus laços conjugais. É o que o autor denomina de relações de 
reprodução por oposição às relações de produção. É muito comum, nesses casos, as mulheres 
renunciarem a autorrealização no mundo do trabalho e a construção de sua identidade a partir 
desse. 
Em relação ao reconhecimento, evidencia-se que as competências das mulheres vêm 
sendo utilizadas no trabalho sem serem consideradas como tal. Dejours (1999) pontua que as 
mulheres são vítimas de uma discriminação simbólica: as competências consideradas naturais 
dispensam mérito. Como consequência, uma discriminação material aparece – os salários 
desiguais de mulheres e homens. Essa desconsideração estende-se para o campo identitário, 
quando a competência se naturaliza, a mulher que não a apresenta se torna uma não-mulher. A 
feminilidade lhe é negada. 
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Outro ponto importante em relação ao reconhecimento é a dificuldade das mulheres 
de constituírem coletivos femininos. Dejours (1999, p.152) pontua que “um coletivo não é 
nunca uma produção natural. [...] o que o define é a construção comum das regras do trabalho 
ou mais tecnicamente, das regras do ofício”. É a contribuição de cada trabalhador/a para a 
construção das regras e compartilhamento das regras construídas coletivamente, bem como o 
esforço de cada um para mantê-las que perfaz o coletivo. Ele se constitui no elo para a saúde 
mental dos/as trabalhadores/as; é dele que advém o julgamento do trabalho e o posterior 
reconhecimento. Para a existência do coletivo, é necessário que as pessoas se reconheçam 
mutuamente.  
Se as mulheres não legitimam as regras para chegar à autorrealização no trabalho, 
não existirá coletivo de mulheres. Hirata; Kergoat (2002) elabora a tese de que os homens 
constroem os coletivos a partir de fragmentações em subgrupos e da aprendizagem coletiva. 
As mulheres tenderiam à não-fragmentação e sim a condensar os grupos. Para elas, o 
igualitarismo é prioritário, e a exclusão do diferente é um fato. A autora aponta que, ao negar 
o grupo, elas estariam se negando como sujeitos e, aliado a esse fato, soma-se a 
autodesvalorização como sexo. É só afirmando-se como diferente das outras que as mulheres 
conseguem confirmar sua identidade individual. Nesse sentido, os coletivos não se 
constituem:  
 
E voltemos a constituição do coletivo feminino: as mulheres tem muita 
dificuldade em reconhecer uma ameaça patogênica comum, pois, a sociedade as 
envia sem cessar de volta para o individual, o biológico, mas também porque elas 
não se reconhecem no grupo sexuado. Portanto, enquanto mulheres, elas têm muita 
dificuldade para ter atitudes defensivas comuns que resultem em práticas coletivas 
(HIRATA; KERGOAT, 2002, p.263). 
 
Percebe-se, mais uma vez, a impossibilidade de pensar os homens e as mulheres da 
mesma forma no mundo do trabalho. É importante pesquisar as formas específicas de 
construção dos coletivos pelas mulheres e os estratagemas, por elas construídos – de 
reconhecimento no mundo do trabalho. O trabalho para as mulheres não se reveste só de 
sofrimento. Todo/a trabalhador/a espera que sua contribuição ao trabalho seja reconhecida, 
frustrar-se nesse sentido é ser visto somente como mero executante e aí sob pena de graves 
consequências para sua saúde mental, o trabalhador/a desmobiliza-se (DEJOURS, 2004b).  
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2 DA VIOLÊNCIA E SEU IMPACTO NO MUNDO DO TRABALHO 
 
 
“O Holocausto “testemunha o progresso da civilização”, dizia Richard 
Rubinstein. Temamos de modo salubre o que nos designa este aforisma, em amargo 
oximoro. Será possível que a marcha da humanidade moderna não seja mais do que 
um caótico périplo para a realização do seu próprio desejo de morte? 
Laboriosamente retido em sua marcha por um Eros cambaleante”. 
(RABINOVITCH, 2003, p.320). 
 
 
A epígrafe é pessimista, mas seria possível abordar a temática da violência sem sê-
lo? A luta entre Eros e Tânatos12, proposta pela epígrafe, nos aponta que a humanidade tem 
um equilíbrio tênue diante da violência, o que nos enche de medo e horror. Nessa luta, 
contínua entre Eros e tânatos, que parece sem fim, o que determina a supremacia de um ou 
outro, em determinados momentos? Estaria a violência tão engendrada nos modos de vida 
construídos pelos homens que não teríamos como romper com a mesma? Seria prudente tratar 
a violência como uma epidemia, um vírus, um micróbio, ou como um Sujeito onipresente, 
onisciente, onipotente, que agrega diversas manifestações, sem especificá-las? (BONAMIGO, 
2008). E no trabalho, se a violência apresenta-se de forma mutante, como ela se manifesta na 
atualidade? Essas e outras questões pontuam esse capítulo. Percebe-se, que a violência não é 
um fenômeno recente na história da humanidade, apesar do caráter mutante de suas 
manifestações (ODALIA, 2004; MINAYO, 2003).  Ela é um tema complexo, que exige um 
diálogo interdisciplinar, desta forma esse capítulo traz contribuições da Psicanálise, da 
Filosofia, da Psicodinâmica do trabalho e da Sociologia para o bordejamento desse fenômeno.  
O capítulo aborda a violência sob três perspectivas: em sua primeira parte, a 
teorização da violência de forma geral, dando ênfase à teoria a abordagem do sujeito proposta 
por Wieviorka (2006); na segunda parte, apresentamos algumas considerações sobre a 
violência no setor de saúde; nessa abordagem, Minayo (1999 - 2007) é uma referência 
importante e na terceira parte referendamos a obra de autores ligados à violência relacionada 
ao trabalho, nessa sessão, a obra de Dejours (1999 - 2010) e as perspectivas da Psicodinâmica 
do trabalho sobre a violência serão apresentadas, daremos destaque ainda à teorização de 
Molinier (1999 - 2009); Hirata e Kergoat (2002) e Oliveira (1999; 2008) que abordam a 
                                               
12 Podemos entender essa colocação pela vertente psicanalítica, a partir do dualismo pulsional proposto por 
Freud (déc. de 1920) – oposição entre pulsão de vida e pulsão de morte. “Freud reconheceu que a história 
humana seria marcada pela oposição entre paz e guerra, que, com variações, atravessam a nossa história e a 
modulam. [...] seriam as relações entre as duas modalidades de pulsão que delineariam as condições que 
possibilitariam a guerra e a paz, fundando assim o tempo da medida e o tempo da desmesura” (BIRMAN, 2009, 
p.68). 
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violência e as mulheres no trabalho, dialogando em suas obras com a Psicodinâmica do 
trabalho. 
 
 
2.1 DA VIOLÊNCIA 
 
Para começar a delimitar as questões relacionadas à violência, devemos, 
primeiramente, retomar à etiologia da palavra violência. Esta se origina do latim violentia que 
remete ao termo vis, que significa caráter violento ou bravio, força, vigor, potência, emprego 
de força física, e ainda, abundância, essência e força em ação. Observa-se pela etimologia do 
termo uma força que não pode ser qualificada como violência todo o tempo. Essa se torna 
violência quando excede ou rompe os acordos e as regras que ordenam as relações, 
perturbando a ordem estabelecida. Essa referência etiológica já aponta que a definição de 
violência se faz a partir de uma dada percepção, circunscrita no espaço e no tempo e restrita a 
valores cunhados por instituições jurídicas, culturais, sociais e até pessoais. Pode-se dizer que 
a violência tem sempre como referência normas13 sociais, culturais, jurídicas, econômicas e 
que seria difícil uma abordagem objetiva da violência que abarcasse todas essas  normas, isto 
nos leva a aceitar na violência um caráter subjetivo, porém essa subjetividade circunscrita 
pela  sociedade (BONAMIGO, 2008; WIEVIORKA 1997; 2006  a; 2006 b).    
Retomando à discussão etiológica, observamos que para Arendt (1994) o termo 
violência seria sempre instrumental, sendo um meio que depende de orientação e justificativa 
pelo fim que almeja. Ela é distinta do vigor e da força, Arendt também a distingue do poder e 
da autoridade. Para ela, o vigor tem um caráter singular, inerente a um indivíduo ou objeto. 
Ele pode mostrar-se a partir de uma relação com o outro, mas não se confunde com o outro 
(por exemplo, ao vigor físico de um indivíduo); a força deve ser utilizada para denotar a 
energia liberada por movimentos sociais ou físicos (natureza), não sendo sinônimo de 
violência; a autoridade é o reconhecimento inquestionável que não demanda o uso de coerção 
ou persuasão, ela não se destrói pela violência, mas pelo desprezo; o poder só existe no 
conjunto, ele não é propriedade de um único indivíduo. O poder expressa-se pela capacidade 
                                               
13 Norma diz respeito a uma regra ou prescrição da conduta ou do julgamento perceptivo que se caracteriza por 
ser coletivo, socialmente apreendido e referente a uma atribuição de valor, amparada em uma utilidade social 
(GUIMARÃES; CAMPOS, 2007). 
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humana de agir em conjunto. Quando aludimos o termo poder para um único indivíduo, 
estamos confundindo-o com o vigor. Para Arendt, esses termos podem conjugar-se em ações 
em alguns momentos, mas não se confundem e não se recobrem por demonstrarem 
características antagônicas como ela aponta ser o caso do poder e da violência14 (ARENDT, 
1994). 
Continuando no campo das distinções, Costa (1986) aponta que agressividade não se 
confunde com violência. Ele retoma a obra de Winnicott para demonstrar que o autor trata a 
agressividade que o recém-nascido apresenta com sua mãe, como um estado teórico, porque a 
agressividade instintiva do ser humano só existe em estado puro como hipótese. Para ele, a 
agressividade do recém-nascido está além do bem ou do mal, não sendo boa ou má, moral ou 
imoral, uma vez que o bebê não tem preocupação ou solicitude em relação à mãe que recebe 
os atos agressivos. A interpretação do ato é dada pela mãe ou por quem ocupa esse lugar 
diante da criança. Para consolidar sua demonstração, Costa também comenta a obra de 
Bettelheim (ensaio sobre as “feridas simbólicas”) para demonstrar que os rituais de passagem 
da adolescência de sociedades etinológicas, bem como as cirurgias plásticas da atualidade, 
que aos olhos externos parecem cruéis não são consideradas como violentas por quem se 
submetem a elas, pois, os sujeitos que sofrem a ação não identificam no agente o desejo de 
destruição. Costa (1986) conclui que a violência é específica da espécie humana porque porta 
a marca do desejo.  
Para ele  
 
[...] a violência é o emprego desejado da agressividade, com fins destrutivos. Esse 
desejo pode ser voluntário, deliberado, racional e consciente ou pode ser 
inconsciente, involuntário e irracional. [...] É porque o sujeito violentado (ou o 
observador externo à situação) percebe no sujeito violentador o desejo de destruição 
(desejo de morte, desejo de fazer sofrer) que a ação agressiva ganha o significado de 
ação violenta (COSTA, 1986, p.30). 
 
O autor ainda nos alerta que definir a violência como agressividade é correr o risco 
de banalizá-la e reforçar sua perpetuação, pois atribuir ao ser humano a alcunha de 
                                               
14 Ao tratar da violência Arendt comenta: “aquilo que necessita de justificação por outra coisa não pode ser 
essência de nada. O fim da guerra é a paz ou a vitória; mas oara a questão- e qual é o fim da paz? – não há 
resposta. A paz é um absoluto. [...] O poder está na mesma categoria; ele é, como se diz, um fim em si mesmo. 
[...] é de fato a própria condição que capacita um grupo de pessoas a pensar e agir em termos das categorias de 
meios e fins. [...] O poder não precisa de justificação; o que ele realmente precisa é de legitimidade. [...] a 
violência pode ser justificável, mas nunca será legítima. [...] A violência sempre pode destruir o poder; do cano 
de uma arma emerge o comando mais efetivo, resultando na mais perfeita e instantânea obediência. O que nunca 
emergirá daí é o poder”  (ARENDT, 1994, p.36–42). 
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instintivamente violento é assinar um pacto com a violência e forjar para essa uma certeza, 
como a da morte.  
Observa-se, por essas distinções, que o tema da violência é tão complexo que 
qualquer definição da mesma já é por si só controversa. Mas diversos autores tentaram fazê-
lo, e ao fazê-lo circunscreveram sobre diversos pontos de vista a motivação da violência para 
cada momento histórico e para cada grupo de teóricos, desvelando o cunho ideológico desses. 
Odália (2004) nos alerta para esse fato ao comentar, 
  
[...] o ato violento não traz em si uma etiqueta de identificação. [...] A guerra é um 
ato violento, o mais violento de todos; talvez, contudo, esse caráter essencial parece 
passar a ser secundário se o submergimos sob razões que vão desde a defesa da 
pátria às incompatibilidades ideológicas. Matar em defesa da honra, qualquer que 
seja essa honra, em muitas sociedades deixa de ser um ato de violência para se 
converter em ato normal – quando não moral (ODÁLIA, 2004, p.23). 
 
Nessa perspectiva, o autor retoma o caráter histórico para afirmar que viver em 
sociedade sempre foi um viver violento, ele relembra a pré-história para fazer ver que os 
hominídeos sobreviveram graças a construção de instrumentos de defesa e ataque, 
demonstrando que foi a partir da capacidade humana de produzir atos de violência numa 
escala desconhecida pelos outros animais que garantiu a sobrevivência da espécie humana. 
Ele aponta-nos que com o passar do tempo, de acordo com o processo civilizatório, a 
violência vai ganhando modelagens mais sutis e bem mais nefastas, pois, vai produzindo uma 
separação entre os homens. Odália (2004) invoca a tradição clássica greco-romana (onde a 
cultura ocidental busca suas raízes) para mostrar como a ideia vai sendo inculcada nos 
homens que, dialeticamente, constroem e são construídos socialmente; dessa forma, do 
homem mais simples, ao mais sábio não escapa de sofrer ou impetrar violência. Ele relembra 
o elogio de Aristóteles à escravidão como forma de permitir aos cidadãos atenienses se 
dedicarem às coisas mais sublimes do espírito. Percebe-se que a violência não se restringe 
mais ao corpo, mas ao espírito, ao psiquismo.  
Para enfatizar esse dado, o autor relembra, na história do Brasil, o fato de ter existido 
uma bula papal para declarar que o índio era possuidor de uma alma: humano aos olhos do 
catolicismo. O autor nomeia o período medieval, para nos fazer ver que a violência transcende 
ao físico e se encontra nos elementos mais íntimos do interior da sociedade medieval. Na 
verdade, ele quer expor que a norma fixada unilateralmente, por determinado grupo é que 
determina o que é transgressão e o castigo a ser impetrado. Ele aponta que esse modelo, que 
começou com o mito bíblico da expulsão do paraíso, é paradigmático, pois se torna uma 
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matriz que se perpetua na vida social, onde a prática da violência é só parcialmente desvelada, 
perpetuando a dominação entre desiguais. 
Percebe-se que Odália (2004), que começa falando da violência original, coincidente 
com a proposta de Fraga (2002) que também aborda a violência como necessária à 
sobrevivência do ser humano em dado momento da história humana, lembra-nos que também 
existem outros tipos de violência na atualidade, que destoam dessa violência originária, 
estruturadora da vida do homem pré-histórico e que, na atualidade, essa violência torna-se 
nefasta e desagregadora da vida social, ganhando novas faces, seja estrutural, seja simbólica, 
institucional, social, política, relacionada ao trabalho, etc. Podíamos elencar, aqui, muitas 
outras formas de violência existentes, mas, com certeza nos esqueceríamos de alguma, dessa 
forma preferimos falar como Minayo (2003; 2005b) que a violência não é uma, mas múltipla 
e em sua pluralidade as diversas formas interpenetram-se, não sendo possível definir uma 
causalidade única para a mesma.  
A autora aponta-nos, que, apesar desse fato, podemos classificar no campo 
acadêmico ao menos dois grupos de correntes que aglutinam tendências diferentes de pensar a 
causalidade da violência: a perspectiva que resulta das necessidades biológicas, psicológicas e 
sociais, essa corrente subordina as questões sociais a determinações da natureza; e a 
perspectiva que direciona seu olhar somente ao social – dissolução da ordem, vingança dos 
oprimidos e/ou fraqueza do Estado. (MINAYO, 1997-1998; 2003; 2005a). 
Após essa classificação, outros grupos se formaram, sendo quatro bastante 
importantes (Almendra e Baierl,2007). No primeiro grupo podemos agregar os pensadores 
que atribuem à violência um caráter de necessidade biológica, essa seria produto de 
condicionamentos biogenéticos, e por isto inerente à natureza humana. No segundo grupo, 
encontram-se aqueles teóricos que apontam as disrupturas sociais (exclusão; poder do Estado, 
etc) como causa fomentadora da violência. Esse grupo acredita ser a violência socialmente 
causada, onde as condições humanas se dividem entre a extrema pobreza e a extrema riqueza, 
provocando a desesperança e a criminalidade. Esse estado de coisas seria decorrente da 
urbanização acelerada, motivada por um processo de industrialização. O terceiro grupo agrega 
os autores que atribuem a violência a estratégias de sobrevivência populacionais diante da 
desigualdade social.  
É uma visão exteriorizada da violência, e essa aparece como uma força instrumental 
de reposição da justiça. Ela não aborda aspectos fundamentais da violência social e cultural 
que tem raízes estruturais profundas e que atingem a todos os indivíduos, independente de 
raça, classe, sexo ou idade. O quarto grupo atribui ao Estado, e sua fragilidade para 
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romper/conter o processo da violência, como a causa da mesma. Esse grupo preconiza um 
Estado autoritário, controlador e com organizações aparelhadas para reprimir e suprimir a 
violência. 
Minayo (2003; 2005a; 2005 b) comenta amplamente a perspectiva biologicista da 
violência, que analisam e colocam como inerentes ao humano a propensão para a agressão ou 
para o crime. Ela busca a teorização de Flores (2002), biólogo brasileiro, para situar as 
recentes pesquisas nessa área feita com 560 jovens gaúchos que vivem em privação de 
liberdade. Nessa pesquisa, o autor tentou demonstrar a relação entre genética e criminalidade 
violenta, com a mediação do conceito de personalidade antissocial. Para ele esse conceito está 
ligado a um problema crônico que tem início na segunda década de vida e que tem como 
característica a ausência de culpa, vergonha, remorso, pobreza de relações afetivas, 
insensibilidade social e incapacidade de aprender com as experiências. Para esse autor, que 
reabre no Brasil esse debate, a biologia reconfigura-se e culturaliza-se pelo comportamento e 
pelo ambiente social.  
Flores agrega novos elementos a sua teoria, que apontam ser potenciliadores do 
comportamento violento: a fragilidade biológica, acrescida de presença de problemas 
neurológicos, atraso no desenvolvimento psicomotor e complicações do parto, ambiente 
familiar inadequado e história familiar positiva para a criminalidade. Minayo (2005a) alerta 
para os outros fatores, além do biológico, que aparecem na teoria e aponta que, apesar da 
ênfase no biológico, não tem como a teoria fugir aos outros fatores envolvidos. Concordamos 
com essa autora, no tocante a esse estudo os trabalhadores pesquisados não relataram a 
questão biológica como determinante da violência, ressaltando muito mais o aspecto 
relacional, que agrega fatores de ordem social, psíquico, cultural, que não são explicados pela 
vertente biológica.  
Além dessa colocação, devemos ainda citar o Congresso da UNESCO (MINAYO, 
2003) que discutiu a violência e muito criticou a corrente biologicista na explicação da 
violência. Minayo (2005a) relembrando esse Congresso dá relevo à contribuição de dois 
autores em relação às críticas à corrente biologicista: Laborit e Klineberg (1981, apud 
MINAYO, 2003, p. 37 ). Laborit por trazer a ideia de que em sistemas hipercomplexos (como 
nossa sociedade) não se encontram causas de uma ação por um pensamento linear (causa-
efeito), não sendo possível dissociar o que é inato do que aprendido na vivencia social. A 
crítica de Klineberg, apontada por Minayo (2003), vem no sentido de explicitar que a partir da 
Psicologia Social, a fórmula frustração gera violência, não é inteiramente verdadeira. O autor 
demonstra que a frustração pode gerar também, sentimentos de impotência e comportamentos 
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de apatia e submissão e que a correlação de fatores sociais e biológicos são evidentes nesses 
comportamentos. Ele ainda alude a questões relacionadas ao conflito de gênero, a diferenças 
étnicas, de classe, de faixa etária, para reafirmar suas colocações teóricas e demonstrar que o 
caráter político, econômico e social são mais explicativos nesses conflitos do que o caráter 
biológico das diferenças (MINAYO, 2003; 2005a). 
Outra crítica à corrente biologicista da violência é o reducionismo político, ao 
encobrir desigualdades sociais, como comenta Minayo (2005a, p. 23): “Considera-se um vício 
do pensamento e um viés de classe, acreditar que os pobres são biologicamente mais 
propensos ao crime por serem mais apanhados em infrações, do que os ricos”. 
Toda essa discussão leva Minayo (1994) a afirmar que essas causalidades estanques, 
como propostas pelas quatro correntes, não conseguem abarcar e definir a problemática da 
violência. Ela adota uma postura interdisciplinar e demarca que a violência atinge as pessoas 
em sua totalidade biopsíquica e social. Para ela, o lócus da realização da violência é o 
contexto social e cultural, onde a singularidades dos sujeitos se expressam a partir da 
dinâmica das relações intersubjetivas e das circunstâncias sociais. Minayo reserva as 
explicações biologizantes apenas para os casos patológicos, onde essa questão se faz 
fundamental para a explicação dos fenômenos (Minayo, 1994; 2003; 2005a). 
Birman (2009) corrobora a posição de Minayo e afirma que devemos fugir da leitura 
naturalista da violência que a neurociências propõe. Para ele, a universalização da violência 
realmente constata-se, mas esta não implica sua biologização, pois essa se desdobra em 
diversas formas repressivas de contenção (de neurocirurgias a uso indiscriminado de 
psicofármacos). O alerta do autor vem no sentido de nos precaver de silenciar a complexidade 
da experiência da violência, observando-a a partir de um modelo teórico simplista. 
Essa tomada de posição dos autores nos remete a pensar o intrincado relacionamento 
entre o campo social e a subjetividade na gênese e perpetuação da violência na 
contemporaneidade. Birman (2009), trabalhando esse tema, comenta que é necessário 
diferenciar as formas de violência e que essas têm ganhado modalidades nunca vistas, na 
atualidade. Ele pontua ainda, que essas formas nos chocam por sua intensidade, crueldade e 
banalização que permite a sua disseminação por todos os âmbitos – social, laboral, político, 
militar, familiar e amoroso. 
Diante desse fato, faço eco aqui a indagações extremamente pertinente de Birman 
(2009) sobre essa temática: “Como a subjetividade se inscreve efetivamente no campo da 
experiência contemporânea da violência, seja como sujeito seja como objeto? Quais as 
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modalidades de subjetivação que se materializam nesse campo imantado de crueldade?”. 
(BIRMAN, 2009, p. 62). 
Para bordejar essas questões, devemos nos situar primeiramente em relação ao termo 
contemporaneidade. O mundo mudou e trouxe, na esteira dessas mudanças, dialeticamente, 
novas formas de viver e de subjetivar-se. Mas que mudanças são essas?  
Observa-se que uma das principais características da contemporaneidade, se deu pela 
liberação da economia, vivemos hoje, em um mundo que se ordena mais pela ordem 
econômica, do que preceitos políticos, éticos e culturais. 
A nova ordem econômica impõe uma política de precarização que atinge não só o 
mercado de trabalho, mas também os modos de vida, que são adotados deliberadamente ou 
por falta de alternativas, e que se alimentam e são alimentados por essa política de 
precarização econômica. Como resultante dessa situação, encontramos o enfraquecimento e a 
decomposição dos laços humanos, das comunidades e das parcerias. Esses laços se rompem 
por serem tratados da mesma forma que os demais objetos de consumo. O consumismo é 
outra característica marcante desses novos tempos e devemos pensar que ele é sempre uma 
atividade solitária, mesmo quando feita em conjunto com outras pessoas. Assim, a confiança, 
em si mesmo, nos outros e nas instituições, que era uma característica da sociedade humana, 
se vê cada dia mais dirimida. Os valores que sustentavam a construção dos laços sociais são 
degradados, e ao mesmo tempo que as pessoas sentem necessidade de estar em grupo, elas se 
ressentem dos limites que a convivência grupal impõe. Observa-se que a almejada liberdade 
reveste-se com o individualismo e a solidão, que  surgem também como características da 
contemporaneidade. Cria-se assim uma liberdade aparente . 
Os seres humanos sempre sonharam com a liberdade, mas não nesses termos, pois o 
que se coloca agora para esses seres humanos livres é a tarefa de encontrar um lugar em 
nichos já pré-estabelecidos por essa nova ordem e de seguirem e reproduzirem os modos de 
conduta identificados como os adequados a cada lugar. Tudo isto acontece encoberto pelo véu 
de uma pseudoliberdade de escolha. O indivíduo se voluntaria a servir e a arcar com o peso da 
responsabilidade por seu fracasso ou sucesso sem ter para isto o apoio do grupo. Para nós, 
essa característica é muito importante, pois como vai nos apontar Dejours(1999b), ela 
coloniza as relações de trabalho e se faz nefasta para a saúde mental do trabalhador, quando 
rompe com a cooperação e solidariedade no ambiente de trabalho. (DEJOURS, 1999b; 
BAUMAN, 2001).  
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É relevante que, na verdade, essa situação provoca um assujeitamento das pessoas, a 
um poder que não mais é concentrado em uma figura ou um Estado, mas a um poder 
extraterritorial. 
Utilizarei alguns conceitos de Birman (2009) para explicitar as minhas afirmações. 
Ao trabalhar o mal-estar contemporâneo, no registro do campo social e da singularidade, ele 
assevera que, “a resultante primordial disso é a produção de uma forma de subjetividade 
marcada pela passividade, incapaz de realizar processos de subjetivação efetivos”. (BIRMAN, 
2009, p.71). Essa afirmação do autor decorre da hipótese freudiana de que seria preciso 
expulsar a pulsão de morte pela mediação da pulsão de vida para que o sujeito pudesse 
efetivamente se constituir. Para Freud, as duas modalidades de pulsão sempre estiveram 
juntas e em ação no psiquismo, em maior ou menor proporção configurando o cenário da paz 
e da guerra. A medida e a desmessura, utilizando palavras de Birman, seriam o resultado 
desse jogo, tanto no campo psíquico quanto no das relações intersubjetivas. Seria a lei 
simbólica (o autor a denomina violência simbólica), intercambiada sempre pelas diversas 
instâncias do poder que devem fazer a mediação para que as relações intersubjetivas possam 
ser reguladas por regras básicas, e assim os sujeitos estabelecerem laços sociais efetivos. 
Para o autor, o campo social seria a instância do poder (em suas diversas formas, 
principalmente o Estado) que, na atualidade, não consegue barrar o excesso de pulsão de 
morte que, então, se transmuta em diversas modalidades de perturbações psíquicas e na 
precariedade da subjetividade contemporânea.  
Birman (2009, p.73) afirma: 
 
Com a mundialização, apenas o registro econômico regula as relações 
entre os indivíduos e os Estados, de forma que o registro político se fragiliza e se 
reorganiza. Seria essa inefetividade do registro político diante do econômico o que 
afetaria a operação de expulsão no registro pulsional, com todas as conseqüências 
indicadas anteriormente. Com efeito, o Estado não pode mais proteger e amparar os 
seus cidadãos como ocorria antes, principalmente no tempo do Estado do bem-estar 
social. Com isso, as individualidades ficam expostas às voragens e às errâncias do 
Capital, que as precariza e as reduz à condição da vida nua. Enfim, o desalento se 
institui como condição de ser nas subjetividades contemporâneas. 
 
Ainda nos alerta para a necessidade de criarmos novas formas no campo da política, 
do poder, bem como o imperativo de criação de novas experiências no campo da ética.  
Se insisto na questão da constituição do sujeito na contemporaneidade é porque esta 
é fundamental para entendermos da violência sutil que se imiscui no mundo do trabalho hoje, 
corroendo as relações de solidariedade e impedindo a construção da identidade social do 
trabalhador no trabalho. Retomamos Birman (2009, p.249) para salientar: “[...] se a circulação 
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de riqueza é o motor para a mobilidade desejante dos indivíduos, as condições formais que 
inscrevem o trabalhador nas suas relações institucionais com os outros são fundamentais para 
o seu reconhecimento como sujeito”. 
Continuando a seguir a trilha da subjetivação e sua relação com a violência, no 
presente, podemos dialogar com Wieviorka (1997; 2006a; 2006b) que também se atém a essa 
questão.  
Para esse autor, abordar a violência, hoje, exige um novo paradigma em cuja 
construção ele faz um resgate histórico das mudanças no mundo e as decorrentes mudanças 
no fenômeno da violência e em sua representação. Ele aponta que, apesar de se tentar 
objetivar a violência em números e cifras, ela tem um caráter altamente subjetivo que se 
relaciona à sociedade na qual se produz – “ela é aquilo que em um dado momento uma 
pessoa, um grupo, uma sociedade considera como tal”(WIEVIORKA, 2006b, p.1148). Ele 
parte para trabalhar a questão da violência de sua visão da Europa e principalmente da 
sociedade francesa; como comenta Sento-Sé (2006), guardada as especificidades da realidade 
brasileira e tomando os escritos de Wieviorka como uma teoria e não somente como uma 
interpretação histórica, a tipologia de sujeitos proposta pelo autor, se conjugarmos alguns 
tipos, podem funcionar como operadores para dar conta da singularidade do sujeito da 
violência no Brasil (retornaremos a esse ponto posteriormente). 
Wieviorka (1997) comenta que a violência, na atualidade, situa-se no cruzamento do 
social, do político e do cultural. Para ele a violência exprime as nuances de transformação ou, 
poderíamos dizer, de deformação destes campos, ideia que corrobora as colocações feitas 
anteriormente.  
O pensamento deste autor revela o caráter infrapolítico da violência. O Estado que 
antes assumia um papel de destaque na questão da violência se vê, neste momento, relegado a 
espectador. A violência social, que tinha como uma de suas expressões a luta operária contra a 
exploração capitalista, com ideais de tomada de poder do Estado, se desarticulou 
politicamente, caracterizando-se hoje como um repúdio à exclusão social, ao desemprego, a 
exclusão do consumo. Ele constata que o movimento operário é um importante espaço de 
estruturação dos conflitos e uma forma de direcionar as demandas sociais.  
 
Em períodos de nascimento do movimento operário, quando ele não está 
organizado, quando os sindicatos não se encarregam dos problemas da situação ou 
da condição proletária, e em período de declínio histórico, quando ele perde sua 
centralidade e sua capacidade de ação, constata-se que o espaço da violência, 
inclusive terrorista, aumenta, e que atores vêm como que substituir o movimento 
ausente e falam em seu nome de forma violenta (WIEVIORKA, 2006b, p.1149). 
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  Nesse cenário, onde as demandas dos diversos atores sociais não encontram forma de 
se estruturar via conflitos, abre-se espaço para a violência. Observa-se que hoje, essa é 
privatizada por grupos ligados ao tráfico ou por grupos racistas e xenófobos, configurando 
assim seu caráter instrumental e infrapolítico. Podemos situar também a violência gratuita e a 
violência que traz a feição da intransigência inegociável podendo ser religiosa, ideológica (a 
essas últimas, denominamos metapolíticas15).  Esta situação, cria um ambiente onde o conflito 
inexiste e a violência impera, Wieviorka  formula a hipótese de que  a violência é o avesso do 
conflito  institucionalizável, traduzindo a existência de problemas sociais que não se 
transformam em debates e em conflitos sociais. 
Para ele o termo conflito: “[...] remete a uma relação estruturada de maneira mais ou 
menos estável e durável. Os atores que se opõem num conflito são adversários e não inimigos; 
mesmo se nem tudo é negociável num conflito, este é o contrário da violência, que fecha o 
espaço de discussão e do debate, a favor da ruptura ou da relação de força, apenas” 
(WIEVIORKA, 2006a, p. 207). 
A afirmação da violência como o contrário do conflito se deve ao fato de que não se 
encontram pontos de convergência entre os sujeitos envolvidos nas situações, que permitam 
os sujeitos se oporem sem se destruírem e canais organizados para a expressão do confronto 
organizado de ideias, interesses e visões de mundo. Essa situação impossibilita a expressão do 
conflito, pois esse não se constitui, nesse momento a violência se transmuta, desconcentra-se 
e perde o foco. Para Wieviorka (2006b), o espaço da violência se alarga, na medida em que o 
espaço do conflito se estreita. Pode-se considerar que certas manifestações de violência 
expressam a fraqueza de um conflito, que pode não estar plenamente constituído, por estar 
nascendo ou não ter sido percebido por seus protagonistas ou pela sociedade ou ainda pelo 
conflito já estar em declínio e também, em outros momentos pela conjugação de alguns desses 
fatores (WIERVIORKA, 1997, 2006a, 2006b; SILVA, 2007). 
Sento-Sé (2006) comentando essa proposição de Wieviorka sobre a relação direta 
entre conflito e violência, lê na mesma que o que está em jogo não é somente a ausência de 
canais de expressão do conflito, mas a depreciação dos mecanismos tradicionais de controle 
social; esse fato pode ser o pano de fundo da violência. Para esse autor, os desmantelamentos 
                                               
15“A violência infrapolítica seria preferencialmente aquela onde se percebe a privatização da instrumentalidade 
da violência , por grupos que não o Estado (grupos privados, milícias, grupos racistas, etc) . A violência 
metapolítica não é apolítica. Ela é uma maneira de ver as coisas nas quais os problemas políticos estão ao mesmo 
tempo associados e subordinados a outros problemas, definidos em termos culturais, religiosos” (Wieviorka, 
1997, p. 33). 
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desses mecanismos de controle social fazem com que a violência se desterritorialize e alargue 
potencialmente a vitimização. 
Nesta panorâmica, o que se observa é o recrudescimento do individualismo que se 
torna a marca de nosso tempo e que tem como uma de suas consequências o aniquilamento do 
outro. Diante desse cenário, Wieviorka, propõe um novo paradigma para analisar a violência, 
que se paute em um espaço teórico complexo, capaz de agregar o campo do conflito e da 
crise. Esse novo paradigma deve articular quatro níveis de análise: o individualismo 
contemporâneo, as mudanças sociais, o Estado e o sistema internacional. Nesse sentido, esse 
paradigma deve focar o sujeito, impossível, frustrado ou que funciona fora de qualquer 
sistema ou de normas e também considerar condutas que revelam desestruturação capazes de 
levar ao caos e a barbárie (Wieviorka, 1997). Corroboramos essa noção, pois nesse estudo, 
observamos que o não reconhecimento mútuo, entre trabalhador/a e usuário/a, é um dos 
fatores fundamentais do desencadeamento da violência. 
Quanto a essa questão, o autor comenta que o individualismo contemporâneo 
apresenta duas faces complementares e opostas. O indivíduo moderno quer participar da vida 
moderna e de tudo o que ela oferece o consumo de massa globalizado, por exemplo. Por outro 
lado, o indivíduo quer ser reconhecido como sujeito, ter sua própria existência, não ser 
dependente de papéis e normas. Ele quer fazer escolhas que o autorizem a uma identidade 
coletiva sem, no entanto, estar totalmente subordinado a ela. Ele quer produzir-se e não 
somente reproduzir-se. Wieviorka (2006a) alerta que os dois registros podem guardar uma 
relação intima com a violência, como veremos a seguir. 
Privilegiando a face do sujeito em relação à violência, Wieviorka (2006a) avalia que 
é necessário pensá-lo em duas trajetórias: como aquele que é protagonista da violência e em 
outra vertente, como aquele que é afetado direta ou indiretamente pela violência. 
Cabe aqui definir a noção de sujeito utilizada pelo autor. Ele assevera que a noção de 
sujeito deve em primeiro lugar, fugir de todo determinismo, de que as ações seguem 
determinações objetivas, leis, por exemplo. O autor embasa-se nos trabalhos de Alain 
Touraine, para definir sua noção de sujeito, como: 
 
A capacidade de colocar em relação os dois registros que na existência de 
uma pessoa são-lhe dados como distintos e que, se não, correm o risco de uma 
dissociação total: por um lado, sua participação ao consumo, ao mercado, ao 
emprego como atividade remuneradora, o acesso à razão instrumental, a pertinência 
a um mundo objetivo, e de outro lado, sua ou suas identidades culturais, o acesso ao 
trabalho como atividade criadora, sua religião, sua memória, sua vivência, suas 
crenças, sua subjetividade. [...] O sujeito é o traço de união, permitindo conciliar o 
universalismo e o particularismo, o objetivo e o subjetivo, em lugar de colocá-los 
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em oposição. Acrescentemos que uma tal definição comporta, necessariamente, uma 
característica complementar e fundamental, ou seja, não pode haver o sujeito pessoal 
sem o reconhecimento do sujeito no Outro (WIEVIORKA, 2006a, p.51). 
 
Percebe-se que, para o autor, o sujeito é uma categoria abstrata, que se realiza na 
ação, Ele nem sempre se transforma no ator e nessa hiancia entre sujeito e ator é que irá se 
esboçar a violência. A violência, segundo a tese de Wieviorka, se configura em parte ou em 
sua gênese como a marca de um sujeito contrariado, interditado, impossível ou infeliz. 
(WIEVIORKA, 2006a). 
Essa ideia que pode nos remeter ao velho lema, frustração gera agressão/violência, já 
comentado anteriormente, o autor deixa claro que aqui não se trata disso. Deixando claro não 
se satisfazer com o termo frustração, ele precisa que utiliza o termo no sentido de uma 
negação da subjetividade, que pode se processar das várias formas e que atinge a integridade 
moral das pessoas. Para ele, a frustração aparece mais ligada ao sujeito que deseja consumir e 
por isto necessita ter acesso a bens materiais e dinheiro, do que aos sujeitos que se esforçam 
para constituir-se. Ele faz uma leitura bastante interessante, mostrando-nos que a teoria do 
sujeito aponta que por trás da ação de aceder aos bens e dinheiro, o que existe é uma busca de 
semelhança, de afirmação e de conquistar a estima de si mesmo. Não podemos esquecer que, 
nesse processo de busca da estima, é fundamental o reconhecimento do outro. Ele nos 
demonstra que se associarmos frustração ao reconhecimento por parte do outro, rapidamente 
observamos a importância do lugar do sujeito em uma teoria sobre a violência. Esse tema do 
reconhecimento que Wieviorka traz à luz nos é extremamente caro, pois nos remete à 
teorização de Dejours (2004a) e à importância que o mesmo atribui ao reconhecimento no 
trabalho, como uma forma de conjurar a violência deste ambiente e permitir ao trabalhador a 
construção de sua identidade social no trabalho. 
Além da demanda de reconhecimento não-atendida, o autor nos aponta ainda a 
questões relacionadas às instituições. Em primeiro lugar, a violência que as instituições ou 
quem as representa, sofrem por parte de seus usuários. O autor atribui essa violência à raiva e 
ao sentimento de serem vítimas das mentiras e descasos institucionais e ao abandono por parte 
dessas que deveriam ter o objetivo de protegê-los.  
 
A violência exprime uma subjetividade sem saída, a incapacidade de ter 
projetos, agir de maneira criadora e produzir sua existência, ela vem ressaltar o 
abismo que separa as instituições daqueles a quem deveriam fornecer as chances e 
os meios de se construírem. (WIEVIORKA, 2006a, p.205). 
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Wieviorka (2006a) cita ainda em relação à instituição, a difícil relação entre os 
profissionais e os usuários da mesma. Ele comenta, falando das instituições francesas (seu 
pensamento nos parece oportuno para pensarmos as instituições públicas de saúde - foco 
nessa tese), que essas romperam com o seu objetivo superior que era responder aos interesses 
da comunidade. Esse objetivo se alicerçava na atenção aos funcionários para que esses 
conseguissem trabalhar, como sujeitos comprometidos com o universal. Ele constata que as 
condições vividas hoje pelos trabalhadores, em algumas instituições, lhes impedem de ter um 
comprometimento com o universal, o que faz com que a insatisfação do trabalhador, um olhar 
limitado por seus interesses e uma perda de sentido da demanda e da expectativa da população 
atendida, contribui para gerar uma subjetividade infeliz e impossível. Wieviorka (2006a) 
aponta que essa subjetividade será construída no exterior, para os usuários. Eu me atrevo a 
pensar que ela é gerada também para o trabalhador. Retomo para embasar meu pensamento a 
teorização da Psicodinâmica do trabalho, que nos alerta sobre,  
 
[...] o jogo perverso dos modos de gestão da organização do trabalho. É construído 
um discurso sedutor que prende o sujeito numa armadilha psíquica, levando-o a 
acreditar que haverá uma troca justa, na qual o trabalhador oferece o seu melhor à 
organização do trabalho em busca do reconhecimento, sendo premiado com a 
satisfação dos seus desejos. [...] Nessa lógica perversa, o trabalhador é 
responsabilizado pelos fracassos e sucessos do trabalho. Acreditando na sua culpa, é 
levado a lutar e reverter qualquer situação para obter o sucesso. Com isso constrói-se 
um terreno fértil para as práticas de violência. (MARTINS; MORAIS; LIMA, 2010, 
p. 27–28). 
 
Retomando Wieviorka, observa-se um pensamento coincidente ao da Psicodinâmica 
do trabalho, pois, ele aponta como resultante dessa situação imposta pelas organizações ao 
trabalhador, a primazia da falta do diálogo entre esses e os usuários do serviço e afirma que é 
nesse não reconhecimento-mútuo que a violência rapidamente encontra suas brechas. 
Para ele a violência é expressiva, diz alguma coisa, não é o prazer de ser violento 
(não nos referimos aqui, a questões psicopatológicas), ela não é gratuita. A violência sempre 
apresenta-se como um excesso ou uma falta em relação ao que seria a experiência vivida, se a 
violência não estivesse presente. Ela coloca em ação um sentido, mas esse perde-se, 
desnatura-se, perverte-se e sobrecarrega-se. E como já demonstrado, suprime o sujeito, não 
permitindo uma transcrição de sua subjetividade. Mas a violência não tem somente essa 
vertente negativa, em casos muito específicos ela pode fundar o sujeito, como nos aponta 
Wieviorka em entrevista a Misse et al (2009). Ele comenta:  
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Quando não dura, pode ter esse papel de mediação. Dei há pouco um 
exemplo, o jovem que participa de uma èmeute em Paris e que diz: “com isso, eu 
dou agora um sentido à minha existência. Ele me deu a idéia de fazer alguma coisa 
da minha experiência”. Nesse caso, a violência contribuiu para a fabricação do 
sujeito.Mas se o mesmo jovem continua a ser violento, se fecha, participa cada vez 
mais dos conflitos e depois se torna delinqüente [...] a violência então, não terá 
construído o sujeito. Ela o terá levado a outras coisas. [...] É possível que em dado 
momento, uma experiência limitada de violência tenha esse papel de mediação. [...] 
Dito de outra forma: a violência pode ser fundadora do sujeito em um dado 
momento, mas a longo prazo é destruidora, com certeza (MISSE et al 2009, 
p.163-4). 
 
Outra observação importante desse autor é delinear momentos em que ocorre a perda 
de sentido ou o excesso de sentido, ele aponta situações onde existe um distanciamento do 
real, como no mito e/ou na ideologia. Podemos pensar aqui, que algo parecido ocorre no 
mundo do trabalho, quando os trabalhadores formulam as estratégias defensivas para lidar 
com a organização do trabalho. O preço a pagar, nesse caso, é exatamente se afastar da 
realidade do trabalho, e não promover as mudanças necessárias, colocando-se assim, no fio da 
navalha entre a saúde mental e a descompensação psíquica. Corroborando essa ideia, 
Wieviorka (2006a) comenta que no suicídio no trabalho e em outras expressões de sofrimento 
e stress, percebe-se que a violência reflete uma perda de sentido e o trabalho então, não quer 
dizer mais nada para o trabalhador e sua vida pode se tornar um absurdo, sem futuro ou 
presente. Ele lamenta, pois, considera que para muitas pessoas, o trabalho faz sentido, 
permitindo a autonomia e ao menos uma parcial auto-realização. 
Outro ponto elencado pelo autor sobre o excesso ou falta de sentido é a presença de 
crueldade na violência. Ele aponta o caráter instrumental desse movimento, que visa fazer 
imperar o terror. Ele cita Auschwitz para demonstrar como o escárnio e a degradação da 
vítima antes da morte reduziam o peso da falta para o assassino. É fazer do outro um ser 
desumanizado, podendo aviltá-lo, destruí-lo cruelmente, que se mantém a si próprio do lado 
do que se acredita ser a humanidade do sujeito. Ele pontua que nesse cenário, deveríamos 
falar a rigor, de um anti-sujeito. Seria pertinente aqui, aludir a imagem de Eichmann16 
                                               
16“Karl Adolf Eichmann (1906 – 1962). chefe da Seção de Assuntos Judeus no Departamento de Segurança de 
Hitler e tenente - coronel da SS. Foi o responsável pela logística de extermínio de milhões de pessoas durante o 
Holocausto, em particular dos judeus, que foi chamada de "solução Final", organizando a identificação e o 
transporte de pessoas para os diferentes campos de concentração. O mundo, em seu julgamento em Jerusalém, 
esperava ver um monstro, um antissemita brutal, um nazista fanático. O réu, por sua vez, passou a imagem de 
um burocrata que teria apenas assinado documentos. Os peritos lhe atestaram a condição de subalterno de pouca 
iniciativa própria e sem senso de responsabilidade. Após o julgamento, que foi transmitido pela 
televisão, intelectuais chegaram a se confessar chocados com o fato de Eichmann não ter sido um seguidor 
fanático de Hitler. Ele insistia que apenas cumpriu ordens e jamais preocupou-se em questioná-las. Apenas um 
exemplo: em março de 1944, Eichmann foi mandado à Hungria, onde organizou a deportação de 800 mil judeus. 
Em menos de dois meses, 147 trens levaram 434 mil pessoas para as câmaras de gás de Auschwitz. Enquanto 
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amplamente debatido por Dejours (2005) que alicerçado na obra de Arendt nos demonstra 
através da análise do julgamento desse oficial nazista, que o mal também é exercido por 
pessoas comuns, sem traços psicopatológicos. Arendt (1999) elabora a partir de sua 
experiência como jornalista nesse julgamento, o conceito de banalização do mal, ou seja, “a 
suspensão ou a supressão da faculdade de pensar que podem acompanhar os atos de barbárie 
ou, mais geralmente, o exercício do mal”. (DEJOURS, 2005, p.137). A banalização do mal no 
mundo do trabalho, no mundo laboral, para Dejours se representaria pela participação efetiva, 
sem questionamentos do trabalhador nas mentiras institucionais. Esse consentimento provoca 
uma atenuação da indignação contra a injustiça e o mal, atenuando a consciência moral em 
face do sofrimento infligido a outrem. É tornar-se mais um voluntário nas fileiras de 
reprodução do mal e sua aplicação, perpetuando a violência no trabalho. Ele aponta-nos um 
paradoxo do mundo do trabalho, ser produtor de terríveis processos de alienação, em alguns 
momentos, e em outros momentos ser um possante instrumento de emancipação (DEJOURS, 
2005). 
Mas esse fato nos alerta também, que mesmo em seu aspecto mais bárbaro, não é 
fruto simplesmente de uma dissocialização ou de uma liberação das regras da vida coletiva, 
ela é o resultado de um processo onde parte do sentido, mesmo negativado ou deformado, 
continua presente. Ela nunca é um retorno ao estado natural (WIEVIORKA, 2006a). 
Dessa forma, Wieviorka continua consolidando sua teoria sobre o sujeito, apesar das 
dificuldades que essa apresenta, no estudo da violência. Ele estimula os pesquisadores: 
 
Não é porque o sujeito se perde, revela-se inencontrável ou impossível no 
decorrer da experiência de um ator, que a pesquisa deve abandonar o instrumento 
analítico que constitui a noção de sujeito. Pelo contrário, a subjetividade não é uma 
espécie de quantidade que diminuiria ao longo das diversas etapas, na trajetória 
deste ou daquele ator, ela é principalmente, o que se transforma, perverte-se, inverte-
se sobretudo, nos casos mais extremos e que o pesquisador deve reencontrar nas 
suas expressões fragmentadas, empobrecidas, distorcidas (WIEVIORKA, 2006a, 
p.218). 
 
Percebe-se na teorização desse autor exatamente, essa busca por fragmentos do 
sujeito e a partir dessa busca o autor constrói cinco figuras possíveis de subjetividade ligadas 
à experiência de violência: o sujeito flutuante, aquele que não chegando a se tornar um ator, 
por não ter meios de exprimir sua demanda, passa a violência. Um exemplo seriam os jovens 
imigrantes, que ficando a deriva, queimam carros; o hipersujeito, aquele que diante da perda 
de sentido (como no exemplo anterior), busca via o excesso um sentido novo, ideológico, 
                                                                                                                                                   
aguardava o julgamento, Eichmann escreveu suas memórias, nas quais insiste em sua condição de mero 
cumpridor de ordens superiores durante a Segunda Guerra Mundial” (GESSAT, 2010). 
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religioso; o Não – sujeito, que não coloca em jogo sua subjetividade na violência, contenta-se 
em obedecer; o anti-sujeito, esse se constitui pela negação da humanidade do outro; o sujeito 
em sobrevivência, quando o sujeito se sente ameaçado em sua sobrevivência e age para 
assegurá-la. Essa tipologia, que logicamente não é consensual entre os teóricos, nos permite 
pensar a lógica da perda ou sobrecarga de sentido, que constrói a violência na atualidade e as 
subjetividades aí envolvidas. 
Wieviorka (2006a; 2006 b) também lança seu olhar às vítimas da violência. Ele nos 
alerta que a atenção às vitimas só se deu na segunda metade do século XIX, com a invenção 
da Cruz Vermelha e foi também nessa mesma época que a violência em relação à criança e à 
mulher começou a ganhar relevo e a ganhar contornos que abarcavam também as questões 
não ligadas somente ao físico. Na atualidade, observa-se cada vez mais que as vítimas não são 
somente os feridos e mortos, mas todos aqueles que atingidos física, psíquica ou moralmente, 
se vêem impedidos de construir sua existência. 
Porém, ele nos chama a razão para perceber que somente o ponto de vista ganha 
relevo, quando a violência concerne à coletividade e pede uma resposta para a mesma. Dessa 
forma, urge levantar uma discussão sobre o público e o privado e buscar o reconhecimento no 
espaço público daqueles atos de violência que eram considerados como pertencentes somente 
ao espaço privado (a violência doméstica, por exemplo, contra mulheres e crianças).No 
mundo do trabalho, esse movimento se faz de forma acanhada na atualidade, já tendo sido 
mais vigoroso em outros momentos históricos, podemos intuir que o momento econômico que 
traz instabilidade quanto aos empregos e as novas formas de gestão que enredam e 
responsabilizam os trabalhadores pelo fracasso e exclusão sejam impeditivos da violência ser 
exteriorizada, apesar de sentirmos seus reflexos no nosso cotidiano, uma vez que a vida 
laboral não se desconecta das outras instancias da vida. 
Na proposta de Wieviorka, nessa perspectiva, a violência só pode ser estudada a 
partir da relação triádica: protagonista; vítima e a coletividade envolvida (WIEVIORKA, 
2006a). Dito isto nos cabe, indagarmos sobre a relação entre a violência e o campo da saúde 
nosso foco de estudo. 
Mas antes de abordarmos esse tópico, cabe ressaltar que optarmos nesse estudo, pela 
leitura de nosso objeto de estudo a partir da hipótese do sujeito não implica, em 
desconhecermos outras abordagens da violência. Lembramos aqui, as obras de Chauí (1998), 
Bourdieu (2003)  e Chenais (1999), que trazem leituras também pertinentes ao estudo da 
violência, mas que não serão tratadas aqui. 
 
 
 91
É importante demarcar que essas três visões da violência não são antagônicas, elas 
em alguns momentos se complementam e nos permite aprofundar nosso olhar sobre o tema. A 
violência na atualidade presentifica-se nos diversos âmbitos sociais, e dessa forma também se 
encontra no setor de saúde. A violência vem imprimindo sua marca com tal contundência 
nesse setor, que levou a Organização Pan- Americana de Saúde a afirmar: 
 
[...] a violência, pelo número de vítimas e a magnitude de seqüelas físicas e 
emocionais que produz, adquiriu uma caráter endêmico e se converteu num 
problema de saúde pública em vários países [...] o setor saúde constitui a 
encruzilhada para onde confluem todos os corolários da violência, pela pressão que 
exercem suas vítimas sobre os serviços de urgência, de atenção especializada, de 
reabilitação física, psicológica e de assistência social. (OPAS, 1994 apud MINAYO, 
2005b, p.61). 
 
Essa observação da OPAS, trata especificamente da assistência prestada aos 
usuários, mas deixa antever algo da relação com os profissionais que prestam essa assistência, 
ao mencionar a pressão que os usuários fazem sobre os serviços de saúde. E é a indagação 
sobre a forma como a violência se introduz e impacta os serviços e os profissionais de saúde 
que continuaremos esse capítulo. 
 
 
2.2 A VIOLÊNCIA NO CAMPO DA SAÚDE 
 
A violência não é um tema estritamente ligado à área de saúde, pois, afigura-se como 
um fenômeno com circunscrição sócio-histórica com apresentações que acompanham toda a 
história da humanidade. Mas também não podemos afirmar que não seja um problema 
pertinente à agenda da área de saúde. Segundo os relatórios da OMS (OMS, 2002; 2005 apud 
DAHLBERG; KRUG,2006, p. 1165 ), a violência vitimiza e lesiona milhares de pessoas 
todos os anos no mundo e evidencia-se que as consequências da violência, que chegam ao 
sistema de saúde, geram um aumento com gastos com emergência, assistência e reabilitação 
maior do que os procedimentos médicos convencionais. (MINAYO, 2007). Sem contabilizar 
os danos emocionais às famílias, às vítimas e aos trabalhadores do setor de saúde, uma vez 
que esses são, às vezes, invisíveis. Percebe-se que a violência tornou-se um imenso problema 
social, com expressiva repercussão na saúde individual e coletiva. 
Para dimensionarmos, na atualidade, o custo da violência para o Brasil estima-se que 
o país repasse para atenção aos danos e ações diretas de combate à violência cerca de 3,3% do 
PIB, ou seja, três vezes mais do que o país investe em Ciência e Tecnologia. Porém, apesar da 
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percepção do desenfreado aumento da violência, foi somente a partir da década de 1980, no 
Brasil, que o tema – violência - ganhou espaço nos debates sociais, políticos e programáticos 
da área da saúde. Até então, como ocorria em todo o mundo os efeitos da violência eram foco 
da assistência, mas ficavam encobertos sobre a sigla de “causas externas” (CID), agregava-se 
sob essa rubrica os homicídios, os suicídios, os acidentes de trabalho; as lesões; os 
envenenamentos; as queimaduras, as intoxicações por agressões individuais ou coletivas.  
Em 2002, a OMS publicou um Relatório Mundial sobre Violência e Saúde. Este 
relatório nos interessa aqui por ter colocado em relevo o problema da violência no mundo e 
ampliado seu foco de discussão, quando além de destacar as mortes por causas externas, trazia 
para o debate as questões de gênero e de etnia. Nesse relatório a OMS substitui o termo 
“Causas Externas” pela expressão “violência e saúde”.  
Devemos lembrar a força simbólica que a OMS tem sobre as ações de saúde no 
mundo e especialmente no Brasil; desta forma, é significativo que em seu relatório ela deixe 
claro a necessidade de criar novas abordagens do fenômeno da violência, a partir de estudos 
mais aprofundados sobre o tema, pois acredita que as formas tradicionais de explicação: 
família, geração, classe social, identidades nacionais, se tornaram insuficientes para lidar com 
o problema. O relatório aborda ainda o dano invisível causado pela violência, a saber, os 
danos psíquicos e sociais (SCHRAIBER et al, 2006; MINAYO, 2007). 
Nesse relatório a OMS conceitua violência como,  
 
O uso da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, 
contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha 
qualquer possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de 
desenvolvimento ou privação (OMS, 2002, p. 05 apud DAHLBERG; KRUG, 2006, 
p.1165). 
 
No Brasil, o relatório da OMS teve repercussão, em 2005, o Ministério da Saúde em 
conjunto com a OPAS e do Claves/ Fiocruz, produziu e divulgou um relatório com a mesma 
ênfase proposta pelo relatório da OMS (2002), focando o impacto da violência na saúde dos 
brasileiros e propondo a criação de planos de ação. (MINAYO, 2007; 2005). 
É importante lembrar que o Brasil já havia se antecipado parcialmente em relação à 
questão da violência quando em 2001 o Ministério da Saúde publicou a Portaria MS/GM nº 
737 de 16/5/2001, denominada Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por 
Acidentes e Violências, onde o conceito de violência apresentado guarda semelhanças ao da 
OMS, “consideram-se como violências, ações realizadas por indivíduos, grupos, classes, 
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nações que ocasionam danos físicos, emocionais e espirituais a si próprios e aos outro” 
(BRASIL, 2001, p. 07 apud MINAYO, 2005a, p.19). 
É importante perceber que os dois conceitos apresentados sobre violência têm um 
caráter operacional, demarcam o sentido de uma intencionalidade na violência e deixam claro 
sua negatividade para a sociedade e para os indivíduos (MINAYO, 2005a). Reforçando as 
colocações de Agudelo (1990) que diz ser a violência muito mais do que o registro de 
eventos, ela é uma negação e ameaça as possibilidades de realização da vida e da 
sobrevivência.  
Agudelo (1990) coloca que os efeitos da violência têm sobrecarregado os serviços de 
saúde e demandando diversos recursos, bem como políticas, reorientação na educação 
profissional e ajustes na estratégia de atenção. Nesse sentido, percebe-se um esforço dos 
organismos internacionais e de pesquisadores brasileiros no sentido de construir teorias que 
abarquem a natureza da violência, tipologias que possam delimitar o problema, indicadores 
mais adequados para verificar sua magnitude e construir parcerias intersetoriais para lidar 
com a questão e sua prevenção. 
Os pesquisadores da área de saúde reconhecem e adotam as correntes explicativas 
que buscam explorar a gênese do fenômeno da violência já mencionadas anteriormente, 
baseados nessas teorias eles tentam criar tipologias da violência na tentativa de delimitar e 
criar formas de atuação. Foi com esse intuito que a OMS em 1996, após declarar a violência 
como um grave problema de saúde pública, propôs um estudo que culminou na criação de 
uma tipologia da violência que caracterizou seus diversos tipos e a descrição da relação entre 
eles (DAHLBERG, KRUG, 2006; MINAYO, 2005a). 
Apesar de reproduzir essas tipologias aqui, cabe salientar o caráter pouco abrangente 
das mesmas. A Tipologia proposta pela OMS apresenta três grandes categorias, a partir da 
manifestação empíricas: violência auto-infligida; violência interpessoal e violência coletiva.  
A violência auto-infligida essa categoria agrega suicídios, ideação suicida, tentativas 
de suicídio e automutilação. A violência interpessoal, essa classificação aborda duas 
subcategorias: violência intrafamiliar e violência comunitária. A violência intrafamiliar é 
aquela entre os parceiros ou que ocorre no seio da família, mas não necessariamente no 
ambiente de casa. Nessa categoria, ganha destaque a violência contra as crianças, as mulheres 
e os idosos; a violência comunitária comumente é aquela que acontece no ambiente social, 
sendo que os envolvidos no ato de violência não têm relação pessoal e podem ser conhecidos 
ou não. Ela inclui atos de violência da juventude, estupros, ataques sexuais e também a 
violência institucional, inclusive dos locais de trabalho (o que nos interessa aqui). Entende-se 
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por violência coletiva os atos que ocorrem nos âmbitos macro-sociais, políticos e econômicos. 
Tem sempre relação com a dominação de grupos e do estado. Podemos colocar como 
exemplos: atentados terroristas; guerras; ataques econômicos entre as nações (DAHLBERG, 
KRUG, 2006; MINAYO, 2005a). 
Minayo (1994; 2005) propõe acrescentar a essa tipologia a violência estrutural, que 
estaria ligada aos processos sociais, políticos e econômicos que se naturalizam e ocultam-se 
nas estruturas sociais e que reproduzindo e cronificando a miséria, a exploração e a injustiça 
decorrente dessas situações indignas. A autora assinala ainda, “essas estruturas influenciam 
profundamente as práticas de socialização, levando os indivíduos a aceitar ou a infligir 
sofrimentos, segundo o papel que lhes corresponda, de forma naturalizada” (MINAYO, 1994, 
p.3). Aparentemente sem sujeito, é a violência estrutural que baseia grande parte das 
violências citadas na tipologia proposta pela OMS. Minayo, tentando fugir do pensamento da 
violência somente como delinquência, muito comum ao imaginário popular, ainda propõe 
outros dois tipos de violência, formando assim uma tipologia também triádica. Ela propõe a 
violência do comportamento ou resistência, que se coloca como uma resposta das nações, 
grupos ou indivíduos à violência estrutural. Esse tipo de violência não é naturalizado, e sofre a 
repressão por parte do poder econômico, político e/ou cultural. A questão que se coloca, 
diante da violência de resistência é a pergunta sobre a possibilidade de combater a violência 
estrutural com mais violência. E outra questão até que ponto, a violência da resistência 
consegue restabelecer a justiça, que reivindica.  
Essa tipologia proposta por Minayo não se opõe à proposta pela OMS, na verdade 
enriquece a primeira lhe propiciando base de sustentação quando desvela a existência de uma 
violência estrutural que se encontra entranhada nas engrenagens sociais, minando os laços 
societários e disseminando a possibilidade de dominação, exploração e assujeitamento. Essa 
tipologia se faz muito importante para pensarmos a violência relacionada ao trabalho. 
Ainda tentando delimitar o problema da violência, os documentos oficiais (BRASIL, 
2005) tentam categorizar a natureza dos atos de violência. Eles são geralmente classificados 
em quatro modalidades de abusos ou maus–tratos: física, psicológica, sexual e envolvendo 
abandono, negligência ou privação de cuidados. 
Essas tipologia, segundo Dahlberg; Krug (2006), apesar de suas limitações e da 
impossibilidade de se ter linhas de demarcação claras entre os diversos tipos de violência, 
tanto no campo da pesquisa quanto no campo empírico, eles são interessantes pois nos 
permite captar a natureza dos atos violentos, a importância do cenário, a relação entre o 
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agente e a vítima e vislumbrar as motivações que levaram ao ato, principalmente no campo da 
violência coletiva. 
Nessa tese, em especial, nos interessa perceber a relação entre o agente e a vítima. 
Para seguir essa trilha é importante avaliar que a violência não entrou no setor  de saúde de 
forma natural, ela se impôs. Primeiramente, dentro de um cenário de assistência, 
quantificando os casos, reparando os estragos deixados pelos conflitos sociais e violência 
urbana, mas recentemente esse papel, de quem lidava com a violência somente como quem 
prestava a assistência, foi suprimido. A violência começou a adentrar os serviços de saúde e 
vitimar seus profissionais, que cada dia mais, se vêem como vítimas de violência quando 
estão trabalhando (MINAYO; SOUZA 1998; SANTOS-JÚNIOR; DIAS, 2004; 
DESLANDES, 2000; CAMPOS; PIERANTONI, 2010). Palácios (2003) relata em um estudo 
multicêntrico sobre violência relacionada ao trabalho no setor de saúde, realizado em sete 
países, que mais da metade dos profissionais entrevistados relataram ter  sofrido ao menos um 
episódio de violência física ou psicológica, no ano anterior. Deslandes, comentando a relação 
que se estabelece entre os profissionais e a clientela, aponta que nessa interação a violência 
pode ser interpretada como “uma prática que reproduz estruturas de dominação e de 
legitimação, mas também expressa formas de resistência” (Deslandes, 2000, p. 132). A 
autora desenvolveu sua pesquisa nas Unidades de Urgência, cabe-nos indagarmos se nas 
unidades de Estratégia Saúde da Família – campo de meu estudo – as relações perpassadas 
pela violência guardam as mesmas características.  
Para buscar compreender como se processam essas relações de violência no nosso 
campo de estudo e como a violência afeta o modo de sentir e agir dos trabalhadores, 
interferindo em sua vida profissional e pessoal, trabalharemos no próximo tópico a questão da 
violência no trabalho de forma geral, no Brasil e no mundo, e em especial a violência 
relacionada ao trabalho no setor saúde no Brasil. 
  
2.3 VIOLÊNCIA RELACIONADA AO TRABALHO 
 
 
Apesar de na atualidade haver discordâncias sobre a centralidade do trabalho, 
adotamos nessa tese, a proposição do trabalho como uma categoria central para a emergência 
da sociabilidade humana e o desenvolvimento da sociedade (GOMEZ-MINAYO, 2005; 
DEJOURS,1999b). 
Gomez-Minayo (2005) reafirmando essa ideia comenta, 
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[...] o trabalho, enquanto atividade humana é o fundamento da produção da cultura, 
pois, ao realizá-lo, os seres humanos se objetivam em bens, artefatos e serviços; 
articulam-se com a natureza; criam um rede de comunicação e de interação social e 
recriam a si próprios. por isso, o trabalho é estruturante da subjetividade, das 
condições de saúde e das condições de existência (GÓMEZ-MINAYO, 2005, p. 
242). 
 
Diante do papel central que o trabalho exerce na sociedade, ele sofre os reflexos das 
mudanças sociais, assim como as influencia, como se percebe na violência social e nas de 
relação de produção. 
Minayo; Souza (1999) revelam que a violência nos ambientes de trabalho se torna, 
na atualidade brasileira, um grave problema, que se materializa, principalmente, pela infração 
de princípios fundamentais e direitos no trabalho e também, de forma mais sutil, pelo que 
Barreto (2003) denomina de humilhações.  
Esse problema tem ganhado tal escopo que já se faz presente na Política Nacional de 
Segurança e Saúde do Trabalhador (PNST) (BRASIL, 2004): 
 
Entre os problemas de saúde relacionados ao trabalho deve ser ressaltado o aumento 
das agressões e episódios de violência contra o trabalhador no seu local de trabalho, 
traduzida pelos acidentes e doenças do trabalho; violência decorrente das relações de 
trabalho deterioradas, como no trabalho escravo e envolvendo crianças; a violência 
ligada às relações de gênero e ao assédio moral, caracterizada pelas agressões entre 
pares, chefias e subordinados (BRASIL, 2004, p.06). 
 
A Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST) vem sendo 
implementada pelo Ministério da Saúde como a principal estratégia da PNST para o Sistema 
Único de Saúde (SUS) e tem como intenção desenvolver ações assistenciais, de vigilância e 
promoção da saúde do trabalhador, apresentando como eixo os centros de Referência em 
Saúde do Trabalhador (DIAS; HOEFEL, 2005 apud OLIVEIRA, 2008). 
No Brasil, ao se tentar estudar a relação entre violência e trabalho, deparamo-nos 
com uma distinção, entre violência no (ambiente de) trabalho e violência do trabalho 
(CAMPOS, 2004; SANTOS–JÚNIOR e DIAS, 2004, 2005; OLIVEIRA, 2008; OLIVEIRA; 
NUNES, 2008). Nessa distinção, violência do trabalho seria aquela própria à organização do 
trabalho, podendo gerar desgaste, adoecimento e até a morte dos trabalhadores. Essa violência 
pode ser lida como uma das configurações da violência estrutural proposta por Minayo (1994; 
2005), mascarada por formas e modismos na gestão. Ela demonstra-se na opressão e na 
exploração do trabalhador, que ficam evidenciadas na divisão de homens e de tarefas, ou seja, 
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nas condições de trabalho e na organização do mesmo (DEJOURS, 1993). Ela apresenta-se 
também no cerceamento da conquista de direitos trabalhistas pelos trabalhadores. 
A violência no (ambiente de) trabalho, terminologia muito utilizada na língua 
inglesa, se faz presente principalmente no risco para os trabalhadores no trabalho 
(OLIVEIRA, NUNES, 2008). Os autores propõem que esse tipo de violência seja integrado 
no que Minayo (1994, 2005a) classificou como violência de resistência ou violência do 
comportamento, porque é uma resposta à violência estrutural por pessoas que se sentem 
oprimidas pela mesma. A violência no trabalho pode ainda, ser classificada como uma 
violência da delinquência, pois pode ter sua atuação com atos considerados criminosos, 
realizados por pessoas externas ao trabalho (assaltantes), internas (colegas de trabalho) ou que 
tenham alguma relação com o trabalho.  
Santos – Júnior; Dias (2004) comentam que essa distinção entre violência no 
trabalho e violência do trabalho é meramente didática, porque as mesmas estão, em última 
instância, ligadas à violência estrutural. Ele ainda afirma que a violência no trabalho é uma 
das formas possíveis de violência do trabalho, porque são as condições de trabalho que 
permitem que tal fato ocorra. Nós acrescentaríamos que ela pode ocorrer não só pelas 
condições de trabalho, mas também, e em alguns casos até principalmente, pela forma de 
organização do trabalho.  
Além das analogias já propostas entre as tipologias construídas pelos teóricos acerca 
da violência em saúde e a violência no trabalho, Gomez-Minayo (2005) ainda propõe que, 
alicerçada na violência estrutural, a violência interpessoal proposta pela OMS (DSHLBERG; 
KRUG, 2006; MINAYO, 2005) também se apresenta no mundo laboral através da 
discriminação, da superexploração (coronelismo, clientelismo) e das diversas ameaças, e, no 
plano cultural, pelo machismo, pelo assédio sexual, pelo assédio moral, pela homofobia, etc. 
Oliveira e Nunes (2008), após avaliar o conceito de violência no trabalho proposto na 
Enciclopédia da Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 1998, que a define como 
“qualquer tipo de comportamento agressivo ou abusivo que possa causar um dano ou 
desconforto físico ou psicológico em suas vítimas, sejam essas alvos internacionais ou 
envolvidas de forma impessoal ou incidental" (WARSHAW, 1998, p.51-2 apud OLIVEIRA, 
2008), percebem que é uma definição que tenta abranger diversas situações, desde situações 
que coloquem em risco a integridade física, até agressões verbais e danos psicológicos. 
Analisando esse conceito, Oliveira e Nunes (2008) elaboram o conceito de violência 
relacionada ao trabalho, que, segundo as autoras, abarca o conceito de violência no e do 
trabalho, por ser mais abrangente. Elas definem violência relacionada ao trabalho como: 
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Toda ação voluntária de um indivíduo ou grupo contra outro indivíduo ou grupo que 
venha a causar danos físicos ou psicológicos, ocorrida no ambiente de trabalho, ou 
que envolva relações estabelecidas no trabalho ou atividades concernentes ao 
trabalho. Também se considera violência relacionada ao trabalho toda forma de 
privação e infração de princípios fundamentais e direitos trabalhistas e 
previdenciários; a negligência em relação às condições de trabalho; e a omissão de 
cuidados, socorro e solidariedade diante de algum infortúnio, caracterizados pela 
naturalização da morte e do adoecimento relacionados ao trabalho (OLIVEIRA e 
NUNES, 2008, p.30). 
 
As autoras declaram que dentro desse conceito estabelecem-se as seguintes 
categorias: a) violência nas relações de trabalho que pode ser dividida em violência física ou 
psicológica e se refere às relações hierárquicas desiguais, que implicam relações de 
submissão, tratando o ser humano não como sujeito, mas como coisa; b) violência na 
organização do trabalho, referindo-se ao fato de a organização do trabalho colocar em risco a 
saúde do trabalhador; c) a violência nas condições de trabalho; d) a resistência e a violência 
de delinquência, tal como propostas por Minayo (1994; 2005a); e) a violência simbólica, que 
ocorre quando o trabalhador é inferiorizado por sua baixa qualificação, raça ou por 
estereótipos ligados à profissão ou à informalidade. 
O conceito proposto abarca diversas outras definições/categorizações já apontadas 
por outros autores (MINAYO, 1994 – 2007;  DAHLBERG; KRUG, 2006; BRASIL, 2001) e 
tem um escopo amplo da questão da violência, permitindo que percebamos as nuances e as 
sutilezas das situações vivenciadas, no cotidiano, pelos trabalhadores, por isso o adotamos 
nessa tese.  
Quando nos atentamos para a situação dos trabalhadores no Brasil atualmente, 
deparamo-nos com o fato de que, apesar da estabilização econômica, ainda convivemos com 
as diversas mudanças no mundo do trabalho, que seguem os avanços tecnológicos e o 
mercado de trabalho e que culminam no desemprego e na precarização do trabalho, como em 
outras partes do mundo. Como aponta Gómez-Minayo (2005), essa situação afeta diretamente 
a saúde dos trabalhadores e se expressa em diversas patologias, que estudos recentes 
(DEJOURS, 2007) denominam como: patologias da sobrecarga; patologias pós-traumáticas 
(que nos interessam vivamente nesse estudo, pois são decorrentes de agressões que os 
trabalhadores são vítimas em suas atividades profissionais); patologias do assédio;  
depressões, tentativas de suicídio e suicídio. Apesar de os estudos de Dejours se basearem na 
realidade francesa, pesquisadores da Psicodinâmica do Trabalho, no Brasil, têm encontrado 
situações semelhantes.  
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Percebemos que a situação é grave, mas, ao tentarmos dimensioná-la, os estudiosos 
apontam que faltam instrumentos que sistematizem os números e as diversas formas de 
violência relacionada ao trabalho no Brasil. As referencias sistematizadas que temos para 
sistematizar a violência física da qual é vitimada a população trabalhadora no Brasil são os 
registros de acidente de trabalho. Para casos fatais utiliza-se o Sistema de Informação de 
Mortalidade (SIM) e para os demais acidentes contamos com os registros do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) da Previdência Social. Ressaltamos ainda que existe uma 
carência de informações, pelo preenchimento deficitário dos formulários e também pelo 
próprio instrumento, como é o caso do Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), que 
mostra-se pouco adaptado para esclarecer a real situação que gerou o agravo de saúde no 
trabalhador. Logo, como aponta Gomez-Minayo (2005): 
 
É notória a pouca sensibilidade das informações que os bancos de dados acumulam 
em relação aos processos sociais de mudança, que provocam sofrimentos por 
violências nos trabalhadores de hoje e aos acidentes de menor gravidade,; além do 
mais, restringem-se à população trabalhadora coberta pelo seguro acidentário. 
Encontram-se excluídos desse universo o grande contingente dos funcionários 
públicos estatutários, trabalhadores autônomos, domésticos e do setor informal, 
dentre outros (GÓMEZ- MINAYO, 2005, p. 245 -246). 
 
Aliado ao exposto, se ainda avaliarmos as subnotificações das situações de violência 
no trabalho no Brasil, percebemos que as informações sobre violência relacionada ao trabalho 
no Brasil são ínfimas, em relação ao contingente de trabalhadores no país. 
Deve-se perceber que a violência no trabalho no Brasil sempre foi subdimensionada 
e traz uma marca histórica, pois, o trabalho desde a colonização do Brasil, já traz a marca da 
violência. Como nos aponta Dal Rosso; Freitas (2001) o presente não só carrega as marcas do 
passado, mas é em boa medida moldado por ele, por isto é fundamental analisar o papel da 
violência em relação ao trabalho no Brasil. 
A história brasileira do trabalho é dividida em dois grandes blocos: a relação de 
assalariamento e as demais relações de trabalho, tendo destaque o escravismo. A escravidão é 
um sistema intrinsecamente violento, pois suprime a liberdade de uma das partes, ocorrendo 
um desequilíbrio na relação, em que não se considera a decisão ou desejo do escravo. Nessa 
relação, somente o senhor é livre, e o escravo é considerado uma propriedade, uma 
mercadoria. Minayo-Gomez (2005) avalia que a escravidão ainda persiste, em diversos 
estados brasileiros, e é responsável por manter homens, mulheres e crianças em cerceamento 
de liberdade, subjugados física e moralmente, em condições degradantes de trabalho, como 
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foi exemplificado pela mídia recentemente ao desvelar o caso das costureiras de empresas de 
grifes em São Paulo.  
A relação de assalariamento requer sujeitos formalmente livres que contratem entre 
si condições de trabalho. O empregador é livre assim como o trabalhador. A violência não é 
uma premissa dessa relação, o que não quer dizer que ela não se faça presente. “Apenas sua 
forma de expressão é diferente: evidencia-se à medida em que o trabalhador, como agente 
livre, é explorado ao máximo possível pela coerção ao trabalho e à produtividade” (DAL 
ROSSO e FREITAS, 2001, p.32). 
A violência é um elemento estrutural na sociedade de trabalho no Brasil, desde o 
período colonial até o capitalismo da atualidade. Percebe-se que, na atualidade, a forma de 
organização e a gestão da força de trabalho escravo penetraram profundamente no âmago do 
trabalho livre. Violências típicas daquele período se transferiram para o sistema assalariado 
(jornada de longa duração; elevado número de acidentes de trabalho; exorbitância do poder do 
patronato e dos administradores, etc.).  
Os trabalhadores tentam se defender através de organizações sindicais e culturais, 
greves, e outros meios, mas encontram grande resistência dos patrões que têm o apoio do 
Estado. Observa-se que a legislação trabalhista no Brasil (instituída entre 1930 e 1940), foi 
uma conquista da luta dos trabalhadores, mas na atualidade já se encontra ultrapassada, e os 
trabalhadores, apesar das reivindicações, não encontram ainda terreno fértil para que as 
mudanças ocorram. 
A partir da década de 1990, observa-se um clima de recuo do movimento dos 
trabalhadores no mundo todo e de crescimento do poder de decisão e influencia ideológica 
dos empresários e um fortalecimento do princípio do mercado sobre o Estado. Embora 
continue existindo, os sindicatos a idéia de que as partes devem resolver conjuntamente os 
problemas de trabalho, tem hoje o mesmo significado que a cem anos (Dal Rosso e Freitas, 
2001). Retomamos aqui a discussão trazida por Wieviorka (2006 a; 2006 b) nessa conjuntura, 
os conflitos não encontram campo para se constituírem e então a violência eclode.  
Mas por que as pessoas continuam a submeter-se no mundo do trabalho a uma 
relação de submissão tão exacerbada? 
Para bordejarmos essa questão, recorremos à teorização da Psicodinâmica do 
Trabalho, tendo claro que o foco dessa teoria se dá em torno do prazer e do sofrimento no 
trabalho e não sobre a violência no trabalho, mas reconhecendo que a mesma traz conceitos 
que nos instrumentalizam para a construção de uma proposição teórica sobre a violência. 
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Nessa perspectiva, Dejours, em seus textos Violência ou Dominação? (1999) e a 
Banalização da Injustiça Social (2005), aprofunda sua atenção para o fato do que ele nomeia 
como dominação simbólica, que implica o consentimento ou a resignação em participar de um 
sistema que reprova, e que em nossa concepção pode ser considerada comouma violência. 
“Esse consentimento caracteriza-se por uma dominação simbólica, uma forma de 
violência invisível originada a partir da economia, dos sistemas de produção e da organização 
do trabalho sob as novas formas de gestão” (MARTINS;MORAES; LIMA, 2010, p. 26). 
Para adaptar-se e sentir-se pertencente ao contexto, o/a trabalhador/a é induzido a 
desenvolver comportamentos de servidão. Essa passa a ser vista como uma necessidade. Essa 
situação faz com o trabalhador sofra, mas também retroalimente a ideologia de dominação. 
Dejours  (2005) alerta-nos que um dos efeitos da dominação simbólica é a abolição do senso 
moral do trabalhador.   
Essa abolição ocorre porque os elementos da dominação simbólica visam atingir a 
subjetividade, eles são simbólicos e orientados para o funcionamento psicológico e para o 
imaginário social. Para se efetivar essa dominação, Dejours (2005) salienta a utilização da 
comunicação organizacional, ou melhor, da distorção comunicacional que constrói a 
tolerância à injustiça e ao sofrimento. 
As discussões que se desenvolvem a partir destas observações mostram-nos que 
Dejours sente-se tentado a voltar a adotar posições restritivas sobre o conceito de violência, 
enquanto a maioria dos autores defende uma visão mais abrangente. Sua preocupação decorre 
de seu rigor em estabelecer o mais claramente possível a relação entre violência e trabalho 
(DEJOURS, 1999). 
Ele percebe a necessidade de diferenciar violência e livre consentimento no 
emaranhado de estratégias e ações que o trabalhador empreende no mundo do trabalho para 
suportar o aumento do sofrimento, testemunhar o sofrimento de terceiros sem poder intervir 
ou ser o estopim que inflige a dor às outras pessoas..  
Para o autor, a violência supõe um comportamento, um conjunto de atos observáveis 
que exige vontade de destruir. Ela se apresenta em duas facetas: a objetiva e a subjetiva, 
ambas se relacionam. Em seu aspecto objetivo, presentifica-se como a conduta violenta que 
pressupõe destruição com intenção, desejo de degradar ou destruir, mesmo que o alvo do seu 
ato não sofra consequente dano. Em seu aspecto subjetivo, a violência, apesar de presente, 
não apresenta visibilidade, e, para um mesmo comportamento violento, podemos encontrar 
diferentes configurações subjetivas. 
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Ao se categorizar a subjetividade da conduta violenta, deparamo-nos com duas 
formas: a reacional e a ativa. A reacional é ocasionada por uma reação subjetiva e perda do 
controle pessoal, é uma violência incontrolada, uma compulsão por uma excitação superior à 
capacidade de resistência ou ligação intrapsíquica. Alguns exemplos desse comportamento 
compulsivo são o vandalismo, a sabotagem e a ameaça a mão armada, configurando uma 
reação à injustiça e ao sofrimento do trabalho. No caso da reação violenta, é a identidade do 
sujeito violento que é contestada pela situação: para não perder sua identidade, ele passa a 
agir compulsivamente, ou seja: “a violência relaciona-se à busca de identidade” (DEJOURS, 
1999a). Essa colocação de Dejours assemelha-se à tipologia proposta por Wieviorka (2006a; 
2006 b), quando esse coloca a posição subjetiva do sujeito como de um sujeito flutuante que, 
não conseguindo se fazer ator, ter sua identidade reconhecida, age violentamente.  
A Ativa-ação da violência configura-se como uma ação deliberada com exercício da 
vontade (livre arbítrio) e da liberdade. Tem um principio real, e não há coerção. Por exemplo, 
o torturador, um culpado de assassinato cometido com premeditação, o sadismo. A violência 
Ativa é uma ação muito especifica, para atingir os outros em sua identidade: degradar, 
danificar ou destruir a identidade do outro. Dejours (1999a), fazendo uma analogia com a 
teoria de Wieviorka (2006a; 2006b) teríamos aí, um anti-sujeito aquele que nega a 
humanidade do outro, como uma forma de se constituir como sujeito. 
Percebe-se que, para Dejours (1999a; 2005), as teorias da violência e da 
subjetividade são inseparáveis. Ele percebe que ainda que as novas formas de trabalho não 
sejam violentas (não utilizem violência explícita, pela força), elas provocam instrumentos de 
dominação que provocam violência. 
Dejours, em a Banalização da Injustiça Social (2005), polemiza, ao afirmar que o 
consentimento da injustiça é livre, e justifica tal posição argumentando que as pessoas 
envolvidas na perpetuação da violência “têm senso moral". A abolição do senso moral se dá 
quando se tira a possibilidade de pensar por si mesmo. Faz-se a vontade do outro 
(representado aqui, pela organização do trabalho), que toma seu lugar. A clínica mostra que 
estes estados existem. Este estado é a alienação mental17, alienação ao desejo do outro, e é 
possível quando a agressão não fica somente no racional, mas também nos afetos, 
                                               
17A alienação é gerada porque “a meta da organização passa a ser vista como o próprio desejo. Ocorrem a 
alienação e a perda das referências simbólicas que sustentam a identidade, caracterizando uma alienação social. 
[...] A alienação social é secundária à alienação psicológica realizada pela organização do trabalho. [...] É a 
violência decorrente da dominação simbólica que se faz presente nas diferentes formas patológicas de 
descompensação. E por trás de toda crise, de todo transtorno mental ligado ao trabalho, esconde-se uma crise de 
identidade” (MARTINS; MORAES; LIMA, 2010, p. 37). 
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sentimentos, emoções, ou seja, quando se quebra a continuidade entre subjetividade e 
pensamento. 
 
A clivagem entre afeto e pensamento assume, em cada sujeito, uma forma 
específica, segundo sua história particular. Entretanto, quando a setor excluído do 
pensamento é comum ao grupo em que está inserido, ele pode, por exemplo, 
substituir o “pensamento pessoal” por ideologias de características totalitárias que 
sustentam a construção coletiva de estratégias defensivas, promotoras da alienação e 
do adoecimento (MARTINS; MORAES; LIMA, 2010, p. 29). 
 
O uso dessas estratégias que negam e escamoteiam o sofrimento no trabalho, além de 
ajudar o trabalhador a se manter no mesmo, terminam por promover ainda mais a 
precarização do trabalho e do emprego; consequentemente, a precarização da condição social 
e existencial do trabalhador. 
Nessa perspectiva, tem-se um paradoxo: uma organização do trabalho que não utiliza 
a violência gera violência, de forma externa, sob a forma de patologias e individualismos. 
Desta forma, a dominação simbólica, fundamentalmente não-violenta, provoca a explosão da 
violência no outro e o desqualifica ao mesmo tempo. Haveríamos de perguntar se as novas 
formas de trabalho provocam perversão em lugar de violência.  
Dejours (2005) identifica três estágios para a manutenção do sistema que promove a 
violência e o sofrimento, que, quando bem azeitados são eficazes na neutralização da 
mobilização coletiva contra a injustiça e a violência: no primeiro estágio, é composto por 
pessoas ligadas à organização concreta do “trabalho sujo” (do mal), e seu engajamento não é 
defensivo. No segundo estágio, estão os colaboradores diretos, a participação dos quais se dá 
o engajamento em ideologias e estratégias defensivas. “Nesse caso, é a defesa que é a mola do 
engajamento, e não o desejo (estratégias defensivas do tipo cinismo viril)” (DEJOURS, 2005, 
p.125). O terceiro estágio compõe-se da massa de pessoas que recorrem às estratégias de 
defesa individuais contra o medo e ameaça de exclusão comuns ao grupo. Essas estratégias 
são unificadas, via os estereótipos racionalizados veiculados pela distorção comunicacional. 
Para a Psicodinâmica do Trabalho, parece claro que o cerne da violência está 
localizado nas escolhas e nas decisões da organização do trabalho. As condições criadas para 
o trabalhador (enxugamento; aumento da carga de trabalho; relações conflituosas com os 
pares; implantação de um clima de urgência, etc.) levam a um desgaste das relações sociais no 
trabalho que geram uma desestabilização do coletivo e da cooperação no trabalho, e a 
violência relaciona-se a essa desestruturação da solidariedade e das defesas coletivas 
construídas para lidar com o sofrimento no trabalho. Porém, diante do medo e da ameaça da 
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própria integridade física e psíquica, num contexto de dominação simbólica e servidão 
voluntária, da qual não é possível se safar, criam-se novas estratégias de defesa e pela reflexão 
da Psicodinâmica do trabalho, a origem da violência não parece estar na violência em si, mas 
nessas estratégias de defesa construídas para lidar com a mesma. É um ciclo vicioso, no qual, 
com o esgotamento dessas estratégias defensivas, o sofrimento torna-se patogênico, podendo 
desencadear doenças. Dessa forma, na violência, o tripé sofrimento-defesa- patologia torna-se 
ainda mais presente. 
Observamos que a virilidade é exigida todo o tempo nesse jogo perverso, pois, como 
aponta Dejours (2005), a virilidade é solicitada sempre que o medo está no cerne da relação 
vivenciada com as pressões no/do trabalho. Essa é uma situação banal para diversas 
categorias profissionais (policiais, cirurgião, carcereiros, construção civil, entre outras). 
Quando se tem de impor sofrimento a outrem é sempre em nome da coragem e da virilidade. 
Mas ele aponta que essa questão tem uma diferenciação de gênero, quando dialoga com 
Molinier (2005 apud DEJOURS, 2005, p.131), para esclarecer que o pedido de infligir 
violência a outrem não é uma solicitação feita a mulheres. E ele ainda acentua que as 
mulheres podem recusar-se a exercer a violência sem esse fato ser visto como um demérito às 
mesmas, como ocorre com os homens. Essa recusa das mulheres só é vista como um defeito 
quando é associada à ideia de fragilidade, e “essa fragilidade à inferioridade congênita das 
mulheres... o sexo frágil! A fragilidade do sexo frágil, não é não poder suportar o sofrimento, 
mas não poder infligi-lo a outrem” (DEJOURS, 2005, p.131-2). Não poderíamos deixar de 
citar a posição das mulheres quanto à violência, mas se percebe que a questão das mulheres é 
um nó na Psicodinâmica do Trabalho, como já foi apontado por diversas autoras (HIRATA; 
KERGOAT, 2002; MOLINIER, 2004a; OLIVEIRA, 1999), e, por ser fundamental nesta tese, 
será tratada no terceiro capítulo. 
Retomando as questões relacionadas à violência expostas pela Psicodinâmica do 
Trabalho, parece que o caos está instalado e que não existe forma de conjurar a violência 
relacionada ao trabalho. Dejours, no entanto, nos aponta uma possível solução em um dos 
destinos do sofrimento, a saber, o sofrimento ético, que pode compor para a mobilização do 
sujeito para a ação, como comenta Mendes e Araújo (2010): 
 
O sofrimento ético é uma forma de indignação e, como tal, precisa se manter vivo 
nos espaços de trabalho. Seus destinos são a mobilização para a mudança. [...] A 
indignação assim como o sofrimento criativo, passa pela fala e pela ação sobre o 
sofrer. Expressar o sofrimento é apropriar-se dele, é ressignificá-lo, é elaborar e 
perlaborar, é a ação pela palavra e pelo agir, agir como ato, e é nesse ato que se 
encontram as soluções para o trabalho, as ações sobre o real e as possibilidades de 
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transformações sociopolíticas nos espaços de trabalho (MENDES, ARAÚJO, 2010, 
p.103). 
 
O espaço de fala e elaboração, a solidariedade e cooperação entre colegas de 
trabalho, o reconhecimento mútuo que permite a construção da identidade do trabalhador no 
campo social são instrumentos importantes para eliminar e/ou minimizar a violência 
relacionada ao trabalho. 
Mas como observamos empiricamente e pela literatura, esse é ainda um campo 
bastante intocado e que atinge de forma cada vez mais alarmante os profissionais de saúde, 
que tem sido citados como uma das categorias profissionais que mais frequentemente tem 
sido vítimas de violência.  A violência relacionada ao trabalho já passou a ser citada como um 
risco ocupacional ou inerente ao trabalho, quando se trata de profissões da área da saúde  e 
tem sido considerada como uma profissão de alto risco, bem como as profissões ligada à 
segurança pública e privada, os motoristas de taxi ou de ônibus, os frentistas, os comerciantes 
e os trabalhadores da construção civil (SANTOS-JUNIOR; DIAS, 2004; CAMPOS; 
PIERANTONI, 2010).  
Diante do exposto, passaremos a seguir a referenciar algumas pesquisas que tratam 
do assunto. Não temos a pretensão de esgotá-las, pois também selecionamos aquelas que 
abordam mais diretamente nosso objeto de pesquisa e/ou a análise a partir da Psicodinâmica 
do Trabalho. 
 
 
2.4 A CONTRIBUIÇÃO DE OUTRAS PESQUISAS – ESTUDOS SOBRE VIOLÊNCIA 
RELACIONADA AO TRABALHO NO SETOR DE SAÚDE 
 
 
A seguir, apresentaremos pesquisas realizadas sobre violência no trabalho no setor de 
saúde nos últimos dez anos, em especial, aqueles que utilizam a Psicodinâmica do Trabalho 
como teoria de base e/ou estudem a atenção básica. 
Um trabalho importante com essas características é o trabalho realizado por Lancman 
et al (2009) intitulado Repercussões da violência na saúde mental de trabalhadores do 
Programa Saúde da Família, que visa descrever formas de violência externa e indireta que 
afetavam a saúde mental do trabalhadores e as estratégias defensivas desenvolvidas pelos 
trabalhadores para lidar com esse cenário. A pesquisa foi realizada em São Paulo, Ribeirão 
Preto e Embu (SP), em 2005. Observou-se que a organização do trabalho no Programa Saúde 
 
 
 106
da Família aponta fortes indícios de propiciar o sofrimento psíquico nos trabalhadores, 
decorrente da violência no trabalho, uma vez que expõe os mesmos a uma série de situações 
que podem desencadear constrangimentos. Os trabalhadores expressaram o medo do risco de 
exposição (na integridade ameaçada e no temor de represálias). Eles apontaram ainda os 
sentimentos de impotência frente a situações de precariedade, a difícil delimitação entre os 
aspectos profissionais e pessoais e em decorrência desse fato a contaminação pelo trabalho, 
das horas fora do mesmo; a invisibilidade dos esforços realizados também foi um ponto 
abordado pelos trabalhadores. Os trabalhadores relatam estratégias para lidar com a violência 
que ultrapassa seu papel profissional (coleta de alimentos e medicamentos, acionar sua rede 
de relações para auxiliar as famílias, etc.), porém, essas ações são geradoras de sofrimento e 
geram dúvidas e conflitos. Eles apresentam sentimentos de solidão e vulnerabilidade no 
trabalho, mas a percepção de que as pessoas da comunidade têm um ganho de qualidade de 
vida gera satisfação profissional e pessoal para os profissionais. 
Monteiro; Machado (2010) enfocam a violência no trabalho em um hospital público, 
realizando um estudo de caso em um hospital público na região metropolitana de Porto Alegre 
(RS), com 34 trabalhadores de diversas categorias profissionais (medicina, psicologia, 
nutrição, enfermagem, técnico e auxiliar de enfermagem). Os pesquisadores não delimitaram 
o que seria violência e perceberam que na percepção dos trabalhadores, as ameaças verbais e 
ofensas, humilhações ou constrangimentos, decorrentes de conflitos e discórdias com chefias, 
colegas e usuários, são consideradas como situações de violência. Eles observaram o 
crescimento do fenômeno da violência e a necessidade de construir alternativas para o seu 
enfrentamento. Os pesquisadores constataram ainda a não notificação das situações de 
violência vivenciadas no cotidiano e a naturalização das mesmas. Eles verificaram que, em 
grande parte, a violência se faz de forma silenciosa e individualizada, dificultando a busca de 
estratégias defensivas e de formas de abordar a situação. Nesses momentos, prevalece o 
isolamento do trabalhador, deteriorando as relações sociais no trabalho, quebrando a relação 
de confiança entre eles. As pesquisadoras observaram que o trabalho tem sua centralidade tão 
marcada na vida das pessoas que o indivíduo suporta situações de violência para mantê-lo.  
Cezar–Vaz et al (2009) estuda a percepção do risco em Saúde da Família. As autoras 
entrevistam 48 trabalhadores (de diversas áreas) do município do Rio Grande do Sul – RGS, 
para analisar o processo de trabalho nas equipes e obtêm como riscos percebidos a violência 
física e moral, o acidente típico de trabalho, o desgaste emocional, a irresolutividade do 
trabalho e as doenças relacionadas ao trabalho. É surpreendente que metade da população 
entrevistada tenha citado a violência como um risco e que todos a atribuem a relação com os 
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usuários. Estudos já demonstraram que as principais queixas sobre violência têm os usuários e 
seus familiares como pivô (DESLANDES, 2000; SILVA, SENA, LEITE, 2004). Esses 
trabalhos citam ainda os colegas de trabalho e as chefias imediatas como possíveis focos de 
violência. 
No trabalho de Velloso (2005), pesquisa de caráter qualitativo com trabalhadores de 
uma unidade de PSF no distrito Sanitário Oeste da cidade de Belo Horizonte, percebemos que 
a violência é entendida como um fenômeno biopsicossocial e definido a partir das relações de 
forças em uma determinada sociedade. A autora observa que, a partir da percepção da 
violência na comunidade em que trabalham, os profissionais sentem medo e insegurança e 
constroem diversos mecanismos de defesa para lidar com a situação. Ela cita “o fingir que 
nada aconteceu,” naturalizando as situações de violência e apontando também um 
recrudescimento do individualismo uma vez que o mais importante nas relações passa a ser a 
autopreservação. Ela ainda aponta como resultado do estudo a violência institucional, presente 
nas precárias condições de trabalho (sobrecarga de trabalho e se sentirem sozinhos no 
combate à violência na UBS); uma possível solução, segundo alternativa dada pela 
pesquisadora, seriam ações intersetoriais. 
Kaiser; Bianchi (2008), ao analisarem a questão da violência na atenção básica, 
alertam que, além dos danos causados ao trabalhador, faz-se necessário repensar as práticas de 
saúde e da organização dos processos de trabalho na atenção primária. Isso porque as 
intempéries da violência atingem, logicamente, a qualidade do cuidado em saúde, a 
produtividade e resolutividade e repercutem sobre a eficácia dos serviços. 
Outras pesquisadoras, também abordando a violência na atenção básica, apontam 
essa solução. Silva; Sena; Leite (2004), quando analisam as dificuldades de gerenciamento 
das Unidades Básicas de Saúde, na região metropolitana de Belo Horizonte, devido ao 
crescimento da violência, sugerem a intersetorialidade, o trabalho em equipe e a participação 
popular como possíveis caminhos para minimizar a violência.  
Todos os trabalhos pesquisados apontam a necessidade de implementar formas de 
prevenir a violência no trabalho no setor saúde. Moura (2005) afirma que as medidas 
preventivas não podem ser pontuais ou eventuais e corroborando os demais trabalhos 
estudados, aponta, principalmente, medidas interdisciplinares e intersetoriais, resguardando a 
complexidade do objeto - violência. 
Magalhães Júnior; Oliveira (2006) descrevem diversas ações implementadas pela 
Prefeitura Municipal de BH para minimizar a violência institucional (conflitos entre usuários 
e trabalhadores da saúde). Os autores ressaltam que projetos como este não pretendem abafar 
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ou desconhecer os conflitos, mas construir outras formas de expressão dos mesmos. Eles 
elencam as seguintes ações: grupos de discussão entre os trabalhadores para troca de 
experiências e vivência de resolução de conflitos; grupo de discussão nas unidades de 
urgência para definir ações de humanização da porta de entrada e do processo de trabalho; 
notificação de ocorrências e apoio aos trabalhadores e gestores vítimas de agressões e 
ameaças; oficinas de trabalho para elaboração conjunta de propostas para os centros de saúde 
em situação de maior vulnerabilidade; contato com a guarda municipal para planejar ações 
conjuntas. Observando estas ações, percebemos que, apesar de intersetoriais, elas não 
chamam ao debate todos os atores sociais implicados na perpetuação da violência, pois não 
abrem espaço nestes debates para os usuários. 
Lemos (2006) resgata este ponto e enfatiza as relações intersubjetivas entre os 
trabalhadores; destes com os usuários. Como um dado fundamental na prevenção da 
violência, ela denomina esta forma de agir de democratização das práticas. Aliado a esta 
forma de atuar, ela aponta como questões importantes para lidar com a violência a capacitação 
profissional que fornece subsídios para os trabalhadores abordarem as situações inusitadas do 
seu cotidiano laboral e a melhor comunicação nos serviços de saúde com os usuários. A 
autora corrobora a ênfase dada pelos autores estudados à intersetorialidade e lembra que cabe 
aos serviços de saúde fornecer dados sobre a violência para os outros setores; acrescenta, 
ainda, que estes dados devem ser isentos de valoração moral. Marziale (2004) comentam a 
importância destes dados e de seu registro como violência ocupacional. 
Observa-se que, como já apontado pelas pesquisas elencadas, urge a busca de 
soluções, pois o adoecimento do trabalhador da saúde tem tomado índices alarmantes, Camelo 
e Angerami (2004), pesquisando a ocorrência de estresse em cinco equipes de PSF da 
Universidade de Medicina de Ribeirão Preto, constataram a presença de sintomas de estresse 
em 62% dos trabalhadores, sendo que desses 83% estavam em fase de resistência e 17% em 
fase de quase exaustão. As autoras encontraram relação entre esse estado de quase exaustão 
com a percepção de risco que esses trabalhadores encontravam no cotidiano; há também o 
estado de ansiedade constante e a incerteza quanto às ameaças constantes no trabalho. As 
autoras comentam que, além da violência explícita, o próprio processo de trabalho no PSF 
pode ser gerador de estresse:  
 
Observamos que algumas situações na relação trabalhador-usuário 
demandam um certo gasto de energia e adaptação, como o contato direto com a 
realidade e/ou sofrimento do próximo, elementos típicos do trabalho, como uma 
certa identificação e os laços afetivos que, muitas vezes, se estabelecem entre o 
profissional e o usuário. Essas situações, somadas às características individuais de 
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cada trabalhador, podem desencadear o processo de estresse. (CAMELO e 
ANGERAMI, 2004, p.15). 
 
A pesquisa apontou como os profissionais mais estressados, os agentes de saúde 
(54%) que têm contato direto com os usuários em suas residências, seguidos dos auxiliares de 
enfermagem (19%) e os médicos e enfermeiras (13,5%). 
Os trabalhos aqui apresentados demonstram a crescente violência enfrentada pelos 
trabalhadores e suas consequências psíquicas para os mesmos; paradoxalmente, os trabalhos 
apontam que, devido à importância do trabalho na vida das pessoas, essas minimizam os 
efeitos da violência e tentam construir sentido para o trabalho, preservando sua normalidade e 
construído a possibilidade da saúde.  
Relembro aqui Dejours; Abdoucheli; Jayet  e sua constante inquietação diante da 
misteriosa normalidade:  
 
A normalidade não nos é dada, não é um presente da natureza. Nem a 
saúde. [...] A natureza nem sempre é gentil conosco [...] Quanto à sociedade, ela não 
é forçosamente muito generosa conosco, notadamente, com as condições de trabalho 
e emprego [...] em suma, há inúmeras razões para se ficar doente. Resta 
compreender porque todo mundo não é doente. Essa normalidade enigmática é uma 
conquista e pode legitimamente ser considerada uma vitória. Temos de reverenciar 
as pessoas capazes de permanecer normais a despeito das forças que as impelem 
para a doença. (DEJOURS, ABDOUCHELI; JAYET, 2007, P.17). 
 
No próximo capítulo, continuaremos analisando a violência, agora especificamente 
sob a ótica do trabalho da mulher. 
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3 A MULHER, O TRABALHO E A VIOLÊNCIA 
 
 
As feministas descobriram que, para viver nesse mundo, teriam que 
renomear as “coisas”. [...] Fomos aprendendo nesses últimos vinte anos a renomear 
as “coisas” para torná-las visíveis porque não o eram e definindo como inaceitável 
aquilo que estava posto como aceitável  (OLIVEIRA, 2008, p. 241). 
 
Nesse capítulo, pretendemos expor as teorias feministas sobre a relação: mulher, 
trabalho e violência, no sentido de criar um instrumental que sustente nossa análise das 
situações de trabalho vivenciadas pelas mulheres nas equipes do Programa Saúde da Família 
estudadas. Com esse intuito, daremos relevo às teóricas das Relações Sociais de Sexo 
(HIRATA, 2002; KERGOAT, 2002, 2009; DEVREUX, 2005), pois, essa vertente dialoga 
com a Psicodinâmica do trabalho no que tange ao trabalho das mulheres. (DEJOURS, 1999b; 
MOLINIER, 1999, 2004a, 2004b). Para adentrar a essa discussão, traçaremos, a princípio, as 
distinções necessárias entre gênero e as relações sociais de sexo, por entendermos que é 
fundamental delimitarmos o campo teórico sobre o qual trabalhamos.  
 
 
3.1 A CONSTRUÇÃO DE UM CONCEITO – GÊNERO E RELAÇÕES SOCIAIS DE 
SEXO 
 
Primeiramente, é necessário dizer da surpresa dessa pesquisadora diante do conceito 
de gênero; quando comecei a pensar a pesquisa, esse não estava colocado como uma categoria 
analítica. A partir de meus estudos, no entanto, comecei a observá-lo como fundamental nesse 
contexto e descobri que trabalhá-lo exige uma mudança de postura que se torna realmente um 
processo de desconstruir e renomear o saber, que já instituído, se naturaliza. Essa 
naturalização que implica um olhar que não vê e em uma escuta que se obtura, mostra-nos os 
filigranas da relação de poder imiscuídas nas diversas práticas sociais. 
Essa desconstrução do olhar já seria uma motivação para incluir a questão do gênero 
nesse trabalho, mas Oliveira (2008) nos apresenta outros motivos de redobrada importância 
científica. Segundo a autora, essa categoria analítica permite “a desocultação dos silêncios 
impostos aos diferentes sujeitos e autores sociais, na dimensão processual do conhecimento” 
(OLIVEIRA, 2008, p. 236). Essa categoria torna-se um dos instrumentos para desvelar a 
violência relacionada ao trabalho na área da saúde. Essa tem crescido de forma alarmante e se 
 
 
 111
vê ocultada pela visão idealizada que trata essa área de trabalho, como sendo da ordem de 
uma vocação e/ou de um dom. Durante muito tempo, a violência nesse setor, como nos aponta 
Minayo (2007), sempre foi alvo somente da assistência e não uma realidade que atingia os 
profissionais durante sua jornada de trabalho. Esse comportamento trouxe agravos para a 
saúde mental das trabalhadoras nesta área. Quando se pensa nelas dessa forma, percebe-se que 
essa idealização se dá ainda de forma mais marcante, pois à mulher sempre foi delegado o 
papel de cuidadora com uma posição abnegada e servil e não de uma profissional que 
necessita de condições adequadas de trabalho, assim, a violência se intensifica, naturaliza-se e 
se torna oculta. 
Oliveira (2008) continua apontando-nos que, a partir dos estudos sobre gênero, as 
feministas criaram categorias de análise que contribuíram, imensamente, para as pesquisas e 
para o desvelamento das relações de poder transversais às relações. Ela cita as categorias 
como o cotidiano, a vivência e a emoção. O cotidiano permite-nos analisar o cenário onde 
acontecem as relações, sejam essas pessoais, afetivas, de trabalho, de lazer, etc. A vivência 
permite-nos pensar as experiências que marcam o corpo e a sexualidade das mulheres e dos 
homens. A emoção, por sua vez, interpretada aqui, como uma construção social e não 
somente uma perspectiva biológica, permite-nos uma aproximação com as reações 
involuntárias dos sujeitos diante das situações experenciadas. Percebe-se que a sensibilidade 
que essas categorias fornecem à pesquisa científica agrega maior sentido e veracidade às 
mesmas, pois permite uma visão mais acurada e menos tendenciosa das vivências dos sujeitos 
de pesquisa.  
Nessa perspectiva, observa-se que a categoria de gênero não se introduz, nesse 
estudo, somente como mais uma categoria classificatória dos sexos, mas como um 
pressuposto metodológico. 
Cabe aqui delimitarmos, então, de que se tratam quando falamos em gênero. Uma 
distinção entre sexo e gênero se faz necessário. Podemos dizer, grosso modo, que se pode 
partir da ideia de que sexo é natural, biológico; gênero é socialmente construído, mas existem 
diversos debates sobre esse ponto (MATHIEU, 2009; BUTLER, 2003). 
Mathieu (2009) comenta que a humanidade encontra-se no grupo das espécies por 
reprodução sexuada, por isto tem dois sexos anatomofisiológicos com a função única da 
reprodução. Mas ela lembra que, como nos primatas superiores, já se perdeu o estro18donde, 
para as mulheres, o desejo sexual e a gravidez não têm mais relação direta. Nas sociedades 
                                               
18 Estro – coincidência entre excitação sexual e período fértil, nas fêmeas animais. 
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humanas a partir dessa diferenciação biológica, cunhou-se também uma diferenciação social, 
atribuindo funções diferenciadas a ambos e lhe aplicando uma tipologia – um gênero: 
“feminino é culturalmente imposto à fêmea para que se torne uma mulher social e um gênero 
masculino ao macho, para que se torne um homem social” (MATHIEU, 2009, p. 223). 
Segundo a autora, essa divisão se exprime, principalmente, sobre duas formas: na divisão 
sociossexual do trabalho e dos meios de produção e na organização do trabalho de 
reprodução, que sofre diversas intervenções sociais.  
Mathieu (2009) constata, em seus estudos, a não-existência de um consenso em torno 
da relação sexo/ gênero. No início dos estudos feministas, em especial no EUA, não se falava 
em gênero mas em mulheres, sua visibilidade social e a exploração pelos homens dos quais as 
mesmas eram reféns. A autora pontua, ainda, uma tendência francesa baseada na Psicanálise, 
atestando que homens e mulheres são diferentes, mas que a sociedade impediu a mulher de 
ascender psicológica e socialmente à sua especificidade; uma segunda corrente de pensamento 
denuncia uma ambiguidade entre sexo e gênero ao demarcar a construção do gênero como 
uma elaboração cultural da diferença sexual. Nesse processo, denuncia as desigualdades e 
tenta rearranjar, de forma equânime, os conteúdos pertinentes aos dois gêneros. Uma terceira 
corrente aponta os sexos não como categorias bissociais, mas como classes (lida na vertente 
marxiana) que se constroem a partir da relação de poder dos homens sobre as mulheres, que 
se torna nessa corrente de pensamento o eixo da definição de gênero. Nessa corrente, o gênero 
tem primazia sobre o sexo, como pontua Delphy: “o gênero constrói o sexo” (DELPHY, 1991 
apud MATHIEU, 2009, p. 226). 
Uma autora importante para clarificar essa noção de gênero é Scott (1995), que 
observa ser o gênero uma categoria analítica que permite falar sobre sistemas de relações 
sociais e sexuais que só surgiu no final do século XX.  
 
O termo “gênero” faz parte da tentativa empreendida pelas feministas 
contemporâneas para reinvindicar um certo terreno de definição, para sublinhar a 
incapacidade das teorias existentes para explicar as persistentes desigualdades entre 
as mulheres e os homens (SCOTT, 1995, p. 85). 
 
Para ela lidar com esse conceito e entender como o mesmo funciona, é preciso 
articular o sujeito individual com a organização social; porém, há de se introduzir nessa 
interrelação uma noção de poder social, não unificado, coerente e centralizado. A noção do 
poder, entendido como uma rede de relações desiguais e constituídas discursivamente em 
campos de força sociais (OLIVEIRA, 1999). 
Scott (1995) define gênero da seguinte forma: 
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Minha definição de gênero tem duas partes [...] que estão 
interrelacionadas. [...] O núcleo da definição repousa numa conexão integral entre 
duas preposições: (1) o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais 
baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e (2) o gênero é uma forma 
primária de dar significado às relações de poder (SCOTT, 1995, p. 86). 
 
Nessa definição, ela deixa claro que as mudanças nas relações sociais implicaram 
mudanças nas representações de poder entre os sexos. Isto porque, para Scott, o gênero, como 
constitutivo das relações sociais baseadas nas diferenças, coloca em questão quatro elementos 
que se interrelacionam: os símbolos culturalmente constituídos (por exemplo, Eva ou Maria, 
como simbólicos da posição da mulher dentro da tradição cristã ocidental); os conceitos 
normativos que delimitam os significados dos símbolos e sua possibilidade metafórica; uma 
concepção política que deve romper com o binarismo da representação de gênero é necessário 
perceber que a representação de gênero é construída em todos os campos sociais – político, 
econômico, etc - e não só nas relações de parentesco; e o quarto elemento proposto por ela é a 
identidade subjetiva, a qual a autora nos alerta não pode ser pensada somente em termos 
psicanalíticos (faz alusão aqui à castração), mas também ao aspecto histórico. Reunindo esses 
elementos que se articulam de formas diversas, ela deixa claro que o gênero é um campo no 
interior do qual e a partir do qual o poder se articula. Ele se torna, então, um importante 
operador para decifrar o significado e apreender as intricadas conexões entre as várias formas 
de interação humana, aqui, especialmente, as constituídas no trabalho. 
Percebe-se que, por essa definição de Scott (1995), o termo gênero não ganha uma 
conotação totalizante; melhor dizendo, tenta romper tendências todo o tempo. Outra autora 
que, partindo de uma perspectiva diferente faz uma crítica à visão totalizante que esse 
conceito pode adquirir é Butler (2003). Em seus escritos ao trabalhar a questão do sujeito 
feminista, lança uma polêmica sobre a unidade do conceito de gênero, apontando-o como 
efeito de uma produção discursiva que busca uniformizar a identidade de gênero via o 
discurso do falocentrismo e do heterossexismo. A crítica da autora vai no sentido de se 
indagar sobre a naturalização que se faz do conceito de sexo, uma vez que essa perpetua a 
estrutura binária proposta para a sociedade. Ela aponta que essa estrutura se propaga no 
conceito de gênero. 
Butler (2003) traz a noção de que o sexo é tão culturalmente construído quanto o 
gênero. A ideia de que o sexo é uma divisão pré-discursiva, anterior à cultura é uma forma de 
assegurar a estrutura binária do sexo. Ela se indaga sobre as leis que ordenam essa construção 
e certifica que, se a cultura que constrói é compreendida nos termos desse conjunto de leis, o 
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gênero é tão determinado e fixo quanto sexo. Se o sexo é natural e o gênero é construído, a 
cultura se torna o destino. (BUTLER, 2003). O que nos interessa aqui é pontuar que a autora 
intervém, de forma rigorosa, sobre essa postura arbitrária que impõe existência de binarismos 
(masculino – feminino; corpo – mente; etc.) e a abre espaço para a hierarquização social. Ela 
nos alerta para o fato de que o poder se dá de diversas formas, então é necessário ficar atento 
a qualquer conceito/ação totalizante.  
Devrueux (2005), radicalizando o aspecto que pensa ser central na relação entre 
homens e mulheres, critica o uso do termo gênero por pensar que esse eufemiza o termo sexo, 
ao não mencioná-lo. Ela afirma concordar com Delphy quando essa propõe que “o gênero 
precede o sexo” (DELPHY, 2001 apud DEVRUEUX, 2005, p. 563), uma vez que as 
categorias de classificação realmente pré-existem ao valor real do sexo e pré- existem a cada 
marcação individual, mas ela considera evidenciar a questão apontando que a relação social 
constrói-se em torno do marcador do sexo, pois, é a partir da referencia do sexo biológico e 
sua representação que se faz a classificação social dos indivíduos desde o nascimento.  
 
Classificar e definir os indivíduos no nascimento pelo critério da ausência 
ou da presença do pênis constitui um ato social: essa redução da identidade social ao 
pênis (ou não) é um ato social. Cada nascimento dá lugar a esse sintético e 
fundamental ato social. Fundamental para cada indivíduo e seu futuro, pois, a partir 
desse ato de classificação, sua trajetória começa sob o signo da diferença e da 
hierarquia (DEVRUEUX, 2005, p. 563). 
 
Outra crítica colocada pela autora é que o termo gênero; esse suaviza a ideia da 
violência e antagonismo contida na relação social da dominação masculina sofrida pelas 
mulheres. Para ela é como se o termo apontasse o problema social sofrido pelas mulheres, 
sem, na verdade, apontá-lo, uma vez que subtrai os homens como atores. Vale dizer que os 
homens também são incluídos nessa gramática, e é como se nada tivessem a ver com essa 
classificação. Ela avalia que o termo gênero torna-se, por isso, na literatura e no mundo 
acadêmico mais consensual. Desse modo, ela diz preferir o termo relação social de sexo, 
distinguindo-o do termo gênero, mas não o colocando como oposto a esse.  
Ratificando sua escolha, Devreux (2005) comenta ser fundamental perceber que a 
relação entre homens e mulheres constitui-se como uma relação social e que o gênero diz 
mais das categorias, da categorização do sexo. Para ela essa categorização é fruto dessa 
relação social estabelecida entre os homens e a mulheres, mas é somente uma das 
modalidades de expressam dessa relação e não toda a relação. 
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A autora toma a relação social como uma oposição estrutural de duas classes com 
interesses antagônicos; logicamente, entende as relações sociais de sexo – escrita no plural 
por estender à pluralidade das esferas da vida social – como todos os fenômenos de opressão, 
de exploração e subordinação das mulheres aos homens.  
Colocadas essas questões extremamente pertinentes a esse trabalho, indagamo-nos 
como surgiu esse conceito? Ferrand, em entrevista com Rial; Lago; Grossi (2005), aponta-nos 
que o conceito Relações sociais de sexo é anterior ao de gênero (originou-se nas décadas de 
1980 e 1990). As feministas objetivavam denunciar as opressões vividas pelas mulheres, o 
que implicava em tirar o olhar focado na mulher para refletir sobre o entorno, sobre a 
realidade social na qual as mulheres vivem. Esse caminho levava-as a demonstrar que não 
existia uma essência feminina, mas sim um grupo social sobrecarregado com uma 
especificidade de tarefas, designadas pela divisão social e sexual do trabalho (histórica e 
socialmente determinada, por isto arbitrária e mutável). 
Tratava-se então de fazer perceber que a diferenciação biológica dos sexos não 
implicava em uma relação de dominação de um sexo sobre o outro e nem na impossibilidade 
de usufruir das potencialidades colocadas para cada um dos sexos. Ferrand aponta a 
dificuldade de conceitos teóricos que permitissem expor essa opressão e seus mecanismos de 
funcionamento. Ela comenta que as pesquisadoras tiveram de forjar conceitos a partir de 
conceitos já prontos, o que torna difícil precisar o surgimento da terminologia. O termo 
Relações Sociais de Sexo já era utilizado, conjuntamente, com os termos exploração e 
opressão que eram mais utilizados na literatura. (RIAL; LAGO; GROSSI, 2005). 
Ela aponta, na construção dessa corrente de pensamento, dois momentos 
constitutivos: o primeiro foi conceder às mulheres um lugar de objeto de pesquisa. Esse 
movimento rompe com a universalidade do masculino e coloca luz sobre as mulheres, 
fazendo com que as mesmas ganhassem visibilidade nas esferas sociais – trabalho, vida 
política, controle da procriação, etc – onde, até então, elas eram invisível. O segundo 
momento, que Ferrand (em entrevista com Rial; Lago; Grossi, 2005) considera como uma 
verdadeira virada epistemológica, foi demonstrar que o sexo não era somente uma variável 
complementar. Foi demonstrar que se podia tomá-lo como uma classe; nessa vertente, não se 
tratava mais do estudo das mulheres, mas da relação entre que os sexos mantinham entre si. 
 
Dizer que as relações entre os sexos constituem uma relação social 
significa afirmar, ao mesmo tempo, que ambos formam um sistema. Presentes em 
todas as esferas da sociedade, as relações de sexo a estruturam e organizam do 
mesmo modo que as relações de classe ou de raça (RIAL; LAGO; GROSSI, 2005, p. 
680). 
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A autora elenca quatro características para as relações sociais de sexo: são 
antagônicas – a relação dominação/libertação é uma constante entre os dois grupos; são 
transversais, se estende por todas as esferas sociais e não somente se restringe à família; são 
dinâmicas e historicamente constituídas – o resultado de forças em disputa contínua. Deve-se 
entender que tanto os homens, quanto as mulheres participam da produção e reprodução 
dessas relações; elas bicategorizam, a saber, impõem lugares sociais para os homens e as 
mulheres.  
As relações sociais de sexo nos mostram que o social interpreta o sexo biológico, 
conferindo-lhe um determinado sentido.  Rial; Lago; Grossi (2005) comentam ainda que, na 
atualidade, a terminologia relações sociais de sexo vem sendo substituída por relações de 
gênero, que não é aceita inteiramente pelas pesquisadoras, mas guarda o caráter dinâmico do 
conceito. Oliveira, (1997) explanando esse conceito, aponta que recentemente as 
pesquisadoras dessa corrente de pensamento incorporaram a noção foucaultiana de poder 
ampliando escopo de análise da corrente, o que abre campo para o diálogo com outras teorias 
– como a Psicodinâmica do Trabalho de Dejours, retomando o que, para essas pesquisadoras, 
seria o cerne da desigualdade e polemizando a universalidade do sujeito masculino, que 
povoava a teoria dejuriana (como já citado no Capítulo 1). Esse embate é muito produtivo 
para a Psicodinâmica do Trabalho e aponta diversas questões para esse trabalho. Mas antes de 
adentrar ao mesmo, vamos nos deter na expressão fundadora das relações sociais de sexo, a 
saber, a divisão sexual do trabalho. Kergoat (2002) aponta o trabalho como o desafio das 
Relações Sociais de Sexo, pensado aqui não somente como o trabalho assalariado ou 
profissional, mas o trabalho enquanto produção de vivências, coletivas e individuais. 
 
 
3.2 A DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO 
 
 
A Organização Internacional do Trabalho (OIT), em documento sobre Segurança e 
saúde no trabalho para homens e mulheres (2009), constata que hoje as mulheres são mais de 
40% da mão de obra mundial; estima-se que sejam mais de 1200 milhões de mulheres para 
um total de 3000 milhões de trabalhadores19. Esses dados levam a OIT a propor uma reflexão 
                                               
19 Dados relativos a 2009, expostos no documento “Segurança e saúde no trabalho para homens e mulheres” 
(OIT, 2009). 
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sobre a segregação sexual que as mulheres vêm sofrendo ao longo dos tempos no trabalho; 
como isto, colocando barreiras ao debate sobre a saúde e a segurança das trabalhadoras em 
seu local de trabalho. Essa discussão que sempre resvalou para as supostas diferenças físicas 
entre mulheres e homens, propiciou um escamoteamento das questões realmente pertinentes à 
saúde e segurança e intensificou a exclusão das mulheres de determinados postos de trabalho. 
 A preocupação da OIT, ao alavancar esse debate, é que o local de trabalho seja 
seguro para todo o trabalhador – seja mulher ou homem – e também que as questões 
relacionadas à saúde da mulher deixem de ser impedimento para que essa assuma seu lugar no 
mundo do trabalho. A OIT ainda levanta o fato de que algumas mulheres trabalham mais 
horas do que os homens – o trabalho remunerado no mercado de trabalho somado ao trabalho 
não-remunerado: o doméstico. A OIT conclui que os riscos e perigos aos quais as mulheres 
estão expostas no trabalho têm relação com os setores econômicos nos quais elas estão 
inseridas – são citadas como profissões que mais agregam a mão de obra feminina, a 
agricultura, a indústria de transformação e microeletrônicas, os setores de serviços destacando 
aí as atividades ligadas aos escritórios e à área de saúde.  
O documento da OIT ainda afirma que as mulheres estão mais expostas aos riscos 
psicossociais no trabalho, uma vez que sofrem mais discriminação e são vítimas mais 
frequentemente do assédio sexual no trabalho. Podemos parafrasear Barreto (2006) dizendo 
que a jornada de humilhações no trabalho para as mulheres parece ser mais extensa do que 
para os homens, como nos alerta esse documento.  
Outra constatação, que nos interessa nesse documento, relaciona-se à asseveração de 
que as profissões que eram consideradas como protegidas da violência, como o ensino, a 
assistência social e a saúde, e que historicamente são exercidas de forma maciça por 
mulheres, estão cada dia mais expostas a atos de violência e consequentemente temos um 
número crescente de mulheres vítimas de violência por atuarem nessas áreas. 
O documento traz estratégias para se construir novas possibilidade de melhorar a 
saúde e a segurança no trabalho tanto de mulheres quanto de homens (não entraremos agora 
nessas questões). É curioso e também angustiante que o documento retrate de forma tão fiel a 
posição e a violência sofrida pela mulher, hoje, no mundo do trabalho. Percebe-se que os 
elementos colocados pela OIT na reflexão sobre o trabalho da mulher a muito já se encontram 
nesse cenário e que apesar dessa representar mais de 40% da força de trabalho, ainda convive 
com a segregação sexual, indicando cargos a serem ocupados ou não pelas mulheres; com 
trabalho produtivo combinado ao trabalho reprodutivo, formar uma jornada de exaustão; com 
a violência em suas de diversas expressões - estruturais; institucionais, simbólicas e outras. 
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Essas evidências nos levam a constatar que a divisão sexual do trabalho ainda se faz presente 
com toda sua força na atualidade.  
Hirata; Kergoat (2007) explicam que o termo divisão sexual do trabalho, tem dois 
sentidos com conteúdos distintos. A expressão pode ter uma visão sociográfica, estudando a 
distribuição de homens e mulheres no mercado de trabalho. Embora essa discussão seja 
fundamental, ela se dá principalmente em um plano descritivo e as autoras propõe que essa 
discussão deve ir além, adentrando no segundo sentido do termo que nos apresenta o caráter 
sistemático dessa desigualdade e nos mostrar que a partir dessa diferenciação, a sociedade 
hierarquiza as atividades e os sexos, criando sistemas de gênero. Observa-se então que a 
segunda vertente do conceito descortina que a divisão sexual do trabalho, mais do que traduzir 
uma complemetaridade de tarefas, aponta a existência de uma relação de poder dos homens 
sobre as mulheres. (KERGOAT, 2009). 
Nesse sentido, podemos considerar a divisão sexual do trabalho como sendo “a 
forma de divisão do trabalho social decorrente das relações sociais de sexo; essa forma é 
historicamente adaptada a cada sociedade”. (KERGOAT, 2009, p.67) Em 2007, Hirata e 
Kergoat asseveram que “a divisão sexual do trabalho [...] é um fator prioritário para a 
sobrevivência da relação social entre os sexos”. (HIRATA ; KERGOAT, 2007, p. 599). 
Apesar de já existir trabalhos sobre essa temática em diversos países (Madeleine 
Guilbert, André Michel, Viviane Isambert – Jamati), mas foi na França no início dos anos 70, 
impulsionado pelo trabalho das autoras feministas (MATHIEU, 1991), que esse conceito se 
consolidou. Hirata e Kergoat (2002) comentam que esse conceito ganhou o valor de um 
conceito analítico, sua proposta ia além de uma denúncia, mas propunha repensar o próprio 
conceito de trabalho, para que esse inclui-se de forma válida o trabalho doméstico.  
Essa ideia ganhou espaço, pois a gênese do conceito deu-se pela percepção de que as 
mulheres sofriam uma opressão muito própria: elas realizavam um enorme trabalho, sempre 
invisível e não remunerado, e que esse trabalho não era exercido para elas mesmas, mas 
sempre para os outros, em nome da natureza, do amor e do dever maternal. (HIRATA; 
SEGNINI, 2007; KERGOAT, 2002; 2009). Essa denúncia do não reconhecimento e do fato 
do trabalho doméstico não ser considerado como trabalho rapidamente fez com que surgissem 
estudos sobre o mesmo. (DELPHY, 1998; CHABAUD–RYCHTER; GARDE, 2009), esses 
trabalhos permitiram configurar a atividade doméstica, como trabalho e diferenciá-la do 
trabalho profissional, o que abriu caminho para pensarmos a divisão sexual do trabalho.  
É importante salientar que os primeiros trabalhos dessa primeira fase tinham uma 
forte influencia marxista, o que trazia a discussão para o debate sobre capital e trabalho, 
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modos de produção, mas aos poucos essa referencia foi arrefecendo e permitindo surgir outras 
questões relativas ao trabalho doméstico com peso semelhante ao trabalho profissional. 
(HIRATA, 2007; KERGOAT, 2009). 
Kergoat (2009), comentando o trabalho teórico construído a partir desse conceito, 
pontua ser possível perceber que primeiro foi colocado em questão foi a família, que de lugar 
natural e alicerçado no biológico, torna-se um lugar onde se exerce um trabalho e em segundo 
lugar se repensou o trabalho assalariado, visto como trabalho produtivo e reduto do homem, 
qualificado e branco.  
Esses trabalhos de desconstrução deixam claro dois princípios constitutivos da 
divisão sexual do trabalho: o princípio da separação e o princípio da hierarquização. O 
primeiro deixa claro que socialmente, existem trabalhos de homens e existem trabalhos de 
mulheres; o segundo princípio diz da valoração social desses trabalhos, sendo que os 
trabalhos dos homens são mais valorizados do que os trabalhos das mulheres. Kergoat (2009) 
afirma que esses princípios são encontrados em todas as sociedades, independente do 
momento histórico, isto só é possível a partir da ideologia naturalista, com base na qual o 
gênero se iguala ao sexo biológico e cria nas práticas sociais papéis pré-estabelecidos para 
cada sexo, correspondente ao seu destino biológico. Dessa forma, o trabalho reprodutivo fica 
destinado à mulher e o trabalho produtivo ao homem.  
Kergoat comenta “a teorização em termos de divisão sexual do trabalho afirma que 
as práticas sexuadas são construções sociais, elas mesmas resultado de relações sociais’’. 
(KERGOAT, 2009, p.68). Cabe então, enfatizar que esses dois princípios propostos – 
separação e hierarquização - se estendem por todas as esferas da vida social, mas nem por isto 
são um dado imutável, muito pelo contrário a divisão sexual do trabalho ganha contornos 
bastante diversos ao longo do tempo. Hirata e Kergoat (2007) asseguram “o que é estável não 
são as situações (que evoluem sempre), e sim a distância entre os grupos de sexo. [...] Se é 
inegável que a condição feminina melhorou, [...] a distância continua insuperável”. 
(HIRATA; KERGOAT, 2007, p. 600). 
Como os cenários mudam, percebem-se novas configurações da divisão sexual do 
trabalho na atualidade, mas antes de entramos nessa discussão apontaremos alguns aspectos 
apresentados por Dejours (2004e) em seu texto “As relações domésticas: entre amor e 
dominação”, que dialoga com as proposições das Relações Sociais de Sexo e com o conceito 
de Divisão sexual do trabalho. 
Nesse texto, Dejours diz estar convencido pelos trabalhos das teóricas das Relações 
Sociais de Sexo, em especial Hirata; Kergoat (2002), que a saúde não se dá da mesma forma 
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para homens e mulheres e que consequentemente, também a construção da identidade se faz 
de forma diferente. E é sobre a construção da identidade, com base em sua proposição de que 
o trabalho age como um elemento fundador da identidade social do sujeito (DEJOURS, 
2004a) e as questões colocadas sobre o trabalho na esfera doméstica que ele se detém nesse 
artigo. 
 
Convencido de que as relações sociais de sexo são indissociáveis das 
relações sociais de trabalho e de que as relações sociais de trabalho são sempre, 
simultaneamente, relações sociais de sexo, comecei a observar a questão da 
identidade na esfera do trabalho produtivo. Convencido pelas autoras sobre o fato de 
que não há independência, não há corte entre o trabalho e o fora-do-trabalho, 
interessei-me pelo modo como os relatórios sociais de produção estendem sua 
percepção até ao âmago da economia erótica. (DEJOURS, 2004e, p. 318–9). 
 
Para a Psicodinâmica do Trabalho, a construção da identidade psicológica se faz de 
duas formas: na relação com o trabalho de produção, onde o reconhecimento propicia a 
construção da identidade no campo social e na realização de si no campo erótico, via o amor. 
Para Dejours (2004e), no trabalho produtivo o amor encontra-se afastado ou ocupa um lugar 
fortuito, mas no trabalho reprodutivo esse é indissociável. Isto porque, para ele, o amor é um 
elemento fundamental na relação de submissão e dominação que se estabelece na esfera 
privada.  
Dejours (2004e) deixa claro que a identidade é uma relação do sujeito consigo 
mesmo, enquanto o amor é da ordem de uma relação ante o outro. Assim, o amor pode, em 
alguns momentos, ser um risco para a identidade. Ele explica melhor esse fato ao trazer para a 
discussão a noção de vínculo, que ele considera como um dos elementos do amor. Vínculo, 
para o autor, é conceituado como “um comportamento [...] orientado em direção ao outro e 
constitui a base insubstituível do desenvolvimento físico e psíquico, ao mesmo tempo que 
biológico, sobre o qual se desenvolve a comunicação”. (DEJOURS, 2004e, p.323). 
Dejours (2004e) exemplifica que, quando uma criança apresenta esse comportamento 
de vínculo em relação a um adulto, este se enche de cuidado, de proteção em relação à 
criança, o que ele designa pelo termo retrieval (recuperar, salvar, restabelecer), e podemos 
pensar que forma-se um ciclo onde os dois – criança e adulto – vêem-se totalmente 
implicados e necessitados um do outro. A relação de vínculo cria uma relação de 
dependência, de alienação ante o outro. Para ele, essa alienação é que está implicada na 
dinâmica do trabalho de reprodução.  
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Em relação à economia do vínculo, os dois posicionamentos de dominação e de 
submissão podem ser equivalentes: aquele que domina não pode mais privar–se 
daquele que se submete. Ao dominar, ele se ata. Inversamente, aquele que se 
submete pode também tornar o outro dependente, oferecendo-lhe serviços. 
(DEJOURS, 2004e, p. 327). 
 
Apesar de Dejours (2004e) estar, nesse texto, referindo-se todo o tempo ao trabalho 
de reprodução, ouso dizer que, nas diversas formas de dominação e violência relacionadas ao 
trabalho na esfera produtiva, na atualidade, também se trata dessa alienação. Ela se dá por 
outros motivos que não o amor, mas a vinculação do sujeito ao seu trabalho também provoca 
essa alienação, aqui, ante um outro não encarnado, mas que também o submete e domina. No 
grupo de trabalho observa-se, muitas vezes, esse jogo de dor e submissão, do qual nos dá 
indícios o conceito de vínculo, onde os que disseminam o mal,também se veem presa dos que 
o sofrem, criando um jogo perverso onde não existem vítimas ou algozes, uma vez que, presas 
da alienação esses papéis se alternam.  
Outro ponto importante é o próprio termo “vínculo”, utilizado de forma frequente em 
meu campo de pesquisa – as unidades de PSF. Ele é utilizado no sentido de se criar uma 
relação de cooperação com a comunidade, que propicie o cuidado de saúde. Mas observa-se 
que pela dinâmica do trabalho, esse vínculo também aliena e cria dependência tanto nos 
profissionais quanto nos usuários, sendo motivo de sofrimento, mas também de 
reconhecimento para os/as trabalhadores/as. Eles relatam todo o tempo que lidar com esses 
dois extremos e encontrar um equilíbrio é um trabalho contínuo de cunho individual e 
coletivo. Essa noção de vínculo, então, nos é muito cara nessa tese, por nos possibilitar 
entender algumas questões pertinentes ao campo, apesar desse não se localizar na esfera 
privada. 
Retomando o texto de Dejours (2004e), ele nos aponta que diante da alienação/ 
dependência, os homens e as mulheres reagem de forma diferente. Ele retoma o trabalho 
produtivo para demonstrar como os homens resistem à perda de controle, ao medo, ao 
sofrimento, criando estratégias que negam o real, que escamoteia a noção de risco. Eles 
tentam preservar sua identidade viril, seja no trabalho, seja no âmbito doméstico. As 
mulheres, por sua vez, são mais realistas e reconhecem o real e o fracasso que esse 
reconhecimento funda. Elas criam estratégias que bordejam o real, mas sem desconhecê-lo, e, 
nesse sentido, segundo Dejours, elas cedem mais facilmente que os homens por se darem 
conta do embaraço e do absurdo que é negar o real. Porém, temos de fazer uma ressalva: 
Dejours (2004e) não se atém, aqui, a toda uma teorização das autoras feministas sobre a 
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imposição social sobre o comportamento das mulheres, ele traz a teoria do sujeito e busca nas 
relações parentais e na sexualidade infantil a causa para essa negação masculina. 
O autor, dialogando com Kergoat; Hirata (2002), retoma o trabalho doméstico para 
explicar que esse é múltiplo, pois implica tanto em tarefas relacionadas à casa quanto ao 
desvelo, ou seja, o cuidado com os corpos, com as dores, com o sofrimento, com a angústia. 
Os homens, segundo Dejours, concordando com Kergoat; Hirata (2002), negam a 
competência da disponibilidade, da compaixão e do tato e as naturalizam como características 
próprias às mulheres.  
Essas colocações de Dejours (2004e) são importantes porque, além de demarcarem 
que o vínculo e a negação ou reconhecimento do real vivenciados impactarão, de forma 
diferenciada, a construção da identidade, remetem-nos também a pensar na questão das 
competências naturalizadas das mulheres. Em 2002, Kergoat enfatizava esse ponto e advertia 
o trabalho assalariado era considerado natural para os homens e coextensivo da virilidade (ela 
asseverava que o próprio conceito de trabalho foi pensado nessa lógica), e esse fato para ela 
era o que permitia aos homens formar coletivos seguindo a continuidade: homens–trabalho–
qualificação – virilidade. Para as mulheres, isto se dá de forma muito mais complexa, porque 
a naturalização das competências da mulher no trabalho faz uma barreira ao reconhecimento 
do mesmo como um trabalho qualificado, e o valor do trabalho na sociedade está diretamente 
ligado à qualificação. Pode-se pensar que um trabalho se torna mais qualificado na medida em 
que é visto como adquirido e menos qualificado quando as capacidades necessárias ao mesmo 
são vistas como naturais. Kergoat (2002) ainda aprofunda esse debate para nos fazer ver que 
as qualidades ditas naturais para os dois sexos são valoradas de forma diferente socialmente. 
As qualificações ligadas à virilidade pensadas como próprias do sexo masculino (coragem, 
competição, força física e outras) têm um valor maior do que aquelas que remetem ao gênero 
feminino (meiguice, dedicação, minúcia, entre outras). Isto decorre ainda, nos lembra a 
autora, do fato de que a qualificação masculina é aprendida de forma individual e coletiva, é 
uma construção social e se imagina que as qualidades femininas se constroem 
individualmente no ambiente privado. Kergoat assegura que é um “verdadeiro desaprendizado 
que as mulheres devem empreender para poderem reivindicar coletivamente o 
reconhecimento de suas qualificações” (KERGOAT, 2002, p. 52). 
Esse debate nos remete à entrevista de Hirata (2006) à Revista Educação e Saúde, 
onde ela, comentando a masculinização da profissão de enfermagem (tida como reduto 
feminino desde sua constituição) e a feminilização da medicina (tradicionalmente masculina), 
implica uma valorização da profissão de enfermagem socialmente e na entrada das mulheres 
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na medicina coincide com um maior assalariamento da mesma, mesmo que nessa área ainda 
se resguardem redutos de trabalho masculino, como cardiologia, cirurgia, neurologia. Com 
essa colocação, ela demonstra a questão da qualificação e, além disso, nos faz ver que a 
divisão sexual do trabalho sobrepõe-se à divisão do trabalho entre intelectual e manual. 
Percebe-se, então, que a divisão sexual do trabalho continua presente, no mundo do 
trabalho. Hirata; Kergoat (2007) apontam que essa ganha novas configurações diante das 
mudanças do mundo do trabalho, elas apontam como pontos marcantes dessas novas 
modalidades: reoorganização no trabalho no campo assalariado e no campo domestico, com 
uma crescente externalização do segundo para uma maior atuação no primeiro e uma maior 
participação dos homens no mesmo; a externalização do trabalho doméstico atenua a tensão 
entre os casais, mas provoca uma clivagem entre as mulheres (maior número de mulheres com 
profissão de nível superior, mas um crescente número de mulheres em situação precária). 
Hirata (2010) ainda aponta que a crescente subcontratação (devido a políticas de 
desregulamentação e abertura dos mercados), implica um cenário negativo para o trabalho 
feminino, com um aumento de trabalho remunerado ou não em atividades relacionadas 
diretamente com pessoas (domésticas, cuidadoras). Outro dado relevante apontado pela autora 
é a tentativa das filiais de multinacionais (empregam um grande número de mulheres) de 
impor práticas e relações sociais de sexo que se chocam com as culturas locais. Destarte, as 
políticas dessas empresas seguem “as convenções internacionais que visam proteger as 
mulheres; no entanto, adotam uma norma globalizada e deixam sem voz as mulheres das 
culturas dominadas” (HIRATA, 2010, p.05). Observa-se uma violência simbólica que atinge 
as mulheres em seu trabalho e lhes impõe, além das normas de divisão sexual de gênero já 
impostas por sua cultura, ainda as normas de outra cultura, assujeitando ainda mais as 
trabalhadoras. 
Hirata; Kergoat (2007) apontam outra vertente da teoria que trabalha a divisão sexual 
do trabalho como vínculo social. Elas criticam essa visão apontando sua filiação funcionalista 
e apontando para o caráter de complementaridade que ela trabalha.  
 
A abordagem em termos de complementaridade é coerente com a ideia de 
uma divisão entre mulheres e homens do trabalho profissional e doméstico e, dentro 
do trabalho profissional, a divisão entre tipos e modalidades de empregos que 
possibilitam a reprodução dos papéis sexuados (HIRATA E KERGOAT, 2007, p. 
603). 
 
Elas apontam que a divisão sexual do trabalho vai se apresentar de diversas formas: 
no modelo tradicional, com a mulher assumindo o trabalho doméstico e o homem tomando o 
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lugar do provedor; no modelo da conciliação, com a mulher sendo responsável por conciliar 
as responsabilidades do trabalho doméstico e do trabalho profissional; no paradigma da 
parceria (proposto nos documentos da 4ª Conferencia Mundial Sobre as Mulheres – Pequim, 
1995), consideram-se os homens e mulheres parceiros, mas releva-se a igualdade e não a 
relação de poder. Elas ainda apresentam um quarto modelo, da delegação, em que as mulheres 
com trabalho profissional de nível superior delegam a outras o trabalho doméstico. Observa-
se pelos diversos modelos, que apesar dos rearranjos nos diversos modelos a divisão sexual 
do trabalho que implica em uma divisão sexual do poder, como nos lembra Devreux (2005) 
permanece intocada.  
Apesar de esse fato, na atualidade, o conceito de divisão sexual do trabalho perdeu 
sua força de denuncia (KERGOAT, 2002, 2009; KERGOAT; HIRATA, 2007), e os 
pesquisadores não acham mais necessário a especificação dos papéis masculinos e femininos. 
Fougeyrollas-Schwebel (1994), fazendo uma retrospectiva dos trabalhos nesse campo, 
comenta que hoje a perspectiva é situar no mesmo plano a análise dos homens e das mulheres, 
tanto no que tange ao trabalho produtivo quanto ao reprodutivo.  
 
 
3.2.1 As mulheres e o mundo do trabalho 
 
Brito (1999) afirma que podemos observar no trabalho feminino um caráter duplo e 
contraditório: por um lado, liga-se historicamente à vivência de exploração, dominação e 
sofrimento; por outro se coloca como a possibilidade de emancipação, possibilidade de 
conquistas e prazer. A autora continua assegurando que é pelo trabalho que as mulheres se 
dão conta da alienação e da dominação que sofrem no conjunto da sociedade e das instituições 
que a compõe. Dessa forma, para ela, “os conflitos das mulheres são, portanto, também 
conflitos do trabalho” (BRITO, 1999, p.23). Diante dessa evidência, ela propõe um caráter 
heurístico ao conceito de divisão sexual do trabalho e nos diz que seus princípios de separação 
e hierarquização apresentam-se em diversas roupagens nos diversos momentos históricos, 
uma vez que as mulheres sempre trabalharam, mas seu trabalho profissional não foi sempre 
reconhecido (BRITO, 1999; 2005). 
Essa questão colocada por Brito nos lembra a frase de Perrot (1996, p.192) “As 
mulheres são, com efeito, uma sombra tênue na memória”. A autora constata a partir de seus 
estudos de historiadora da história das mulheres, a invisibilidade das mulheres na história e 
chega a salientar que construir a história das mulheres, por esse motivo, é mais difícil do que 
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construir a história dos operários. Ela afirma que os operários desde o século XIX fazem 
greves, criam sindicatos, enquanto as mulheres têm realizado pouco nesse sentido 
(FOUGEYROLLOS-SCHVARZMAN, 1994). 
 
O esquecimento de que as mulheres tem sido objeto não é uma simples 
perda de memória acidental e contingente, mas o resultado de uma exclusão 
consecutiva à própria definição de História, gesto público dos poderes, dos eventos e 
das guerras. Excluídas da cena pública pelas funções ditadas pela natureza e pela 
vontade dos deuses/ de Deus, as mulheres não podiam aparecer nela a não ser como 
figurantes mudas, penetrando por arrombamento ou a título de exceção – as 
mulheres excepcionais, heróicas, santas ou escandalosas – relegando à sombra a 
massa das outras mulheres (PERROT, 2009, p. 112). 
 
Para Perrot (1996), para se compreender o problema do trabalho da mulher, é 
impossível desconectar trabalho e família, entendemos essa colocação da autora uma vez que 
se percebe que o trabalho profissional das mulheres guarda uma relação com o trabalho 
doméstico20, e, muitas vezes, ainda hoje é realizado na esfera privada. Exemplificando esse 
fato, nota-se que trabalhos ligados à agricultura, à costura, ao comércio, são atividades que as 
mulheres exerciam há muito tempo, em longas jornadas de trabalho e totalmente 
invisibilizados, visto serem exercidos muitas vezes juntamente com a família, recebendo 
rendimentos coletivos. Enquanto as atividades relacionadas ao cuidado com os corpos 
(assistência social, enfermagem) sempre foram cuidados exercidos pelas mulheres e na 
maioria das vezes não eram remunerados (BRITO, 2005). Essas atividades não eram 
remuneradas porque eram consideradas como parte das características naturais das mulheres, 
que teriam uma sensibilidade e uma solicitude natas para cuidar do outro. Entretanto, como 
nos alerta Molinier (2004b, p. 229), “esse querer bem nada tem de natural. As pesquisas feitas 
com alunas de enfermagem e com enfermeiras sugerem que é a experiência do trabalho que 
constrói, aperfeiçoa e estabiliza o sentido da solicitude ou da sensibilidade ao desamparo do 
outro”. Ela conclui que essa experiência no trabalho pode também gerar o pior, uma 
desafeição por quem necessita do cuidado. Evidencia-se o caráter nada natural do cuidado, 
mas, em contraposição a essa afirmação, Dejours (1999) observa que essa desnaturalização 
não é sentida, pois não considera a mulher nessa situação como desqualificada 
                                               
20 “Essa relação de serviço, relação social de sexo que caracteriza o processo de trabalho doméstico, não está 
circunscrita ao núcleo conjugal, mas deve ser estudada no âmbito do conjunto da parentela. [...] As pesquisas 
sobre produção doméstica na França, mostram como os homens e as mulheres têm papéis domésticos diferentes 
(a lavagem de roupa é quase exclusivamente um trabalho feminino, por exemplo), mas em termos de tempo a 
partilha está menos desigual” (FOUGEYROLLAS–SCHWEBEL, 1994, p. 258 -259). Existe um decréscimo do 
tempo para as mulheres, comparando os anos entre 1986 – 1999 e um acréscimo para os homens no mesmo 
período. 
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profissionalmente, a representam como totalmente mulher e consideram o fato uma falta de 
feminilidade. 
A divisão sexual do trabalho que essas práticas evidenciam já existia desde antes da 
era cristã, na Grécia, por exemplo, onde tanto as mulheres consideradas livres quanto as 
escravas tinham de responsabilizar-se pelas tarefas domésticas (cuidado com crianças, 
lavagem de roupas, comida para os homens). Na Idade Média, apesar dos relatos esparsos 
sobre a história da condição feminina, começa-se a dividir o trabalho feminino: as mulheres 
solteiras lavavam e teciam; as casadas cuidavam os filhos pequenos; as de meia-idade 
cozinhavam e lidavam com os adolescentes. Já havia uma divisão de classe entre as mulheres, 
as mulheres dos servos tinham uma carga maior de trabalho e, aliado a isso, tinham que ajudar 
os maridos no campo (OLIVEIRA, 1999). 
Entre os séculos XVI e XVIII, as mulheres já tinham atividades fora de casa. As 
mulheres, principalmente as solteiras, já labutavam nos mercados, trabalhando como 
vendedoras ambulantes, ou em pequenos comércios, trabalhavam também como amas e 
lavadeiras. No setor produtivo ocupavam-se nos ramos de seda, roupas, ferragens e metal. 
Quando o trabalho conflitava com os afazeres com os filhos, muitas mulheres contratavam 
amas de leite, mas não abandonavam seus empregos (NOGUEIRA, 2004). 
Observa-se que no período anterior a Revolução Industrial, já existia uma divisão de 
classes bem marcada, que se evidenciava em demandas diferentes das mulheres. As mais 
abastadas reivindicavam a liberdade para o uso da razão, e espaço no mundo das reflexões 
filosóficas, políticas e científicas. Quanto às classes menos abastadas, a liberdade de 
pensamento se fazia via a ação de se inserir na marginalidade - prostitutas, criminosas, 
feiticeiras (NOGUEIRA, 2004). 
Oliveira (1999) evidencia que no final do século XVIII, com a migração do campo 
para a cidade, começa a ser construído o proletariado feminino, esse processo se consolida 
com a estabilização da burguesia e o início da Revolução Industrial. As mulheres, em um 
primeiro momento, trabalham ainda nos domicílios, principalmente de outras mulheres mais 
abastadas. No século XIX, as operárias eram consideradas não femininas, eram vistas como 
não-mulheres, mas sua remuneração era considerada como integrante da renda familiar. 
Aliada a essa visão estereotipada, que já é violenta por si só, Perrot (1996) comenta a 
violência sexual contra as operárias nesse século nos relata,  
 
[...] a mão de obra feminina trabalhava dos dez, onze anos até seu casamento ou até 
seu primeiro filho, quando ficavam em casa. Todas estas jovens, nas fiações, nas 
tecelagens, nesta época, eram supervisionadas por homens que, muitas vezes, se 
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prevaleciam da situação. O movimento operário francês constantemente protestava 
contra isso, por exemplo, os contramestres eram chamados de "cães do capital" por 
se aproveitarem das mulheres (PERROT, 1996, p.4). 
 
Oliveira (1999) ainda comenta, citando Perrot (1996), que nas greves nada era 
solicitado pelas mulheres e que as reivindicações dessas mulheres quando feitas sozinhas 
eram desconsideradas por serem consideradas como não condizentes com a feminilidade. 
Com a Revolução Industrial, intensifica-se a entrada da mulher no mundo do 
trabalho produtivo, pois, com o incremento tecnológico, a necessidade de uso da força bruta 
decresce. Com a entrada da mulher nas fábricas, rebaixa-se o valor do trabalho masculino, 
criando-se uma competição entre os/as trabalhadores/as, uma vez que o trabalho feminino é, 
ainda, mais mal remunerado. Com a saída da mulher para o mercado de trabalho, as 
atividades que ela fazia em casa (costurar, remendar, etc.) começam a ser substituídas por 
produtos industrializados, favorecendo assim, o capital (NOGUEIRA, 2004). 
A necessidade de adaptação a essa nova realidade, segundo Nogueira (2004), leva as 
mulheres, a algumas somente diríamos, a introjetar habitus supostamente masculinos. “o 
mundo capitalista só recebe as mulheres que souberam desprezar, a tempo, as virtudes 
femininas e que assimilaram a filosofia da luta pela vida (...)” (KOLONTAI, 2000, p. 17 apud 
NOGUEIRA, 2004, p. 12). 
Corroborando essa afirmação de Nogueira, encontramos exemplos na Psicodinâmica 
do Trabalho, quando Dejours (1999b) cita as operárias que, para atingir cargos técnicos, têm 
de renunciar a qualquer manifestação exterior de feminilidade, sob pena de, não o fazendo, 
sofrer retaliações dos colegas de trabalho e não conseguir posições qualificadas. Outro 
exemplo é o das executivas e das cirurgiãs francesas, que passam por situações parecidas com 
as operárias e têm de mostrar um comportamento ainda mais duro e viril do que os homens. 
Ele pontua que a identidade sexual da mulher é colocada em jogo, ao contrário do que ocorre 
com os homens, os quais quanto mais assumem uma posição mais qualificada e com maior 
autonomia, mais confirmam sua identidade sexual de homem.  
A violência, de forma sutil ou escancarada, parece sempre ter estado presente no 
trabalho das mulheres. Na contemporaneidade, observamos que, a partir da década de 1970, 
com a mundialização do capital (com acirramento dessa tendência nas décadas seguintes), 
houve uma precarização do trabalho para toda a classe trabalhadora, mas para as mulheres em 
especial isso se deu de forma mais expressiva, pois, apesar de ocorrer uma forte feminilização 
do trabalho, predominam os empregos precários e vulneráveis. Nogueira (2004), concordando 
com Hirata (2002) aponta que as desigualdades salariais não foram reduzidas e as condições 
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de saúde e de trabalho também não se modificaram, bem como poucas mudanças houve em 
relação ao trabalho doméstico, como já citado anteriormente, apesar de a mulher ter adquirido 
mais responsabilidades no trabalho profissional. 
Abramo (2007), analisando esse cenário na América Latina, aponta as tendências das 
desigualdades entre homens e mulheres no trabalho. Ela elenca como tendências positivas: as 
mulheres têm o maior número de empregos na década de 1990; diminuem moderadamente os 
números da informalidade; diminui a margem de participação de homens e mulheres, bem 
como de mulheres pobres e as demais. As tendências negativas colocadas pela autora dizem 
respeito ao aumento significativo de desemprego entre as mulheres; ao aumento do número de 
mulheres no setor informal, em relação ao contingente da força de trabalho na década de 
1990; ao número de mulheres que não contam com nenhuma proteção social ser maior do que 
o de homens. 
A autora atribui ainda esses números da desigualdade a um conjunto de imagens 
sobre gênero que ainda mantém e reproduz essa desigualdade, levando a perpetuar no 
imaginário social, empresarial e político, a ideia da mulher como uma força de trabalho 
secundária. Essa ideia fundamenta-se na visão patriarcal, da família nuclear, onde o homem é 
o provedor. Nessa perspectiva, o trabalho produtivo seria um aspecto secundário, eventual e 
instável na vida das mulheres e só se daria em duas situações específicas: quando o homem, 
por algum motivo, não conseguisse cumprir seu papel ou quando fosse uma figura ausente no 
ambiente familiar.  
Essa ideia de uma força de trabalho secundária se expressa de forma evidente nos 
salários irrisórios, que implicam a ideia de renda complementar; em trajetórias profissionais 
instáveis e interrompidas; na noção de que o ambiente de trabalho não é propício para a 
formação da identidade feminina; e na pressuposição de que a mulher não teria o mesmo 
comprometimento que os homens com o trabalho, pois, uma vez que a prioridade da mesma é 
a família, ela levaria então, custos indiretos à empresa. Essa perspectiva funcionaria como 
entraves à contratação de mulheres e implicaria a não promoção das mesmas e condições 
precárias de trabalho.  
Esse imaginário é desvelado quando pesquisas apontam que, em alguns cargos, 
normalmente exercido por mulheres, como enfermeiras e telefonistas, nota-se que essas 
trabalhadoras fazem turnos durante as 24 horas, durante todo o ano (ABRAMO, 2007). Outra 
evidencia da falácia desse imaginário são as cifras, que demonstram: 
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Um número significativo de lares na América Latina tem como chefe a 
mulher. [...] As cifras indicam que é a mulher a única encarregada da sobrevivência 
e do bem-estar da família em pelo menos 25% a 35% dos lares nos diferentes países 
latino-americanos. [...] cálculos da Comissão Econômica para a América Latina 
(Cepal) mostram que cerca de um terço da renda total dos lares urbanos em que 
ambos os membros do casal trabalham provém da renda da mulher. Em um quarto 
desses lares a mulher contribui com 50% ou mais da renda total do lar (ABRAMO, 
2007, p. 39). 
 
No Brasil, a feminização do trabalho21 acompanha a tendência da América latina, 
existindo uma ampliação dos postos de trabalho ocupados por mulheres a partir da década de 
1980, tanto no setor de serviços quanto no setor industrial. Nota-se, porém, que a precarização 
tem atingido mais o trabalho da mulher (existe ainda um grande contingente de mulheres 
ocupando posições não qualificadas, trabalhando em condições precárias, mal remuneradas22 
e sem proteção social, além de um crescente número de desempregadas), acentuando as 
desigualdades de gênero (NOGUEIRA, 2004). 
Apesar de percebermos a grande precarização do trabalho da mulher, concordamos 
com os autores que veem, no trabalho, uma possibilidade de emancipação e de minimizar o 
processo de dominação do qual a mulher foi objeto, principalmente na esfera privada.  
Cabe salientar que considerar o trabalho, dessa forma, não nos impossibilita de 
explicitar que o mesmo, como já demonstrado nessa tese, pode também apresentar 
configurações explícitas e implícitas de dominação e violência. Situações do trabalho como 
essas trazen consequências para as trabalhadoras, tanto no plano físico como social e psíquico. 
Oliveira (2008), ao trabalhar o encontro da mulher com a violência (sexual), utiliza-se da 
terminologia cicatrizes (retirada da obra de Foucault) para dizer daquelas marcas visíveis e 
invisíveis que permanecem nas mulheres em decorrência dessas vivências. Ela nos alerta que 
as feridas podem ser curadas, mas as cicatrizes ficam. Concordamos com essa autora e 
percebemos que elas também se constroem no encontro com a violência relacionada ao 
trabalho. As cicatrizes, segundo Oliveira (2008), não se encontram somente no corpo físico 
(aqui para fundamental uma vez que, o sofrimento no trabalho é também uma vivencia 
corporal), mas também no corpo social, diante da violência “existe a pessoa, mas não a 
                                               
21 Parte dos maiores índices sobre o trabalho feminino no Brasil, a partir de 1993, se deve a ampliação do 
conceito de trabalho adotada pelo Instituto Bras. de Geografia e Estatística – IBGE, que passou a considerar as 
atividades de autoconsumo e a produção familiar. O conceito ainda não abrange o trabalho doméstico, mas 
mesmo com essa deficiência, as mulheres já contabilizam 40,6% da força de trabalho brasileira em 1998 
(NOGUEIRA, 2004). 
22 Excetuando o trabalho agrícola, nos demais setores as mulheres se concentram em faixas salariais de até dois 
salários mínimos. A desigualdade se dá também nos rendimentos recebidos pelas mulheres em relação aos 
homens, no Brasil esse representava 72% do rendimento recebido pelos homens (déc. 1990).Essa questão se 
agrava ainda mais quando se alia a ela a questão da raça/cor ( BRUSCHINI, 2000 apud NOGUEIRA, 2004). 
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mulher como sujeito de si mesma”(OLIVEIRA, 2008, p. 233). Essa autora nos alerta, ainda, 
para as cicatrizes que se apresentam também na saúde psíquica das trabalhadoras, muito 
comuns e que em nosso campo se expressam através das somatizações, da ansiedade e da 
depressão, levando as trabalhadoras a se afastarem do trabalho (licença médica). 
Corroborando essa visão, Barreto (2006) comenta que a monotonia dos postos de 
trabalho feminizados nas indústrias plásticas e farmacêuticas. Tarefas que não exigem uso de 
criatividade e que estagnam as trabalhadoras. Aliada a essa desqualificação provocada pelo 
próprio fazer, essas mulheres ainda têm suas necessidades fisiológicas fiscalizadas e 
domesticadas de acordo com o tempo de produção, no estilo claramente taylorista. 
Completando a jornada de humilhações a pesquisadora evidenciou a violência do assédio 
sexual, que surge em forma de piadinhas, contato físico indesejado, ameaças, e outras formas 
também degradantes, fruto das relações assimétricas de poder. Barreto ainda aponta a 
violência moral, como o duvidar do atestado médico que a trabalhadora apresenta. Essas 
manifestações elencadas pela autora colocam em risco a saúde física e, principalmente, o 
equilíbrio emocional das trabalhadoras (BARRETO, 2006, p. 135–142). 
Para compreendermos as vivências das mulheres com a violência relacionada ao 
trabalho, podemos nos reportar ainda à teorização da Psicodinâmica do Trabalho, pois essa 
coloca em destaque a questão do trabalho ligada à subjetividade (HIRATA, 2010). 
Já abordamos, no capítulo um, as diferenças fundamentais entre a construção das 
estratégias defensivas, dos homens e das mulheres, diante do sofrimento no trabalho, 
apontando como as mulheres se veem mais solitárias diante dessa vivência visto que têm 
maior dificuldade em construir coletivos que lhes deem suporte para lidar com esse 
sofrimento. 
 
A opressão e violência suportadas tanto no aparelho produtivo quanto 
reprodutivo não têm saída institucional para as mulheres; consequentemente, essa 
violência se volta contra elas enquanto indivíduos e também enquanto grupo 
sexuado (HIRATA; KERGOAT, 2002, p. 262). 
 
É interessante essa colocação de Hirata e Kergoat que apontam as mulheres como um 
para-raios da violência relacionada ao trabalho, porque além de especificidades na formação 
do coletivo (como já citado), percebe-se que diante da violência laboral cabe às mulheres um 
papel de prevenção (MOLINIER, 1999). No texto, ressalta que, na divisão sexuada do 
trabalho, às mulheres compete o papel de se antecipar à explosão de violência e tentar 
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preveni-la. Deve-se ter claro que essa prevenção não pode dar-se por uma atitude viril, pois 
essa não condiz com a  identidade social forjada para as mulheres.  
Antes de entendermos um pouco mais as colocações dessa autora, cabe-nos adentrar 
nas identidades sexuais construídas pela divisão sexual do trabalho. Mas ressaltamos essas 
identidades não são incorporadas de forma mecânica pelas mulheres e homens, as 
expectativas e desejos desses sujeitos sempre estarão em conflitos com essas determinações 
sociais. (MOLINIER;WELZER-LANG, 2009).  
Para Molinier;Welzer-Lang (2009), seguindo uma leitura dejuriana, 
 
[...] masculinidade feminilidade designam a identidade sexual: a capacidade de 
habitar e amar o seu próprio corpo e de desfrutar dele nas relações eróticas; 
enquanto isso, virilidade e mulheridade designam o conformismo em relação às 
condutas sexuadas exigidas pela divisão social e sexual do trabalho (MOLINIER; 
WELZER-LANG, 2009, p. 103). 
 
Molinier (1999) explica esse fato demonstrando que a socialização masculina, que 
independe de classe social, é constituída para tornar o homem um guerreiro, um caçador. Ela 
deixa claro que essas características não eram próprias ao homem, mas construídas e que 
então, é como se o homem tivesse uma passagem obrigatória pela virilidade para atingir o 
masculino. No mundo do trabalho, essa característica lhe é exigida para lidar com o 
sofrimento e o medo que as situações de trabalho podem lhe impor.  
A adesão a ideologia defensiva da virilidade (que tem grande eficácia simbólica) 
para o grupo de homens funciona para lidar com o real do trabalho, possibilitando o vislumbre 
imaginário do domínio sobre o mesmo e para lidar com o medo advindo desse encontro. 
Percebe-se que se por um lado a virilidade dá acesso à inscrição do homem em 
grupo, possibilitando-lhe maior sucesso social e defesa de sua masculinidade; por outro, o 
fragiliza fazendo com que o homem tenha dificuldade em lidar com situações adversas como 
desemprego, aposentadoria, feminização da profissão ou mesmo o encontro amoroso. Nessas 
situações onde o real se presentifica de forma maciça, a ideologia defensiva falha 
(MOLINIER;WELZER-LANG, 2009). 
Quanto às mulheres, a construção da feminilidade não passa pelo âmbito do trabalho. 
Molinier;Welzer-Lang (2009) asseveram que existe mesmo uma contradição entre a 
construção da feminilidade e a integração ao mundo do trabalho, porque no segundo se exige 
da mulher uma postura viril, quando a mulher deseja uma carreira valorizada; como se 
exigisse da mesma uma negação do próprio sexo (DEJOURS, 1999b). O que se percebe é que 
não se considera que as mulheres tenham construído suas competências, como já expostos 
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nesse capítulo; dessa forma, grande parte da inteligência, da astúcia das mulheres passa a ser 
exercidas como “serviços femininos”, ou seja, sem reconhecimento. 
A mulheridade é um neologismo forjado para designar  “a alienação da subjetividade 
feminina no estatuto da submissão” (MOLINIER; WELZER-LANG, 2009, p.104), a 
mulheridade é uma conformidade ao não-reconhecimento do trabalho feminino. É nesse 
sentido, oposta à virilidade, pois enquanto essa propicia um ganho da autoestima masculina, a 
mulheridade é uma desapropiação de si mesma, para assumir a depreciação e a negação de si. 
Porém não é necessária a persistência dessa submissão, estudos recentes demonstram que a 
feminilidade pode se conjugar com o trabalho em uma relação de positividade. Molinier 
(2004b; 2009) demonstra, pesquisando o coletivo de enfermeiras, que a feminilidade não se 
resume e resiste à submissão e abnegação, pois as enfermeiras reconhecem suas habilidades 
discretas (sorriso, amabilidade, paciência), que antes eram reconhecidas como qualidades 
femininas, como construção de uma soma de experiências, habilidades e cooperação entre as 
profissionais.  
Após entendermos os lugares sociais impostos aos homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, podemos retomar a questão do lugar da mulher em relação à violência no 
trabalho, uma vez que a atuação que se espera das trabalhadoras é simétrica a esse lugar. 
Molinier (1999) nos lembra que a violência por parte da mulher sempre foi inaudita no 
ambiente de trabalho, a elas sempre foi imputado a papel de prevenção e, em última instância, 
de mediação e de apaziguadora dos conflitos e da violência. Porém, esse trabalho, como 
muitos outros já citados, também não é enxergado.  
A autora aborda essa temática, a partir de suas pesquisas com as enfermeiras, para 
demonstrar que esse trabalho invisível de prevenção da violência se pauta na 
intersubjetividade. Segundo ela, o trabalho feminino é insustentável se as mulheres não se 
pautam pelas relações intersubjetivas. Dessa forma, o coletivo feminino pode falar das 
dimensões sensíveis, até daquelas mais ambíguas. Elas podem falar do medo que gera a 
violência sofrida, mas podem ainda expor o incomodo e horror de sentir a si mesma como 
alguém que pode impetrar a violência. Essa vivência é também uma vivência corporal. A 
violência sofrida e agida pelas mulheres no trabalho está amplamente subordinada à negação 
da corporeidade pelos homens. A organização do trabalho não fornece às mulheres 
possibilidades de exercer o trabalho com carga humanitária (MOLINIER, 1999). 
Em seu trabalho com as enfermeiras, Molinier (1999) percebe que a violência surge 
aí onde o lugar intersubjetividade se confronta. Para ela, as mulheres têm uma definição de 
violência no trabalho muito mais extensa do que os homens. No trabalho feminino, a 
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violência começa com a indiferença, a negação do outro e de si mesmo. Nessa perspectiva, ela 
terá uma repercussão sobre a identidade das mulheres; essas, não tendo a virilidade como 
anteparo, vivem a violência sempre como uma ruptura com sua identidade. 
Molinier (1999) observa que a proposta do trabalho das mulheres diante da violência 
é a reconstrução da intersubjetividade – o trabalho de re-encontro com o outro, sem o qual não 
há encontro consigo mesmo – para conjurar a violência. Essa colocação da autora nos remete 
ao pensamento de Dejours (2010) que afirma ser a solidariedade e cooperação uma das 
formas de adjurar a dominação e a violência do trabalho. 
Percebemos que essas questões colocadas sobre o trabalho feminino e sua forma de 
lidar com o sofrimento e a violência nesse cenário, não parece dizer respeito somente ao 
trabalho feminino, mas também ao futuro do conjunto da sociedade. Molinier (2004) 
apresenta-nos essa ideia apontando a corrosão gradual da virilidade (lembramos que ela é uma 
defesa) no mundo do trabalho e a consequente crise identitária masculina. Ela lança uma 
instigante indagação, com a qual terminamos esse capítulo: “E se as mulheres fossem o último 
baluarte?” (MOLINIER, 2004, p. 25). 
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4 CAMINHO METODOLÓGICO 
 
 
“Ousar falar, ousar ouvir!”. (DEJOURS, 2004, p. 306) 
 
A responsabilidade ética que comporta uma pesquisa é imensa, assumir o risco da 
escuta e permitir a reflexão (inerente ao espaço de fala) que toda pesquisa propicia ao sujeito 
que dela se dispõe a participar é um grande desafio, que se amplifica quando pensamos que 
todo pesquisador é um interprete que dá voz aos inúmeros sujeitos anônimos que creditaram 
na pesquisa sua possibilidade de expressão. Na perspectiva, de contar um pouco sobre a 
tessitura desse desafio, pretendemos nesse capítulo abordar nossas escolhas metodológicas, 
enfatizando ainda os procedimentos e técnicas para coleta e análise dos dados, bem como a 
descrição dos municípios envolvidos no estudo, enfatizando a organização de seus serviços de 
saúde e especificando os recortes feitos em função da pesquisa. 
Escrever o capítulo sobre o caminho metodológico desse estudo é deixar claro as 
filiações teóricas desse e a implicações objetivas e subjetivas da pesquisadora com as 
mesmas. Relembro Demo (1985) que analisando a objetivação nas pesquisas em ciências 
sociais, afirma que o que se pode ter dos fenômenos sociais é menos um retrato e mais uma 
pintura, a saber, algo da subjetividade do pesquisador encontra-se sempre expressa em sua 
visão da realidade. 
Nessa perspectiva, a pesquisadora é uma interprete da realidade e essa interpretação é 
cunhada a partir de sua postura teórico-epistemológica. O compromisso social do pesquisador 
deve ser em construir um conhecimento que tenha credibilidade e relevância teórica e/ou 
social (LUNA, 2000). 
A interpretação citada por Luna e a pintura à qual faz referência Demo, apontam a 
implicação da pesquisadora com um determinado referencial teórico, mas nos alertam para o 
aspecto ético da pesquisa e nosso compromisso social que impõe a necessidade de uma 
escolha metodológica norteadora que atenda a relação: objeto de pesquisa, referencial teórico 
e instrumentos de pesquisa. A complexidade do campo da saúde na qual se insere nosso 
objeto de estudo – a relação dos/as trabalhadores/as da área da saúde com a/os usuários dos 
Serviços de Saúde, quando essas relações são perpassadas por situações de violência – já nos 
aponta indicações metodológicas uma vez que esse campo exige uma abordagem que atenda a 
tal complexidade.  
É necessário deixar claro que nosso objeto de pesquisa comporta, como já exposto na 
introdução, um tripé conceitual – o trabalho, a violência e as relações de gênero – conceitos 
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que apresentavam especificidades e necessidades metodológicas diversas, mas 
imprescindíveis para atender aos objetivos geral e específicos da pesquisa. Esses foram 
descritos como: Apreender como as trabalhadores/as do Programa Saúde da Família dos 
Municípios de Sarzedo e Betim vivenciam momentos em que a relação com os/as usuários/as 
são perpassadas por situações de violência.Para atingir esse objetivo, delimitamos: Conhecer 
o processo de trabalho dos profissionais do Programa Saúde da Família desses municípios; 
identificar a existência de violência na relação profissional de saúde/usuários/as dos serviços 
de saúde; identificar as estratégias de defensivas que as trabalhadoras constroem para lidar 
com essa violência. 
Para atender a essas peculiaridades do estudo, optou-se por uma abordagem 
qualitativa, por estar em consonância com a fundamentação teórico-metodológica da 
Psicodinâmica do trabalho (DEJOURS, 1992; 2004) e também com os estudos das teóricas 
das Relações Sociais de Sexo; em especial, aquelas que abordam a divisão sexual do trabalho, 
dialogando com a Psicodinâmica do Trabalho (HIRATA; KERGOAT, 2002, 2010; 
OLIVEIRA, 1997, 1999, 2008). 
Nossa escolha pela abordagem qualitativa não se pauta no pensamento positivista 
que opõe a pesquisa qualitativa à quantitativa, pois, como afirma Minayo (1999) não existe 
oposição. Essa pesquisadora lembra-nos que a pesquisa qualitativa se diferencia ao incluir a 
subjetividade como integrante do fenômeno social.  
Essa abordagem fornece instrumentos teóricos para trabalharmos as representações 
tecidas pelos diversos sujeitos no campo social. Ela possibilita compreender o sujeito como 
produtor e produto desse campo. Na abordagem qualitativa, utiliza-se o paradigma 
interpretativista, onde se busca a compreensão de um dado fenômeno social; nesse sentido, é a 
palavra e as vivências subjetivas que são valorizadas (MINAYO, 1999; HELOANI; 
LANCMAN, 2005; NEVES, 1996). Esse tipo de pesquisa se articula com os pressupostos da 
Psicodinâmica do trabalho a qual não utilizamos stricto sensu, nessa tese, mas tentamos 
resguardar seus princípios teóricos e metodológicos básicos. Vale ressaltar que resguardar 
esses princípios, no escopo dessa tese, implica ter consciência e priorizar em nossas análises a 
desconstrução e reconstrução dessa teoria a partir do debate profícuo de Dejours com as 
teóricas das Relações Sociais de Sexo (HIRATA ; KERGOAT, 2002; OLIVEIRA, 1997, 
1999, 2008), que o leva a desconstruir o sujeito do trabalho como universal masculino e 
admitir “[...] homens e mulheres não são iguais. De modo geral, as mulheres sofrem muito 
mais no trabalho do que os homens. [...] o ponto central a ser discutido é o do lugar muito 
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diferente que o trabalho ocupa na construção da saúde, para as mulheres e para os homens”. 
(DEJOURS, 1999b, p. 128). 
Para a Psicodinâmica do Trabalho, o acesso às vivências relacionadas ao trabalho 
sempre é mediado pela palavra do trabalhador. É pela fala desse que podemos ter acesso ao 
prazer e sofrimento que os mesmos têm com e no trabalho, ter acesso à dimensão invisível do 
trabalho com seu quantum de mobilização subjetiva, que constrói pontes entre o trabalho 
prescrito e o trabalho real. Não somos ingênuos em pensar que esse processo se faz sem 
obstáculos, pois o espaço de fala e escuta, emancipador em essência, é também um espaço 
permeado por conflitos e resistências. Mas é a abertura desse espaço ao trabalhador que 
possibilita tornar inteligível a dinâmica intersubjetiva existente nas situações de trabalho 
(MENDES, 2007). 
Dejours (2004c, p.115) comenta: 
 
[...] o objetivo não é desvendar a realidade do trabalho humano, em suas 
dimensões físicas e cognitivas. Nossa pesquisa está centrada essencialmente na 
vivência subjetiva, de modo que nos interessamos sobretudo, pela dimensão do 
comentário: comentário que inclui concepções subjetivas, hipóteses sobre o porquê e 
o como da relação vivenciada no trabalho, as interpretações, até mesmo as 
observações de caráter anedótico, entre outras diferentes formulações. 
 
É nessa perspectiva que se inscreve essa proposta de investigação, sobre a relação 
entre profissionais de saúde e os usuários, em situações em que a violência se presentifica. 
Com o intuito de aprofundar nosso conhecimento sobre esse assunto, e apreender as 
consequências desse fenômeno na vida laboral e social desses/as trabalhadoras, optou-se por 
trabalhar com o estudo de caso múltiplo, aquele que se realiza em mais de uma instituição e 
pode ter como objetivo apontar as convergências e divergências dos achados da pesquisa. 
Nesse estudo, optou-se por pesquisar profissionais de saúde mulheres e homens lotados em 
unidades do Programa de Saúde da Família em dois municípios, no sentido de perceber as 
discrepâncias na forma desses profissionais lidarem com a violência nos dois municípios 
(GODOY, 1995).  
O estudo de caso é um método, tradicionalmente, originário da pesquisa médica e 
psicológica; no entanto, tornou-se uma primorosa ferramenta de análise das Ciências Sociais. 
Neste campo, ele foi deslocado da pesquisa individual para os estudos com populações e 
sociedades (BECKER, 1999). Estudo de caso, conforme definido por Godoy (1995, p. 25), 
“se caracteriza como um tipo de pesquisa cujo objeto é uma unidade que se analisa 
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profundamente. Visa ao exame detalhado de um ambiente, de um simples sujeito ou de uma 
situação em particular”. 
Ele permite abordar fenômenos sociais complexos por resguardar as características 
holísticas e significativas da realidade dos contextos estudados. Yin (2001) nos lembra que o 
estudo de caso nos possibilita “investigar um fenômeno contemporâneo dentro de seu 
contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não 
estão claramente definidos” (YIN, 2001, p.32). Por sua vez, Becker (1999) afirma que o 
estudo de caso pode apontar dados que o pesquisador não havia intuído no início de seu 
estudo; por isso, o autor nos orienta que o pesquisador deve estar preparado para acolher as 
diversas interrelações dos fenômenos, foco de seu estudo. Em nosso estudo, um dado 
relevante foi a diferenciação da intensidade com que a violência atinge as diversas categorias 
profissionais, em uma mesma unidade de saúde e a diversidade de sentimentos e forma de 
ação decorrentes desse fato. Essa descoberta nos impôs ressaltar, em alguns momentos nessa 
investigação, as categorias profissionais, uma vez que apesar de todos estarem no mesmo 
ambiente o impacto da violência se faz de forma diferenciada para cada categoria profissional 
e também para cada sujeito. 
 
 
4.1 CENÁRIOS DO ESTUDO 
 
Se o real do trabalho apresenta-se como aquilo que resiste ao controle, como 
teorizado por Dejours (1999b), em nossa pesquisa ele se fez presente desde o início, mas 
como nos aponta esse autor é diante da experiência do fracasso que mobilizamos nossa 
astúcia e inteligência para vencer os desafios. Nossa ideia inicial do estudo era desenvolver a 
pesquisa de campo na microrregião de Saúde que envolve Contagem, Sarzedo e Ibirité, 
porém, devido à recusa de dois dos municípios em acolher a pesquisa, foi necessário 
remodelar o estudo e realizá-lo em dois municípios da região metropolitana de Belo Horizonte 
– MG, sendo estes, Sarzedo e Betim. Os dois municípios têm características bastante 
diferenciadas em relação à população, desenvolvimento econômico e de saúde, o que deixa o 
estudo mais instigante, trazendo elementos de reflexão sobre as modalidades de violência 
sofridas pelos/as trabalhadores/as em cada município e nos surpreendendo com as formas 
bastante similares com as quais os/as trabalhadores/as lidam com as mesmas.  
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4.1.1 O município de Sarzedo 
 
Sarzedo localiza-se a 29 Km de Belo Horizonte e foi instalado oficialmente em 1º de 
janeiro de 1997. O Município de Sarzedo localiza-se na região central do Estado de Minas 
Gerais. Conta com uma população estimada de 25.814 habitantes23, sendo que 85,27% desta 
população vivem em área urbana. Esta população tem uma cultura sui generis, que mescla 
características rurais e urbanas provenientes de um parque industrial crescente e de sua 
proximidade com Belo Horizonte. Sua principal atividade econômica é a mineração. Talvez 
este fato explique o dado encontrado nas estatísticas de saúde do município quanto à 
internação, que aponta as doenças do aparelho respiratório com um alto índice de internação 
no município durante todo o ano. 
Na atualidade, o índice de violência no município tem crescido. Segundo estudo 
realizado pela Fundação João Pinheiro (2006) sobre a violência na Região Metropolitana de 
Belo Horizonte, Sarzedo encontra-se entre as dez cidades mais violentas (34 cidades 
compõem a região metropolitana de BH). Verificando os dados de estatística de saúde do 
Município, observa-se um crescimento do número de óbitos por causas externas. Este dado se 
torna relevante pelo fato de que, em sua maioria, os óbitos por violência são contabilizados 
como causas externas. Em 2005 as causas externas eram a terceira causa de óbitos no 
município com um índice de 10,9%; em 2006 este índice subiu para 19,4% assumindo o 
segundo lugar de causa de óbitos no Município, sem que houvesse nenhuma situação que 
justificasse esse aumento. Os dados de internação hospitalar, em 2006, reforçam esta 
estatística apontando um número de internações maior por causa externas do que por doenças 
do aparelho circulatório (nas estatísticas de internação do município, estas doenças sempre 
apresentaram o maior percentual). 
Outro dado importante em relação à violência se deve ao fato de Sarzedo ter como 
cidades limítrofes Betim e Ibirité, consideradas como cidades com alto índice de violência, e 
ainda pela proximidade com Belo Horizonte e Contagem sofre os reflexos da violência destas. 
Estes dados em relação à violência do município são interessantes, pois nos apontam 
que Sarzedo, apesar de ter um crescimento na violência, não tem um índice exacerbado desta 
como os municípios que o circunda, o que coloca o dado da violência urbana, que muitas 
vezes é considerado como um dos fatores mais agravantes da violência em relação ao trabalho 
em questão e nos permitiu analisar a veracidade deste fato, para este município. 
                                               
23Dados obtidos do IBGE – Sinopse do Censo Demográfico de 2010.  
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O modelo assistencial proposto pela Secretaria de Saúde de Sarzedo é hierarquizado 
tendo sua ênfase na atenção básica24, sem deixar de propor ações nos outros níveis de atenção, 
como prevê a Lei Orgânica da Saúde – Lei nº 8080/90. O município é enquadrado na forma 
de gestão Plena da Atenção Básica, dadas as características do serviço de saúde local. 
Para implementar este modelo de saúde, o município implementou dez Unidades de 
Saúde: cinco Unidades do Programa Saúde da Família, funcionando também como unidades 
de referência de programas propostos pelo Ministério da Saúde; uma Unidade de Saúde 
Bucal; uma Unidade de Saúde Mental; uma Unidade de Atendimento de Urgência e 
Emergências. Optamos, nesse município, em pesquisar a totalidade das unidades do Programa 
Saúde da Família que existia no mesmo. 
 
 
4.1.2 O município de Betim 
 
Betim é considerada uma cidade média-grande25 com uma população aproximada de 
378 mil habitantes26, dista 26 Km de Belo Horizonte. A história de Betim remonta ao Séc. 
XVIII, quando o Brasil ainda colônia vivia o auge do seu ciclo do ouro. A região fazia parte 
de uma importante rota de bandeirantes que vinham de São Paulo a Pitangui. Na década de 
quarenta, instalaram-se as primeiras indústrias; desde então, passou a ser um pólo de atração 
de indústrias. Nesses últimos 30 anos, o parque industrial de Betim cresceu e se diversificou. 
Além de pólo petroquímico e automotivo, a cidade também abriga importantes empresas nos 
setores de metalurgia, alumínio, mecânica, serviços e logística. 
Como ocorre com um número elevado de grandes dos centros urbano brasileiros, 
Betim figura também com destaque nas estatísticas de violência, sendo apontado como uma 
das três cidades mais violentas do estado de Minas Gerais. Os índices de violência em Betim 
encontram-se acima dos índices médios do estado, apesar da queda sistemática dos índices em 
relação a crimes violentos, homicídios e crimes contra o patrimônio, conforme apontam os 
                                               
24 Entendemos o Termo Atenção Básica nesse estudo como, “Constituindo o primeiro nível de atenção à saúde, 
de acordo com o modelo adotado pelo SUS. Engloba um conjunto de ações de caráter individual ou coletivo, que 
envolvem a promoção da saúde, a prevenção de doenças, o diagnóstico, o tratamento e a reabilitação dos 
pacientes. [...]. A estratégia adotada pelo Ministério da Saúde, como prioritária para a organização da atenção 
básica é a estratégia Saúde da Família, que estabelece vínculo sólido de co-responsabilização com a comunidade 
adscrita” (SUS – de A a Z). 
25 Cidade média-grande é um termo utilizado no urbanismo para designar cidades que abriguem de 300 a 500 mil 
habitantes. (Wikipédia – a enciclopédia livre) Disponível em:  
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cidade_m%C3%A9dia-grande> 
26 Dados obtidos do IBGE – Sinopse do Censo Demográfico de 2010.  
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dados do Anuário de Informações Criminais do Estado de Minas Gerais (2010). Observa-se 
que essa exacerbada violência urbana traz consequências para as ações desenvolvidas nas 
unidades de Programa da Família pesquisadas. Segundo a própria Coordenação da Estratégia 
de Saúde da Família, não existe por parte da Secretaria Municipal de Saúde uma orientação 
específica para lidar com os casos de violência relacionada ao trabalho, decorrentes da relação 
entre os profissionais e os usuários em Betim. O que se faz são boletins de ocorrência policial 
e em casos extremos transferências dos profissionais para outros locais de trabalho. 
O modelo assistencial do município é construído de forma integrada e hierarquizada: 
compõe-se de unidades de atenção básica especializada, de urgência e emergência e 
hospitalares, além de unidades de apoio diagnóstico e terapêutico. Atualmente a Secretaria de 
Saúde tem desenvolvido o projeto de matriciamento27 que busca construir linhas de cuidado, 
de acordo com a população cadastrada em cada Região Administrativa.  
O município se divide em oito regiões de saúde28, como descrito a seguir, 
destacamos população e número de unidades básicas de saúde: 
Citrolândia – população estimada de 25. 621 mil hab. ; 3 UBS 
Vianópolis -  população estimada de 11.044 mil hab.; 2 UBS 
Norte - população estimada de 39.316 mil hab.; 2 UBS  
Terezópolis - população estimada de 52.568 mil hab.; 3 UBS 
PTB - população estimada de 42.850 mil hab; 6 USB 
Imbiruçu - população estimada de 82.607 mil hab; 6 USB 
Centro - população estimada de 88.500 mil hab; 5 UBS 
Alterosas - população estimada de 99.393 mil hab; 8 USB 
 
 Vale ressaltar que esse número de unidades de saúde, não é correspondente ao 
número de equipes de PSF no município, pois, cada unidade abriga mais de uma equipe. 
Em conversa com a coordenação de Atenção Básica do município, optou-se por fazer 
a pesquisa na regional PTB, pois essa coordenação entende que existe poucos trabalhos de 
pesquisa realizados nessa região e como o tema era violência, as coordenadoras apontaram o 
alto índice de violência urbana nessa região (relatam que a mesma é alvo de traficantes), 
apesar da secretaria não dispor de números sobre o tema.  
                                               
27 “Matriciamento é um método de trabalho cujo objetivo é viabilizar a interconexão entre os serviços primário, 
secundário e terciário em saúde, além de também poder ter alcance nos diversos setores e secretarias do 
município, visando um acolhimento integral ao cidadão, que envolve não só sua saúde física, mas também a 
psíquica e social” (DIMENSTEIN et al, 2005, p.2) 
28Segundo documento da Secretaria de Saúde de Betim, disponibilizado no portal da mesma. (2011). 
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A assistência básica em Betim ainda tem uma composição mista – existem unidades 
básicas de saúde tradicionais e unidades que adotam já a Estratégia Saúde da Família, 
segundo a coordenação da Atenção Básica, essa mistura não é a forma mais eficaz de trabalho 
e o município vai adotando a Estratégia Saúde da Família paulatinamente de acordo com o 
repasse de verba do Ministério da Saúde. Na região pesquisada, existem seis unidades de 
Saúde – Guanabara I e II; Campos Elísios; PTB; Petrovale e Paulo Camilo. A unidade PTB 
ainda é uma unidade mista, que abriga profissionais de uma unidade de saúde tradicional 
(assistente social, psicóloga, pediatra e demais profissionais) e ainda agrega duas equipes da 
Estratégia Saúde da Família, contabilizando 80 profissionais na mesma unidade de saúde, as 
demais unidades agregam cada uma duas equipes da estratégia saúde da família e têm um 
número menor de funcionários. As equipes de saúde da família são integradas por um médico, 
uma enfermeira, dois auxiliares ou técnicas de enfermagem e cinco ou seis agentes 
comunitários de saúde (esse profissional estava faltando em muitas equipes). Nossa pesquisa 
se restringiu a entrevistar os profissionais lotados na Estratégia Saúde da Família de cada 
unidade, sem estabelecer equipes definidas a serem pesquisadas, assim entrevistamos 
profissionais de todas as equipes, de acordo com a disponibilidade dos mesmos em 
participarem do estudo. 
 
 
4.2 DEFINIÇÃO DOS SUJEITOS 
 
Para responder aos objetivos deste estudo, elegemos as Unidades Básicas de Saúde 
que trabalham com a estratégia saúde da família. Nossa escolha se pautou, primeiramente, 
pelo pequeno número de pesquisas sobre violência relacionada ao trabalho que tem como 
campo de estudo a atenção básica, segundo porque entendemos que o processo de trabalho na 
Estratégia Saúde da Família traz algumas peculiaridades que merecem um olhar mais 
aprofundado. 
O Programa Saúde da Família já é uma realidade no Brasil, segundo números do MS 
em 2009, já haviam sido implantadas 30.328 equipes em todo o território nacional, 
perfazendo uma cobertura de 50,7% da população brasileira29 foi proposto pelo Ministério da 
Saúde como uma resposta a crise na atenção básica, que adotava um modelo centrado em 
procedimentos curativos muito mais do que em modelos de promoção e prevenção em saúde 
                                               
29Dados referentes aos resultados obtidos com o PSF – Departamento de Atenção Básica – DAB/ MS – 2009. 
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(FRANCO; MERHY, 1999). Sua proposta de trabalho implica reverter o modelo curativo e 
hospitalocêntrico vigente, colocando a família como foco, pensando-a a partir do ambiente no 
qual se insere e ampliando a compreensão sobre o processo saúde/ doença da comunidade. 
Nessa perspectiva, o MS aponta como princípios do PSF: retomar e aprimorar os conceitos de 
promoção, prevenção e vigilância à saúde; basear sua prática na promoção da saúde, mudando 
a lógica vigente; atender aos princípios do SUS de integralidade e hierarquização, bem como 
atender a territorialização e vinculação, ou seja, cada equipe tem uma população adstrita da 
qual deve se conhecer os problemas de saúde e buscar construir, junto à comunidade formas 
de solucioná-los.  
A proposta da Estratégia Saúde da família coloca para os profissionais de saúde 
novos desafios e a responsabilidade de buscar formas de enfrentamento que fogem às formas 
tradicionais. Para se trabalhar nesse projeto, que visto dessa perspectiva é muito mais que um 
programa, o MS propõe uma equipe multidisciplinar composta por no mínimo um médico da 
família ou comunidade; um enfermeiro; um auxiliar de enfermagem e em média 4 a 6 agentes 
comunitários de saúde, uma vez que, se preconiza que cada equipe atenda em torno de 600 a 
1000 famílias, o que representaria um número de pessoas em torno de 4500 pessoas. (MS, 
2009). 
Mas, como comenta Ribeiro; Pires; Blank (2004), O PSF já começa com uma 
controvérsia, pois, proposto no ano de 1994 como um programa, já em sua segunda versão em 
1997 é apresentado como uma estratégia de reorientação do modelo assistencial, em uma 
clara tentativa de diferenciá-lo dos demais programas propostos pelo ministério da Saúde e 
retirar do mesmo o caráter normativo que os programas guardam (objetivos, metas, 
procedimentos pré-estabelecidos) e apresentá-lo como uma possibilidade de atingir os 
objetivos propostos pelo SUS. Nesse sentido, Franco; Merhy (1999) questionam a potência 
dessa estratégia para intervir sobre o modelo tradicional (medicocentrado e curativo). 
Segundo esses autores, o projeto do PSF consegue apontar o delimitar o problema a ser 
enfrentado – o processo de trabalho em saúde – mas não consegue efetivamente resolvê-lo. 
 
Entende-se que ocorre com o PSF algo parecido como o enigma da 
Esfinge. Conta a mitologia grega que a Esfinge tenha sido enviada por uma 
divindade para vingar, entre os tebanos, um crime impune do rei Laio. A Esfinge 
fixou-se nos arredores de Tebas, detendo e devorando os que passavam, quando não 
conseguiam decifrar seus enigmas. Édipo foi o primeiro a resolver o que lhe foi 
proposto: “Qual é o animal que anda com quatro pés pela manhã, dois ao meio-dia e 
três à tarde?” Édipo respondeu: “O homem, que engatinha na infância, caminha 
ereto na idade adulta e se apoia em um bastão na velhice”. Após a resposta, a 
Esfinge matou- se, libertando a população da punição que lhe foi imposta. No PSF 
acontece o mesmo, ou seja, o programa enxerga onde está o problema do atual 
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modelo assistencial: no processo de trabalho. Contudo não decifra - o e como no 
caso da esfinge, é engolido pela feroz dinâmica do trabalho medicocentrado, e por 
não saber inclusive por limitação ideológica de seus operadores, acaba operando 
centralmente na produção de procedimentos e não na produção do cuidado e da 
cura. (FRANCO; MERHY, 1999, p. 4 -5). 
 
Concordamos com os autores nessa crítica que nos aponta que nada mudou 
efetivamente no processo de trabalho em saúde com o PSF, pois o modelo continua sendo 
normativo, extremamente prescritivo quanto ao fazer dos profissionais, as atividades de cada 
profissional e o lugar que cada um ocupa na equipe, também já estabelecida pelo ministério. 
Ribeiro; Pires; Blank (2004) citam Bertoncini (2000) para explicitar a pesquisa desse autor 
sobre o processo de trabalho no PSF e sua conclusão de que o mesmo pode ser adoecedor, 
apresentando condições de trabalho que geram alienação, impotência, estresse, disputas de 
poder, insegurança e baixa auto-estima, colocando entraves na busca de mudança do cenário 
atual e real implementação de uma saúde integral para os usuários. Esses pontos são 
importantes em nossa pesquisa, pois a forma como se produz o fazer em saúde impacta sobre 
a violência no cotidiano desses serviços, como nos apontou a pesquisa. 
Avaliando os obstáculos do Programa Saúde da Família, os autores (RIBEIRO; 
PIRES; BLANK, 2004; COSTA et al, 2009; FRANCO, MERHY, 1999), observam que é 
necessário construir condições sócio-políticas, materiais e humanas para que o trabalho no 
PSF realmente tenha qualidade para quem o exerce e para quem recebe a assistência, 
entendendo esse cenário como um campo onde se projetam desejos de diversos atores sociais 
que ora convergem, ora divergem. Franco; Merhy (1999), citando especificamente os 
profissionais de saúde comentam três tipos de ação: ignorar as prescrições e manter a lógica 
atual; acatar as prescrições e se preocupar mais com os procedimentos do que com a 
comunidade ou tomar um caminho mais difícil, visto que mais reflexivo, ignorar parcialmente 
as prescrições e usar sua criatividade para intervir na comunidade, na perspectiva de construir 
com essa, melhores condições de vida. Para que isso ocorra, é importante que a equipe 
consiga abrir espaço para a criatividade de cada um de seus membros, construa relações mais 
solidárias, onde o processo decisório seja exercido pela maioria minimizando a onipotência 
profissional e criando com os usuários uma relação mais inventiva e participativa em relação 
ao cuidado. Se isso não ocorre, cada profissional recolhe-se em seu núcleo de competência e 
não ocorre “O trabalho vivo em ato, que é aquele que ocorre no momento mesmo em que ele 
se realiza, no imediato fazer a produção do serviço”. (FRANCO; MERHY, 1999, p. 7). 
Observa-se que o trabalho no PSF é permeado pelo encontro com o real e que, para 
lidar com o mesmo, exige-se uma mobilização subjetiva muito grande dos trabalhadores. E 
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para entendermos como os trabalhadores lidam com o real, quando esse presentifica-se na 
forma de violência delimitou-se como atores sociais a serem entrevistados, os profissionais de 
saúde que atuam diretamente na assistência aos usuários: gerentes de unidades de ESF, 
médicos, enfermeiras, técnicas e auxiliares de enfermagem, agentes comunitários de saúde e 
atendente de recepção (esse profissional não faz parte da equipe estabelecida pelo MS para a 
Estratégia Saúde da Família, mas é um profissional extremamente atuante no dia a dia e é o 
que primeiro tem contato com os usuários). A escolha por diversas categorias propiciou 
compreender a interrelação entre estes atores e a construção de estratégias coletivas e 
individuais para lidar com o sofrimento advindo da violência enfrentada em seu cotidiano, 
que difere em intensidade de uma categoria profissional para a outra.  
No município de Sarzedo, participaram do estudo 18 profissionais de saúde das cinco 
unidades do Programa Saúde da Família do Município, sendo seis enfermeiros (cinco 
acumulam também a função de gerentes das unidades e um é coordenador geral das equipes 
de PSF do município); três atendentes de recepção; quatro auxiliares de enfermagem; dois 
médicos e três agentes comunitários de saúde (quadro I). Esses profissionais se caracterizam 
da seguinte forma: 83,3% são do sexo feminino e 16,7% são do sexo masculino; 61,1% estão 
na faixa etária entre 20 a 30 anos, 27,8% têm entre 31 e 40 anos e 11,1% têm idade variando 
entre 41 a 50 anos: podemos observar que todos são profissionais jovens, em início de 
carreira, o que se comprova quando observamos que 83,3% têm até cinco anos de formados; 
11,1% entre 5 10 anos de formado e somente 5,6% com mais de dez anos de formado. Quanto 
ao tempo de trabalho na Estratégia Saúde da Família, 44,4% estão nas unidades desde sua 
transformação em Estratégia Saúde da Família ou abertura; 44,4% têm até dois anos na 
unidade e somente 11,2% têm menos de um ano de trabalho; 88,8% do profissionais tem de 2 
a 3 anos de trabalho na Estratégia Saúde da Família, então podemos afirmar que os mesmos já 
conhecem a comunidade em que atuam. 
No município de Betim como já explicitado, a pesquisa realizou-se na Regional PTB, 
na totalidade de unidades de básicas de saúde com estratégia saúde da Família – seis unidades 
que agregam um total de 12 equipes da estratégia saúde da Família. Foram 24 profissionais 
entrevistados, sendo: quatro gerentes; cinco enfermeiros; quatro atendentes de recepção; cinco 
auxiliares/técnicos de enfermagem; três médicos e três agentes comunitários de saúde (quadro 
II). Percebe-se na caracterização dos entrevistados que 75% são do sexo feminino e 25% são 
do sexo masculino; dos mesmos 4,2% apresentam-se na faixa etária de menos 20 anos, 25% 
estão na faixa etária entre 20 a 30 anos, 41,6% têm idade variando entre 31 e 40 anos e 25% 
estão na faixa etária de 41 a 50 anos e somente 4,2% dos profissionais têm mais de 50 anos, 
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podemos observar que os profissionais apesar de jovens, não são tão jovens quanto os 
profissionais do município de Sarzedo. Quanto ao tempo de formado, esses profissionais 
apresentam também uma leve diferença em relação ao município de Sarzedo, sendo que 
58,3% têm até cinco anos de formados; 33,3% têm entre cinco a dez anos de formado e 8,4% 
têm mais de dez anos de formado.  
Observa-se que os profissionais que atuam na Estratégia Saúde da Família estão em 
início de carreira, que têm em média até cinco anos de formados. Em relação ao tempo de 
trabalho na Estratégia Saúde da Família, observa-se que, apesar desta ter sido implantada mais 
cedo em Betim, a maioria dos profissionais tem tempo de atuação nas unidades semelhantes 
aos apresentados pelos profissionais de Sarzedo, sendo 66,7% dos profissionais com até três 
anos de trabalho, 25% apresentam experiência entre quatro e cinco anos e somente 8,3% têm 
mais de cinco anos de trabalho na Estratégia Saúde da Família. Podemos observar que 
também se trata de profissionais que já estão inseridos na comunidade na qual trabalham a 
tempo suficiente para construir vínculo com essa. 
É importante ressaltar que esta diversidade também enriqueceu a abordagem de gênero 
inclusa na pesquisa. Introduzir a categoria gênero possibilitou desvelar os lugares construídos 
para os homens e as mulheres no mundo do trabalho; observar esta divisão sexual do trabalho 
revelou a teia de relações de poder submersas nas ações cotidianas destes profissionais. Não 
estamos afirmando que as relações de gênero determinam, por si só, os lugares de poder 
estabelecidos neste campo, mas afirmamos que a categoria gênero, associada às questões 
sociais são determinantes destas relações (OLIVEIRA, 1999). É importante notar que se os 
lugares são diferenciados, avaliamos que o trabalho e a violência sofrida no mesmo têm uma 
percepção e vivência diferente para estes trabalhadores/as e determinam construções 
diferenciadas de estratégias, como já apontado por Dejours (1999b) e Molinier (2004a). 
 Reafirmamos que nosso universo de pesquisa se compõe mais de mulheres do que de 
homens, e que nesse sentido nosso foco de pesquisa se voltou desde o início para as mulheres, 
embora tenhamos incluído em nossa pesquisa os homens, utilizando a perspectiva salientada 
por Brito (1999), não da comparação das percepções desses acerca da violência, mas para 
melhor compreender e explicitar as relações de gênero. Salientamos que, ao longo da tese, 
quando utilizamos os termos usuários e profissionais, estamos nos referindo às mulheres e 
homens. 
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Quadro I - Identificação dos/as trabalhadores/as entrevistados segundo sexo, idade, formação profissional, tempo 
de formação, cargo e tempo de serviço no PSF – Município de Sarzedo / MG 
Entrevistas Sexo Idade Formação 
Profissional 
Tempo de 
Formação 
Cargo Tempo 
de 
trabalho 
no PSF 
Vínculo 
empre- 
gatício 
Ana Fem. 25 enfermeira 1anos e 3 
meses 
Gerente/ 
enfermeira 
1 anos e 
3 meses 
contrato 
Maria Fem. 26 enfermeira 2 anos e 9 
meses 
Gerente/ 
enfermeira 
 
2 anos e 
9 meses 
contrato 
Jane Fem. 29 enfermeira 3 anos Gerente/ 
enfermeira 
3anos 
 
contrato 
Laura Fem. 29 enfermeira 2 anos Gerente/ 
enfermeira 
 
2 anos 
contrato 
Roberto Masc 40 enfermeiro 3anos e 9 
meses 
Coordenador 
Geral do PSF/ 
enfermeiro 
3anos  contrato 
Sandra Fem. 26 enfermeira 2 anos Gerente/ 
enfermeira 
2 anos contrato 
Joana Fem. 30 Ensino médio 3 anos Atendente de 
Recepção 
3 anos 
 
contrato 
Mara Fem. 22 Ensino 
Fundamental 
1 ano e 5 
meses 
Atendente de 
Recepção 
1 ano e 5 
meses 
contrato 
Rita Fem. 40 Técnico em 
contabilidade 
2 anos Atendente de 
Recepção 
1ano e 5 
meses 
contrato 
Márcia Fem. 31 Técnico Enf. 8 anos Técnico Enf. 3 anos 
 
nomeada 
Júlia Fem. 46 Aux. Enf. 12 anos Aux. Enf. 3anos 
 
nomeada 
Lina Fem. 32 Técnico Enf. 2 meses Técnico Enf.  
2 meses 
contrato 
Stela 
 
Fem. 25 Técnico Enf. 3anos Técnico Enf. 3anos contrato 
Jorge Masc. 26 médico 9 meses médico  
2 meses 
contrato 
José Masc. 36 médico 10 anos médico 2 anos 
 
contrato 
João Masc 23 Ensino Médio 3 anos ACS 3 anos 
 
contrato 
Lia Fem.  
27 
Técnico em 
Patologia 
Clínica 
3 anos ACS 3 anos 
 
contrato 
Selma Fem. 42 Técnico Enf 1 ano ACS 1 ano 
 
contrato 
* Os nomes são fictícios. 
Fonte: Dados da pesquisa (2010). 
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Quadro II - Identificação dos/as trabalhadores/as entrevistados segundo sexo, idade, formação profissional, 
tempo de formação, cargo e tempo de serviço no PSF – Município de Betim / MG 
Entrevistas Sexo idade Formação 
Profissional 
Tempo de 
Formação 
cargo Tempo 
de 
trabalho 
no PSF 
Vínculo 
empre- 
gatício 
Vânia  Fem. 41 enfermeira 6 anos  Enfermeira 6 meses Contrato 
 
Rubens Masc. 31 Enfermeiro 6 anos  enfermeiro 4 anos e 
6 meses 
contrato 
Suely Fem. 38 enfermeira 4 anos enfermeira 4anos 
 
contrato 
Lira Fem. 29 enfermeira 3 anos enfermeira 1 ano e 3 
meses 
contrato 
Renato Masc. 31 enfermeiro 6 anos enfermeiro 4 anos e 
6 meses 
contrato 
Angelo Masc 48 enfermeiro 3anos  Gerente 
 
1 anos e 
6 meses 
contrato 
Juliana Fem.  30 enfermeira 3 anos  Gerente 
 
10 meses contrato 
Marly Fem. 26 enfermeira 5 anos  Gerente 
 
1 ano e 4 
meses 
contrato 
Leny Fem. 66 Aux. Enf. 20 anos Gerente 
 
1 ano Efetiva 
Cristina  Fem. 27 Ensino médio 4 anos Atendente de 
Recepção 
4 anos 
 
contrato 
Humberto  Masc. 25 Ensino médio 4 anos e 3 
meses 
Atendente de 
Recepção 
1 ano contrato 
Mauro Masc. 23 Ensino médio 4 meses Atendente de 
Recepção 
4 meses contrato 
Amélia Fem. 42 Ensino médio 2 anos e 3 
meses 
Atendente de 
Recepção 
 2 anos e 
3 meses 
contrato 
Joana Fem. 43 Técnico Enf. 7 anos Técnico Enf. 5 anos 
 
contrato 
Mayra Fem. 33 Aux. Enf. 10 anos Aux. Enf. 2 anos contrato 
Muriele Fem. 41 Técnico Enf. 8 anos Técnico Enf. 4 anos 
 
nomeada 
Riana Fem. 19 Técnico Enf. 1 ano e 8 
meses 
Técnico Enf. 1 ano e 8 
meses 
contrato 
Regina Fem. 42 Técnico Enf. 22 anos Técnico Enf. 3 anos contrato 
Silvia Fem. 33 médica 2anos e 6 
meses 
médica 6 meses contrato 
Anne Fem. 33 médica 1 ano e 5 
meses 
médica 1 ano e 4 
meses 
contrato 
Milton Masc. 32 médico 5 anos médico 2 anos 
 
contrato 
Lúcia Fem. 30 Ensino Médio 3 anos ACS 3 anos 
 
Função 
Pública 
Cláudia Fem. 31 Ensino Médio 7 anos ACS 7 anos 
 
contrato 
Anita Fem. 31 Ensino Médio 8 anos ACS 8 anos 
 
contrato 
* Os nomes são fictícios 
Fonte: Dados da pesquisa, 2010. 
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4.3 TÉCNICAS DE INVESTIGAÇÃO 
 
 
As técnicas utilizadas na pesquisa de campo foram a observação no local de trabalho 
e a entrevista semiestruturada. Esta escolha não é aleatória, pois o estudo de caso demanda 
técnicas específicas que atendam à sua natureza e ao objeto em questão. É fundamental 
ressaltar que a escolha das técnicas e sua condução devem ser perpassadas por um 
conhecimento teórico sobre o objeto de estudo e sobre a própria técnica. Segundo Bourdieu 
(1997), a técnica é a teoria em ato, desta forma, uma se articula à outra, o que pressupõe uma 
vigilância epistemológica durante toda a pesquisa. 
A observação foi um instrumento imprescindível para aproximar as questões 
implicadas no objeto de estudo – a violência sofrida pelo/a trabalhador/a da rede pública de 
saúde em sua relação com os usuários –, pois forneceu elementos para construir as entrevistas, 
criar um laço de confiança com os/as trabalhadores/as o que nos permitiu ser aceita no campo 
como pesquisadora e conversar com as pessoas mesmo quando essas não se disponibilizavam 
a realizar as entrevistas, abrindo espaço para que elas nos contassem informalmente suas 
experiências. Nossa observação se pautou, principalmente, por apreender a interrelação 
profissionais/usuários, possibilitando-nos, em parte, compreender o que escapou ao simbólico 
nas entrevistas.  
Sabemos, como coloca Dejours (1992), que a observação é subjetiva, mas a escrita 
sobre os fatos observados permite esclarecer as interações pesquisador/trabalhadores/as e 
também o próprio movimento dos/as trabalhadores/as em torno do tema abordado. É 
importante salientar que a observação não visa à objetivação da fala dos trabalhadores/as, mas 
sim à objetivação da intersubjetividade, uma vez que ela é fruto da subjetividade de um 
receptor, no caso a pesquisadora. Podemos dizer que a observação permite incluir nos 
procedimentos metodológicos as sutilezas apreendidas pelo pesquisador.  
Cabe ressaltar que entendemos a técnica da observação – nessa tese – como teorizada 
por Thiollent (1987), a saber, “essencialmente um questionamento”. Esta proposição rompe 
com a suposta neutralidade da pesquisadora e inscreve a observação como uma técnica que 
nos leva a superar a unilateralidade, quando nos coloca, enquanto pesquisadora, em um 
processo de relação com os sujeitos de pesquisa em busca de uma compreensão intersubjetiva. 
Não se trata aqui de a pesquisadora se tornar uma nativa, mas de se despir de ideologias e 
valores no sentido de trabalhar na perspectiva da alteridade. 
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A outra técnica utilizada na pesquisa de campo foi a entrevista, esta é um 
instrumento privilegiado de pesquisa, pois busca a intensividade. Essa deve ser compreendida 
como a possibilidade de se distanciar de uma comunicação superficial, possibilitando o acesso 
a um nível de comunicação onde se expresse a representação que os sujeitos entrevistados 
fazem do objeto de pesquisa (THIOLLENT, 1987). 
Bourdieu (1997) alerta que a entrevista é uma relação de troca inscrita em uma 
estrutura social e sofre os efeitos desta. É importante ter claro a dessimetria entre o ideal da 
pesquisadora e a percepção do pesquisado, só assim, será possível compreender a ênfase dada 
a algumas nuances da questão e o escamoteamento ou fuga de outras. É entendendo esta 
dessimetria que a pesquisadora pode trabalhar suas distorções. 
Bourdieu (1997), na mesma obra, comenta que, em uma relação de pesquisa que 
pretenda ficar próxima do ideal, é importante que o pesquisado se aproprie das questões 
levantadas e se torne sujeito das mesmas. Dessa forma, remete-nos a pensar que é preciso 
trabalhar a estrutura da relação entrevistador/entrevistado, o que coloca em questão a escolha 
de entrevistados e entrevistadores. As pessoas entrevistadas devem ser escolhidas pela 
relevância e/ou representatividade no campo pesquisado. O entrevistador deve ser, na 
pesquisa qualitativa, em geral, o próprio pesquisador e ter sempre como ponto norteador seu 
objeto de pesquisa e seus pressupostos teóricos. 
A entrevista toma uma nova perspectiva onde o que é determinante é sua articulação 
com o referencial teórico da pesquisa e não uma imposição de perguntas que propiciam ao 
entrevistador criar artefatos que distorcem a interpretação do fenômeno. O pesquisado, muitas 
vezes, não reconhece como um produto criado por ele.  
Contrariando o que indica, metodologicamente, a Psicodinâmica do Trabalho quanto 
a entrevistas coletivas, percebemos ser impossível realizá-las nos municípios pesquisados 
devido à dificuldade de formação de grupos de profissionais, pois os mesmos têm agenda 
sobrecarregada e indisponibilidade de participação fora dos horários de trabalho. Mas nos 
atendo à perspectiva metodológica dejuriana onde a fala dos sujeitos é a principal fonte de 
dados, construímos um roteiro de entrevista semiestruturado, mas não ficamos presas a ele, 
para que o entrevistado discorresse livremente sobre o seu trabalho e suas vivências. Antes do 
início das observações e entrevistas em cada unidade foram feitas reuniões com os/as gerentes 
das unidades de PSF pesquisada e esses nos apresentaram à equipe em uma reunião ou em 
conversas informais em cada setor. Nesses encontros, eu me apresentei e expus os objetivos 
do estudo, bem como pedi permissão para fazer a observação e acompanhar as atividades dos 
diversos profissionais. Então, no momento das entrevistas individuais, retomei o rapport e 
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esclareci novamente sobre os objetivos da pesquisa e pedi a leitura e assinatura do termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. As entrevistas ocorreram no local de trabalho e tiveram 
duração média de 60 minutos, foram gravadas e transcritas posteriormente. Percebo que o 
contato que ocorreu nos momentos de observação, contribuiu para criar um clima de 
confiança e respeito mútuo durante a entrevista.  
No município de Sarzedo, passado o receio inicial sobre as retaliações políticas que 
poderiam advir da pesquisa (todos os profissionais eram contratados no período da pesquisa), 
os profissionais se mostraram mais acolhedores com a proposta da pesquisa do que no 
município de Betim, onde o enfrentamento com o tráfico de drogas é maior (a guerra do 
tráfico já até fechou unidades de saúde, como relatado informalmente por alguns 
profissionais) e os profissionais são mais receosos do que expor e também vivenciam o fato 
de serem contratados por uma ONG, e esse contrato ser alvo de intervenção dos políticos que 
representam a comunidade. As observações e entrevistas foram realizadas no município de 
Sarzedo nos meses de fevereiro de 2009 a maio de 2009 e observando a partir dos achados da 
pesquisa a necessidade de ampliação do campo, as pesquisas em Betim foram realizadas entre 
os meses de setembro e dezembro de 2010. A distância temporal entre as duas fases da 
pesquisa deveu-se à tramitação legal da documentação para liberação de campo na Prefeitura 
de Betim.  
Além das observações e entrevistas, também utilizamos como fonte de dados 
(secundários) a leitura de relatórios das Conferências Municipais de Saúde dos dois 
municípios, documentos disponibilizados nos sites da Secretaria de Saúde dos municípios 
sobre a Atenção Básica em saúde, a fim de conhecer a estruturação da atenção básica em cada 
município e os desafios a serem enfrentados por essas. Fizemos também a leitura do Anuário 
sobre violência produzido pela Fundação João Pinheiro, que traz dados referentes a cada 
município para entendermos a amplitude da violência urbana em cada um e suas possíveis 
implicações no cotidiano das unidades de saúde. 
 
 
4.4 ANÁLISE DOS DADOS 
 
Como abordado anteriormente, nossa tese indaga sobre a forma como os 
profissionais de saúde, lotados em unidades da Estratégia Saúde da Família, lidam com a 
violência decorrente de situações geradas pelo cotidiano dos serviços na relação com os 
usuários. Para compreender os relatos dos profissionais sobre essas vivências tentamos em um 
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primeiro momento reconstruir o processo de trabalho desses profissionais, para isto nos 
valemos do olhar/escuta da Psicodinâmica do Trabalho que nos permitiu perceber as 
mediações existentes no encontro do trabalhador com a organização do trabalho e as 
decorrências desse encontro. (DEJOURS, 1992, 2004 c; MENDES, 2007). 
 
O discurso deve ser aqui entendido não como uma seqüência de palavras, 
mas como atitude. [...] Atitude de palavras implicando um ato de pensar. [...] Dar a 
possibilidade aos atores de pensarem sua situação, sua relação com o trabalho e as 
conseqüências desta relação com a vida fora do trabalho, com a sua vida como um 
todo. (DEJOURS, 2004, p. 126).  
 
Nesse sentido, adotamos os seguintes procedimentos: 
- descrever as tarefas realizadas pelos diversos profissionais, destacando as 
categorias profissionais quando essas demonstravam grandes discrepâncias em relação às 
demais categorias profissionais. 
- analisar, na descrição das atividades, as discrepâncias entre o trabalho prescrito e o 
trabalho real. Tínhamos sempre como norte a tentativa de perceber como essas hiancias eram 
resolvidas; como os/as trabalhadores reagiam diante das mesmas, se elas afetavam a relação 
dos profissionais/usuários e se impactavam sobre as situações de violência vividas no 
cotidiano.  
- tentar explicar, a partir dessas interpretações, a existência – ou não – de sofrimento 
no trabalho, gerado pela percepção da violência vivenciada nesse cenário e as possíveis 
construções defensivas para lidar com o sofrimento. Ficou-se sempre atento às diferenças que 
pudessem surgir em relação ao trabalho dos homens e das mulheres. 
- ressaltar os sentimentos e os medos relatados por esses profissionais em 
decorrência de suas vivências laborais, em relação à violência. 
- perguntar, nesse processo, sobre a existência da percepção de reconhecimento por 
esses profissionais e se existia um repatriamento desses para o registro da identidade desses 
sujeitos. 
Articulamos a análise Psicodinâmica dos dados da pesquisa à análise temática 
(POPE; MAYS, 2009) onde “o pesquisador agrupa os dados por temas [...] a análise deve ir 
além da simples descrição para examinar como os temas estão interconectados. Envolve a 
tentativa de identificar as relações entre os temas.” (POPE; MAYS, 2009, p. 83-84), nesse 
tipo de análise, trabalham-se os temas que são esperados bem como aqueles que emergem no 
campo.  
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Utilizamos essa análise para pensar a definição de violência relacionada ao trabalho 
relatada por esses profissionais, as causas e as consequências atribuídas por eles à violência 
relacionada ao trabalho. Quanto à operacionalização, seguimos os seguintes passos:  
- organizamos os dados segundo os temas elaborados no roteiro da entrevista e segundo as 
categorias profissionais. (durante as discussões e análise de dados, pontuamos as categorias 
profissionais, quando os representantes dessas apresentavam uma divergência de postura e/ou 
discurso diante da violência, em relação aos demais trabalhadores/as).  
- reportamo-nos, em um segundo momento, novamente aos dados e fizemos uma leitura 
flutuante para apreender as ideias mais relevantes que os sujeitos tentaram transmitir, e a 
partir dessa leitura elaborar núcleos temáticos, desvelando os conflitos, as relações 
estabelecidas entre os dados, possibilitando perceber suas principais convergências e 
divergências entre as falas dos/as entrevistados. Foi utilizado parte da fala dos sujeitos que 
representasse a discussão como subtítulos do capítulo de análise e discussões dos dados.   
- fizemos, na última fase da análise, uma leitura dos dados a partir dos autores estudados. 
Apesar de o referencial teórico estar presente em todas as etapas da pesquisa, aqui se faz o 
diálogo mais efetivo entre os dados empíricos e o referencial teórico trabalhado. 
No capítulo seguinte, apresentaremos as análises e discussões dos dados. 
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5 A PERCEPÇÃO E A VIVÊNCIA DA VIOLÊNCIA PELOS/AS TRABALHADORES/AS 
NO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA NOS MUNICÍPIOS DE SARZEDO E BETIM-
MG 
 
 
A palavra só é realmente produtora de conhecimento e só contribui para 
transformar a organização do trabalho quando, diante das pessoas que falam, há 
pessoas que as escutam. (DEJOURS, 1999c. p.41)  
 
 
Nesse capítulo, abordaremos as entrevistas dos profissionais dos dois municípios – 
Sarzedo e Betim, destacando-as por temas e por categorias profissionais; como já exposto no 
capítulo anterior. A primeira seção do artigo se compõe da análise dos dados do município de 
Sarzedo; a segunda contém o comentário sobre os dados de pesquisa do município de Betim.  
 
 
5.1 MUNICÍPIO DE SARZEDO 
 
 
5.1.1 Aqui é muito tranquilo! - A entrada no campo e o cenário de estudo 
 
Cabe ressaltar de início que nossa pesquisa nesse município foi feita, como já 
apontado na metodologia, com um número maior de mulheres, não por um desejo nosso, mas 
por ser a realidade desse município, como em toda a área de saúde, conforme estudo da OMS 
(PALÁCIOS, 2003). Dessa forma, sem desmerecer as posturas dos homens, consideramos os 
dados de pesquisa desse município, como uma percepção feminina da violência relacionada 
ao trabalho (entrevistados: três homens e quinze mulheres). Ressaltamos que apresentaremos 
a análise de dados por núcleos temáticos e daremos destaque às categorias profissionais 
quando essas apresentarem alguma discrepância em relação às demais. 
Em minha entrada no campo, observou-se que as percepções que os/as 
trabalhadores/as do PSF tinham sobre violência se mesclavam com as percepções sobre a 
violência no trabalho. As falas e os sentimentos destes/as trabalhadores/as vinham marcados 
pela negação da violência em seu ambiente de trabalho. 
Nas observações e também nas entrevistas, uma frase sempre se fazia escutar: “aqui 
é muito tranquilo!” Mas, com a aproximação, obtiveram-se relatos que apontavam a 
existência de formas de violência que, talvez por sua sutileza e em comparação com a 
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violência física que funcionava no imaginário desses profissionais como paradigma da 
violência, eram escamoteadas pela frase que apontava a aparente tranquilidade. Vale ressaltar 
que a frase citada para uma recusa inicial em relação à participação na pesquisa, sendo, em 
sua maioria, os/as profissionais do PSF contratados/as e a indicação política fator decisivo 
para as contratações ou demissões do serviço público local30 os/as trabalhadores/as 
apresentaram um receio inicial diante de minha presença.  
Esta resistência foi sendo quebrada de forma gradativa à medida que eu explicitava o 
trabalho de pesquisa e convivia com eles em suas atividades diárias, durante o período de 
observação. Cito este fato pela importância que tem o poder “político” nesse município, e por 
as ações dos políticos, também usuários do PSF, serem consideradas como uma violência por 
parte dos/as trabalhadores/as. Nesse sentido, o poder político que deveria funcionar como 
regulador da violência, exerce a violência. Podemos observar aqui a violência institucional, 
pois os políticos se valem de seu poder no cargo público para angariar vantagens para si e 
para conhecidos. Essa forma de violência é parte da violência estrutural. Minayo (1994) 
assevera que a violência estrutural influencia as práticas de socialização, naturalizando 
determinados atos. Nesse município, observamos isto acontecer pelo abuso de poder político, 
que não é denunciado.  
 
 
5.1.2 A diferença básica é ver o paciente no geral, no todo! - A implantação do PSF no 
município 
 
No sentido de caracterizar melhor o trabalho das equipes de PSF do município, os/as 
trabalhadores/as nos relataram os desafios, as dificuldades e os avanços quando da 
implantação e no cotidiano dos serviços: 
 
Eu vim como estagiária, estava no último ano de faculdade, no último 
semestre, então o município tem uma população de quase vinte e cinco mil 
habitantes que demandava já essa inauguração de PSF porque só funcionava um 
pronto atendimento e um posto central, então já tinha essa demanda, o secretário de 
saúde já estava nesse processo de implantação. Então, quando eu entrei tava em 
construção inclusive já algumas unidades, mas a princípio, começou a funcionar 
com a estrutura que tinha antiga que funcionava que era o posto do Vera Cruz e do 
bairro Brasília, que existiam os postinhos que eram em locais improvisados, mas ali 
mesmo começou essa implantação do PSF. Então foram as primeiras unidades que 
começaram. Aí eu participei desse processo de implantação, quando foi feita a 
seleção dos agentes de saúde através de entrevista. Foi feito o remanejamento dos 
                                               
30 Esse fato ocorreu no momento da pesquisa, pois, a Prefeitura pressionada pelo Ministério Público, realizou 
concurso público para todas as secretarias no ano de 2011. 
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auxiliares de enfermagem que antes ficavam mais concentrados no posto e no 
pronto atendimento. Aí inaugurou essa unidade no Vera Cruz e no bairro Brasília e 
depois por uma questão de profissional médico, essas coisas, foram abrindo às 
outras, porque a princípio não tinha profissional pra ir abrindo todas as unidades. 
Aí abriu duas unidades, depois começou a funcionar a unidade do centro, 
inaugurou uma nova unidade no bairro Brasília que é um bairro grande, por isso 
tem duas unidades, e o PSF do Imaculada que é o que eu estou agora. E ainda tem o 
projeto pra mais duas ou três equipes no município porque já tá com uma 
população grande, então tá precisando redividir, aqui no Imaculada mesmo já ta 
com uma população de seis mil habitantes, então dá tranquilamente pra ter duas 
equipes. [Sandra-Enf/Gerente] 
 
O relato da trabalhadora é paradigmático, em relação à contratação dos profissionais 
de enfermagem no município, a grande maioria, eram estagiários e ajudaram na implantação 
dos serviços; posteriormente à implantação, atuam também como gerentes dos mesmos. A 
experiência desses profissionais foi construída nos próprio município. Outro dado importante 
apontado pela fala da entrevistada é o fato de as unidades não começarem a funcionar por 
falta de médicos, esse fato segundo, o Secretário de Saúde e o Coordenador do PSF do 
município é uma constante.  
 
Muitas vezes você capacita um profissional pra desempenhar um 
programa ou para coordenar um programa né e daí á pouco esse profissional vai 
embora e você fica sem, fica com esse programa parado porque o profissional, ele 
foi capacitado e ele foi embora né Mas assim isso não é, isso não acontece só aqui, 
não é, acontece em todo lugar, então a gente tem que ir criando estratégia pra 
tentar segurar esse profissional aqui e ver o que a gente consegue fazer. Mas é 
difícil, é complicado. Isso é muito complicado porque você dá um passo pra trás, 
um passo pra frente, dois pra trás. Mas vamos caminhando. [Roberto-Enf/ 
Coord.PSF] 
 
A estratégia encontrada pela Coordenação de PSF para fidelizar os profissionais 
médicos é oferecer aos mesmos uma semana de quatro dias, eles têm um dia para estudo e não 
necessitam comparecer à unidade de saúde. Mas mesmo com essa estratégia e um salário 
dentro da média da região metropolitana de Belo Horizonte, ainda existe uma grande 
rotatividade. No momento da nossa pesquisa, das cinco equipes de PSF instaladas, somente 
três contavam com o profissional médico. Ressaltamos que somente os médicos trabalham 
quatro dias na semana, os demais profissionais atuam cinco dias na semana, e fazem escalas 
de horário para manter as unidades em funcionamento das 7 às 16h.  
Essa discrepância de horários e também de salários no município, o salário das 
enfermeiras equivale à metade dos salários dos médicos, nos remete a críticas feitas por 
Franco e Mehry (1999) que apontam para a dificuldade de mudança do modelo de assistência, 
uma vez se continua fomentando as diferenças profissionais, que intensificam as relações de 
poder e reduzem a possibilidade de formação de equipes. Nossa observação nos indica que a 
 
 
 156
estratégia de fixação do profissional médico não tem surtido o efeito esperado, uma vez que, 
em nosso período de pesquisa, somente três das cinco unidades de PSF contavam com 
médicos. 
Além da dificuldade com a rotatividade de médicos, o trabalho com a comunidade na 
implantação do PSF (2005) mostra-se também um dos enfrentamentos com o qual os 
profissionais lidam no cotidiano. A conscientização dos usuários sobre o funcionamento do 
PSF esbarra no descrédito da população diante do “milagre” da facilidade de acesso. 
 
A mudança de modelo foi bem abrupta, sabe. A gente fazia umas reuniões 
e [...] quando começou os grupos eu comecei a tratar esse tema, comecei a tratar o 
que era o PSF e a mostrar pra eles quais eram as mudanças do modelo antigo, mas 
que era o modelo atual que a gente seguia e o modelo novo, que era a proposta 
nova de implantação. Mas isso assim, não sei se surtiu grande efeito porque a 
população, eles não tinham, eu via que eles não davam muita atenção.Não sei se 
porque não acreditavam que o modelo ia ser implantado mesmo, e também porque 
já estavam acostumados a vida inteira com aquele modelo, onde eles chegavam 
duas horas da manhã às vezes, pra poder marcar uma consulta e não tinha garantia 
de atendimento. Então assim, de repente, a gente tava propondo, era um milagre, 
que ele não ia mais precisar madrugar pra poder ser atendido e que ele ia ter 
garantia de atendimento. Então, eles meio que não acreditavam muito nisso. 
[Roberto-Enf/ Coord.PSF]  
 
Aquilo que aos olhos dos profissionais de saúde era considerado como acesso, para 
alguns usuários era considerado como um impedimento de conseguir um atendimento com o 
médico. Observa-se uma discrepância entre o modelo oferecido pelo PSF e o modelo 
demandado pela população. Franco e Merhy (1999) pontuam essa falha e dizem que a mesma 
decorre da ilusão de que se é possível organizar e estruturar a demanda de serviços das 
Unidades Básicas de Saúde. O modelo do PSF trabalha somente com usuários referenciados e 
dentro de uma organização bastante rígida de serviços31, que elimina a possibilidade de 
demanda espontânea. Os autores acentuam que se a população não encontra uma resposta que 
considera satisfatória para seus problemas de saúde imediatos, ela continua recorrendo às 
unidades de Pronto Atendimento e Pronto Socorro, o que esvazia a proposta do PSF e  reforça 
serviços baseados em modelo médico-hegemônicos (FRANCO; MERHY, 1999). 
A forma de atendimento proposta pelo PSF exige que a população crie um vínculo 
estreito com a equipe e que entenda e concorde com o projeto assistencial proposto. Porém, 
esse entendimento nem sempre é imediato. 
 
                                               
31 Os atendimentos seguem uma agenda rígida de procedimento. O usuário deve passar pelo acolhimento e, após, 
determinar a qual procedimento o usuário terá acesso e quando esse acontecerá.  
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Olha, quando começou, acho que a maior dificuldade foi assim aqui em 
Sarzedo, por exemplo, eles eram acostumados com, ás vezes ligava, marcava, 
entendeu, não tinha acolhimento. Essa foi a maior resistência dos pacientes, porque 
antes não tinha o acolhimento né. Então assim, hoje, depois que implantou o PSF, o 
paciente chega, ele tem que passar pelo acolhimento, que é pela enfermeira e vai 
expor pra ela o problema e logo depois, se ele tiver a necessidade, ele vai passar 
pelo médico. E muita gente não entendia, entendeu, já achava, ah, enfermeira não 
sabe, não é médico. Essa foi a maior dificuldade. E ás vezes criava até uma 
resistência dos agentes tá indo na casa dos pacientes, que às vezes renegavam, 
sabe. Porque lá, por causa de algumas coisas que aconteciam aqui, aí os agentes 
iam nas casas, aí eles tinham resistência –“pra que o agente de saúde vai na minha 
casa? Ás vezes, eu chego lá e quero passar pelos médicos e eles não deixam” Mas o 
PSF é assim, todo lugar hoje em dia é implantado assim, tem o acolhimento. Essa 
foi a maior dificuldade, mas hoje em dia o pessoal, todo mundo já acostumou, já 
acostumou. [Lia-ACS] 
 
Mais uma vez, fica patente a valoração social diferenciada dos profissionais de saúde 
e dificuldade de implantação da nova lógica assistencial, onde outros profissionais, em 
especial, a enfermeira ganha maior autonomia de trabalho, desempenhando funções que até 
então eram desempenhadas apenas pelos médicos, como, por exemplo, exames preventivos e 
atendimento clínico. A população ainda tem receio e dificuldade em lidar com essa nova 
divisão de tarefas e nova lógica de cuidado, que visa os problemas da comunidade, suas 
necessidades e a construção de melhor qualidade de vida para os usuários.  
Tentando minimizar a dificuldade da população em entender o novo modelo e aceitar 
o novo modelo assistencial, a Coordenação do PSF, apoiada pela Secretaria de Saúde, criou 
uma cartilha sobre o PSF para informar a população: 
 
A gente elaborou uma cartilha pro ano de 2008, a gente elaborou em 
2007, ela saiu em 2008. Uma cartilha explicando o que era o PSF e fazendo uma 
contrapartida com a Policlínica. Quando você deveria procurar o PSF, quando 
você deveria procurar a policlínica. A gente elaborou isso pra ver se ficava mais 
claro pra população porque a gente percebe que até hoje... hoje menos, mas ela tá, 
ainda tem dúvida.[Roberto-Enf] 
 
Percebe-se que a população foi aprendendo, aos poucos, a operacionalização do novo 
modelo. Segundo os profissionais, muitos trabalhadores/as passaram pelo mesmo processo, 
principalmente aqueles que já trabalhavam nas unidades tradicionais. Esses, como não 
tiveram um treinamento inicial e uma sensibilização para atuarem no novo modelo, ficaram 
com tantas dúvidas quanto à população. 
 
Foi um pouquinho complicado principalmente para o profissional 
auxiliar de enfermagem e o profissional da portaria porque da mesma maneira que 
o usuário tinha essa questão cultural, eles também tinham, então eles não sabiam 
orientar exatamente o que era o processo do acolhimento realizado pela enfermeira, 
eles continuavam falando para o paciente questão de ficha, quantas fichas que iam 
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ter, e isso não existia mais. A gente atendia uma livre demanda, mas então essa 
questão dos profissionais que já estavam na rede acostumados com outra maneira 
foi um pouco complicado também, a gente teve que tentar mudar a cabeça deles um 
pouquinho. Aí a gente fez treinamentos, falou bastante sobre essa questão do 
acolhimento, aí as coisas foram mudando e hoje em dia eles já têm uma concepção 
bem melhor do que o funcionamento do PSF. [Sandra-Enf/Gerente] 
 
Hoje esses profissionais já fazem uma diferenciação da atuação no modelo 
tradicional de saúde e no PSF: 
 
A diferença básica é ver o paciente no geral, no todo. Que aqui a gente 
não vê o paciente que tem pressão alta, o paciente que tem diabete, a gente tenta ver 
o que tá por trás disso, como é a vida desse paciente em casa, como estão os 
problemas, quando ele vem, a gente tenta não só falar vem olhar pressão, não, vem 
contar como é que está, o que tá acontecendo, se não toma o remédio, porque que 
não toma, se tem algum problema em casa. Então a mudança básica é essa, é o 
paciente de uma maneira geral, ela mais participativo dentro da unidade e o 
profissional mais dentro da casa dele mesmo para ver como é a vida dele, o que traz 
pra ele os problemas que ele tá vivendo. [Sandra-Enf/Gerente] 
 
Nessa fala ainda aparece a maior participação do profissional na vida dos usuários, o 
que permite retomar a questão do caráter compulsório das visitas feitas pelos agentes, questão 
já levantada por Franco; Merhy (1999) em sua crítica ao processo de trabalho do Programa 
Saúde da Família, eles alertam para “uma excessiva intromissão do estado na vida das 
pessoas, limitando sobremaneira seu grau de privacidade e liberdade” (FRANCO; MERHY, 
1999, p. 02). Essa questão aparece escamoteada na fala de uma agente comunitário de saúde 
que, relatando a implantação do PSF, trata essas visitas como um assalto. Apesar do tom 
jocoso dado pelo entrevistado, transparece certo mal estar do profissional, que se evidencia 
em outras entrevistas com ACS quando os mesmos relatam a rejeição de alguns membros da 
comunidade em receber a visita. 
Comecei junto com o PSF no Brasília. Foi uma coisa importante tanto 
para a gente quanto para as pessoas. Mesmo que chegue agentes aqui, daqui a um 
ou dez anos, ninguém vai fazer o que nos fizemos, porque nos fomos os pioneiros. 
No começo, nem os funcionários, os trabalhadores nem a população não sabia o 
que era o PSF, tinham dúvida, nos fomos a campo, a descobrir junto com a 
população, primeiramente nos treinamos, em tempo curto a população foi 
entendendo, o que era o PSF. Quando falo tempo curto é no primeiro ano, no inicio 
do segundo já entenda o agendamento, o que tinha mudado, o agente ia na casa 
dele, fazendo um assalto entre aspas. [Selma-ACS] 
 
Apesar das dificuldades do processo de trabalho, os profissionais sentem orgulho por 
terem contribuído na implantação do PSF e fica evidenciado, nas falas, a ideia de um trabalho 
com a população que os mesmos consideram eficaz e prazeroso, e que o processo de trabalho 
proposto pelo MS, atende às demandas colocadas pela população, adequado-se às 
especificidades da região atendida. 
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Eu gosto, eu gosto, eu acho que, é igual eu às vezes falo, as meninas 
(enfermeiras) falam assim,vamos criar um protocolo pra isso, vamos criar um 
protocolo, eu falo, gente, a gente não precisa criar nada, a gente não precisa criar 
mais nada, tá tudo pronto, tá tudo pronto. A gente tem que seguir né, a gente tem 
que botar em prática. Então assim, é... eu acho que a gente pode usar da 
criatividade e fazer umas mudanças, igual eu já proponho, tipo assim, aqui o 
acolhimento acontece de manhã, as consultas de enfermagem acontecem de manhã, 
aí se a gente tem uma proposta de melhorar o acesso, então por que a gente não 
alterna isso, põe uns dias de manhã, outros dias a tarde pra melhorar o acesso da 
pessoa que trabalha de manhã. Mas assim, eu acho que, o processo de trabalho eu 
acho que é isso mesmo, eu acho que não, sei lá, eu acho que eu não mudaria muita 
coisa não. [Roberto-Enf/ Coord.PSF] 
 
As maiores dificuldades relatada pelo/as trabalhadores no PSF demonstram uma 
unanimidade sobre o atravessamento da política nas práticas dos profissionais. Os 
profissionais se sentem sem autonomia e ameaçados pelo poder político no município. Esse é 
demandado tanto pelos profissionais para desqualificar uns aos outros, em momentos de 
conflito, quanto pelos usuários para conseguir algo que lhes foi negado pela equipe. A fala 
abaixo é paradigmática desse fato. Essa violência institucional é a forma mais explícita de 
violência no município. Podemos entender a violência institucional como aquela que ocorre 
dentro das instituições, principalmente por meio de suas regras, normas de funcionamento e 
relações burocráticas e políticas. Ela reproduz as estruturas sociais injustas, sendo assim 
decorrente da violência estrutural (MINAYO, 2005a).  
 
Pra mim a maior dificuldade é uma dificuldade política. É a dificuldade 
de, por aqui as pessoas serem indicadas politicamente, por políticos. E, então 
assim, isso tira sua autonomia. Então, muitas vezes você vê coisas erradas e você 
tem que fazer vista grossa porque se não o funcionário vai até o político que indicou 
e o político vem atrás de você. [Roberto-Enf/ Coord.PSF] 
 
A partir desses relatos sobre a implantação do PSF e pela observação em campo, onde 
acompanhei os profissionais em suas diversas atividades, foi possível delinear o processo de 
trabalho desses profissionais no cotidiano. Observou-se que os mesmos seguem rotinas 
rígidas de trabalho e têm como parâmetro os protocolos e Programas propostos pelo 
Ministério da Saúde para o atendimento em PSF.  
 As inovações introduzidas relacionam-se aos horários variados de acolhimento feito 
pelas enfermeiras (manhã e tarde) e pelo fato dos médicos não atuarem 40 horas semanais 
como preconizado pelo Programa Saúde da Família.  Esse horário diferenciado atende a um 
acordo da categoria com a Secretaria de Saúde local. Os médicos atendem pacientes triados 
pelo acolhimento feito pelas enfermeiras, pela manhã e também consultas previamente 
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agendadas nesse acolhimento. À tarde suas agendas compõem-se de grupos específicos 
(gestantes; hipertensos; diabéticos; puericultura, etc), esses grupos tem dias discriminados na 
agenda.  
A rotina de trabalho das enfermeiras divide-se entre o acolhimento, os grupos e 
programas específicos (saúde da criança; saúde da mulher; etc) e as atividades administrativas 
da gerência da unidade.  
Os agentes comunitários de saúde têm um número determinado de casas para atender 
por semana, que varia de acordo com o número de famílias que o mesmo atende, em geral em 
torno de 240 famílias. Os mesmos devem visitar todas as casas de  sua área de abrangência 
pelo menos uma vez por mês. Eles se reúnem nas unidades no início da manhã e final do 
expediente, quando discutem os casos com a enfermeira. O relato de uma agente comunitária 
de saúde demonstra o processo de trabalho desses profissionais: 
O agente de saúde, a função dele é procurar ir nas casas da pessoas, por exemplo, eu 
tenho 235 famílias que eu tomo conta, são 3 ruas, mas são as maiores ruas que têm 
aqui, são avenidas. Aí eu tenho função, minha função é ir uma vez por mês na casa, pelo 
menos uma vez por mês, não é que eu vá uma vez por mês, porque tem paciente que a 
gente te de ir até 5 vezes ao mês. Mas a função da gente é ir uma vez ao mês na casa da 
pessoa, fazer ali uma visita, de no mínimo, 15 minutos, tem visita que demora 40 
minutos e a gente faz, a gente olha, se a pessoa é hipertensa, a gente tem que saber 
todos os hipertensos, os diabéticos, a gestantes, as crianças a baixo de 2 anos, aí de 0 a 
11 meses e 29 dias, de 11 meses e 29 dias a 24 meses, a gente tem que ver todos, saber 
tudo, óbitos, internações, o porquê das internações a gente tem que saber. E trazer isso 
sempre anotado, a gente até tem o nosso controle, que a gente traz, discute com a tarde 
com a A. todos os problemas que tem a gente traz e discute a tarde... (Selma - ACS) 
As auxiliares de enfermagem prestam atendimento nas salas de curativo, atuam em 
visitas domiciliares e fazem alguns procedimentos de pesagem de crianças, aferir pressão 
arterial, medir temperatura. Cabe a elas também a lavagem de material de curativo e 
higienização da sala. Todas suas tarefas são supervisionadas pela enfermeira, que  também 
elabora as escalas de trabalho para as auxiliares de enfermagem. Essas escalas são feitas de 
forma que as trabalhadoras fiquem por um mês em cada setor. 
Observamos que as atividades realizadas por todos os profissionais do PSF são 
registradas em planilhas que são compiladas e enviadas à Secretaria Municipal de Saúde do 
município pelas enfermeiras gerentes das Unidades. Percebemos que o processo de trabalho 
no PSF, apesar de sua proposta de trabalho em equipe e integralidade no atendimento do 
paciente ainda se faz de forma muito fragmentada, sendo que a organização e divisão do 
trabalho ainda se pautam pela produtividade e cobrança constante. Essa produtividade não 
colocada em questão alia-se às outras demandas colocadas pelos usuários/as, que muitas vezes 
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fogem ao trabalho prescrito, criando um ambiente de contínua tensão para os profissionais 
envolvidos no trabalho. 
 
5.1.3  Como se fosse um lixo ali...  - A violência relacionada ao trabalho na visão das 
trabalhadoras  
 
Observamos que, para essas trabalhadoras, a definição de violência se mescla com a 
definição de violência relacionada ao trabalho. As opiniões apresentam diversos aspectos, mas 
todas ressaltam que a forma mais vivenciada de violência no município é a violência verbal: 
 
[...] violência pra mim é quando a gente é atingido de alguma maneira, 
verbalmente, fisicamente eu acho que nas atitudes da pessoa que tá do seu lado, ela 
pode te violentar sem te agredir fisicamente, mas te violentar verbalmente, com 
atitudes desrespeitosas. Eu acho que é isso, é quando você é atingido de alguma 
maneira. [Maria Enf/Gerente] 
 
O conteúdo da violência verbal remete diretamente ao fazer dessas trabalhadoras, 
porém sem contextualizá-lo no Sistema de Saúde do município. 
  
Violência é situação de agressão, situação que foge ao controle do ser 
humano. É tudo que é anormal, que vai ferir tanto o agressor quanto o agredido. 
[...] já presenciei violência verbal- as pessoas xingando a gente, dizendo que não 
resolvemos aquilo na hora que ela quer, que só ficamos à toa. É muito frustrante, 
pois, estamos trabalhando, às vezes a solução não depende nem da gente nem do 
sistema, principalmente, porque a demanda é grande e a oferta é pouca. [Jane 
Enf/Gerente] 
 
Segundo uma entrevistada, a violência verbal é um marca indelével: 
  
Eu acho que a violência é mais assim, dolorida, é a verbal, né. É aquilo 
que a cabeça da gente grava. A física passa, ela dá roxo mas some, mas a verbal é 
uma coisa que fica na cabeça da gente. [Joana-Recepção] 
 
Essa fala remete-nos às cicatrizes citadas por Oliveira (2008), para essas trabalhadoras 
a violência verbal será como uma cicatriz de uma ferida que se fecha, mas não se permite 
esquecer. Essas cicatrizes demonstram como as trabalhadoras são atingidas na construção de 
sua identidade social no trabalho. 
 
Tem uns que xingam, fala que vai cortar cabeça de não sei quem, que vai 
matar, que vai chamar reportagem. Então é complicado demais. Eu acho que isso é 
violência, é não respeitar o funcionário, é ver ele como se fosse um lixo ali, ele tem 
que me atender, eu posso xingar ele, eu posso cuspir nele. E a gente tem esse tipo de 
problema aqui no posto também. [Rita- Recepção] 
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A marca deixada pela experiência da violência verbal é forte para essas entrevistadas, 
pois aponta o não-reconhecimento destas, como trabalhadoras. A expressão de uma 
trabalhadora “como se fosse um lixo ali” parece nomear o sentimento das mesmas. As 
trabalhadoras se sentem como se fossem impedidas de trabalhar. A falta de reconhecimento 
aparece em outras falas, acompanhado pelos sintomas decorrentes do sofrimento acarretado 
pela situação. Diante da violência e da pressão que essa vivência exerce sobre elas no 
ambiente de trabalho, elas relatam: cansaço, falta de sono, dor de cabeça, choro constante, 
stress, desmotivação. Como nos aponta uma entrevistada: ‘Quase todo mundo que trabalha 
na saúde acaba tomando remédio, ficando doido”.[Márcia-Técnico Enf.] 
Outra entrevistada nos relata o medo diante dessa violência verbal, que é apontada 
por homens e mulheres como mais nociva do que a física, embora essa, em um primeiro 
momento pareça ser paradigma de violência para esse grupo: 
 
As pessoas, geralmente, que mudam pra aqui e eu não conheço, as 
primeiras conversas, as primeiras visitas eu sempre, procuro não entrar no 
primeiro dia não sabe. Eu procuro conhecer a pessoa primeiro pra depois eu já dar 
uma liberdade de entrar, de conversar lá dentro mesmo da casa dela. E aqui 
também, igual de vez em quando eu faço esse serviço na portaria, eu tenho muito 
medo de violência porque, às vezes, a gente tá conversando com uma pessoa ali, 
explicando o que pode e o que não pode na recepção, que a gente tá ali, pode ser 
atendida tantas pessoas, depois de 15 minutos que tá agendado, não pode passar e 
tudo, a gente vai tentando explicar e a pessoa não espera nem você explicar, ela já 
usa violência, muitas vezes, de braço e força física não, mas violência mais verbal. 
Aí eu já considero isso já uma violência, essa eu considero violência também 
porque muitas vezes deixa você mais mal do que a própria violência de força física. 
[Selma-ACS] 
 
Essa pressão que adoece o mundo do trabalho e que chega aos trabalhadores homens 
e mulheres como uma violência verbal se presentificou muito para essas trabalhadoras como 
uma coação/ameaça, com um conteúdo que aponta para a violência psicológica, silenciosa e 
insidiosa que irá impactar sobre a saúde mental das trabalhadoras: 
 
A violência eu acho que ela tá muito além né, de alguém chegar e te 
agredir fisicamente. Então assim, é te coagir, é você ser coagido. É uma conversa 
né, que falaram que você falou e que eu vou fazer isso e que isso não vai ficar desse 
jeito. Então assim, eu acho que é coação, é coação, ficam te coagindo. E assim, que 
é uma forma de ameaça também, te ameaçando. Eu, assim, tipo eu vou nas 
unidades, tem umas pessoas que são mais próximas e elas ouvem, porque a gente 
fica igual mulher que é traída né, a gente é o último a saber, então as pessoa mais 
próximas falam assim, ó toma muito cuidado, toma cuidado, mas tipo assim, vou 
tomar cuidado com o que? Então assim, que também é uma forma de coagir, de te 
coagir, de te amedrontar. [Roberto-Enf/ Coord.PSF] 
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Podemos observar pela fala desse trabalhador que a violência que começa de forma 
externa penetra na equipe de trabalho, na forma de fofocas e boatos,  constatamos como 
Dejours (1999a; 2005) que a violência degrada as relações de solidariedade entre a equipe de 
trabalho e cria uma situação onde cada um quer se colocar a salvo das consequências dessa 
violência. Diante do medo (aqui da represália política), em um contexto onde impera a 
dominação simbólica, o trabalhador cria estratégias defensivas para lidar com a violência, que 
na visão de Dejours, se tornam tão violentas quanto o próprio ato de violência (Dejours, 
2005).  
Em nossa observação percebemos uma rigidez nas relações interpessoais, percebe-se 
que os laços de confiança entre os/as trabalhadores/as são muito tênues.  
Não podemos deixar de pontuar também, a alusão estereotipada de gênero, que esse 
trabalhador traz em sua fala quando compara o trabalhador traído às mulheres, dando a essas 
o estatuto daquelas que não sabem. È importante pensar que o gênero é uma construção social 
que explica a relação de poder entre os homens e as mulheres. Essa relação é marcada por 
uma desigualdade que se baseia na naturalização do binarismo sexual. Observamos que o 
trabalhador traz em sua fala o estereótipo das mulheres como seres inferiores, destinadas ao 
trabalho doméstico e a serem submetidas aos maridos. A esfera da reprodução, nessa forma de 
pensamento, é destinada às mulheres e a esfera da produção aos homens. A esses é destinado 
o mundo do trabalho. Essa ideia, inculcada às mulheres ao longo dos anos, ainda resiste no 
imaginário popular e continua viva em alguns redutos de trabalho, como demonstra o 
trabalhador (OLIVEIRA, 1999; NOGUEIRA, 2004; ABRAMO, 2007). Lembramos, nesse 
sentido Hirata; Kergoat (2002) que nos demonstra que o próprio capital opõe-se a uma 
relativização desse estereótipo. 
Na fala desse trabalhador reaparece a dominação dos homens sobre as mulheres, 
quando de forma subtendida, ele atribui aos homens uma superioridade nas habilidades do 
mundo produtivo.  
Retomando a questão da violência verbal, percebe-se que ela está presente em todas 
as falas, bem como a proximidade com quem a promove. Podemos antever que se delineia, aí, 
a violência no trabalho para esses/as trabalhadores/as e que, pelos relatos, essa violência 
verbal se apresenta com conteúdos diversos, que podemos categorizar como: intervenção 
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política, não-reconhecimento, um fenômeno relacional. Aparece ainda nos relatos desses/as 
profissionais a questão do assédio sexual. 
A intervenção política no trabalho é uma das formas de violência apontadas pelos 
profissionais e se faz muito marcante nesse município. A fala abaixo é paradigmática desse 
fato: 
 
Tentar talvez falar uma coisa que você tenha feito e você não fez, você 
sabe que não tá na sua função, tá te violentando, te agredindo na sua profissão, 
falando que você exerceu uma função que não é sua, que você foi além daquilo que 
você poderia resolver. Experiência de violência que eu já tive foi somente verbal, 
pessoa tentar te ameaçar com poder, é porque eu sou amigo do prefeito, eu vou 
ligar pro prefeito, falar que você não ta fazendo isso por mim, esse tipo de situação 
eu já vivi aqui, da pessoa tentar te agredir nesse sentido, do poder.[Maria 
Enf/Gerente]] 
 
A desautorização dos profissionais de saúde, por parte dos políticos do município, é 
uma constante em todas as categorias profissionais, como nos relata a enfermeira: 
 
Eu fiquei tremendo um tempão depois. Aí acaba assim, que... no início, 
igual quando, logo que eu entrei aqui, que essa questão foi pro fórum, que foi uma 
situação mais pesada, eu não voltei pro trabalho na parte da manhã mais, eu não 
consegui retornar, sabe. Que ele gritou comigo dentro da minha sala, ele tirou o 
paciente que eu tava atendendo, ele tirou da minha sala e falou como 
vereador...[Ana Enf/Gerente] 
 
Uma enfermeira, analisando essa situação de trabalho, explicita a questão de gênero no 
trabalho e expõe o imaginário de ser o homem mais potente para vivenciar situações limites 
no trabalho: “Por exemplo, esse vereador mesmo, se eu fosse homem, ele não teria feito o que 
ele fez comigo, entendeu, porque se eu fosse homem eu teria batido nele”.[Ana Enf/Gerente] 
Essa fala nos remete ao comentário de Dejours (1999b), sobre a utilização pelas mulheres que 
atuam em cargos de alta hierarquia nas empresas, de características de virilidade e coragem, 
negando sua feminilidade e trazendo sérios danos para a construção de sua identidade social e 
sua vida privada. Porém, percebe-se por outra fala que, apesar da virilidade, para essa 
trabalhadora ser imaginariamente, o paradigma da potência para lidar com as situações de 
trabalho, ela não recorre à estratégia de defesa tipicamente masculina.  
Hirata (2002) aponta que as mulheres não constroem estratégias defensivas como os 
coletivos masculinos. Para ela, as mesmas não formam coletivos como os homens, pois, é na 
diferenciação em relação à outras mulheres que elas confirmam sua identidade individual. 
Assim, a violência não teria para essas mulheres uma saída institucional, voltando-se para elas 
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próprias. As mulheres vivenciam a violência de uma forma solitária. Em nosso estudo, as 
mulheres fazem um movimento de busca de apoio no grupo, mas concordamos com Hirata, 
pois, as trabalhadoras não constroem estratégias defensivas que trazem um ganho para a 
identidade, como a virilidade para os homens. 
Na fala dessa trabalhadora, observamos, a visão estereotipada da mulher como frágil, 
conforme a visão essencialista sobre a mulher. Oliveira (1999) alerta-nos, que afirmar a 
diferença para demarcar a singularidade é importante para garantir a cidadania e a igualdade, 
mas demarcar a diferença como algo inerente ao feminino, é manter intacta a relação de poder 
entre os gêneros. 
 A entrevistada reforça essa relação de poder: 
  
 
Eu liguei pro M., coordenador, e perguntei pra ele quantos chefes eu 
tinha, mas em prantos. E falei com ele, se eu fosse ter todos os vereadores de chefe, 
mais a secretaria toda, mais o prefeito, que eu tava indo embora. Eu tinha acabado 
de entrar. Aí ele me acalmou e tudo, mas mesmo assim, eu fiquei sem sono muito 
tempo, muito tempo depois.[Ana Enf/Gerente] 
 
Ela busca a ratificação do coordenador geral do PSF para o seu fazer e aventa a 
possibilidade de abandonar o trabalho, ou seja, a mudança. Santos-Junior; Dias (2004), em 
sua pesquisa com médicos em Belo Horizonte, elencam essa como uma das estratégias mais 
utilizadas pelos profissionais diante da violência. Molinier (2004) também a cita como uma 
estratégia de defesa individual, muito utilizada pelas enfermeiras, diante dos 
constrangimentos do mundo laboral. A postura da profissional nos remete, também, a outro 
trabalho de Molinier (1999), que nos lembra que no mundo do trabalho sempre foi dado à 
mulher o papel de prevenção de conflitos e da violência, de apaziguadora e/ou mediadora dos 
mesmos, nunca de quem fomenta a violência. A profissional aventar a possibilidade de se 
retirar pode evidenciar esse fato. 
Outros trabalhadores também apontam o exercício indevido do poder “político” 
como uma violência e um entrave ao trabalho diário. O poder político, que de certa forma 
deveria ter o papel regulador e apaziguador dos conflitos não mais cumpre esse papel. 
(BIRMAN, 2009; WIEVIORKA, 1997). 
 
Chega um paciente, se não tem médico ele vai brigar com você, ele vai te 
ameaçar. Ele vai te colocar muitas coisas e você não pode... você não tem defesa 
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nenhuma. Por que a política é muito voltada para - eu sou amiga do vereador, eu 
sou amiga do prefeito... Então você fica meio assim... como vou falar, meio 
desprotegida.[Mara Recepção] 
 
Nesse depoimento, percebe-se que o usuário tenta se colocar em um status quo mais 
elevado do que o das trabalhadoras em um espelhamento com figuras de autoridade, 
hierarquicamente, superior às das trabalhadoras. Existe aí uma inferiorização do status de 
profissional, que pode ver-se ameaçado até com a perda do emprego. Quando opta por esta 
forma de explicitação de poder, a violência coloniza as relações interpessoais (VELLOSO, 
2005). Pode-se pensar que, nesses momentos, o trabalho perde sua significação para o/a 
trabalhador/a que se sente desrespeitado e desvalorizado. 
 
É... eles chegam assim com aquela, aquele tom de que, igual eu falei, que 
você tá aqui pra fazer isso sem falar não, eles não querem saber até onde você pode 
ir, se é permitido ir. Ele quer que satisfaça o que ele tá precisando, e se não fizer 
isso, tudo aqui, por exemplo, como a cidade é pequena, é contar pro secretário de 
saúde ou pro prefeito. Então isso eu acho um tipo de violência, de desrespeito com o 
que eu falei, por exemplo, se não tem condição de eu ta fazendo naquele momento 
certo procedimento é porque naquele momento eu realmente não tenho condição. 
[Julia Aux. Enfermagem] 
 
Essa constatação também é feita pelos médicos que, apesar de sofrerem menos com 
as pressões políticas no município, também as vislumbram durante seus atendimentos. 
 
No dia a dia, cada caso é um caso. É uma dificuldade de os pacientes 
quererem coisas que não devem, dependendo o médico pode perder o antigo bom 
relacionamento. Os médicos podem sofrer pressões políticas, ameaças, porque não 
deu o medicamento, pode ser ameaçado, ser agredido verbalmente às vezes, não 
fisicamente .[José-Médico] 
 
Essa intervenção política no trabalho diário gera outras consequências que não 
somente a desautorização do profissional diante dos usuários: 
 
Então, muitas vezes você vê coisas erradas e você tem que fazer vista 
grossa porque senão o funcionário vai até o político que indicou e o político vem 
atrás de você.[...] Então assim, que eu acho que é um tipo de violência também. Que 
é um tipo de violência esse assédio. Você, que eu entendo como assédio moral sabe, 
que você não tem essa autonomia né. Eles te dão o cargo mas não te não dão 
autonomia que o seu cargo te daria.[Roberto – Enf.] 
 
Essa questão levantada por esse trabalhador implica em uma exigência de conivência 
com a atuação dos políticos que impõe um grande sofrimento. Lembramos aqui a questão da 
dominação simbólica apontada por Dejours (1999b) que consiste em se resignar em participar 
de um sistema que reprova. Ele nos aponta então, que a violência não se faz pela força física, 
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mas por ameaças veladas, invisíveis aos olhos de outros trabalhadores que não estão 
diretamente ligados à situação. Se a violência hoje, no mundo do trabalho, é invisível, cabe ao 
trabalhador desvelá-la e denunciá-la. O sofrimento ético (DEJOURS, 1999b; MENDES; 
ARAÚJO, 2010), é uma maneira possível de repúdio à violência; uma forma de manter a 
indignação diante da solicitação da organização para se compactuar com o mal e as injustiças, 
como se as mesmas fossem naturais. O sofrimento ético é uma forma de preservar a saúde 
mental do trabalhador, pois esse se mobiliza para buscar a mudança.  
O poder político, nesse município, transparece então como uma violência 
institucional que, decorrente da violência estrutural (MINAYO, 1994; 2005a), permite uma 
atuação dos políticos baseada na coação dos trabalhadores e na busca de benesses para si e 
para alguns eleitores. Essa atuação, por si só violenta, intervém na dinâmica de trabalho das 
unidades e gera sofrimento para os/as trabalhadores/as ali lotados. 
O descaso, a indiferença que denota um não reconhecimento do/a trabalhador /a em 
sua função, está marcado com frequência nas falas das trabalhadoras e configura outra 
categoria da violência exposta na pesquisa: 
 
Tem casa que não atende, finge que você não está chamado. Aumenta o 
som ainda mais... Eles falam, em vez de ficar batendo na porta da gente, porque não 
melhora o atendimento? Por que tanta mulher andando a toa na rua?(Lia - ACS)  
 
 Esse não-reconhecimento apontado pela trabalhadora, vem marcado por uma 
violência de gênero. A fala do/a usuário/a, “Por que tanta mulher andando à toa na rua?”, 
denota uma referencia à divisão sexual do trabalho que presentifica-se na desqualificação do 
trabalho da mulher, colocando-o como um “fazer nada”, um trabalho sem valor social. O que 
se coloca em xeque é a qualificação do trabalho dessas mulheres. Lembramos que, o valor 
social atribuído a um trabalho, de alguma forma, fundamenta sua qualificação. O trabalho das 
mulheres, nesse sentido, sempre foram considerados inferiores, pois, suas qualificações 
raramente são reconhecidas (KERGOAT, 2002). 
 
   Aliada a essa questão, é determinante desse não-reconhecimento a resistência que a 
população apresenta  em relação ao modelo de atuação do PSF.  
Outra trabalhadora traduz a falta de sentido no trabalho diante da violência do não-
reconhecimento de seu trabalho e nos aponta com é afetada, psiquicamente, por essa vivência: 
 
Tem dia que a rua é comprida... a gente vai olhando aquilo assim... ter de 
bater na porta de quem não quer te receber. Dá vontade de sumir... Eu já tô 
tomando calmante, eu não consigo desligar. (Selma - ACS) 
 
 
 168
 
 A falta de reconhecimento por parte dos/as usuários/as do trabalho destas 
profissionais têm um efeito sobre a identidade construída no trabalho. Elas relatam baixa 
autoestima, o uso de antidepressivos, a insônia e o desejo de abandonar o trabalho, em alguns 
momentos. Momentos, onde se evidencia que o trabalho invade outras esferas da vida e que 
desencadeia toda uma dinâmica do sofrimento que gradativamente se transforma em 
adoecimento.  
Dejours (1999b) ao comentar a construção da identidade no trabalho aponta que esta 
se faz pelo reconhecimento – que passa pelo outro, pelo olhar desse outro. Mas esta relação 
com o outro não pode se pautar pelo amor ou pelo jogo de sentimentos, deve ser conferido às 
contribuições destas trabalhadoras no registro do fazer. Dejours (2004) coloca que o 
reconhecimento exerce um papel essencial na conjuração da violência entre os seres humanos. 
Dessa forma, a falta do reconhecimento do trabalho, que aparece na relação com os usuários é 
para esse grupo de profissionais a mais marcante forma de vivência da violência relacionada 
ao trabalho.  
 
Igual, eu uma vez, eu sofri, eu me senti violentada. Ela (paciente) chegou 
assim pra mim e falou, olha eu vim mostrar esses exames pro médico e me deu os 
exames de maneira bruta. Eu falei, olha, eu vou olhar, se tiver uma coisa muito 
alterada eu já vou passar de uma vez pro médico, se não tiver muito alterado a 
gente vai agendar uma consulta, a gente trabalha com agendamento né, se não a 
gente tem que passar hoje que seria um caso agudo de uma alteração muito grave. 
Ela falou assim, olha eu vim trazer esse exame para o médico. [...]Ela falou assim, 
olha, eu não confio em você pra ver meus exames. Eu falei, então infelizmente, você 
vai ter que agendar um consulta mesmo e aguardar, então... ela ficou o tempo 
inteiro falando assim, você é formada? Ela me indagando sobre minha formação, 
sobre o que eu sei, eu não sou médica então por que eu tô aqui? [Ana Enf/Gerente] 
 
Observa-se, nesses relatos, que o julgamento de utilidade, aquele que é conferido 
pelos clientes, pela chefia, às vezes, não é conferido a essas trabalhadoras. A desconfiança 
colocada pelos/as usuárias sobre a competência profissional das enfermeiras, coloca para 
essas profissionais uma dúvida sobre seu fazer. 
 
Teve um caso de policia. Uma vez expliquei para a mãe que a criança 
poderia ser atendida em casa, hidratada, pois não possuía caso de febre, ela 
aparentemente aceitou,saiu não disse nada. Logo depois fui chamada por outra 
enfermeira dizendo que um policial gostaria de falar comigo, eu nem liguei uma 
coisa com a outra... Expliquei o ocorrido e ele me questionou e disse que eu não 
tinha o direito de barrar o atendimento pelo médico expliquei a minha formação e a 
Política Federal adotada pelo PSF, ele me questionou se o Prefeito estava ciente 
disso, tornei a falar que era uma prática nacional, expliquei,expliquei, mas ele não 
entendeu. Ele procurou o médico (um pediatra) e o médico disse que não iria 
atender, pois a triagem já havia sido feita e ele confiava no seu grupo de 
enfermagem. O Policial então disse que ia fazer uma ocorrência policial, o médico 
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disse que iria, mas que era para ele levar também todas as crianças que ele não 
tinha atendido ainda- virou um cabo de guerra e a mãe foi embora. Soube que a 
mãe foi de madrugada no outro dia no Posto de Urgência e conseguiu que o médico 
a atendesse. Fiquei muito ruim, eu chorei,chorei muito, na opinião da gente, a gente 
tá está fazendo o melhor...[Laura-Enf./Gerente] 
 
O choro, a ideia de seu trabalho não estar atendendo aos objetivos demonstra como 
essa trabalhadora é atingida em sua construção da identitária. Lembramos aqui, novamente, as 
cicatrizes, deixadas pela violência no trabalho (OLIVEIRA, 2008), marcas que se perpetuam 
no fazer dessas trabalhadoras e que num ciclo vicioso, geram culpabilidade nas mesmas, se as 
mesmas não encontram espaços de fala, onde as mesmas são trabalhadas e resignificadas. A 
entrevistada aponta esse processo de culpabilização, que tem como consequência naturalizar a 
violência.  
 
Esses dias veio um cadeirante, não encontrou remédio nem médico e 
chamou a policia para fazer boletim de ocorrência. Não deu em nada! Mas pega 
nas pessoas que estão aqui, muito forte!! O que esse lugar tem que não pára 
médico? Coloca um peso sobre a gente: o que a gente deixou de fazer?!O que fez de 
errado, que o médico foi embora? [Laura-Enf./Gerente] 
 
Essas falas evidenciam também, a valoração social do médico no imaginário da 
população assistida. Essa população, aculturada em um modelo medicocêntrico, não 
reconhece outro/a trabalhador/a da saúde como capacitado para exercer o cuidado. A forma 
como a população trata os profissionais se diferencia tanto no interior das unidades, quanto 
nas visitas domiciliares, apontando uma relação de poder que é percebida por todos os 
membros da equipe e que gera em alguns profissionais, uma relação de revide em relação à 
comunidade, como aponta a fala da auxiliar de enfermagem:  
 
Eles acham que médico é deus, então tem essa diferença assim enorme. É 
por aí, a diferença, quando você vai sozinho (na casa do usuário) é uma coisa, 
quando o médico entra, eles oferecem água ou suco. O médico nunca aceita e a 
gente sempre aceita. Quando eu venho sozinha ele não oferece nada, então hoje... 
eu vou aceitar. [Julia Aux. Enfermagem] 
 
Nessas unidades, o poder do médico se naturaliza ainda mais pelo fato desses 
profissionais, médicos, serem homens. A divisão sexual do trabalho e as relações de gênero se 
evidenciam, pois, é como se o aval para o trabalho das enfermeiras e auxiliares de 
enfermagem tivesse de ser outorgado por um homem. Observa-se que até o policial, no caso 
da criança que solicitava atendimento, solicita o aval do médico e do prefeito para referendar 
a fala da enfermeira. Nessa perspectiva, elas perdem o estatuto de profissionais e espera-se 
delas que se comportem de acordo com o estatuto social formatado para as mulheres, de 
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submissão a qualquer forma de poder e de ser protegida e tutelada, como demonstra a fala do 
médico: “ele confiava no seu grupo de enfermagem...[Jorge - médico]”  
A violência como um processo relacional, foi outra categoria que surgiu nas 
entrevistas. Essa perspectiva que leva em conta todos os sujeitos envolvidos na situação, 
remete-nos à perspectiva desenvolvida por Wieviorka (2006a), que considera ser a violência 
um fenômeno que só pode ser estudado levando em conta o protagonista, a vítima e a 
coletividade envolvida. Em situações onde o serviço não oferece ou não pode oferecer o que o 
paciente demanda, a construção do diálogo será fundamental para o não desencadeamento da 
violência. Considerar o usuário como sujeito, escutar sua demanda e direcioná-la mesmo 
quando essa não pode ser atendida, é permanecer no campo do conflito, onde usuários se 
reconhecem mutuamente, a subjetividade não é interditada e por isso, a violência não eclode. 
 
Porque se ele altera e você altera é onde gera violência. [Lina-
TécnicoEnf] 
 
Eu acho que é aquele negócio, tipo uma bola de ping pong, do jeito que 
você joga ela, ela volta, eu aprendi muito isso. Eu acho que do jeito que aborda a 
pessoa, ela vem, às vezes, quase te mordendo, te avançando. Quando, se você for do 
mesmo jeito, achar que ela já chega com desaforo, com falta de educação, vamos 
dizer assim, se você for do mesmo jeito, a tendência dela é piorar. Aí eu sempre 
resolvo tudo com um bom dia. Às vezes vem, uma pilha de nervos, sem educação, 
com muita raiva, eu peço pra sentar, dou bom dia. Aí a pessoa já senta, aí ela 
sentada eu já vejo que ela tá melhor pra conversar. Aí aprendi a amenizar muitos 
atritos porque eu tava me desgastando demais também né e certamente fazendo os 
outros sofrerem né, por efeito, sei lá, de mola. Aí, eu acho meu trabalho aqui muito 
bom. [Julia Aux. Enfermagem] 
 
Na perspectiva colocada, a violência então, pode ser gerada no encontro entre o 
profissional e o usuário, ela não seria somente gerada externamente. Com sua conduta, o 
profissional influencia o desencadeamento da mesma. Um trabalhador observa que atuar não 
fomentando a violência não é uma tarefa que pode ser naturalizada, é uma tarefa que demanda 
a construção de uma habilidade aprendida na formação do profissional, ela seria a soma de 
experiências, estudos e cooperação profissional (MOLINIER, 1999).  
 
Tem aquelas pessoas que se exaltam, mas não ofendeu física ou mental 
então não é violência. Quando a pessoa fala, xinga e você não encara isso como 
violência então não é. Acabou, vai embora, então não é violência. Os ACSs são 
profissionais, não encaram. Chega (o paciente) procurou a ficha, não tinha, usa 
palavreado de baixo calão, diz que aqui não presta, que só tem funcionário à toa. A 
nossa preparação é para lidar com aquilo, mas se você é tão ignorante quanto ao 
usuário... Saber lidar com ele, a preparação vai da educação, não daquela que vem 
de casa, estou falando de “formação”. A equipe lida com a população exaltada 
muito bem, não podemos provocar o estopim, seria um pavio curto, não é nós que 
vamos por fogo nele, melhor não. [João-ACS] 
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Observamos que esse profissional constrói um conceito de violência onde ele situa a 
percepção do profissional, como filtro para caracterizar um ato como violência; nesse sentido, 
ele coloca em palavras o que Costa (1986) e Wieviorka (2006a; 2006b) haviam teorizado; ou 
seja, o dado subjetivo implicado na configuração da violência, uma vez que essa só é 
considerada como tal a partir da percepção da vítima do desejo de destruição no outro. Nesse 
sentido, a violência demonstra seu caráter relacional, pois, o trabalhador utiliza como 
parâmetro para qualificar um ato como violento sua relação com o/a usuário/a.  
A habilidade do profissional em lidar com o usuário impede que paciente faça uso da 
violência em seu caráter instrumental, utilizando-se de formas agressivas para conseguir o que 
deseja. Lógica, que rompe com a proposta da Estratégia da Saúde da Família que se pauta 
pela co-responsabilização entre trabalhadores e usuários do sistema, no cuidado com a saúde. 
Essa corresponsabilização implica em se sentir ator diante das situações que se apresentam e 
assim poder constituir-se como sujeito. Tornar-se sujeito passa, necessariamente, pelo 
reconhecimento no Outro. (WIEVIORKA, 2006a)  
Outro dado da violência que aparece nas entrevistas é a questão do assédio sexual. 
Essa questão aparece restrita a categoria profissional dos agentes comunitários de saúde, e 
traz uma conotação de gênero evidente. Um exemplo desse assédio surge na fala de um 
enfermeiro, mas como uma situação provocada pela atitude das trabalhadoras. Existe uma 
culpabilização das mesmas que não aparece nas outras entrevistas, mesmo quando o assedio é 
comentado. Aprofundar como uma forma de violência de gênero que passa pela adaptação das 
mulheres 
 
A gente abordava também a questão comportamental porque as agentes, 
elas queixam muito de assédio, que elas são muito assediadas, que, por exemplo, às 
vezes elas vão numa casa que mora só um homem, elas ficam com receio de entrar. 
Então a gente vê também os trajes né?Hoje em dia a gente instituiu o uso de 
uniforme, é obrigatório o uso de uniforme, então assim, pra tá identificando também 
e tal. Mas a gente vê também que por outro lado, elas também acabavam se 
insinuando muito através das roupas delas. Então você tá sendo assediada, mas 
você também tá....[Roberto-Enf/ Coord.PSF] 
 
Observa-se que nesse momento, para esse enfermeiro, a trabalhadora é vista somente 
como mulher; para ele, nesse momento o assédio não se configura como uma violência. 
Existe, nessa fala, uma negação da corporeidade feminina, e das trabalhadoras como sujeitos. 
Oliveira (2008) nos aponta essa negação quando escreve que diante da violência considera-se 
a existência da pessoa, mas não da mulher como sujeito de si mesma. O enfrentamento dessa 
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situação pelas trabalhadoras é bastante difícil, pois elas não recebem apoio integral da equipe, 
como denota a fala desse enfermeiro. Barreto (2006) aponta-nos também esse fato, segundo a 
autora diante da falta de apoio, o assédio reverte-se contra a própria trabalhadora, e faz com 
que a violência se intensifique, uma vez que nesse momento, é o próprio ambiente de trabalho 
que exerce a violência contra a trabalhadora, de forma sutil (com olhares, comentários 
esparsos ou mesmo a culpabilização explícita pelo ato, como demonstrado na fala do 
trabalhador). As condições de trabalho e a relação com os pares se deterioram, pois, coloca-se 
na berlinda a relação de confiança e solidariedade que a trabalhadora tinha com sua equipe de 
trabalho. 
 
 Há um tempo atrás, tem um paciente que era da minha microárea, 
não estou nela agora, eu mudei de microárea. É um paciente que fazia controle no 
SERSAM sabe, o pai dele é deficiente visual e a mãe dele também tem uns 
problemas, diabetes, pressão, então era uma casa que eu ia com mais frequência, 
precisava de ir. Aí teve uma vez que eu cheguei na casa desse paciente, e ele tava 
sozinho, e ele tirou a roupa. Isso aconteceu umas duas vezes, aí depois eu mudei, o 
pessoal falou que não era pra ir só uma pessoa, pra ir um homem lá, pra não 
entrar lá sozinha, sabe. [Lia-ACS] 
A fala dessa trabalhadora denota seu constrangimento diante do assédio sexual, ela 
afirma com ênfase que necessitava ir à casa do paciente, fato inegável, uma vez que o trabalho 
do ACS é basicamente feito através de visitas domiciliares, a ênfase no fato parece ser uma 
forma de se isentar da culpa por ter sofrido o assédio. A saída encontrada por essa 
trabalhadora foi se afastar da área de trabalho. Barreto (2006), ao comentar o assédio sexual 
no trabalho, aponta também o sentimento de culpa como um risco para a saúde mental da 
trabalhadora. Ela ainda pontua a pressão psicológica, a angústia e o medo como fatores 
decorrentes dessa vivência, esses fatores parecem também presentes nessa vivência, visto que 
a trabalhadora demorou em relatar o fato. 
 
Sou o único ACS homem aqui em Sarzedo, eu não sofro assedio. Acontece, 
mesmo, com as meninas, como qualquer mulher, não é pela profissão. Faz 
diferença ser homem! [João-ACS] 
 
 
Observamos que o ACS homem comenta sobre o assédio, mas não o articula somente 
ao trabalho  desenvolvido  no PSF, mas o mesmo também aponta a conotação de gênero 
lidada ao assédio e estende o fato a outras trabalhadoras, apesar das demais agentes 
comunitárias de saúde não terem relatado fatos semelhantes.  
É interessante analisar a percepção do trabalhador sobre o assédio sexual. Ele remete-
nos ao fato do assédio estar ligado à relação de dominação dos homens sobre as mulheres. A 
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relação de dominação, provoca uma dissimetria entre os dois sexos, atribuindo aos homens o 
papel de depositários das normas sociais universais, o lugar do dominante. 
Apfelbaum (2009) pontua acerca da dominação masculina: 
 
Tal dominação determina o modo segundo o qual os homens e as mulheres 
se representam, constroem e administram as relações que mantêm entre si e, mais 
amplamente, suas relações com o espaço social, público e privado. Dessa maneira, a 
identidade pessoal e a subjetividade, e mais geralmente as formas psíquicas de 
individuação, também são a consequência do lugar singular que o sujeito ocupa no 
funcionamento concreto das relações de dominação e de gênero. (Apfelbaum, 2009, p. 
78) 
 
 Observamos que no município de Sarzedo, a dominação masculina é um dado 
relevante e está relacionado à  violência no  trabalho na percepção dos/as trabalhadores/as. 
 
5.1.4  Quem está aqui é o mesmo do lado de lá, pessoa do mesmo jeito, tem coração, tem 
sentimento!  - Desencadeadores da violência 
Os/as entrevistados/as buscam entender o desencadeamento da violência e 
constroem explicações para as ocorrências. Nessa perspectiva, são elencados como fatores 
importantes no desencadeamento da violência a falta de informação; o não atendimento das 
demandas dos usuários, a falta de preparo dos profissionais em lidar com as demandas dos 
usuários. Esses fatores estão altamente intrincados dificultando a separação dos mesmos. 
Observamos que a violência persiste, em alguns casos, porque existe uma naturalização da 
mesma. 
Quanto à falta de informação, dado mais citado pelos entrevistados, eles relatam: 
 
Eu também acho que existe uma questão de violência por falta de 
informação, muitas vezes, e aí é dos dois lados, por parte do usuário e até por parte 
do funcionário. Que ele não tem a informação precisa, aí ele passa uma informação 
distorcida pro usuário e isso acaba gerando, porque o usuário fica, vai num serviço, 
vai em outro e não consegue resolver, aí ele fica nervoso e acaba gerando uma 
expectativa pra esse usuário, aí muitas vezes ele fala mais alto, ou ele... assim, 
agressão física a gente não tem.[Roberto-Enf/ Coord.PSF] 
 
A falta de informação faz com que o usuário tenha de recorrer a mais de um serviço 
para resolver seu problema, gerando estresse por não ver sua demanda escutada e atendida. 
Wieviorka (2006) aponta que a violência pode eclodir quando as pessoas se sentem vítimas do 
descaso por parte das instituições que, teoricamente, tinham como objetivo maior atender às 
suas necessidades. O que nos parece mais surpreendente é a trabalhadora relatar que tal 
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atuação com o usuário decorre do desconhecimento que o profissional tem do trabalho no PSF 
e do fluxo do sistema de saúde. Já havíamos exposto anteriormente a falta de treinamento para 
os trabalhadores que atuam no PSF. O desconhecimento do/a trabalhador/ sobre o fluxo do 
trabalho dos outros e sobre o sistema impede que o mesmo tenha criatividade e um alto grau 
de autonomia para improvisar, ter iniciativa e realizar um trabalho eficaz na área da saúde. 
(ABRAHÃO, 2007). Percebe-se que as trabalhadoras tentam minimizar essa falha com uma 
explicação para o usuário, onde é necessária a reunião de toda a equipe para que ele entenda.  
 
Já presenciei vários casos da pessoa chega aqui, que dá impressão que 
vai quebrar tudo ali, sai tranqüila, agradecendo, dando boa tarde, indo embora.[...] 
cada um quando vê isso acontecendo, cada um já sabe o que fazer, por exemplo, eu 
da minha área já sei como explicar o caso, a outra também, da outra área que é do 
outro setor já sabe explicar. Então o conjunto, cada um explica direitinho, o jeito 
que é pra ser, a pessoa sai daqui bem esclarecida. [Selma-ACS] 
 
Dessa forma, nota-se que as trabalhadoras tentam apoiar-se na equipe de trabalho e 
no diálogo para tentar solucionar a problemática da informação esfacelada nesses serviços. 
Mas a falta de preparo do trabalhador aparece como um dado bastante preocupante e até 
impeditivo da construção da equipe e do cuidado que deveria ser ofertado ao paciente: 
 
O pessoal é muito resistente, atenção básica não é urgência e possui fluxo 
de atendimento. A própria comunidade não entendeu ainda e o profissional, por ser 
novo o PSF, não foi treinado. Eu ainda tenho muita dificuldade, porque o 
acolhimento é feito da portaria ao enfermeiro. a humanização vai se perdendo, é 
bem difícil, tem de estar reciclando sempre os profissionais quanto ao tratamento 
com o paciente - a atenção. [Laura-Enf./Gerente] 
  
Observamos nesse sentido, a violência se processando na perspectiva relacional, 
onde tanto os/as trabalhadores/as quanto os usuários se tornam vítimas e vitimados, pois aos 
primeiros não é dado o treinamento que o capacitaria a exercer de forma adequada seu 
trabalho e dessa forma por não saber como atuar com os usuários e até para tamponar esse não 
saber, age às vezes, de forma equivocada e até agressiva. Aos segundos, que por não verem 
suas demandas escutadas se sentem negligenciados e direcionam sua revolta, substantivada 
em atos de violência, que seria destinada às instituições que não o amparam (em especial ao 
Estado), a figura daqueles que naquele momento a presentificam – ao/as trabalhadoras. 
Deslandes (2000), em sua pesquisa nos hospitais, também observa esse fato, ela pontua:  
 
Pelo lado dos usuários, a violência suprema de não encontrar amparo à sua 
dor, à necessidade primeira de atendimento, além da violência simbólica de receber 
um tratamento que não corresponde minimamente às suas expectativas pessoais e 
culturais. Pelo lado dos profissionais, estes se tornam com seus corpos e 
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subjetividade, alvo da ira daqueles que ousam protagonizar uma resposta imediata a 
tanta indiferença. Vítimas reincidentes da violência, cada um a seu termo é 
perpetrador de mais violência. (DESLANDES, 2000, p.154). 
 
Há casos, no entanto, que parece que a demanda do paciente é direcionada de forma 
bastante equivocada e ele tenta se valer da força para conseguir o atendimento imediatamente: 
 
O atendimento aqui no PSF não é muito fácil né, porque geralmente a 
gente pega um pessoal muito nervoso, impaciente. Tem paciente que chega e quer 
tudo pra agora. [...] Eles acham que é uma urgência. Aí a gente tem meio que um 
trabalho na recepção, porque o primeiro contato que tem é comigo. Eu vou atendo, 
tiro o prontuário. Mas tem paciente que não espera você fazer nem o próximo 
paciente, ele já levante e pergunta se vai demorar, ele quer rápido, ele quer tudo 
rápido e não tem jeito. A gente bate de frente mesmo. [Rita- Recepção] 
 
Parece nesses casos, ainda existir uma confusão, no entendimento da população do 
que seja uma unidade de PSF. Mas também transparece uma grande necessidade de revide, 
por parte dos usuários quando sua demanda não pode ser atendida. O depoimento de um 
médico é paradigmático: 
 
Termina por machucar, porque quem está aqui é o mesmo do lado de lá, 
pessoa do mesmo jeito, tem coração, tem sentimento. Apesar da gente ter um nível 
de equilíbrio para deixar transparecer que determinada coisas está machucando a 
gente – Machuca. Após não conseguir o que queria, você percebe que ele (usuário) 
diz então- “Eu não queria mesmo, aquele remédio que você passou estava me 
fazendo ma!l” A gente sabe que ele quer ferir a gente com isso.[José-Médico] 
 
O profissional aponta o desejo do usuário em ferir o profissional, denegrindo sua 
imagem e sua capacidade como profissional. A dor expressa pelo profissional denota como o 
ato do paciente provoca uma clivagem entre o profissional médico e sua pessoa. Ele expressa 
seu sofrimento diante da violência, não somente como profissional, percebe-se dessa forma, 
como sua identidade social é atingida, por não ser reconhecido em seu fazer, ele não consegue 
se sentir reconhecido em seu ser.  
Apesar de explicitar o sofrimento, esse não é reconhecido. Em outras falas, as 
trabalhadoras naturalizam a violência, permitindo dessa forma que ela persiste e de alguma 
forma contribuindo para o fato. 
 
Tem paciente que vem e briga, xinga, reclama. Depois vem e pede 
desculpas. A gente vê que foi coisa de momento mesmo! Não é coisa que a pessoa 
vai ter raiva de você constante. Coisa de momento, de necessidade. Quando a 
pessoa tá precisando tem esta reação mesmo! A gente tá aqui para atender. Eles 
vêm porque falta alguma coisa. Eu sempre falo para as meninas (demais 
funcionárias) para se colocar no lugar deles. [Rita-Recepção].  
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O comportamento do usuário é compreendido pelo profissional como decorrente das 
condições de saúde, das condições sociais e do processo de exclusão social. Costa (1986) 
demonstra que a violência é sempre decorrente da interpretação do ato realizado pelo sujeito. 
Somente quando o receptor identifica no interlocutor o desejo de destruição é que ele nomeará 
o ato como violento. Assim, essas trabalhadoras, tentam minimizar a percepção da 
destrutividade do ato realizado pelos/as usuários/as para não vê-los como violentos. Dessa 
forma, elas naturalizam o comportamento do usuário como se evidencia em falas onde as 
trabalhadoras culpabilizam-se pelos atos do paciente, apontam a escolha da profissão como 
um dom e as profissões da área da saúde como ofícios onde se deve suportar a carga de 
sofrimento colocada pelo cotidiano do trabalho:  
 
É um trabalho desgastante, a gente é como um saco porque eles 
descontam, colocam tudo na gente. A gente não pode falar nada... tem de ficar 
calada... eles estão no direito deles.[Sandra-Enf./Gerente] 
 
Profissão é um dom, se você foi chamada pra aquilo, você vai conseguir 
superar independente do que aconteça. [Lina-Técnico Enf.] 
 
Igual eu falei com você, o povo chega pra consultar, querendo consultar. 
Se ele não consultar, a gente sempre dá um jeitinho pra consultar, mas se não, eles 
ficam prejudicados também, tadinhos, eu fico com dó. Aí eu falo assim, você viu que 
eu tentei de tudo mas não consegui! Falo com o próprio usuário, eu tentei mas eu 
não consegui! [Joana-Recepçào] 
 
Percebe-se que a discussão entre direitos e deveres dos pacientes e trabalhadores é 
uma discussão incipiente no cotidiano destas trabalhadoras. O cuidado se torna algo abnegado 
reproduzindo a noção do trabalho em saúde como algo ligado ao campo religioso, como 
ocorria nos primórdios do processo de trabalho em saúde (PIRES, 1996). O profissional faz 
uma psicologização dos atos dos pacientes, como se o sofrimento, a doença do paciente 
justificasse sua conduta. E essa, historicamente, sempre se apresentou como uma 
possibilidade de tutela do paciente por parte do trabalhador. Então, existe aí também uma 
relação de poder escamoteada, onde apesar da naturalização perpetuar a violência, pois as 
trabalhadoras a toleram e dessa forma ela pode persistir, existe também a ideia de fragilidade 
do paciente e deste necessitar dos cuidados dessas profissionais, que dessa forma continuam 
em uma posição de poder diante do mesmo. A tutela, tanto quanto a violência um não-
reconhecimento da subjetividade do outro. 
Ressaltamos que essa postura de abnegação dessas profissionais já foi questionada 
em outras pesquisas (MOLINIER, 1999; 2004b) e já se percebeu que a mesma se alicerça em 
um lugar determinado pela divisão sexual do trabalho às mulheres, a elas era destinado o 
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trabalho relacionado aos cuidados com os corpos. Molinier (2004), no entanto, já nos apontou 
que esse trabalho destinado às mulheres nada tinha de natural ou de qualidades tipicamente 
femininas; como pensado em uma perspectiva essencialista. Essas competências do cuidar são 
adquiridas no estudo e na experiência, essa autora nos alerta também que nem sempre é 
permeada pela sensibilidade e solicitude, ela pode também gerar raiva e desafeto por quem 
necessita do cuidado. Avalio se esse comportamento maternal e abnegado das entrevistadas, 
não guarda uma relação de poder implícita, na medida em que ele conecta esses usuários a 
elas de uma forma muito pouco reflexiva e impeditiva da construção de autonomia dos 
mesmos. 
Mas existem profissionais que questionam e criticam essa postura:  
 
Temos que deixar eles caminharem com suas próprias pernas. Porque 
senão, acaba que a pessoa acostuma, tudo acha que é o agente que tem que ir lá e 
resolver. Não, a gente tá pra ajudar, não pra resolver todos os problemas dele, né? 
[Lia-ACS] 
 
 
5.1.5  Ah! Ninguém agrada todo mundo! - Lidando com a violência  
 
Os trabalhadores constroem formas diferenciadas para lidar com a violência no 
cotidiano, mas foi possível observar nas entrevistas e no campo, que o diálogo é a forma mais 
importante utilizada por esse grupo no sentido de conjurar a violência. Outra forma, 
observada que é utilizada por todos e que se configura como uma estratégia defensiva desse 
grupo de profissionais, observado com maior intensidade nas atendentes de recepção e nas 
auxiliares de enfermagem, é a desqualificação da queixa do outro, essa forma utilizada 
imediatamente passa por ações como, falar que o paciente reclama sempre ou deixá-lo falando 
sozinho. Ainda encontramos, entre as atendentes de recepção e as auxiliares de enfermagem, a 
tendência de agilizar o atendimento daqueles pacientes que parecem mais agitados ou que 
mais reclamam.  
O diálogo na fala das entrevistadas é uma forma de lidar com os atos de violência 
dos usuários. Ele parece ainda exercer uma função sobre a relação das próprias trabalhadoras 
entre si, como uma forma de agregar a equipe. 
 
É uma dinâmica muito esquisita, não dá pra... só vivendo. Sabe quando, 
parece que todo mundo junta, a equipe fica toda junta, do mesmo lado, sem saber 
quem tá errado? Então assim, a gente se une, as colegas se unem... Todo mundo 
chega, tenta resolver. Até que assim, eu não tenho muito problema aqui de, agora, 
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eu tinha funcionário que gritava com o paciente e que piorava a situação. Eu não 
tenho isso mais aqui. Então agora com essa equipe, as pessoas já tentam resolver 
assim, todas ao mesmo tempo. Fala, vamos conversar. Aí quem tem mais intimidade 
com aquele paciente, já chega e fala, enquanto eu vou chegando e a gente via 
tentando resolver junto entendeu. [Ana Enf/Gerente] 
 
É interessante que diante da união da equipe em torno de construir uma ponte possível 
na relação com o usuário, a solidariedade desponta e o outro profissional é chamado de 
colega. Dejours (2007) pontua: 
Trabalhar não é unicamente uma relação individual, entre um sujeito e sua 
tarefa. Trabalha-se sempre para alguém: para seus superiores, para seus colegas ou 
para seus subordinados. O trabalho é pois, também, uma relação com o outro. 
(DEJOURS, 2007, p. 19) 
 O trabalho em equipe no PSF é colocado como fundamental por essas 
trabalhadoras, para construir no cotidiano a solidariedade e cooperação necessárias para lidar 
com as vivencias de violência. Tomamos aqui equipe no sentido dado por Ribeiro; Pires; 
Brito (2004),  
 
significa conectar diferentes processos de trabalhos envolvidos, com base 
em um certo conhecimento acerca do trabalho do outro e valorizando a participação 
deste na produção de cuidados; é construir consensos quanto aos objetivos e 
resultados a serem alcançados pelo conjunto dos profissionais, bem como quanto à 
maneira mais adequada de atingi-los.  (Ribeiro; Pires; Brito, 2004, p.   )  
 
 A trabalhadora aponta o funcionamento como equipe, ao lidar com as situações de 
violência: 
A gente, a pessoa conversa, vai tentando dialogar, aí costuma vir uma 
segunda pessoa que fica no meio, fala (para o usuário): Ah não, faz isso não! Você? 
Sempre a gente tenta te ajudar aqui, faz isso não. E se abranda. [Márcia-Técnico 
Enf.] 
A palavra que apazigua o paciente e estabelece laços de confiança entre seus 
membros. Para que a equipe realmente se constitua é importante fortalecer os laços de 
cooperação entre os/as trabalhadores/as. Para Dejours (2007) só existirá cooperação quando 
os/as trabalhadores/as comprometer-se com o trabalho coletivo. Esse compromisso exige 
muito esforço do trabalhador, pois, é preciso que ele utilize dos espaços de discussão para 
expor suas opiniões e construir junto com os/as colegas de trabalho regras de trabalho. 
A construção, no PSF, se faz  pela via da discussão dos casos e da construção de 
significados comuns. Percebe-se que são esses significados comuns que são utilizados no 
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sentido de banir a violência. Dejours  (2004b; 2010) aponta que a solidariedade, a cooperação, 
o espaço de fala e o reconhecimento mútuo entre os pares são formas de minimizar a 
violência relacionada ao trabalho. Parece que para essas trabalhadoras existe uma vivencia 
nesse sentido. 
Vamos supor se uma pessoa chegar ali brigando porque a farmácia tá 
fechada ou porque não tem o remédio, ela chega brigando com a A, que é da 
farmácia, aí todo mundo tenta ajudar. A R. como é a coordenadora, ela chega e 
conversa com o paciente, tenta explicar o motivo. Se todo mundo tá na unidade, se 
tem um problema que outra pessoa pode resolver, vai ser resolvido, não que o 
problema não é comigo que eu não posso tentar ajudar a resolver. [Lia-ACS] 
 
As trabalhadoras também contam com a solidariedade entre si para agilizar o 
atendimento daquele usuário que as pessoas denominam como problemático: 
 
Tem também o F. (participante do tráfico no bairro), não deixamos ele 
esperar e procuramos atender ele logo, mas até ele ir embora fica todo mundo 
tenso. [Laura-Enf./Gerente] 
 
Essa tentativa de agilizar o atendimento passa pelo medo da violência da delinquência, 
a qual se encontra mais exposta às trabalhadoras de uma dada unidade de PSF que tem em sua 
área de abrangência, uma zona de risco como eles denominam os aglomerados e as regiões 
dominadas por traficantes. Essa não é uma realidade vivenciada em todo o município, mas 
percebe-se que nessas unidades, em especial, o trabalho diante dessa realidade, as 
trabalhadoras bordejam o real presentificado pelo tráfico, utilizando essa estratégia. Podemos 
considerá-la uma estratégia coletiva de defesa de proteção para esse grupo, que não fala do 
medo do tráfico de forma marcante durante as entrevistas, mas que tem ações imediatas diante 
das pessoas ligadas ao tráfico ou de pessoas que por algum motivo tumultuam o andamento 
da unidade. 
 
Geralmente eu já conheço né porque a gente como já tem esse tempo todo 
que tá trabalhando, então quando chega (o usuário), eu já sei que esse aí a gente 
não pode segurar. Eu já tiro o prontuário rapidinho, já até grava o prontuário 
quando a pessoa é assim, já grava o número, vai lá já tira, passa pra coordenadora. 
Já fala com ela: aqui ó, o problemático, vamos atender rápido pra resolver a 
consulta dele o mais rápido possível, vamos liberar, porque a gente ganha ponto, 
porque não fica muito tempo na Unidade, não causa transtorno com os outros 
pacientes. Por quê? Porque eles colocam pilha nos outros pacientes. Tipo assim, ah 
que aqui demora demais, aqui demora, passou fulano na frente, então faz o outro 
paciente ficar nervoso também. Tem paciente que tá tranquilo acaba ficando 
agitado por causa disso. Então por isso que eu acho assim, esse tipo de paciente 
agente tem que liberar rápido: chegou, você já conhece, atende rápido, tenta 
resolver o máximo possível dele ali e mandar pra frente. Aí é isso. [Rita- Recepção] 
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Dejours (2004b) descreve as estratégias coletivas de defesa como operações que 
objetivam atenuar o sofrimento vivenciado no mundo laboral pelo trabalhador. Observa-se 
que se por um lado ela alivia o sofrimento, por outro ela impede a transformação da situação 
vivida, criando um embotamento da capacidade de simbolização do/a trabalhador/a e 
impossibilitando uma reflexão sobre a situação vivenciada com o intuito de provocar uma 
mudança. A expressão “colocar pilha nos outros pacientes” é interessante, pois, nos aponta 
que a racionalização feita pela trabalhadora para continuar agilizando os atendimentos de 
pacientes que tumultuam o andamento do PSF sem refletir sobre o fato de que o faz em 
detrimento de outros pacientes e sem procurar outras soluções para esse problema. A ação não 
modifica o ambiente, mas tem o aceite de todos e, nesse sentido, é louvada a atitude que 
venha reafirmá-la, como demonstra o depoimento de uma auxiliar de enfermagem sobre a 
atitude do médico: 
 
É outro também (médico), igual eu, sempre... receita assim... receita tudo! 
E assim, quando ele não tá mesmo assim suportando é que ele vai e fala, manda vir 
amanhã (o usuário). [Joana-Recepção] 
 
 
Outra forma de lidar com o sofrimento gerado pela violência que se evidencia é a 
desqualificação da queixa do usuário. Essa forma – que pode ser tomada como uma estratégia 
individual de defesa – aparece na fala de alguns profissionais e nas observações se mostrou 
muito presente. Ela implica deixar o usuário falando sozinho, por exemplo: 
 
Agora você conversando comigo me fez até lembrar de uma dona que veio 
aqui pegar remédio na farmácia e farmácia tava fechada e ela não consegui pegar 
os medicamentos aí ela começou a xingar todo mundo aqui de vagabundo, de não 
sei o que, de altas palavras agressivas. Mas aí a gente, eu falei com as meninas, 
nesse caso é melhor a gente ficar calada, deixa ela falar entendeu. Porque se a 
gente for discutir com o paciente é pior, ele vai se tornando mais nervoso ainda, já 
tá doente, já tá com problema né. Então eu falei com as meninas, deixa ela quieta, 
calada, deixa ela falar que uma hora ela cansa e para de falar e vê que, às vezes, 
ela tá errada, ela mesma vê o erro dela. [Stela-TécnicoEnf] 
 
Em outros momentos essa desqualificação passa por um escárnio em relação à fala 
do/a usuário/a, mandando-os reclamar na SMS. Existe uma banalização da fala do/a usuário/a, 
que rompe com a possibilidade de constituir-se um conflito (tomado aqui na perspectiva 
descrita por Wieviorka em 2006a). Na impossibilidade de construção de um campo de 
conflito, onde existiria um reconhecimento  mútuo e um diálogo  produtivo, a violência 
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irrompe. Diante do medo da violência impetrada pelo usuário, a trabalhadora reproduz a 
violência. 
 
No início eu chorava, aí eu saia daqui muito nervosa, depois eu parei, 
falei assim ah...ninguém agrada todo mundo. Sempre vai ter um que não gosta disso 
ou daquilo. Eu deixo pra lá. Quando eles vêm reclamar, eu falo que eles podem ir lá 
na secretaria de saúde, pode reclamar lá que tô só seguindo a ordem que eles 
passaram pra mim. Então minha função é essas, se eles tiverem que reclamar, têm 
que reclamar é com eles. Foi eles que falaram pra gente fazer né, sigo 
ordens.[Mara Recepção] 
 
Como já comentado, a maneira de ação dessas trabalhadoras, nos remete à ideia de 
que a violência no trabalho para além da violência em si, está explícita nas estratégias que 
utilizamos para lidar com as mesmas Dejours (1999a; 2005). Essa estratégia – A 
desqualificação da queixa dos usuários - perpetra mais violência, uma vez que desconsidera a 
subjetividade do usuário, colocando sobre esse a marca de um sujeito interditado, infeliz. 
Essas vivências, apesar das/e devido às estratégias utilizadas para bordejá-las trazem 
marcas para os/as trabalhadores/as, como os próprios relatam quando falam do retorno ao 
trabalho após vivenciarem atos de violência. 
 
 
5.1.6 É como se você voltasse de uma batalha! – O retorno ao trabalho após se sentir 
vitimado pela violência 
 
O retorno ao trabalho, após vivenciar atos que eles percebem como sendo de violência, 
se dá em meio à frustração, desânimo, medo e raiva. As reações na hora do ato de violência e 
no retorno ao trabalho são emocionais e não racionais. 
Os profissionais relatam grande sofrimento em lidar com a violência e relatam a 
construção de defesas individuais para lidar com a dor. O relato de um médico é 
paradigmático do sentimento das equipes. 
 
Na minha vivência, na parte do sentimento, eu procuro fechar,colocar 
uma parede ali para não deixar aquilo me atingir e passado essa parte da agressão, 
tentar entender se aquilo foi de maldade mesmo ou se ele (paciente) estava fora de 
controle,alterado,está tirando conclusão errada.se for verdade eu tento não deixar 
acontecer de novo e não for condizente com a realidade, se era só para tirar a 
paciência da gente, eu tento ignorar.[José-Médico] 
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Em um primeiro momento, ele faz uma análise da conduta do usuário na tentativa de 
descobrir se houve uma intenção no ato, conforme já salientado por Costa (1986) e citado 
nesse capítulo, o profissional busca no agressor o desejo de destruição, para só então 
caracterizar o ato como violência. O médico, em um primeiro momento, parece não acreditar 
que uma violência possa ser perpetrada contra ele.  
 
O Coordenador pergunta o que eu faço. É bloquear, construir uma parede 
de 5 metros de concreto de largura com ferro e tudo para não me deixar abater e 
depois vem a reflexão: o que tem de bom? de feedback? 
 
Ele relata-nos que diante da percepção da violência, tenta construir estratégias 
defensivas de proteção, mas conclui que nem sempre é possível sustentá-las por muito tempo. 
 
Colocar a parede a gente coloca... mas tem coisa que derruba a parede, 
eu não teria o que dizer agora... (silêncio) Como lido com a saúde mental, eu tenho 
casos de esquizofrenia e eles sabem como mexer com uma pessoa, eles jogam uma 
bomba de canhão que destrói tudo. É chato, é desanimador. É como se você 
voltasse de uma batalha, que tivesse se ferido. Você volta rachando, você vem como 
um teleguiado, a vontade é ir embora, mas para cumprir horário você vem. [José-
Médico] 
 
Nesses momentos, o sofrimento rompe as estratégias defensivas e o retorno ao 
trabalho se torna penoso. O desejo de ir embora se apresenta como já citado em outros pontos 
dessa análise. Dejours (2007) nos mostra que o sofrimento é inerente à organização do 
trabalho, porém ele pode ter destinos diferentes, que só o adoecimento. Ele pode gerar a 
criatividade e a inovação, contribuindo com a manutenção da normalidade do trabalhador32, 
entendida aqui, mas esse destino só se concretiza quando a organização do trabalho abre 
espaço para a sublimação e a utilização da inteligência astuciosa do trabalhador. Evidencia-se 
que, no cenário da violência, para essas trabalhadoras não é possível a sublimação e assim o 
sofrimento patogênico se presentifica. Ele surge quando não existe mais mediação para a 
transformação e melhorias da organização do trabalho, aqui, no caso, geradoras de violência. 
No sofrimento patogênico, “não existe nada além de pressões fixas, rígidas, incontornáveis, 
inaugurando o aborrecimento, o medo, ou o sentimento de impotência” (DEJOURS, 
ABDOUCHELI; JAYET, 2007, p. 137). Depoimentos de outras trabalhadoras corroboram 
essa interpretação:  
 
                                               
32 Como já decrito nessa tese, Dejours; Abdoucheli; Jayet (2007) definem a normalidade como o equilíbrio 
psíquico entre constrangimento do trabalho desestabilizante ou  patogênico e defesas psíquicas.  
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Fico triste, fico angustiada e muitas vezes assim, o pensamento:- por que 
tanta revolta? - Por que tanta...? [...] A gente tem que enfrentar, é o nosso ganha-
pão. A gente tem que levantar a cabeça e dar a volta por cima. [Márcia-Técnico 
Enf.] 
 
A trabalhadora não consegue simbolizar o ato de violência, essa não simbolização 
desencadeia como aponta outras trabalhadoras em adoecimento físico e psíquico: 
 
Olha, eu acho que a equipe toda fica doente, eu sinto que a equipe toda é 
doente, inclusive eu, me coloco né, sem me excluir. Porque, na verdade, cada dia é 
dia de um uma insatisfação, uma falta de perspectiva.[...] Doente na questão de 
estresse, de cansaço, de nunca ser bom o suficiente. [Julia Aux. Enfermagem] 
 
A sensação de não estar cumprindo bem o seu papel profissional e o medo do 
usuário retornar e novamente repetir o ato também é muito comum ao cotidiano dessas 
trabalhadoras. 
 
Eu tenho, como se diz... fiquei mais cautelosa em relação a isso, mais 
cuidadosa, às vezes de não entrar, porque a gente não conhece as pessoas. Que eu 
já voltei lá depois do acontecido e tal, com outras pessoas, aí às vezes eu ficava com 
medo de acontecer a mesma coisa. [Lia-ACS] 
 
Esse medo atinge a confiança que o profissional tem nele mesmo e o coloca a 
questionar sua capacidade profissional, mais uma vez evidencia-se o caráter destruidor da 
violência sobre a construção identitária desses trabalhadores no trabalho. 
 
Será que se acontecer de novo, eu não entrego os ponto? Tenho medo!... 
Fiquei com medo de acontecer tudo de novo, será que eu marco com o médico?!!! 
Mas graças a Deus não aconteceu nada semelhante. Fui ganhando confiança... 
[Laura-Enf./Gerente]  
 
A gente sente muito ruim,da gente não tá sendo reconhecida. A gente fica 
péssima, no outro dia a gente trabalha bem chateada. Com o tempo a gente tenta 
melhorar, reajustar, pesa o que pode melhorar, se fez alguma coisa errada. A 
pessoa vem buscar uma consulta e não consegue, aquilo é a gota dágua para 
explodir.[Jane Enf/Gerente] 
 
Esse medo pode também transmutar-se em raiva, intolerância e frieza com os 
usuários, denotando o medo da situação se repetir e refletindo a indignação diante do 
ocorrido: 
 
A pessoa fica com raiva né, fica, o ambiente de trabalho já não fica, a 
pessoa passa a suportar menos o ambiente de trabalho. Fica mais com o pé atrás, 
receosa de acontecer de novo, então trata os outros pacientes com mais frieza né, 
com medo de acontecer de novo. Mas acho que a curto prazo, a longo prazo tem 
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tempo pra pessoa ir, não é que esquecendo, mas entendendo que aquilo que 
aconteceu foi um caso isolado, uma coisa assim. [Jorge-Médico] 
 
Fica com raiva, sinceridade, a gente fica assim... Porque se você faz o seu 
trabalho e chega lá, aí vai lá na Secretaria e fala e eles mandam atender, então 
deixa, todo mundo que chegar deixa atender. Às vezes a gente fica com raiva sim, 
não é com raiva, você fica meio sentido, vamos supor assim né, porque você faz seu 
trabalho aí, chega lá, reclama e... Tudo a questão da política! [Lia-ACS] 
 
Mas essa revolta para com os usuários vem misturada com outros sentimentos como 
tristeza, frustração e ansiedade. Para essas trabalhadoras, a raiva ou a indiferença não se 
apresenta em forma de desprezo pelo paciente ou provoca uma seleção e atendimento 
meritocrático dos mesmos como aponta Molinier (2004a), em seu estudo com auxiliares de 
enfermagem. Em Sarzedo, as trabalhadoras não são vistas como cruéis, mesmo quando 
apresentam raiva pelos atos dos pacientes. Não obstante esses episódios, observa-se que essas 
trabalhadoras nunca tendem a apresentar uma postura viril (pautada na ideologia defensiva da 
virilidade), mesmo as que detêm cargos de coordenação, contrariando a teoria proposta por 
Dejours (1999b), que relata essa tendência em mulheres que exercem cargos de chefia. 
Concordamos com Molinier; Welzer-Lang (2009), quando eles observam que a construção da 
feminilidade não passa pelo âmbito do trabalho, o que nos parece é que nesse cenário de 
trabalho as mulheres apesar de em alguns momentos lançar mão da estratégia da feminina 
(como será exposto a seguir), conseguem fazer um arranjo interessante entre a feminilidade e 
o trabalho.  
Assim, diante da violência sofrida, elas buscam a equipe de trabalho e é esta que 
oferece o consolo pessoal e em alguns momentos o reconhecimento do trabalho. Não existe 
uma conversa sobre a violência sofrida no cotidiano nas reuniões de equipe ou a busca de uma 
solução coletiva em outra instância. Quando uma instância superior é buscada, esse 
movimento se faz de forma isolada. Nesses momentos, quando, diante da violência, trabalhar 
é uma tarefa penosa, o trabalho perde o sentido e a equipe de trabalho torna-se muito 
importante para esses trabalhadores, é nela que eles encontram apoio pessoal. 
 
Só consolo, só consolo mesmo. Igual a F. (atendimento), às vezes chora e 
tudo, a pessoa, às vezes vai lá, adula um pouquinho e tal e fala, não, que aquele 
paciente é isso que não sei o que, dá razão pra ela e fica tudo bem. [Ana 
Enf/Gerente] 
 
A equipe acolhe, como observador, verifica como o “cara” vai lidar após 
a ação. Se ele continua tranqüilo, continua sorrindo, é melhor não falar nada. Por 
outro lado, se você lidou bem, mas ficou meio triste, até vai ter todo apoio, ter 
aquela conversa de amigo mesmo, dá uma força.[João-ACS] 
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Esse apoio permite a essas trabalhadoras reconstituir sua auto-estima em relação ao 
trabalho e em alguns momentos até encarar esse apoio como um reconhecimento profissional: 
 
Achei que foi legal, ela (gerente) não me obrigou a nada. Às vezes só 
falava, você tem que ir fazer sua visita, mas, primeiro tem que ver a sua segurança. 
Eu me senti acolhida. [Lia-ACS] 
 
A trabalhadora se sente reconhecida como pertencente a uma equipe de trabalho e 
isto faz com que tenha um ganho de autoestima que, posteriormente, pode ser repatriado para 
o registro da identidade. 
É importante salientar que os profissionais são unânimes em considerar as 
atendentes de recepção e os agentes comunitários de saúde como os profissionais mais 
expostos à violência relacionada ao trabalho no PSF. As primeiras porque são o primeiro 
contato do paciente na unidade e os segundos por estarem mais próximos dos pacientes, 
visitando as casas destes e sendo expostos, em alguns momentos, a ambientes onde impera a 
violência da delinquência, mesmo quando não relacionada ao paciente. 
 
Eu acho que a gente ali na recepção, acho que a gente é pra levar 
porrada mesmo! Eu acho que é o lugar que ele acha, é a válvula de escape dos 
pacientes, eu acho que é em nós. Tudo é a gente, a gente sofre bastante mesmo. 
[Rita- Recepção] 
 
As atendentes recebem todas as reclamações ligadas ao atendimento na unidade do 
PSF, tudo que os pacientes não têm coragem de falar para os outros profissionais, em 
especial, para o médico, eles direcionam a essas profissionais e vale dizer com a mesma carga 
afetiva que era destinada ao outro profissional. Quanto aos agentes comunitários além de 
também receberem parte dessa carga, ainda lidam com a violência urbana, como coloca um 
agente. 
 
O Trabalho nas áreas de riscos, com alto grau de periculosidade gera 
certo medo, certo receio, de represálias, de estar ali e chega outro para acertar a 
conta e lá está o ACS... [João-ACS] 
 
Apesar de a equipe ter essa percepção do risco de violência que esses profissionais 
sofrem, nenhum trabalho especial é realizado com os mesmos. 
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5.1. 7 É gostoso e complicado ao mesmo tempo!  – Quando o vínculo gera sofrimento. 
 
Outro ponto marcante das entrevistas com as trabalhadoras foi o sofrimento 
desencadeado pelo vínculo construído com os/as usuários, esse aparece como um fator 
desencadeador do sofrimento no trabalho, independente da categoria profissional estudada.  
O contato contínuo com a mesma comunidade faz com que o confronto entre o 
trabalho real e o trabalho prescrito se dê de forma muito forte para esses trabalhadores, e 
desvela que diante da organização do trabalho proposta pelo PSF, onde o vínculo com o 
usuário é um dos pilares do trabalho, esse trabalhador se sinta por vezes impotente, 
vulnerável, incapaz de lidar com as situações onde a fronteira entre o campo profissional e 
pessoal do trabalhador é muito tênue. 
 
A dificuldade é o vínculo. Tem profissional que não gosta de ter vínculo. 
Tem profissional que tem dificuldade de participar da vida, acompanhar o 
problema. Então a gente escuta que ele quer voltar para a Policlínica. Lá cada dia 
é um paciente diferente. Ele sofre com o problema do paciente, ele tenta mudar a 
vida do paciente. Tem coisa que a gente não pode, tem coisa que não muda. Isto 
revolta o funcionário.[Ana-Enf./Gerente] 
 
Diante da impotência em que a situação de trabalho coloca o trabalhador, ele 
demanda mudar de setor ou abandonar o trabalho, parece-nos que essa estratégia defensiva de 
proteção, que apesar de individual, é muito abordada pelos trabalhadores. Molinier (2004b) já 
havia detectado a estratégia individual de mudança em seus estudos com enfermeiras, lá ela 
observava seu aparecimento após um período intenso de ativismo, aqui a observamos após as 
frustrações e impotência diante das situações de trabalho. 
 
Nós vemos profissionais que começam a fazer uso de antidepressivos 
devido à carga de responsabilidade, de coisa que escutam dentro da unidade. O 
vínculo que é uma coisa boa acaba sendo um dificultador.[Maria-Enf./Gerente] 
 
Sabemos que um dos pressupostos da Estratégia Saúde da Família é a criação de 
vínculo dos profissionais com a população. Devido a isto, a estratégia prevê que cada equipe 
tenha uma área de abrangência específica e se responsabilize pelo cuidado de saúde das 
famílias desta área. Avaliamos que a organização do trabalho no PSF é, por si só, violenta por 
expor o/a trabalhador/a a situações para as quais eles não estão preparados e nesse município 
em especial, por não existir um suporte psicológico ou técnico à esse trabalhador.  
 
Às vezes, no início, eu não sabia, vamos supor, separar o profissional do 
pessoal. Às vezes, ainda mais que eu trabalho no bairro que eu moro, às vezes uma 
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pessoa conhecida que tava com certo tipo de problema, às vezes você ficava com 
aquilo na cabeça né, como se fosse uma pessoa da família. Aí acaba levando pra 
casa, querendo até fazer mais por isso, por você conhecer. Hoje eu sei separar, o 
meu trabalho é meu trabalho, eu larguei meu horário de serviço eu tenho que deixar 
ali. A mesma coisa em casa, se eu tiver problema em casa, eu tenho que, eu tô indo 
trabalhar, eu tenho que deixar os meu problemas lá e ir trabalhar. O que te fez 
aprender isso? Ah, é um paciente que eu me apeguei muito a ele e ele faleceu, sabe. 
Então assim, aí eu comecei a separar as coisas, porque se não ia acabar me 
prejudicando. [Lia-ACS] 
 
Você chega na casa deles, eles te tratam assim, a gente fica como sendo 
da família mesmo né. Que você vai todo dia ver o paciente brinca e tudo, eles ficam, 
tratam a gente quando chega, a gente atende eles falam, não espera aí não vai sem 
tomar café, eles te dão um agrado, eles te dão uma fruta. A gente fala que não quer, 
mas eles falam não, você tem que levar. Então assim, essa coisa de PSF eu acho que 
é mais assim, a gente fica mais envolvido com o paciente que no hospital. [Julia 
Aux. Enfermagem] 
 
Para Dejours (2004e), o vínculo é uma busca de contato com o outro que 
desencadeará, neste outro, um comportamento de envolvimento, de cuidado, de proteção. Ele 
alerta: “a relação de vínculo é, também, uma relação de dependência, ou seja, de alienação de 
sua própria autonomia psíquica ante o outro. A alienação da autonomia subjetiva abre um 
espaço à dominação. Se o amor é uma relação recíproca, supõe que, de ambas as partes, exista 
a propensão à submissão”. (DEJOURS, 2004e, p. 325). 
 
Eu acho que isso é uma faca de dois gumes né. Ao mesmo tempo que 
facilita, que você conhece a história do paciente e tal, eu acho que tem uma hora 
que tem coisas que dificultam também porque tem questões que vão além do seu 
trabalho e aí você se sente meio... né... meio incapacitado, meio amarrado, assim 
com coisas que você não pode fazer né.[Roberto-Enf/ Coord.PSF] 
 
As trabalhadoras explicitam, em suas falas, que o trabalho extrapola o mundo 
profissional e invade suas vidas. Existe uma implicação de responsabilidade com os pacientes 
que faz com que as mesmas sintam-se, em alguns momentos, como aquelas que deveriam 
resolver os problemas dos pacientes ou de quem sabe como fazê-lo. A proposta do vínculo 
que seria a humanização do trabalho, tanto na perspectiva do trabalhador quanto da 
assistência prestada aos usuários, resvala para a esfera do amor abnegado, impossibilitando a 
construção da identidade a partir do trabalho, uma vez que, busca-se o reconhecimento no 
campo pessoal e não profissional. O sofrimento emerge. 
 
Eu acho que partir desse princípio: nó! tô criando, muito vínculo com esse 
paciente. Tem que parar e pensar... Não! eu tô aqui como médico, eu vim aqui pra 
isso, então meu primeiro objetivo aqui é isso! Tem paciente que é mais seu amigo, 
tem mais afinidade, aí já tem uma consequência do seu atendimento, uma 
consequência do que você tá fazendo dentro do consultório. Então assim, eu tô ali 
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em primeiro lugar como médico, não como amigo de ninguém, por mais frio que 
isso seja.[Jorge-Médico] 
 
Para se livrar dessa impotência angustiante, na qual se colocam; surge, em todas as 
entrevistas, a ideia de que a profissional tem de saber separar a vida pessoal da vida 
profissional. É uma estratégia defensiva coletiva de proteção para lidar com o sofrimento que 
o trabalho muito próximo ao usuário pode trazer. É uma tentativa de todos os profissionais, 
mas, os mesmos têm grande dificuldade em colocá-la em prática, como relata uma 
entrevistada: 
 
Conversamos. De vez em quando a A. fala com a gente sobre esses 
negócios, que não deve fazer isso, até porque, deu 4 horas eu não sou mais agente 
de saúde, eu sou a M.R. que mora lá no P., que vai cuidar da casinha dela, que não 
tem nada a ver. E já teve paciente, que chegou na minha casa dez horas da noite 
pra resolver um problema pra ele [...] Ah, é meio complicado porque, às vezes, vem 
aquela coisa assim, sentimento, não gente, eu não posso agora, eu vou dar ela um 
dinheiro de passagem né, ela vai até a policlínica, tem um médico que agora é da 
noite, ela vai lá na policlínica e resolve o problema dela, então a gente paga aquilo 
pra pessoa. Então é complicado, é gostoso e complicado ao mesmo tempo né. 
[Selma-ACS] 
 
A entrevistada parece encontrar-se em uma encruzilhada onde o vínculo 
desenvolvido com o usuário impede que ela pense somente sua profissão dentro da instituição 
do tempo estabelecido por essa: ela dá algo de si, fala em sentimentos, gasta o seu salário com 
o usuário. Em relação a isso, Molinier (1999) observa que, para a mulher, o trabalho se pauta 
pela intersubjetividade; para elas, a violência no trabalho começa com a indiferença, a 
negação do outro e de si mesma. Por essa ótica, pode-se observar que, para essa auxiliar de 
enfermagem, que tem consciência de que não necessitaria ter uma ação em relação ao 
paciente fora do seu horário de trabalho e setting adequado, parece não fazê-lo configuraria 
como uma ação violenta.  
Esse tipo de atitude, que pareceu em nossa observação corriqueira, onde se 
estabelece uma relação muito doméstica com os usuários, é criticada por alguns trabalhadores, 
principalmente os homens da equipe. As trabalhadoras que não conseguem realizar a divisão 
entre sua vida profissional e pessoal é criticada e vista como incompetente e despreparada 
para o cargo que exerce e vê sua permanência na equipe ameaçada. Pontua-se aqui um 
paradoxo: ora elas tomam as responsabilidades para si, ora elas criticam (a si mesmas) pelo 
que fazerem. 
 
Eu acho que meio falta de profissionalismo.[...] Você vai lá, faz o seu 
trabalho, vê o que tá acontecendo no lugar, saiu de lá, vê o que você pode fazer, 
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entendeu, vou fazer o melhor que eu posso, mas não vou misturas as coisas. E isso 
acontece também muito aqui, que assim, é a questão do despreparo. [Roberto-Enf/ 
Coord.PSF] 
 
Concordamos com a crítica do profissional quanto à necessidade de treinamento e 
supervisão (ficou claro ao longo de sua entrevista que ele utilizava o termo “despreparo nesse 
sentido”) para esses trabalhadores lidarem melhor com essas questões colocadas pela 
população, mas não concordamos que o treinamento por si só resolva essa questão que é de 
cunho psíquico. Esse dado fica evidente pelo cuidado que os/as entrevistados/s têm em relatá-
lo e as expressões que utilizam “por mais frio que isso seja” ou “amizade falsa” (citado por 
um ACS), aqui o agir de forma profissional é apesar dos profissionais acharem fundamental, 
ganha uma conotação negativa. Percebe-se uma clara dificuldade desses profissionais em 
entenderem o que é um atendimento humanizado e o diferenciarem de uma postura 
paternalista.  
Quando falamos de humanização do atendimento, entendemos essa “como estratégia 
de interferência nestas práticas levando em conta que sujeitos sociais, atores concretos e 
engajados em práticas locais, quando mobilizados, são capazes de, coletivamente, transformar 
realidades transformando-se a si próprios neste mesmo processo”. (BENEVIDES; PASSOS, 
2005, 401). Nessa perspectiva o atendimento humanizado implica em construir novas formas 
de relação entre os usuários e os profissionais, considerando esses usuários como atores do 
processo e fomentando seu protagonismo. 
Um trabalhador parece entender esse significado e traz em sua fala uma proposta que 
busca a corresponsabilidade com o usuário:  
Separar o profissional do amigo, amizade rola, tem separar o lado 
profissional. Eu tenho certeza, está separando amizade de profissional, quanto a 
população. No meu caso eu moro há 9 anos aqui e trabalho na rua onde moro, 
como não ter amizade, ter vínculo, vai ter gente que chega para mim e pergunta:- 
será que pode fazer algo mais para mim? Eu digo: - Não, mas quem sabe amanhã. 
Procura o posto, que funciona até a noite...à s vezes o paciente não gosta da gente, 
mas é profissional ”amizade falsa”, abre a porta é amigo, o trabalho é 
profissional.[João-ACS] 
 
Analisando o sofrimento gerado pelo vínculo estabelecido, pela ótica das 
trabalhadoras,  observa-se que as mesmas, sabem da necessidade de buscar a cor-
responsabilização, mas não o fazem: 
 
No PSF tem gostar dos pacientes e não há co-responsabilidade do 
paciente, ele quer que você faça tudo para ele, quer e o profissional acaba achando 
que ele tem de fazer. [Jane-Enf./Gerente] 
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A conduta apresentada nessa fala, onde a trabalhadora percebe o limite de seu fazer, 
asseverando que é o usuário que tem de mobilizar-se, mas, no entanto toma para si os  
problemas a serem resolvidos, remete-nos a pensar que o vínculo com o/a usuário/a cria para 
essas trabalhadoras uma relação de dependência afetiva em relação aos mesmos. Nessa 
perspectiva, elas esperam destes usuários um reconhecimento que seja no plano do trabalho 
ou no plano pessoal. 
É inegável que sentir-se  reconhecido como pessoa  por esses usuários, seja pela 
construção de parceria com a comunidade, seja por fazer algo que se considera um “bem” 
para o usuário,  também é fonte de prazer para esses profissionais:  
 
E essa relação sai de dentro do consultório, sai na rua você encontra o 
paciente, você para pra conversar com o paciente, o paciente te chama pra casa 
dele, vamos lá em casa... tem muito idoso que gosta da cozinha e traz comida, traz 
um bolo, chama pra casa dele pra comer alguma coisa... Então você acaba criando 
esse laço com os pacientes que vêem mais ao posto né, pacientes que vêem várias 
vezes ao mês. Então sai de dentro do consultório, acaba que não fica aquela relação 
só médico-paciente, só dentro do consultório. Então assim, você acaba encontrando 
com o paciente da rua e para pra conversar, para ali pra bater papo. [Jorge-
Médico] 
 
Além do afeto manifestado pelos usuários e do desejo de ajudar, ainda aparece no 
discurso dos profissionais o desejo de saber mais sobre as patologias dos pacientes; nesse 
sentido, para eles, o PSF configura-se como um campo promissor, abrindo novos olhares em 
suas vivencias profissionais. 
 
PSF é trabalho e paixão ao mesmo tempo, depois que eu formei comecei 
trabalhar em PSF e você termina gostando do trabalho, envolvendo com 
público,pessoas,podendo ajudar as pessoas mais de perto. [...]você está mais perto 
do paciente,convive mais com o paciente,tem condição de avaliar melhor,se aquela 
doença em si que está prejudicando,que está explanando,mostrando a situação 
externa, dá para ir ao fundo e descobrir a origem dessas doenças,o que está 
afetando...Uma dor de cabeça por exemplo, na urgência pode significar,apenas um 
aneurisma, uma tumorização, no PSF a dor de cabeça pode significar que não é um 
diagnóstico diferencial,que na realidades a mulher brigou com o esposo,o filho fez 
algo que ela não gostou, que o marido quer trazer a esposa mais para perto si.No 
PSF as histórias se emendam e explicam que as doenças tem um fundo por trás. 
[José-Médico] 
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5.2 O MUNICÍPIO DE BETIM  
 
 
5.2.1 No papel o PSF é lindo, mas vem trabalhar com a gente aqui!... - A entrada no 
campo e o cenário de estudo 
 
Meu primeiro contato com o município de Betim foi com o Setor de Educação em 
Saúde que, além de ações nessa área, cuida de estágios e pesquisas no município. Após a 
aprovação do Projeto de Pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa do município, fui 
apresentada ao grupo de três enfermeiras que fazem a Coordenação da Atenção Básica do 
Município e são a referência técnica da mesma. Elas explicaram que o modelo de saúde de 
Betim na atenção básica ainda passa por uma fase de transição, em que se mesclam unidades 
tradicionais e unidades da Estratégia Saúde da Família. Segundo as entrevistadas, a 
transformação das Unidades Básicas de Saúde em unidades da Estratégia Saúde da Família se 
faz na medida em que o MS faz o repasse de verba. A primeira unidade do Programa Saúde 
da Família entrou em funcionamento no ano de 2005. As enfermeiras explicitam que a 
transição pela qual passa o município – em relação ao modelo assistencial – traz alguns mal 
entendidos tanto para os usuários quanto para os trabalhadores e, em alguns momentos, 
apresenta-se como um ponto gerador de conflitos.  
 Nessa entrevista, tratou-se do tema do projeto – violência no trabalho – relatado como 
um ponto importante a começar ser trabalhado no município, tanto no que tange à relação 
com o usuário quanto em relação às questões interna às equipes que atuam no PSF. Elas 
focam, de forma bastante eficaz, a postura dos gerentes, e uma das entrevistadas relata um 
episódio onde a mesma foi desconsiderada em sua postura profissional pelo gerente da 
unidade, que exigiu o atendimento de uma paciente. Pensando nessa relação, às vezes difícil 
entre a gerência e os trabalhadores homens e mulheres, as mesmas elaboraram um projeto 
para alavancar a discussão do assédio moral no trabalho com os gerentes das unidades. O 
projeto passou a ser operacionalizado no início do mês de outubro de 2010; sobre cujos 
resultados não temos retorno, já que não nos foi dada a possibilidade de acompanhar.  
Elas sugeriram que se realizasse o trabalho de campo na região do PTB33, pois, 
apesar de não terem números, elas atribuem a essa região um alto índice de violência que vem 
sendo relatado a elas pela gerência das unidades e pelos trabalhadores. Elas relembraram um 
                                               
33 PTB- Uma das oito regiões de saúde do município de Betim. 
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episódio de uma briga de traficantes com a polícia, que sitiou essa região, obrigando as 
Unidades de Saúde da Família a ficarem fechadas. Elas admitem que a Secretaria Municipal 
de Saúde não possui nenhuma diretriz ou trabalho para lidar com a violência relacionada ao 
trabalho, no que tange a relação profissional/usuário/a. O procedimento habitual, em casos de 
agressão ou outras formas de violência, é o trabalhador fazer o Boletim de Ocorrência (BO);  
posteriormente, se necessário, pedir transferência, que, nesses casos, não é negada. Elas 
acreditam que o estudo ajudará muito, uma vez que, essa região nunca foi  foco de trabalho de 
pesquisa e o tema de estudo ser uma novidade para o município. 
Após esse contato inicial com a Secretaria de Saúde, as coordenadoras fizeram 
contato com os gerentes para que eu pudesse começar as observações e entrevistas. Em cada 
unidade da Estratégia Saúde da Família, fiz contato inicial com o gerente que me apresentou 
aos funcionários, informalmente enquanto me mostravam as dependências da unidade. Em 
Betim, o/as enfermeiros/as não acumulam atendimentos assistenciais e de gerentes: o cargo de 
gerente é um cargo administrativo; o profissional que o assume é escolhido pela Secretaria 
Municipal de Saúde, sendo sempre um profissional da área de saúde, mas não, 
necessariamente, com formação em curso superior.  
A receptividade dos profissionais à pesquisa foi menor do que a havida no município 
de Sarzedo. A adesão às entrevistas também ocorreram de forma mais tímida, os profissionais 
pareciam ter mais medo de falar em um primeiro momento. Durante a observação, poucos 
comentavam comigo dados do trabalho; somente quando se disponibilizavam a dar a 
entrevista comentavam sobre sua percepção do trabalho. 
Observamos aqui que, dentre os profissionais entrevistados, a maioria eram 
mulheres (dezoito mulheres e seis homens). Dessa forma, como já mencionado, no município 
de Sarzedo, consideramos que esse trabalho traz a percepção das trabalhadoras em relação à 
violência. Destacaremos as percepções dos trabalhadores – não em uma perspectiva de 
comparação, mas como uma contribuição no entendimento desse universo feminino em sua 
relação com a violência no trabalho. 
Quando indagados sobre a implantação do Programa Saúde da Família no 
município, eles/as relataram que ainda existem muitas dificuldades em relação ao 
entendimento da população sobre a proposta do Programa Saúde da Família. 
 
Tá começando este aprendizado, esse entendimento, porque, na verdade, 
aqui era UBS, diferente as duas propostas e pessoal viciado naquele regime antigo 
chegar 5 horas da manhã na unidade, não conseguia ficha, hoje não tem isso mais, 
só que tem um problema no tempo de UBS o atendimento era no dia, você chegava 
5 horas da manhã, uma hora da tarde você era atendido, no PSF não funciona 
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dessa maneira,você é acolhido,você não é atendido. você vai escutar a queixa do 
paciente, de acordo com a queixa do paciente ou você destina ele para uma unidade 
de emergência que é o UAI, ou você agenda uma consulta pro paciente aqui no 
posto,no caso um dia ou dois,uma semana que seja,no máximo do agendamento. E 
ainda tem algumas pessoas que não aceitam isso quer ser atendida no dia, daí do 
transtorno. É uma das coisas que dá muita briga; muita agressão! 50% já está 
entendendo a proposta do PSF de hoje. Mas os outros têm uma viseira que para 
quebrar isso, é difícil! [Rubens-Enfermeiro] 
 
No entendimento de uma parte da população, a proposta do PSF veio lesar seu 
direito de acesso à consulta médica. Essa questão está ligada ao modelo medicocentrado que 
era hegemônico no sistema de saúde brasileiro e que ainda funciona para a população leiga, 
como o modelo de saúde ideal. A entrevistada é muito sagaz ao pontuar a questão que me 
parece chave para a população em relação ao PSF, ela diz: “você é acolhido,você não é 
atendido”, a população se depara então com um modelo que não atende à sua demanda 
imediata de consulta médica e não considera que o atendimento de outro profissional, que não 
o médico, possa resolver o seu problema. Essa é uma clara demonstração que o PSF ainda não 
conseguiu atingir seu objetivo na dinâmica do cotidiano das unidades. Não está claro ainda, 
para os/as usuários/as, que a lógica do PSF não é produzir procedimentos somente, mas sim 
cuidados, dentro de uma perspectiva onde o sujeito não se restringe a um corpo doente. É 
percebido como em uma teia de relações que constituem o significado de sua vida e que 
devem ser considerados nas ações desenvolvidas. O não entendimento dessa lógica implica 
sentir-se invadido pelas perguntas, visitas domiciliares, ou se sentir não atendido em sua 
queixa, tornando-se um dos fatores geradores de violência por parte dos usuários com os 
profissionais.  
Outra entrevistada, reconhecendo esse fato, aponta que a falta de um trabalho de 
sensibilização e conscientização para a população compreender a proposta, gera essa 
dificuldade de entendimento da mesma quanto à implantação do PSF. Para ela, existe um 
descompasso entre o modelo proposto pelo governo e a realidade vivenciada na prática das 
unidades.  
 
Acho que o Governo pecou a proposta do PSF no papel é lindo, mas aqui 
na ponta é outra proposta. Não é fácil tirar o costume de uma população e vou 
mudar, tinha de ser no desmame... Eu acho que tinha de ser uma coisa mais 
lenta,tinha de vir desmamando, não é chegar e jogar de uma proposta pra outra 
não. Ate a pessoa adaptar ao PSF... No papel o PSF é lindo,mas vem trabalhar com 
a gente aqui. Pra ver se dá pra fazer o PSF 100% do jeito que a lei quer, a 
população não aceita. [Vânia-Enfermeira] 
 
A entrevistada aponta que o modelo PSF foi implantado sem um período de 
transição para o conhecimento do mesmo e sem um trabalho de base com a população. Outra 
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trabalhadora aponta que outro dificultador da implantação do PSF em Betim foi a questão das 
visitas domiciliares: 
 
Tem paciente até que quer posto de saúde, ele não quer um posto na casa 
dela, traz gente na cadeira de rodas,mas não quer que o médico vai na casa 
dela,porque ela acha que tem o posto e tem a casa, a casa dela é dela, o posto é 
nosso,não quer esse vinculo. A maioria quer, um ou outro, vai levar um médico pra 
fazer uma visita nunca que ela quer, ignorância! Talvez daqui a 20 anos, quem 
sabe, as pessoa crescer conhecendo a proposta do PSF. Um dos motivos maiores é 
esse da violência, chegar querendo uma coisa e não funciona, não é o regime da 
unidade, vai bater de frente com a gente. A gente não pode abrir mão pra um e pro 
outro não, então vai ser pra todos, pros que entendem ótimo! Para os que não 
entendem tem discussões, começa a falar que a gente tá com má vontade, que o 
governo não presta que a Prefeitura é ruim, começa os bate-bocas e ai é difícil 
trabalhar, precisa ter jogo de cintura.[Lira – Enfermeira]  
 
Observa-se que essa trabalhadora também pontua o processo de trabalho proposto 
pelo PSF como gerador de conflitos com a população. Ela relata que os usuários criticam o 
modelo de visitas domiciliares. Franco; Merhy (1999), comentando essas visitas, salientam 
que as mesmas não devem ser consideradas como uma novidade desse modelo, por que cabe à 
atenção básica fazê-las e que elas por si só não representam uma mudança no modelo 
medicocentrado, mas eles pontuam que a visita em seu caráter compulsório, como parece ser 
a crítica da população, pode ser visto como uma intromissão do Estado na vida das pessoas 
limitando a liberdade e privacidade das mesmas. Considerando a região estudada, onde existe 
uma rede de tráfico de drogas; logicamente, um poder paralelo instituído, essas visitas 
ganham um caráter ainda mais suspeito para a população, dificultando para o profissional 
realizá-las e serem aceitos com facilidade.   
As profissionais pontuaram a dificuldade que os/as usuários/as têm em aceitar um 
atendimento que não é do médico: 
 
O usuário não consegue fazer esta diferença entre PSF e posto, agora que 
estão começando entender o acolhimento, às vezes querem conversar com o médico, 
não com o enfermeiro. [Marly-Gerente] 
 
Essa dificuldade aponta-nos que a mudança de modelo proposta pelo PSF ainda não 
se efetivou na prática; essa dificuldade se dá não só pelo modelo proposto, mas também pela 
falta de qualificação do profissional. Os profissionais ainda não internalizaram a lógica do 
modelo. 
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Às vezes a gente esquece, age como PA (Pronto Atendimento) não 
como PSF, mas nem tudo é perfeito, nem é do jeito que ele (usuário) quer 
solução pro problema dele no momento que ele quer. [Joana-Técnica Enf.] 
 
Feuerwerker; Sena (2001) nos alerta que um dos desafios do PSF é que ele ainda 
está em construção e propõe coisas que não são simples ou fáceis. Mudar o modelo de atenção 
implica repensar a atuação profissional, sua formação, sua capacidade de trabalhar em outros 
cenários – que não o tradicional – e, como a exigência desses cenários sempre é 
interdisciplinar, cabe ao profissional aprender a trabalhar a interdisciplinaridade, que 
relativiza a relação de poder e de hierarquização existente nas equipes de PSF34. A autora nos 
indica que existe, então, uma necessidade de o/a profissional ter uma postura que implique 
uma visão mais humanizada e integral do ser humano. Uma trabalhadora nos aponta a mesma 
visão de mudança dessa postura: 
 
PSF tem essa diferença de trabalhar com a família e uma área 
determinada, um território que propicia esse afeto, esse vínculo com a comunidade. 
Na verdade isso é importante nessa fase, é diferente de uma Unidade tradicional, de 
um hospital. É vínculo importante para conhecer, é uma família... PSF tem de 
escutar as outras pessoas que vem a unidade com queixa ou não e isso dispõe muito 
do funcionário, ele tem de doar,escutar,tem de estar todo dia bem, porque as 
queixas geralmente não são queixas de dores,sofrimento, isso é diário é um trabalho 
que exige muito,muito mesmo ... Fica muito diferente no PSF e numa unidade 
tradicional que você não precisa fazer isso. O acolhimento vem como uma proposta 
muito importante, eu acredito muito no PSF e gosto muito e acredito que o 
acolhimento é a melhor forma de dar, mas ele sobressai, cansa muito é muito 
desgastante... [Lira- Enfermeira] 
 
A trabalhadora aponta a importância do trabalho de escuta no trabalho na atenção 
primária (a escuta é importante em qualquer nível de atenção em saúde, mas a proposta do 
PSF coloca-a em relevo); parece ser, em tese, também o que a trabalhadora citada 
anteriormente, quer apontar quando trata da diferença em relação ao trabalho no PA, pois, 
pontua a postura de trabalhar como no PA como um déficit. A enfermeira que pontua a 
importância da escuta como fomentadora da criação de vínculo com a comunidade, aponta-
                                               
34“É importante ressaltar que o trabalho em equipe multiprofissional pode ser a expressão da interdisciplinaridade 
e constituir campo propício para sua prática, mas a interdisciplinaridade vai além, constituindo-se, como a 
criação de novas formas de trabalho que busquem abranger a complexidade do objeto pela conjugação dos vários 
saberes envolvidos, e não pela sua justaposição. As relações de poder que demarcam valorações diferenciadas e 
hierárquicas entre as diversas profissões são apontadas como dificultador à adesão aos projetos 
interdisciplinares. Temos de ter claro que essas relações, no interior dos serviços, apóiam-se basicamente no 
saber tido como verdadeiro e cientificamente comprovado - o saber médico. Romper com essa estrutura 
cristalizada gera fantasias de perda de status e insegurança diante do novo, porém é a possibilidade de construção 
de novos processos de trabalho. A postura interdisciplinar exige trocas entre os profissionais e a abertura para 
questionar e ser questionado, no respeito e reconhecimento mútuos.” (COSTA, 2000, p. 81-82). 
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nos, no entanto, que esse tipo de trabalho não é sem consequências para o/a trabalhador/a. 
Apesar de acreditar na proposta, ela coloca que a mesma exige muito do trabalhador, pois esse 
tem de estar capacitado a escutar uma dor que não é somente orgânica; isso provoca angústia 
e desgaste nos trabalhadores da saúde. Essa ideia é recorrente nas falas dos profissionais:  
 
Hoje é diferente o contato é mais direto com paciente, acabar o vínculo do 
portão pra fora, isto mostrava profissionais de saúde muito frios, temos avançado. 
[Angelo-Gerente] 
 
Deixar de ser frio implica um atendimento humanizado, que implica, para essa 
entrevistada, um maior contato com a população atendida. Romper a postura de neutralidade, 
onde existia uma barreira entre o profissional e o usuário, às vezes, pode desencadear danos 
saúde mental do/a trabalhador/a, pois esse terá de se mobilizar, incessantemente, para 
solucionar os problemas que se apresentam; que vão muito além de um cuidado meramente 
técnico. E muitas vezes esse trabalhador não tem qualificação adequada para lidar com as 
situações que advém dessa nova forma de contato que se estabelece com os/as usuários/as. 
 Dessa forma, a mudança na formação dos/as trabalhadores/as como coloca 
Feuerwerker (2001), nos parece fundamental, principalmente para lidar com os problemas 
emocionais e sociais dos usuários. É importante que esses profissionais tenham um suporte 
técnico e de supervisão que resguardem e qualifiquem sua ação. A qualificação não acaba, 
mas minimiza o stress diário diante das demandas do trabalho, uma vez que os profissionais 
se sentem mais capacitados a atuar e entender qual o limite de sua atuação. A proposta de 
trabalho do PSF, se pensada sem a perspectiva de uma qualificação prévia para os/as 
trabalhadores/as, por si só já se torna violenta. 
Observamos que hoje, já existem diversas projetos de formação e capacitação  para 
os/as trabalhadores/as do PSF, como por exemplo, a Universidade Aberta do SUS – UNA-
SUS, que representa a parceria entre o Ministério da Saúde e as universidades. Ela “visa criar 
condições para o funcionamento de uma rede nacional para educação permanente em saúde, 
envolvendo instituições acadêmicas, serviços de saúde e a gestão do SUS” (SCHUELTERN; 
COELHO, 2010).  
Porém, apesar de considerarem o trabalho pesado e desgastante, para alguns 
trabalhadores, o vínculo criado com a população, a partir da proposta do PSF, é extremamente 
importante no sentido de minimizar a violência: 
 
Na UAI é bem mais complicado, os pacientes chegam mais ignorantes, 
agressivos, chegam quebrando a unidade, querem a consulta na hora. PSF é mais 
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regrado, tem um controlado, não conseguiu hoje vem no acolhimento no outro dia, 
na hora marcada. Tem mais controle sobre a violência com o PSF tem um controle 
maior,não é 100%,mas já tem mais controle. No UAI, não. É paciente de outro 
bairro, no PSF não, equipe é do bairro, tem vinculo maior com paciente. [Mauro-
Recepção] 
 
O PSF, como uma estratégia de reformulação da Atenção Básica, tem como 
característica atender a um território ou área definida, com famílias previamente cadastradas. 
Suas atividades são complexas, na medida em que implica em construir uma relação sinérgica 
com a população, face à diversas variáveis, que vão desde a organização dos serviços, as 
condições físicas e instrumentais para o desenvolvimento do trabalho até a conduta dos/as 
usuários/as com os profissionais. As relações interpessoais construídas nesse espaço serão, 
logicamente, marcadas por essas variáveis. 
A entrevistada, de forma diferente dos demais profissionais, acredita que o fato da 
população ser acolhida sempre pela mesma equipe cria uma relação de confiança que coíbe a 
violência. Costa, et all (2008), pontua  que a relação de vínculo com a população, pode ser um 
fator que coíbe a violência somente se  entre a comunidade e a equipe de saúde desenvolver-
se um diálogo contínuo, onde o/a usuário/a e o/a trabalhador /a tornam-se parceiros na 
produção do cuidado de  saúde. 
Outra trabalhadora tratando desse tema comenta que para conseguir trabalhar com 
essa população e criar um vínculo efetivo com a mesma, é importante primeiro ambientar-se. 
 
Conhecia de nome a população daqui, sabia do bairro com alto índice de 
violência, uma área de muito ... elevado risco. Quando cheguei tive primeiro de me 
ambientar, conhecer a realidade do bairro, ter acesso ao povo do bairro, sabia que 
era área de risco, conheço todos os tipos de pessoal. Tem pessoas... usuários 
doentes, povo bom, quanto a usuários de coisas ilícitas, conheço a realidade do 
bairro, não sofro barreiras no bairro, não bolem com as coisas do posto, não. 
[Juliana- Gerente] 
 
Para essa trabalhadora, ambientar-se, tornar-se conhecida, funciona como uma 
proteção e ameniza o medo de trabalhar em uma área de risco. Trabalhar em uma área de 
risco impõe a esses trabalhadores fazer alguns acordos, como denota algumas falas, mesmo 
quando esses acordos são negados. Alguns entrevistados/as relatam tratar os traficantes da 
região da mesma forma que os outros usuários, relevando o princípio de acessibilidade e 
cidadania proposto pelo Sistema único de Saúde: 
 
A gente não envolver muito policia, todos são tratados como outro usuário 
qualquer, não faz nenhum tipo de imposição, ninguém coage o outro. O Posto está 
aberto para todos, tanto pra quem tá ligado ao crime quanto pra quem não tá 
ligado ao crime, isto facilita, pra nós não interessa pois todos são cidadãos, tem 
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direito a saúde. O SUS dá essa abertura a todas as pessoas. A policia vem quando 
tem paciente alcoolizado. [Angelo-Gerente] 
 
O gerente deixa claro que a polícia não é envolvida na relação entre os traficantes e a 
unidade de PSF, e que os mesmos têm um tratamento semelhante aos demais usuários, porém, 
outros profissionais relatam que os traficantes quando chegam à unidade são tratados de 
forma bastante diferenciada, sendo atendidos imediatamente. E salientam que a população 
parece concordar com essa medida.  
 
Eles (traficantes) são atendidos rápido e vão embora rápido, e a 
população aceita tranquilamente, porque sabem que eles não podem ficar naquela 
unidade muito tempo conosco e com os outros pacientes. Quando chegam, como são 
conhecidos, a própria população vem, às vezes, fala e às vezes nem fala com eles, 
manda atender primeiro. Eles vão lá e vão ser atendidos depressa, passam na frente 
de todo mundo, pra evitar que fiquem muito tempo dentro da Unidade, pra evitar de 
uma tocaia, não sei, algo desse tipo. É um acordo da comunidade com a unidade 
com certeza! [Suely-Enfermeira] 
 
Observa-se que tanto o/a trabalhador/a quanto à população fazem um acordo tácito 
com o os traficantes, esse fato acontece devido ao medo que a população e o trabalhador têm 
de estar no mesmo ambiente que o traficante, que se justifica nesse cenário, diante da 
possibilidade de um ataque de grupos rivais ao usuário-traficante vir a atingir outras pessoas, 
mas escamoteia-se aí o medo que existe do poder que o traficante representa naquela 
comunidade. Palácios (2003),comentando a violência no setor saúde, aponta que não existe – 
institucionalmente – nenhum mecanismo de suporte aos trabalhadores/as vítimas de violência 
no setor saúde. A autora comenta, a partir de suas pesquisas, que quando se vê alguma ação 
essa parte de colegas de trabalho ou de chefes dos serviços, mas as mesmas não chegam às 
Secretarias de Saúde, no sentido de se institucionalizarem e tornarem-se estratégias 
institucionais de manejo da violência relacionada ao trabalho. Dessa forma, diante da 
delinquência (MINAYO, 1994, 2005a; OLIVEIRA; NUNES, 2008), cabe a população 
construir arranjos e aos trabalhadores estratégias defensivas para suportar o sofrimento 
advindo dessas situações.  
Essas situações são exemplificadas, nos casos onde ocorre algum ato de violência no 
PSF, e o traficante é avisado antes da polícia, e essa só é acionada, ou não, a partir da 
concordância do traficante.  
 
No dia que arranharam o meu carro, eu fui embora. Arranharam 
profundamente o dela (médica) então...Foi ruim demais! Nessa mesma hora ela 
ligou para o coordenador médico dela e foi embora, não voltou mais. E como é uma 
região de tráfico tivemos meio que chamar o traficante para perguntar se podia 
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chamar a policia ou seja a gente acaba virando refém de pessoas que mexem com 
isso porque a gente chama a policia, eles acham ruim. Se você não chama a policia, 
você vira refém de pessoa que mexe com isso. E na verdade não deixaram chamar a 
policia, eles é que tentaram resolver, só que prometeram que nunca mais iam 
arranhar os carros lá. [Renato-Enfermeiro] 
 
A profissional se vê refém ora de quem praticou o ato de violência ora do poder do 
traficante (também uma violência como já apontado). Optar por não chamar a polícia e sim o 
traficante, é construir uma relação de submissão ao poder instituído na comunidade e se 
colocar sob a guarda desse, como uma forma de garantia de vida e continuidade do trabalho. 
Mas os profissionais reconhecem não ser essa a melhor saída, e tem clareza das consequências 
desse tipo de relação para o seu trabalho e para ele, enquanto cidadão. Wieviorka (1997) 
comenta o caráter infrapolítico da violência, na atualidade, onde o Estado não mais consegue 
barrar a mesma e se mostra impotente em seu combate, como se vê claramente nesse caso 
relatado. Percebe-se a violência banaliza-se e o/a trabalhador/a, que não seria conivente com a 
mesma, em outras situações, torna-se um aliado e a reproduz até mesmo com a sua omissão 
(DEJOURS, 2005). 
 
Nos somos meio que protegidos entre aspas por essas pessoas, se alguém vier 
fazer, tentar uma violências,que não sejam relacionados a eles, conosco funcionários, 
eles podem até, igual eu te falei que aconteceu na outra unidade comigo, chegar e falar 
que pode ficar tranquilo que não vai acontecer mais. [Renato-Enfermeiro] 
 
 
Nesse processo de banalização da violência, a trabalhadora reproduz a estratégia da 
distorção comunicacional (DEJOURS, 2005) que visa sempre negar o real do trabalho e está 
associada a negar o sofrimento no trabalho, aqui, representado pelo perigo das situações de 
violência vivenciadas no cotidiano, o medo e a vulnerabilidade do/a trabalhador/a em uma 
instituição que não lhe dá garantia para realizar o seu trabalho. Assim, a ideia imaginária da 
proteção do traficante, apesar de insustentável na prática, veicula-se como uma possível 
solução para a continuidade do e no trabalho e ao mesmo tempo reproduz a violência, por 
contribuir para a manutenção do poder do tráfico e oferecer aos seus agentes atendimento 
prioritário, em detrimento do restante da população.  
A noção de uma livre conivência dos/as trabalhadores/as, deve-se ser questionada,à 
luz do pensamento de  Birman (2009) ao pontuar, que nesses momentos onde a lei simbólica 
que deveria ser instituída pelo poder (o Estado) no campo social parece não funcionar, 
observa-se a produção de uma subjetividade marcada pela passividade e fragilidade, deixando 
o sujeito vulnerável ao surgimento de diversos tipos de sofrimento psíquicos. 
 
 
 200
O que queremos enfatizar é a total vulnerabilidade desses/as trabalhadores/as diante 
da violência e de como elas são penalizadas nessa situação onde, ou busca-se estratégias 
defensivas para continuar trabalhando ou resta abandonar o trabalho como fez a médica, no 
caso relatado: “Foi ruim demais! Nessa mesma hora ela ligou para o coordenador médico 
dela e foi embora, não voltou mais”.[Renato-Enfermeiro]. Vale ressaltar que Santos e Dias 
(2004), em seu trabalho sobre violência relacionada ao trabalho dos médicos das UPAS em 
Belo Horizonte, apontam que essa estratégia – do abandono do trabalho - foi muito observada 
e relatada pelos profissionais. Molinier (2004), comenta em seus trabalhos com enfermeiras 
que estratégias semelhantes foram encontradas, no caso das enfermeiras, quando era 
solicitado a mudança de setores. Nos dois casos, o sujeito que se sente vitimado pela violência 
tenta se afastar do local da ocorrência, pois, diante da impossibilidade de intervir sobre a 
situação, gera-se uma tensão psíquica que propicia grande desprazer e um posterior 
adoecimento, nesse sentido, diante de um trabalho que não mais funciona como um fator de 
equilíbrio, o trabalhador, abandona-o ou pede para mudar de setor, com o intuito de preservar-
se. (DEJOURS, 1993) 
Campos (2003) aponta em seus estudos que em áreas de vulnerabilidade extrema, 
assoladas pela criminalidade e insegurança, quando estabelece-se uma relação tensa entre os 
profissionais e os usuários torna-se muito difícil fixar os profissionais. Essa não fixação do 
profissional nos serviços faz com que esses tenham dificuldade em construir a história desses 
serviços e o conhecimento sobre a população atendida. Outra consequência é o agravamento 
da precariedade dos serviços prestados à população, que se vê ainda mais insatisfeita e para os 
trabalhadores que continuam trabalhando nesses locais, ocorre uma sobrecarga de trabalho. 
Essa realidade também se presentifica na regional PTB: 
 
Normalmente atendo 40 atendimentos por dia, já chegou vez que atendi 
60. Pois estou com 6000 habitantes na minha área e apenas 4 ACS.. Estou cheia de 
áreas descobertas é uma população muito grande. Muito sobrecarregado! [Anne-
Médica] 
 
Violência no trabalho? Esse tipo de situação é um tipo de violência no 
trabalho. Teoricamente, aqui é uma área de risco, eu deveria atender 2700 pessoas, 
Só que eu atendo 6000. Isso é um tipo de violência, uma agressão ao profissional. 
Um médico generalista normalmente, ele tem de fazer 21 atendimentos/dia. Minha 
média é 40, eu já estou sendo violentada nos meus direitos e o paciente idem, pois 
acaba que a qualidade de atendimento fica prejudicada. [Silvia - Médica] 
 
Observa-se que o número de famílias adstritas para cada equipe do Programa Saúde 
da Família varia entre 600 e 1000, perfazendo um total médio de 2400 a 4500 pessoas, para 
uma equipe composta por um médico; um enfermeiro; dois auxiliares de enfermagem e de 
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quatro a seis agentes comunitários de saúde (BRASIL, 2005). Verifica-se pelo número de 
pacientes descrito pela entrevistada que as condições de trabalho impostas impedem que a 
mesma realize as ações preconizadas pelo programa e que efetivamente veja resultado em seu 
trabalho. Diante dessa sobrecarga de trabalho e dos cargos vagos na equipe, é habitual, no 
município, que os profissionais tenham de cobrir os buracos, provocados pelas faltas e ou a 
não contratação de profissionais, como relata uma enfermeira: 
 
Tem vários dias, cada dia é diferente do outro. Eu atendo prevenção, 
puericultura. Faço acolhimento, no caso faltar algum funcionário no curativo eu 
faço curativo, independente do setor que o funcionário faltar tem de estar cobrindo. 
Sempre é o enfermeiro que cobre. Faço visita domiciliar, coleta tudo... [Suely-
Enfermeira] 
 
Essas falas caracterizam a violência institucional, que ocorre dentro das instituições 
e que decorre da forma de construção daqueles espaços veiculados. Lembramos que a 
socialização dos sujeitos e a forma que eles constroem suas instituições sociais são permeadas 
pela violência estrutural. Quando se observa o trabalho no PSF tem-se clareza de que a 
exigência por produtividade, a intensidade e o ritmo acelerado do trabalho, que compromete a 
produtividade, que não se distancia do que ocorre em outros ramos produtivos no Brasil e no 
mundo. Observamos que o contexto atual do mundo do trabalho já exposto nessa tese, não 
poupa os serviços de saúde. Essas trabalhadoras são polivalentes durante sua jornada de 
trabalho, exercendo diversas funções, e utilizam essa polivalência (exigida pela organização 
do trabalho), também, como uma forma de reduzir as reclamações dos/as usuários/as: 
 
Eu faço de tudo um pouco. Chego, se o enfermeiro não estiver presente eu 
faço acolhimento. Fico na recepção, quando o usuário precisa de uma renovação de 
receita eu pego a receita, anoto no prontuário, renovo a receita, o médico assina e 
eu entrego de volta, pra agilizar, a maior reclamação do usuário é o tempo de 
espera. [Muriele- Auxiliar Enf.] 
 
Aqui a violência do processo de trabalho, se explicita, quando é exigido da 
trabalhadora que ela cubra todos os “buracos” da escala de trabalho, que deveriam ser 
resolvidos, em outras instâncias (com a contratação e/ou remanejamento de profissionais)  e 
ainda exerçam com eficiência suas atividades profissionais, apesar da sobrecarga de trabalho. 
Aparece também, nessa fala, de forma  implícita , o receio de não atender a população no 
“tempo” que essa deseja.  Articulando essa, a outras falas das demais entrevistadas, percebe-
se que a fala traz em si o medo que a trabalhadora têm das conseqüências que pode advir da 
insatisfação da população. 
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Diante dessa realidade de falta de trabalhadores e de um número excessivo de usuários 
em busca de atendimento, as entrevistadas relatam ter uma agenda rígida: 
Geralmente, a gente fecha a nossa programação mensal, a gente faz um 
calendário,uma agenda, e essa agenda é colada na agenda mesmo e ela tem que 
ser fechada, cumprida. Só se acontecer algum imprevisto mesmo que a gente não 
faz. [Silvia-Médica] 
 
O acúmulo de tarefas, a tentativa de suprir o trabalho dos/as profissionais que estão 
faltando e o número excessivo de usuários por equipe, faz com que os afazeres do cotidiano 
do PSF absorva os/as trabalhadores/as inteiramente. Ainda, cabe lembrar o desgaste de ser 
contratado (todos os profissionais são contratados) e viver como diz uma trabalhadora “na 
corda bamba”, com medo de ser demitido a cada término de contrato e/ou mandato político. 
Nessas condições, remodelar a assistência como proposto pelo PSF não parece estar 
acontecendo efetivamente, pois, quando a equipe não encontra tempo/espaço para se debruçar 
sobre os casos, e pensar sua práxis ela não se constitui e não redefine o processo de trabalho. 
Assim, a proposta delineada por Costa, et al (2008) seu artigo de revisão bibliográfica sobre a 
implantação e desafios enfrentados pelo PSF em seus 14 anos de implantação, ainda encontra-
se, nesse município, como um ideal:  
 
Apresentar o PSF, como uma proposta de reorientação do cuidado à saúde, é 
enfrentar desafio de construir novas bases para o desenvolvimento de novas práticas 
sanitárias. É colocar um desafio ainda maior de desconstruir as matrizes de um 
modelo assistencial perverso, sob os quais, trabalhadores e gestores de saúde, 
governantes e a própria população estão inseridos. É colocar em pauta na agenda da 
saúde da população brasileira conceitos como: vínculo, acolhimento e cuidado no 
contexto de uma atenção sanitária humanizada e humanística. Este desafio de 
desconstrução implica muito labor, mas a vantagem da superação destes desafios 
leva a transformação da realidade e à construção de práticas de saúde solidárias, 
acolhedoras e conseqüentemente mais efetivas e resolutivas. (COSTA et al, 2009, p. 
117). 
 
Gostaríamos de focar principalmente, que o excesso de trabalho, as agendas rígidas, 
a hierarquia bem marcada, demonstra que o PSF ainda não conseguiu romper com o modelo 
medicocentrado, e impõe uma sobrecarga psíquica muito grande ao trabalhador, que os 
mesmos tentam administrar de diversas formas. Observa-se que alguns tentam articular o 
trabalho do PSF, a outros trabalhos, como é o caso do médico que também é professor: 
 
A presença dos alunos faz uma consulta ainda maior por que a gente que não 
está com aquela prática, então faz aquela consulta longa, demorada. É bom que 
enquanto isso eu tó aqui fora resolvendo problemas, que tecnicamente se eu não 
tivesse alunos no consultório eu não poderia estar resolvendo...ampliando o fluxo 
de atendimento meu por causa disso. [Milton-Médico] 
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A presença dos alunos dá um sentido ao trabalho desse médico, mas é inegável que a 
presença dos mesmos também o alivia da sobrecarga do trabalho e permite a ele tempo para 
refletir e ser criativo no mesmo. 
Outra profissional lida com a sobrecarga de trabalho, por entender que tem perfil 
para atuar no PSF: 
 
Eu gosto de ambulatório, eu dou plantão aqui na UAI inclusive, mas meu 
perfil é mais de Posto de Saúde, gosto de trabalhar com prevenção, entendeu. Eu 
acho menos estressante que plantão de urgência, eu gosto de vir trabalhar aqui, eu 
sou feliz! Eu sei que há várias complicações, tipo chateações de paciente não 
entender as coisas, o salário que não é aquilo que a gente gostaria de receber. Eu 
estou satisfeito de trabalhar em Posto de Saúde! [Milton-Médico] 
 
Percebe-se que apesar das dificuldades encontradas no dia a dia, o trabalho tem 
sentido para esses trabalhadores e diante disso possibilidades se constroem. Lembramos aqui 
Dejours (1999) quando os homens e mulheres conseguem subverter os efeitos das pressões do 
trabalho, esse torna-se proveitoso à saúde, pois, o/a trabalhador/a pode reapropriar-se do 
mesmo e autorrealizar-se pela via do trabalho. 
Quando realizamos as entrevistas sobre a implantação do PSF no município de 
Betim, os profissionais relataram como se processa a organização e divisão do trabalho no 
cotidiano. Por nossas observações, conversas informais com os/as trabalhadores/as e 
entrevistas percebeu-se que o trabalho prescrito pelos protocolos da Secretaria Municipal de 
Saúde e Ministérios da Saúde relativos aos Programas e ações a serem realizadas pelas 
unidades de PSF são seguidos por todos os profissionais.  
Existe ainda uma hierarquização do trabalho: todos os profissionais respondem à 
coordenação do gerente da Unidade e se reportam aos mesmos para solucionar problemas 
relativos aos usuários/as no do dia-a-dia e também para repassar planilhas quantitativas e 
relatos sobre o trabalho diário. 
Os profissionais médicos atendem quatro dias por semana (acordo firmado com a 
Secretaria Municipal de Saúde do município). O atendimento, desses profissionais, consiste 
em consultas médicas individuais previamente triadas pelas enfermeiras/os e também por 
grupos que atendem aos Programas de Saúde propostos pelo MS para o PSF. As enfermeiras 
além do acolhimento, atuam nos programas de Saúde (hiperdia; gestantes; puericultura, etc) e 
fazem a supervisão técnica dos auxiliares de enfermagem e são responsáveis pelo suporte e 
apoio ao trabalho dos agentes comunitários de saúde, que tem um número de família 
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específico para visitarem por mês, e reúnem-se com a enfermeira para repasse dos casos uma 
vez por semana. São as enfermeiras que coordenam o trabalho das equipes. O fato de ter mais 
de uma equipe de PSF por unidade ou das unidades ainda funcionarem como unidades de PSF 
e unidades tradicionais, colocam alguns impasses no trabalho cotidiano para essas 
profissionais. Outro fator dificultador é o número excessivo de usuários/as por equipe de PSF. 
O acumulo de demandas que fogem ao trabalho prescrito às finalidades do PSF (demandas 
sociais; demandas administrativas, etc) também dificultam o trabalho. 
As equipes ainda funcionam na lógica da racionalidade e agilização das tarefas, 
observa-se uma fragmentação e uma justaposição das ações.  
 
 5.2.2 Na verdade a violência pode partir de mim como profissional ou vir dele (paciente) 
até nós! - A violência no trabalho na visão das trabalhadoras  
 
As pesquisas têm apontado que os trabalhadores do setor de saúde estão entre os 
trabalhadores mais atingidos por agressões, sendo que aproximadamente um quarto de toda 
violência no trabalho, encontra-se nesse setor (CAMPOS; PIERANTONI, 2010). Palácios e 
colaboradores (2003), em uma pesquisa multicêntrica35 sobre a violência no trabalho no setor 
de saúde, comentam que essa é um fenômeno global. Segundo a pesquisa, que adotou a 
classificação da OMS para caracterizar a violência, em violência física e psicológica (essa 
abarcou agressão verbal; o xingamento; o assédio moral; o assédio sexual e a discriminação 
racial), nos países em desenvolvimento mais da metade dos entrevistados relataram ter sido 
vítima de pelo menos um incidente de violência verbal ou psicológica no ano anterior.  
No município de Betim, essa situação também se repete e a forma de violência mais 
citadas são a verbal e a física, sendo que a violência verbal é que ocorre em maior número, 
principalmente na forma de xingamento. 
 
Nossa!! Violência! Pra mim, definir violência é tudo que foge com o respeito 
com outro, por exemplo, se chega o paciente te agredindo, com tom de voz elevado, 
pra mim já é um tipo de violência, entendeu?... A violência aqui no Bairro é muito 
grande mesmo. Povo mata, tem várias traficantes, a gente atende rápido porque 
senão coloca a gente em risco também. [Suely-Enfermeira] 
 
                                               
35 Pesquisa realizada com o apoio da Organização Internacional do Trabalho – OIT; o Internacional Council of 
Nurses – ICN; a Organização Mundial de Saúde – OMS; e o Public Services Internacional – PSI, sobre a 
violência no setor de saúde, abrangendo sete países: África do Sul; Austrália; Brasil, Bulgária, Líbano, 
Moçambique e Portugal. 
 
 
 
 205
Essa entrevistada além de citar a violência verbal, faz referencia às consequências do 
ato de violência na atuação do/atrabalhador/a, comentando que nessa área de risco, acelerar o 
atendimento é sempre uma solução, como já citado anteriormente. Mas sua fala nos remete a 
violência estrutural (MINAYO, 2003), que é muito citada também por outras trabalhadoras na 
caracterização da violência. Cabe lembrar que Minayo (2003) propõe a categoria da violência 
estrutural, e comenta que é a partir da articulação com essa que as demais formas de violência 
se manifestam. Para a autora a violência estrutural refere-se à iniquidades que se perpetuariam 
nas estruturas sociais e que influenciariam de forma marcante a socialização das pessoas e 
determinam comportamentos sociais. Essa forma de violência leva o indivíduo a aceitar ou 
não, infligir sofrimento a outrem, dependendo do papel que lhe cabe na sociedade, de forma 
naturalizada. Ela a define como: 
 
Entende-se [violência estrutural] como aquela que oferece um marco à violência 
do comportamento e se aplica tanto às estruturas organizadas e institucionalizadas da família 
como aos sistemas econômicos, culturais e políticos que conduzem à opressão de grupos, 
classes, nações e indivíduos, aos quais são negadas conquistas da sociedade, tornando-os mais 
vulneráveis que outros ao sofrimento e à morte (MINAYO, 1998). 
 
A fala de um gerente é paradigmática para compreendermos esse conceito: 
 
o meu ponto de vista tem muitos tipos de violência, até mesmo a que eles 
sofrem, as próprias pessoas que estão vinculadas ao crime. Porque é previsto um 
monte de regras que eles não podem estar seguindo, eles não podem vir numa 
unidade de saúde, porque o pessoal não permite, tratam eles mal, isso é um tipo de 
violência, não tem direito ao acesso, melhor de qualidade de vida. A gente tem uma 
perspectiva de violência que é o ato de agressão e não é só isso, falta de respeito, 
exclusão aos direitos dos cidadãos, desrespeito aos direitos do cidadão ao direito 
de ir e vir, ter uma boa alimentação, isso é violência e talvez essa gere a outra 
maior violência que é o ato de agressão. Por isso estamos fazendo um trabalho na 
comunidade, indo pra dentro das escolas para falar abertamente às crianças, aos 
adolescentes, campanhas de drogas, sexo. Não só o trabalho de dengue, avaliação 
vacinal, avaliação ocular, glicemia, criando com escola um vínculo de abertura 
com a Unidade de Saúde automaticamente para diluir esse elo de violência que é 
mascarado e não é considerado violência. [Angelo-Gerente] 
 
A fala do gerente possibilita-nos compreender a extensão da violência estrutural, 
quando esse cita a exclusão, o não-acesso à cidadania – negado tanto para ao indivíduo ligado 
ao crime quanto aos outros cidadãos que sofrem com o ato dos criminosos. O que é 
importante também observar é que em sua fala para ele não existe vítima ou algoz, todos de 
alguma forma reproduzem a violência e essa é uma característica da violência estrutural, que 
por ser extremamente intrincada à estrutura social se naturaliza, então, por exemplo, o 
indivíduo lidado ao crime não ser bem recebido na unidade de Saúde, torna-se natural. O 
atendimento rápido citado em outros momentos, esclarece-se aqui, como a negação de acesso 
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ao cuidado integral, proposto pelo PSF. Para o sujeito membro do tráfico de drogas propõe-se 
somente o atendimento tradicional, rápido. Claro, que não podemos ser ingênuos em pensar, 
que nesse momento, seria possível outra forma de atendimento, uma vez que, a população da 
região pressiona para que assim seja realizado o atendimento e também existe o medo de 
represálias, de confronto armado entre traficantes rivais e a insegurança de todos envolvidos 
na situação, porém não podemos deixar de demarcar a exclusão que sofre o indivíduo ligado 
ao tráfico e toda sua família, é nesse sentido que se reproduz a violência.  
O gerente percebe esse fato e propõe uma ação concreta de educação em saúde, 
oferecida nas escolas da região, que pretende refletir sobre essa violência escamoteada e 
buscar novas formas de ações, construídas coletivamente. Essa ação do gerente remete-nos 
mais uma vez, ao pensamento de Minayo (1998) quando ela afirma: “O contrário da violência 
não é a não-violência, é a cidadania e a valorização da vida humana em geral e de cada 
indivíduo no contexto de seu grupo” (MINAYO, 1998, p. 528). 
Outra caracterização de violência muito frequente entre as trabalhadoras é a 
violência psicológica: 
 
Violência tem muitas formas de violências, verbal, física. Teve um caso de 
assédio sexual da usuária com uma médica, eu achei que é um tipo de violência. Às 
vezes um tom de voz eles consideram violência...O usuário fala muito: - você andam 
de um lado pro outro! Eles não sabem que esse é o nosso trabalho...[Muriele- 
Auxiliar Enf.] 
 
A violência psicológica apareceu nas falas esparsas em forma de assédio sexual, em 
relação a um caso específico, onde a médica foi assediada por uma usuária que começou a 
persegui-la e diante disso, a mesma pediu demissão. Constata-se nas diversas pesquisas 
(PALÁCIOS et al, 2003) que as mulheres médicas sofrem mais violência do que os homens 
médicos. Observa-se que essa violência de gênero se estende desde a relação com os/as 
usuários/as, onde se pensa que essas serão mais maleáveis às demandas dos usuários devido 
às qualidades maternais que é atribuída às mulheres, até a forma de contratação e 
assalariamento, como constata Hirata (2006) ao relatar o assalariamento do profissional 
médico, com a entrada das mulheres nessa profissão.  
Aparece, também, de forma marcante o xingamento e o menosprezo do usuário para 
com as trabalhadoras. Essa forma de violência é frequente e vai minando gradativamente a 
identidade construída pelos homens e mulheres no trabalho. 
 
Violência pra mim é aquilo que te... violência é aquilo que te deixa 
indignado, te machuca de alguma forma, pra mim violência seria isso no modo 
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geral, eu tô falando verbal ou física. Violência é alguma coisa que te deixa 
machucado mesmo que seja físico ou moral. [Rubens-Enfermeiro] 
 
Observa-se como aponta-nos Dejours (1999b; 2004b) que a identidade é uma 
relação do sujeito consigo próprio, só que sua construção no campo social do trabalho, passa 
necessariamente pelo olhar do outro e seu reconhecimento do trabalho. Dessa forma, o 
menosprezo dos usuários é impactante sobre a identidade desses homens e mulheres, uma vez 
que, demonstra o não reconhecimento do trabalho realizado. 
Quando indagados especificamente sobre a violência no trabalho, novamente surge a 
questão da violência ser verbal e física, porém, as entrevistadas trazem novos elementos, onde 
aparece de forma marcante a questão do poder político municipal nas contratações; o não 
reconhecimento do trabalho efetuado pelos/as trabalhadores; a violência de gênero é citada 
novamente; reaparece com vigor a questão do tráfico e uma surpreendente questão 
relacionada à co-responsabilização do trabalhador diante das agressões sofridas, denotando 
um alto grau de comprometimento dessas trabalhadoras com sua prática e uma reflexão sobre 
a mesma. 
Quanto ao poder político como uma forma de violência, esse se faz evidente devido 
a forma de contratação dos profissionais de saúde do PSF, serem realizados no município 
através de uma ONG – a Ramacrisna36 e em sua maioria contar com indicação política. Moura 
(2005), em sua pesquisa sobre a violência no trabalho das enfermeiras do PSF no Rio de 
janeiro, relata que lá também a contratação se faz por uma ONG. Cabe-nos indagar se essa é 
uma prática corriqueira no país e como o dinheiro público pode passar a ser administrado por 
outra instância, alijando esse trabalhador de seu direito a prestar um concurso público e ter 
maior segurança para exercer sua função. As trabalhadoras de Betim explanam sobre esse fato 
e as consequências nefastas para o trabalho diário, principalmente em momentos de transição 
política. 
No caso dos médicos, não, mas no caso dos enfermeiros, sim, eles vivem na 
corda bamba, é só indicação política, principalmente final de mandato, eles ficam 
desorientados, desestabiliza tudo e as ACS saem para trabalhar como cabo eleitoral 
em todos os bairros. É claro que o Gerente não vai falar nisso porque ele é cargo de 
confiança, ele é indicado pelo vereador do bairro. Se ele cismar de demitir ele vai, 
mas até que com os médicos eles não mexem muito não. Em Betim, não é escondido, 
quem não fala isso é porque tem medo de ser mandado embora. Todo mundo sabe, 
mas ninguém fala porque se falar vai ser mandado embora. [Anne-Médica] 
 
                                               
2- ONG criada há 52 anos. A Ramacrisna é uma instituição social sem fins lucrativos. Foi criada com o objetivo 
de promover a assistência social, educação, profissionalização, cultura, conscientização ecológica, lazer e 
esportes de pessoas em situação de vulnerabilidade, moradoras de bairros de periferia e zona rural da cidade de 
Betim. A ONG descreve como um de seus projetos o Programa Saúde da Família, contabilizando um total de 40 
equipes. ( http://www.ramacrisna.org.br/) 
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Novamente evidencia-se aqui a precarização no trabalho onde as trabalhadoras se 
veem atreladas aos políticos e de certa forma à população que parece ter grande acesso aos 
políticos do bairro. Inverte-se a situação, e o vereador que deveria representar o município e 
por esse zelar, como coloca a trabalhadora torna-se “o vereador do bairro”, e o gestor e os 
trabalhadores do PSF são também escolha dele e não somente da secretaria de saúde. 
Observa-se que o trabalhador encontra-se em um campo bastante delicado, onde existem 
poderes externos à unidade de saúde, não pertencentes ao campo da saúde, que exercem seu 
mando sobre a unidade de PSF. 
 
Talvez existe o pensamento de que pode fazer alguma coisa na política pra 
tirar aquele funcionário dali. Na região tem muito vereador que cuida do bairro e 
cuida muito bem, ajuda a população porque aqui é muito grande. A região do PTB 
é muito grande! Então tem vereador que ajuda e às vezes, sai alguma coisa no 
sentido: - Eu (trabalhadora) vou fazer isso, senão vai lá no vereador e reclama. Já 
vi reclamar tanto. De mim ainda não reclamaram, não... Mas da enfermeira 
anterior, por exemplo, reclamaram. Reclamaram tanto que o vereador que... (faz 
gesto com a mão, no sentido de mandar embora). Quando cheguei falaram: - 
Fulana de Tal, o vereador já escutou varias reclamações dela! De certa forma o 
poder político determina. [Regina-Aux.Enf.] 
 
O poder político desvaloriza o/a trabalhador/a diante da população, colocando-o 
como um agente que devem atender todas as demandas dessa, sob pena de serem demitidos. 
Esse fato leva as trabalhadoras a conviverem com o medo constante da demissão e também a 
desestabilizar a equipe não somente diante dos/as usuários/as que buscam atendimento, mas 
também internamente. 
 
Betim é muito provinciano, né? Tem gente que era do outro partido, tá 
empregado, não quer perder e tal... Eu sou profissional, eu não fico no lado 
político, eu tenho de atender o lado A ou B. Tinha um médico aqui que foi mandado 
embora por vaidade, briguinha entre ele e o Gerente. Já estava aqui há três anos, 
com uma população acostumada com o cara. Isso é até chato falar! Eu não gostei, 
fiquei insatisfeito, negócio de deputado e vereador se meter, eu não gosto 
disso![Milton-Médico] 
 
 Dejours; Bégue (2010) comenta que essas pressões no mundo do trabalho podem 
evidenciar-se a desmobilização subjetiva do/a trabalhador/a e o individualismo, pois, nesses 
momentos, não mais se operam a solidariedade e cooperação entre os trabalhadores. Dejours 
relata esse fato como uma degradação do viver – junto em coletividade. Diante disso, segundo 
o autor o que prevalece é a fórmula do cada-um –por –si e a solidão.  
Essa fórmula evidencia-se ainda mais quando os trabalhadores relatam suas 
vivências diante da violência da delinquência no bairro: 
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Violência no PS é ser desrespeitado pelos colegas de trabalho ou usuário. Os 
profissionais de saúde não aceitam os agentes de saúde, tem dificuldades. O agente 
de saúde é importante, está encaminhando, melhorando o trabalho...Violência com 
usuário... é uma área de risco, vila, tráfico, os usuários às vezes estão armados em 
casa, você tem que ir assim mesmo, é arriscado. Numa visita, o usuário estava 
bêbado, trancou a casa não deixava ninguém sair, ameaçava. O agente de saúde 
ali, passando medo. Demorou até convencê-lo ir ate a UAI. O agente tem de 
encarar os problemas, é uma vida cheia de surpresas! [Claudia-ACS] 
 
A fala da entrevistada demonstra como a mesma se vê sozinha, em seu trabalho para 
lidar com a violência diária. Outra profissional médica relata fato semelhante: 
 
É uma bola de neve, atendendo uma população que é o dobro que deve ser, a 
gente não tem tempo pra fazer isso (reunião), porque estou fora. Eu recebo a bomba 
sozinho, estou dentro do consultório, se o paciente vai brigar comigo é só comigo! 
Agora lá fora, não sei. Se as meninas juntam umas com as outras pra conversar. 
[Silvia-Médica] 
 
Essas falas demonstram que a equipe é bastante desestruturada em relação a essas 
vivências, com conflitos internos e que a vivencia da violência se dá de forma 
individualizada, ou realizada por profissionais que atuam mais próximos, mas sem a 
organização de toda a equipe. Diante da violência, os/as trabalhadores/as sentem que o 
individualismo e a falta de cooperação se fazem presentes. Dejours (1999b) descreve o 
individualismo como decorrente de uma crise da organização do trabalho, para ele o 
individualismo não é um dado geral da cultura, mas emerge de uma decepção e/ou 
desesperança diante do trabalho. 
 
Agora violência tem muito, todo tipo de violência. Acho que tem aqui há 
falta de respeito com hierarquia, falta de diálogo. Com relação à população nesses 
um ano e quatro meses, eu sofri uma única coação, só. Um traficante, só, ele entrar 
aqui pedir atestado retroativo, que estava fugitivo, na condicional, ele e mais dois, 
me coagiram dentro do consultório. Eu nunca sofri violência da população, sequer 
verbal ou física, nunca! Nem na hora de sair posto. Nada! Eu fiz o atestado 
retroativo, liguei para CRM logo após, avisei da situação que tinha acontecido. 
Eles mandaram eu evoluir no prontuário, se acaso esse atestado fosse usado para 
maus fins...O juiz iria provavelmente solicitar o prontuário e perde a validade do 
atestado. Eu evolui, que eu fui coagida, que estava com arma na mão, tudo, foi 
assim que o CRM me orientou... Uma vez só, nunca mais aconteceu nada. Para te 
falar a verdade eu era farmacêutica antes de formar em medicina, eu trabalhava 
naquele, ali perto do Luxemburgo, naquela favela gigantesca, na drogaria, isso 
para mim não é muita novidade. [Anne-Médica] 
 
A violência ganha ainda na fala das trabalhadoras uma naturalização, como se fosse 
algo corriqueiro na área da saúde, podemos pensar que essa banalização, passa em alguns 
momentos pela construção de uma estratégia de defesa coletiva, pois o medo não é colocado 
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diante das situações ou quando o é, o mesmo é relativizado, por falas como da agente de 
saúde, onde o adjetiva como surpresa ou da médica que fala do delinquente como se não 
fizesse parte da população atendida. O medo sempre é um sentimento vivenciado pelo outro, 
nunca por aquele trabalhador ou trabalhadora que fala, observamos que a agente de saúde 
quando relata o caso o faz na terceira pessoa. A estratégia defensiva de ignorar a violência e 
pontuá-la como algo comum e corriqueiro na área de saúde evidencia-se. 
 
Em serviço publico isso acontece, todo mundo passa por isso. Todo posto 
tem isso, todo lugar publico acontece isso. eu gosto demais de trabalhar aqui. O 
usuário demanda, é carente...Adoro PSF. [Juliana-Gerente] 
 
Então eu acredito nisso, é forma de expressarem o que estão sentindo, eles 
agridem de forma verbal, falam que assim a situação não dá pra ficar, que aqui no 
posto tá tudo ruim, mas é um desabafo [Joana-Técnica Enf.] 
 
Em outras falas, o medo é denegado: 
 
Só atendo e pronto. E eles vai embora, não tenho medo deles não! Eu acho 
que não tem, Eles (colegas de trabalho) falam que tem, mas não tem não! Você, não 
precisa ter medo dos outros não! Porque se ficar com medo dos outros, você vai ter 
de ficar com medo de todo mundo. Se um descobrir que você fez aquilo por medo, 
todos vai fazer né? Se fosse assim todo mundo ia conseguir. [Cristina-Recepçào] 
 
Dessa forma, o sofrimento desencadeado pelas vivencias dessas situações de 
violência fica escamoteado. Mas Dejours (1999b) lembra-nos que enquanto as estratégias de 
defesa são coletivas, o sofrimento nunca o é. O sofrimento é sempre individual, assim, em 
alguns momentos, esses sujeitos se permitem colocá-lo: 
 
Já teve uma funcionária aqui, foi até uma ameaça sofrida por ela, no 
momento ela está de licença. Na época, foi logo que eu entrei, ainda estava gerando 
aquela coisa de muita agressividade com funcionário, aquela coisa toda e ela foi 
bem agredida verbalmente. Ela se sentiu ameaçada, sabe aí a médica de plantão 
deu uma licença pra ela,encaminhou ela para saúde do trabalhador e ela teve 
afastada uma semana, psicologicamente ela ficou bem mal. [Leny-Gerente] 
 
Observa-se, nessa fala, que a equipe tenta dar uma solução paliativa ao sofrimento 
da trabalhadora com uma licença médica, invisibilizando com esse ato a violência sofrida no 
ambiente de trabalho. No caso citado, a profissional ainda foi encaminhada para a Saúde do 
trabalhador, mas sabemos de muitos casos, comentados na informalidade, que a própria 
equipe fornece um atestado para aquele/a trabalhador/a que está mais “estressado”. Barreto 
(2009) comenta que a violência só se mantém quando não damos visibilidade à mesma; isso 
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abre um caminho fértil para as ameaças veladas que esses homens e mulheres recebem no 
trabalho: 
 
Violência em relação ao trabalhador é difícil de explicar, região complicado, 
sempre tentam acuar o funcionário, chega perto do funcionário, Falam que são 
amigos do traficante,ficam andando na unidade, ficam olhando.. Não mexem, 
tratamos todos muito bem. O traficante vem para mostrar sua presença na região, 
pra quando chegar .... às vezes com o pai passando mal, chegar com o filho que é 
traficante.Visitas para acuar os funcionários, no G. essa situação é direta! [Mauro-
Recepção] 
 
Essa ameaça direta pode ser considerada um assédio, no sentido, de que se configura 
como uma violência contínua, que gradativamente mina a dignidade e identidade dos/as 
trabalhadores/as, gerando um medo coletivo. Cria-se um pacto de silencio, onde cada 
trabalhador por medo de sofrer represálias se cala e impõe o silencio ao outro. Como já foi 
citado, essa dominação (DEJOURS, 1999a) aqui, não por parte de uma hierarquia formal, mas 
por parte de um poder paralelo, faz com que os homens e mulheres deixem os companheiros 
vivenciarem de forma solitária a violência. É um ciclo vicioso onde a violência é impetrada 
por todos. 
Outra forma de violência que apareceu, mas de forma menos intensa, foi a agressão 
física:  
 
Já teve paciente que ameaçou uma técnica, entrou aqui dentro e bateu na 
cara dela, tem uma outra enfermeira, não está aqui mais, a paciente dentro da sala 
sendo acolhida deu vontade de esgoelar ela. Agora mesmo quando você 
entrevistava o Dr...., fui marcar consulta pra uma mulher ela estava numa 
ignorância,numa arrogância... ninguém estava sabendo o porque da arrogância 
dela.[Riana-Técnica de Enfermagem] 
 
Em alguns momentos, as trabalhadoras não conseguem determinar o que desencadeou 
o ato violento, ele fica sem sentido; em outros momentos, o mesmo justifica-se pela via do 
sofrimento psíquico, que parece dar aos pacientes salvo conduto para exercer a agressividade: 
 
Já fui agredido, já fui mordido. Eu fiquei na portaria como Guarda 
Patrimonial. Chegou uma paciente meio alterada, queria atendimento do médico, 
eu orientei ela a aguardar na portaria. Ela pegou um vidro de álcool começo a 
passar na mão, no rosto, no corpo, ela ia virar o álcool na boca, falei com ela, que 
ela não podia estar fazendo isso com o álcool, tentei pegar o álcool da mão dela, 
ela pegou a minha mão e puxou ela e mordeu .Chamei a policia, fiz BO e fui parar 
na delegacia, corpo deleito. Depois disso não teve mais agressão corporal, mas 
verbal sempre tem. Depois fiquei sabendo que ela era paciente psiquiátrica. 
[Mauro-Recepção] 
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Na fala desse profissional, a agressão verbal aparece, como já relatado, como uma 
coisa corriqueira. Palácios, et al (2003) também pontuam que na pesquisa multicêntrica sobre 
violência, o comportamento de tolerância extrema à violência se presentificou. A tendência a 
minimizar os atos e não reconhecê-los como violência foram evidentes, tendo ainda sempre 
uma tendência de culpabilizar o trabalhador pelo não entendimento da situação. Observamos 
que tomar as situações de violência sempre nesse sentido é também desconsiderar o paciente 
como sujeito, na medida em que ele se torna ali alguém que não deseja, que não reflete sobre 
sua ação. Nesse sentido, pensamos que a violência se reproduz, pois, ao tutelar e isentar o 
usuário de seus atos, o profissional de saúde o assujeita, permitindo a ele somente o lugar de 
espectador. Wierviorka (2006a) ao trabalhar as posições do sujeito diante da violência nos 
fala do sujeito flutuante, que por não conseguir se constituir como ator e ver atendida sua 
demanda, a expressa em um ato de violência.   
Nesse sentido, tendemos a pensar outra abordagem da violência que se evidenciou 
no campo, a corresponsabilização do profissional pelo ato de violência sofrido.  
 
No dia a dia, eu particularmente, trabalho isso com minha equipe. - 
Atenda o outro como você gostaria de ser atendido, isso é fundamental no meu dia a 
dia, faça com o outro o que você gostaria que fizesse com você. Eu posso vê dois 
tipos de dinâmica no atendimento no acolhimento. Por exemplo: – Eu não vou 
passar você hoje pelo médico. Ou falar assim:- Olha, em função dos seus sintomas, 
você tem como aguardar até amanha, né? Ou então, aguardar até a próxima 
consulta ou participar do grupo operativo,nè? Por essa situação, deixar a pessoa 
sair satisfeita. Na verdade a violência pode partir de mim como profissional, 
agredir verbalmente o paciente ou vir dele até nós. Então é assim, eu 
particularmente, não tenho muito problemas, tento fazer o máximo por bom 
atendimento. As pessoas podem vir até armada, assim, no sentido verbal, pra estar 
questionando alguma coisa, mas no momento em que você trata bem, a pessoa 
muda totalmente a postura, mas acontece muito dos pacientes vir xingar porque não 
consegue passar no dia, porque não estar valorizando a queixa, isso é uma 
violência no trabalho,né?! Você minimiza a queixa do outro, mas pra ela, ela dá 
muito valor, pra ela é muito importante,é grande, pra alguns funcionários 
não.[Lira- Enfermagem] 
 
Não valorizar a fala do outro, nem sua dor, é desconsiderá-lo como sujeito; como 
afirma Wieviorka (2006a), o sujeito, para se fazer ouvir, passa à violência (denominado como 
sujeito flutuante). Essa colocação remete-nos também à Psicodinâmica do trabalho, onde 
Dejours (1999a) fala que a violência pode ser reacional e essa acontece em momentos onde a 
identidade do sujeito violento é que é contestada na situação e para não perder sua identidade, 
ele age compulsivamente. Assim como relata a profissional, quando o sujeito entende que sua 
demanda não está sendo respeitada, ele pode tornar-se violento. Nessa perspectiva, de acordo 
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com a entrevistada, a violência foi desencadeada pelo próprio profissional que prestava o 
atendimento.  
 
É uma agressividade no sentido verbal mesmo, por exemplo: - Assim, eu 
venho com uma queixa, pra mim ela pode ser de suma importância, para o 
funcionário não, entendeu?Você esta desfazendo daquela pessoa, da queixa dela, do 
problema dela. Não deixa de ser violência também. Você precisa ter uma postura 
ética sobre várias situações, uma postura em relação a alguma situação de conflito 
que acontece, você trabalha com pessoas e trabalhar com pessoas, pela 
individualidade e personalidade de cada um, a diferença de cada um, pois cada um 
é diferente. você depara com várias situações conflituosas que pode virar de certa 
forma uma violência, você tem ter muito jogo de cintura, muita ética, muita 
postura,muita sabedoria porque senão você pode realmente causar um grande 
conflito aqui. [Vânia-Enfermeira] 
 
O caráter relacional da violência fica bem delimitado nessa colocação da 
entrevistada. A questão ética envolvida na relação com os usuários e o respeito pelos mesmos 
é um fato fundamental na área da saúde e principalmente dentro da proposta do PSF, que 
busca um atendimento humanizado, e a parceria contínua da população.  
Para uma das entrevistadas, essa parceria não acontece, pois existe um descaso com 
o serviço público. 
 
Eu nunca sofri uma violência, já fui agredido verbalmente por alguns 
paciente, mas eu acho que assim... Quando você entra no SUS, você meio que já 
espera que lá seja uma realidade. porque desde a Faculdade você já vê isso, quando 
você está formando. Você tem de entrar sabendo o que acontece de verdade e o que 
acontece de verdade é isso. O SUS, o usuário não dá valor aqui, começa pelo SUS 
ser uma coisa de graça,eu acho que nada que é de graça o povo dá valor, entendeu. 
Eu tenho essa teoria, é aquele negocio eu quero ser consultado agora! Você, às 
vezes, sofre uma pressão porque é uma população mais carente, tem um mundo do 
tráfico e você tem de ser firme, porque senão você deixa isso te controlar. [Milton-
Médico] 
 
Observa-se que o descaso, nesse caso, não é só do usuário, a profissional também já 
esperava ser o SUS, um lugar onde imperava a violência. Ela atribui à gratuidade do serviço a 
postura agressiva do/a usuário/a, como se realmente o SUS fosse de graça e não construído 
com os impostos de toda a população brasileira. Essa postura do trabalhador nos remete à 
ideia anterior da violência como relacional, onde já se atende a população com uma postura 
de desconsideração, pois sua fala explicita que o mesmo atribui uma negatividade ao serviço 
que é gratuito - “o que é de graça não é bom”, comenta o trabalhador. Palácios (2003) lembra-
nos que a relação médico-paciente, possível de estendê-la aos demais profissionais de saúde, 
deve ser pensada como uma relação entre seres autônomos. O paciente dever ser tão 
respeitado quanto o profissional deseja sê-lo. Respeitar o outro como alguém portador de uma 
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história própria é algo que se aprende não de se ouvir falar, mas é uma habilidade a ser 
construída adquirindo conhecimentos, discutindo a prática com a equipe e refletindo 
continuamente sobre essa.  
Outra forma de violência que se evidencia para essas profissionais é a violência de 
gênero: 
 
No Trabalho, usuário agride verbalmente. Coisas muito especifica, 
questiona o trabalho do médico incompetente, o usuário não aceitou o que a equipe 
falou, foi agressivo xingou todo mundo, o paciente foi embora. Não chegou a 
agredir fisicamente. Teve um caso que quase chegou a agressão física, o usuário 
agrediu verbalmente, teve de chamar a policia, o usuário foi embora. Muitas 
pessoas se aproveitam da situação de na unidade só ter mulher. Conversamos com 
eles,manter o controle com o usuário,nunca alterar a voz. Tentar explicar para o 
usuário o mais possível, mesmo que ele não queira entender e aguardar. [Marly-
Gerente] 
 
A ideia essencialista, que toma a mulher como frágil parece ser um dos pontos 
relevantes nesse caso. Como aponta documento da OIT (2009), a discussão sobre as vivências 
da mulher no trabalho sempre resvalaram para as diferenças físicas entre homens e mulheres e 
as supostas diferenças psíquicas. Que homens e mulheres são diferentes não resta dúvida, 
porém, essa discussão de cunho essencialista naturaliza as diferenças e tampona o cerne da 
questão que é a divisão sexual do trabalho, que alicerçada em papéis pré-estabelecidos que 
constroem o gênero, forjam para a mulher determinados lugares sociais, socializando-as a 
partir desses lugares – de submissão e dominação.  
Na fala da trabalhadora, fica subtendida a noção de fragilidade que faz com que 
os/as usuários/as a levarem vantagem sobre as mulheres agindo com atos violentos. Essa 
noção ainda ganha mais reforço pelo fato de se pensar, como apontado por Molinier (1999) 
em suas pesquisas, que diante da violência no trabalho cabe à mulher o papel apaziguador e 
mediador e nunca uma resposta de um lugar viril, que se refere à socialização masculina ou 
por estratégias de defesa construídas pelo coletivo dos homens, como aponta-nos Dejours 
(2004).  
Em Betim, quando se fala de gênero no trabalho o que se aponta de forma mais 
veemente é que as mulheres têm mais medo de que os homens da violência no trabalho.  
 
Os profissionais se sentem meio sem defesa, por serem todos mulheres. As 
mulheres sentem mais medo. As atendentes são mais agredidas e os enfermeiros 
mais verbalmente. É diferente na pratica, quando eles tem de falar alguma coisa, 
eles falam com a atendente ou enfermeiro, raramente com o médico. [Juliana -
Gerente] 
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Retomando a questão da socialização da mulher, podemos pensar que o medo já é 
um elemento dessa socialização, o medo da dominação externa. Lembramos aqui Zaidmain 
(2009) que retoma a obra de Beauvoir (1949) para demonstrar como a educação tradicional 
limita a atividade e autonomia das meninas, impedindo-as de se afirmarem como sujeitos da 
mesma forma que os meninos. Assim o medo é uma construção que acompanha a história das 
mulheres. O perigo e o medo (de expor seu corpo, suas ideias, sua fala) são os pilares da 
socialização feminina; assim ela se vê e se constrói a partir de uma posição de submissão. 
Para os meninos, como aponta-nos Molinier (1999) independente de classe social, a 
socialização tende a tomá-lo dos braços afetuosos da mãe para transformá-lo ainda pequeno e 
frágil, naquilo que ele não é, um caçador, um guerreiro, um homem viril. Aos homens, então 
não cabe o medo da violência, como demonstra em sua fala a trabalhadora.  
Percebe-se que, nesse município, a mulher que toma uma posição aparentemente 
viril é considerada como alguém que não se submete à violência e é admirada pelos 
trabalhadores homens e mulheres: 
 
A B. é uma das enfermeiras, é excepcional, pessoa firme, às vezes ela vai e 
junta com a auxiliar e fala não é assim (para o usuário), pontua. Ela não é política, 
é fantástica. Já presenciei fazendo esse tipo de coisa[Milton-Médico] 
 
Essa posição é uma forma de se fazer reconhecer pelos demais profissionais e pelos 
os usuários, como pontua uma profissional: 
 
Eu já coloquei essa população na linha! Primeiro porque sabem que eu 
sou super pontual, sabem que eu não fico enrolando serviço. Então aprenderam a 
esperar, sabem que vão ser atendidos com agilidade, eles aprenderam a respeitar o 
meu jeito. [Anne-Médica] 
 
Dejours (1999b) indica que a virilidade e a força, às vezes são exigidas das mulheres 
no mundo do trabalho, para que elas consigam manter-se e exercer cargos mais altos na 
hierarquia, como o caso da médica e enfermeira citadas. Segundo Dejours, elas são então 
obrigadas a seguir um padrão de conduta masculina. Não concordamos com Dejours nessa 
afirmação; parece-nos que, no caso das trabalhadoras do PSF, para fazer face à violência 
presente no cotidiano e se manter no cargo, as mesmas – em alguns momentos – lançam mão 
de uma aparente virilidade. Essa se alicerça em bases diferentes da virilidade masculina, visto 
que a enfermeira aponta sua postura firme de não fazer política com o usuário, e a médica 
comenta sua pontualidade no trabalho e a certeza que passa para o paciente de realizar o 
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atendimento agendado. Elas constroem uma relação de confiança com a população que 
permite que as mesmas sejam firmes e mantenham a postura desejada.  
Concordamos com Dejours quando o mesmo aborda a forma diferenciada com que 
as mulheres bordejam o real do trabalho. Segundo o autor, as mulheres mantêm uma reserva 
diante de qualquer pretensão totalizante. Elas constroem estratégias defensivas que sempre 
consiste em cercar o real, enquanto os homens buscam estratégias defensivas de cunho viril 
que tendem a negar o real e construir uma racionalização, ou seja, enquanto os homens tentam 
tamponar os furos que a violência no trabalho provoca, as mulheres os contornam.  
Outra forma que a violência assume para essas trabalhadoras é o não-
reconhecimento no trabalho.  
 
Acho que quando você é questionada numa crítica construtiva é sempre 
bom, alimenta o nosso trabalho, mas quando a pessoa é agressiva, de certa forma 
com as suas palavras isso é ruim, não é bom. Você tenta fazer no seu trabalho o 
melhor, um bom atendimento. Isso já aconteceu! [Lira- Enfermeira] 
 
Para a trabalhadora ser criticada agressivamente no seu trabalho, impacta sobre sua 
certeza de estar fazendo um bom trabalho. Esse impacto não será sem consequências para sua 
identidade construída no trabalho, pois, como nos ensina a Psicodinâmica do trabalho, o 
reconhecimento do fazer do trabalhador, tanto por parte dos clientes quanto de seus pares é 
que é repatriado para a construção da identidade social no trabalho. Observamos, então, que a 
violência psicológica expressa por meio do xingamento, o descaso com o/a trabalhador/a 
impede que esse construa sua identidade a partir do trabalho, porque se instala a dúvida sobre 
o valor de seu trabalho para aquela comunidade. Molinier (1999) demonstra como esse fato é 
marcante para a mulher trabalhadora, ela comenta que o trabalho da mulher sustenta-se nas 
relações intersubjetivas. Quando essas relações são falhas ou colonizadas pela violência, o 
reconhecimento no trabalho não existe e o trabalho se esvazia de sentido. A fala da 
trabalhadora é esclarecedora:  
  
Tem muita gente ingrata, o que eu falo o problema do SUS é ser de graça, 
ninguém dá valor, ninguém dá valor... é tudo muito fácil. A gente marca, não vou 
não, não. Depois eu marco outra, então é isso é questão mais... Tem esses 
perfis.Tem muita gente que não está nem ai, se você faz bem ou mal, vem te xinga, 
acaba com ocê. [Joana-Tecnica de Enf] 
 
A trabalhadora busca um significado para o descaso, para a não valorização do 
trabalho bem feito. Ela se indaga porque todo mundo é tratado da mesma forma pelo paciente, 
sem uma avaliação sobre a qualidade do trabalho. Sem recursos de entendimento, a 
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trabalhadora coloca o sistema de saúde como promotor dessa relação de descaso do usuário. 
No entanto, quando pensamos no modelo proposto pelo PSF, entendemos que o mesmo não 
pode acontecer sem um reconhecimento mútuo entre a população e os profissionais e que esse 
na radicalidade da proposta deveria mesmo banir a violência e criar uma relação de autonomia 
e respeito mútuo entre os sujeitos envolvidos.  
 
 
5.2.3 Para ele (usuário) é problema agudo e ele quer a resposta! - Desencadeadores da 
violência 
 
Gomez, Costa (1997) observa que é impossível classificar a violência como somente 
como algo ruim, pois, para esse autor em alguns momentos a violência aparece como uma 
forma de estabelecer uma nova ordem ou buscar outra legalidade. Para ele a violência 
apresenta-se então com uma orientação, um fim determinado a partir de diferentes causas, que 
pode provocar danos e consequências imediatas ou tardias. Em Betim, os trabalhadores 
percebem que o desencadeamento da violência se dá, principalmente, diante do não que o 
paciente recebe, por não ser possível atender à sua demanda da forma e no tempo desejado 
pelo mesmo.  
O não atendimento da queixa do usuário pode se dar por um descaso do profissional 
com a queixa do mesmo ou nos casos mais frequentes, segundo as trabalhadoras, por uma 
intolerância do paciente diante da frustração em ver sua queixa não ser atendida. Essa 
frustração leva os usuários a recorrem à violência verbal e/ou física (uma forma menos 
presente). Essa violência, como já exposto, pode vir, em alguns momentos, sustentada pelo 
poder de um terceiro, seja esse um político do bairro ou um traficante.  
 
Na Recepção e na enfermagem eu já vi acontecer, com o médico não. Eles 
ficam com raiva com a demora do atendimento. Os médicos estão dentro do 
consultório atendendo, fora toda vez que você sai lá fora, eles começam a falar: - 
Olha lá como elas ficam, elas não atendem...Um dia a menina saiu lá fora e falou 
que nós enfermeiras e recepção já tinha feito o que estava ao nosso alcance, agora 
depende do médico. Tem gente que acha que está demorando e que o médico tem de 
atender de qualquer jeito e tem caso que demora, né? E os médicos daqui são muito 
bonzinhos, não atendem o paciente de qualquer jeito, demora mesmo e o pessoal lá 
fora não quer esperar, acha que está demorando e começa a xingar as meninas da 
recepção e xinga a gente da enfermagem, pois, sabe que a gente é da equipe deles. 
Principalmente a recepção. [Riana-Técnica de Enfermagem] 
 
A ideia de que a população não se preocupa com a qualidade do atendimento fica 
implícita na fala dessa trabalhadora. O não atendimento das demandas dos/as usuários/as gera 
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um desconforto tanto nos usuários quanto nos profissionais e fica patente em alguns casos, 
como no caso do tempo da consulta, que não existe uma cultura da população em torno das 
atividades de promoção e prevenção das doenças, sendo ainda a atividade curativa centrada na 
consulta médica a atividade mais valorizada pela população. Dessa forma, o tempo de 
consulta dos outros pacientes, deixa os/as usuários/as impacientes e age como um estopim 
para a violência verbal. Velloso (2005) observa que há um conflito entre os objetivos 
trabalhadores e dos usuários do serviço, formando dois blocos distintos. Os profissionais 
focam a atenção aos usuários, e apesar de ter um tempo hábil para a realização das atividades, 
seu foco principal é a qualidade do atendimento prestado. O segundo bloco, formado pelos 
usuários, tem como prioridade ser atendido, mas exige um atendimento ágil, uma vez que seu 
“tempo” para o próprio cuidado é destoante do proposto pela unidade de saúde. O tempo do 
usuário é bem mais reduzido do que o proposto pelos profissionais de saúde. Essa situação 
decorre também, das condições estruturais e de recursos humanos insuficientes para o 
atendimento satisfatório da população. 
Percebe-se que as queixas, xingamentos e desacatos decorrentes da demora do 
atendimento ou de não conseguir ser atendido não é dirigida ao profissional médico, mas sim 
aos demais profissionais da equipe. Na equipe que mais recebe os atos violentos 
desencadeados pela demora do atendimento são os atendentes de recepção e a equipe de 
enfermagem. Os médicos são sempre poupados: 
 
O médico é sempre o menos atingido. Isto é uma verdade absoluta! Elas 
xingam, xingam lá fora, a enfermeira vem te falar : - Esse paciente está super 
nervoso, encheu o saco, não sei o quê. Esse próximo que você vai atender. Ele 
chega aqui super manso, normal, sem nenhuma das queixas que ele fez lá fora. 
[Anne-Médica] 
 
Essas profissionais demonstram que existe uma valoração diferente entre os 
profissionais de saúde, e que a figura do médico ainda é respeitada e até temida pela 
população, que teme falar algo acerca da atuação deste profissional com o mesmo e ser mal 
interpretada e o profissional não prestar um bom atendimento. 
 
Eles gritam mais com a gente que com o médico, eles falam mal do 
médico, falam que não querem ser atendido por aquele médico, que não sei o que, 
não sei o que, mas quando chegam lá dentro,não falam nada com o médico,não 
queixa nada com ele. As vezes não aceitam um procedimento do médico, falam com 
a gente e tem coisa que a gente releva porque na hora de falar eles não falam Eles 
ainda tem aquela coisa que o médico é ...tudo! Mas com a enfermagem... O respeito 
com o médico é bem mais superior. .[Regina- Técnica em Enfermagem] 
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A valoração do médico nos serviços de saúde é um fato histórico e fica muito 
evidente em pesquisas no PSF, Ronzani e Silva (2008) ao analisar a identidade construída 
pelos profissionais do PSF em dois municípios de Minas Gerais, observa que os médicos e os 
agentes comunitários de saúde são os profissionais com mais prestígio social diante da 
comunidade. Os agentes comunitários segundo a pesquisa funcionam na percepção da 
comunidade como um ator que facilita o vínculo dos usuários com os demais membros da 
equipe de saúde da família. Segundo a mesma pesquisa, os demais profissionais de curso 
superior são os mais desvalorizados diante da população, uma vez que, essa ainda está 
habituada ao modelo medicocentrado, onde os demais profissionais funcionam somente como 
apoio ao trabalho médico. Esse, por si só, já é um fator desencadeador de violência, pois, a 
desvalorização e descaso da população com os demais profissionais geram comportamentos 
inadequados diante dos mesmos.  
Outro fator desencadeador da violência elencado pelas trabalhadoras é o usuário 
avaliar que sua demanda não está sendo tratada com o devido respeito.  
 
Mas o que eu vejo mais problema de violência com o usuário é essa 
questão: Às vezes ele chega e não entende que a gente tem uma programação a ser 
seguida e ela quer resolver o problema dele na hora. Para ele é problema agudo e 
ele quer a resposta e às vezes a pessoa que está acolhendo não está preparada, 
porque tem várias formas de acolher uma pessoa e da uma resposta, não 
exatamente atende-la naquilo, mas dar uma resposta. E às vezes da forma que dá 
essa resposta, a outra pessoa não entende. Acredito que sim porque ele entende o 
processo na unidade, como as coisas funcionam, que ele vai ser atendido, que o 
problema dele vai ser solucionado, às vezes não naquele momento, mas que ele vai 
ter uma solução para o problema dele, ele sente acolhido. Realmente então essa 
violência diminui. [Silvia-Médica] 
 
A entrevistada esclarece que o não entendimento por parte do usuário da dinâmica 
do PSF ou sobre a gravidade de seu problema implica em um fator que pode desencadear a 
violência. A explicação e a conscientização, nesses casos, funcionam como uma forma de 
minimizar a violência. Porém, em outros momentos as trabalhadoras admitem que existe, 
também, uma atuação das mesmas que pode ser geradora de violência, por ser em si uma 
violência. 
 
Aqui tem um tanto de gente que vê um tanto de coisa que eu não consigo 
vê, ouve um tanto de coisa que eu não consigo ouvir, as pessoas iludem demais... 
Tem muito preconceito, tudo é bandido, mas é gente igual a gente. [Muriele- 
Auxiliar Enf.] 
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A ideia de que o usuário, por viver em um ambiente de grande vulnerabilidade social 
tem um comportamento delinquente; consequentemente se apresentará como violento, faz 
com que os profissionais tenham uma atitude de descaso com o usuário, atendendo-o 
rapidamente e excluindo-o de diversas atividades da unidade. Essa atitude pode ser 
desencadeada por medo e pela tentativa de autopreservação, ou mesmo por preconceito, como 
coloca a entrevista fere os princípios do SUS de equidade e universalidade. Assim, se a lei é 
clara no acesso que todos devem ter, fica evidenciado que, na realidade dos serviços, às vezes 
esse acesso é negado, e o sistema começa a ter formas diversas de respostas aos usuários, não 
levando em conta sua queixa, mas sim o caráter subjetivo de quem o atende.  
Observa-se que, diante dessa percepção de descaso e exclusão, o usuário, como já 
apontado nessa pesquisa, para se fazer ouvir e se fazer sujeito, age com atos violentos 
(WIEVIORKA, 2006a). A violência aponta uma via para ganhar visibilidade e se constituir 
como ator. É relevante perceber que o comportamento do usuário é também constituído por 
referência ao comportamento do/a trabalahdor/a. Nesse sentido, deve-se perceber a violência 
como uma condição específica de interação entre o/a profissional de saúde e os/as usuários. 
No PSF deveria existir uma relação desenvolvida na base da parceria 
profissional/usuário, primando pelas relações de interação e intersubjetividade, começa a 
surgir de forma muito frequente a desconfiança recíproca, permeada por uma extrema 
violência simbólica, representada ora pela ameaça velada dos políticos e traficantes, ora por 
uma atuação dos profissionais que em seus atos e olhares reproduzem a exclusão que permeia 
a sociedade e que produz e reproduz a violência estrutural.   
Nesse cenário de guerra, avalia-se que o conflito, como um espaço aberto ao debate, 
onde existe um reconhecimento do outro como sujeito (apesar deste configurar-se como um 
adversário), deixa de existir e a violência toma seu lugar. (WIEVIORKA, 2006a). Devemos 
ter claro que a violência, sempre é um ato destituído de reconhecimento do outro, nela o outro 
se objetaliza. Nessa perspectiva, como aponta-nos Dejours (2007 ), o trabalho perde o sentido 
e as patologias da violência (a agressão de usuários; o vandalismo e em sua forma mais 
radical, o suicídio) encontram um campo fértil Ele deixa claro que, nesse cenário, a solidão 
afetiva impera, pois as estratégias coletivas de defesa se rompem, e o trabalhador vê aflorar 
seu sofrimento com o qual terá de lidar sozinho. Observamos no campo que, diante da 
violência, muitas trabalhadoras demonstram a importância do trabalho em equipe e buscam 
construí-la como uma forma de se sentirem mais protegidas e reconhecidas em seu trabalho 
cotidiano. 
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5.2.4 Quem precisa não fica brigando, gritando, fazendo escândalo! - Lidando com a 
violência  
 
Se lá, a técnica de enfermagem falou não. Chega na enfermeira ela fala 
não, chega em mim eu falo não, pra não desautorizar. A gente trabalha mais ou 
menos isso. As vezes você tem vínculo, afinidade. Por exemplo, ela tem maior 
afinidade pela Sra. Fulana de tal. Ela vai chegar e tentar pedir para enfermeira, se 
a enfermeira falar não. Não adianta chegar pra mim, que eu vou falar não também! 
Então, a gente tenta sempre agir na mesma linha. Se um falou não lá ponta, o não 
vem até aqui. Demos conta de sintonizar o trabalho, graças a Deus! [Anne-Médica] 
 
Saber lidar com a violência implica conseguir desconstruí-la e não somente justificar 
o porquê dos problemas que a compõem, mas criar soluções para resolvê-los. As 
trabalhadoras do PSF, se ainda não conseguiram desconstruir a violência do ambiente de 
trabalho, no entanto buscam continuamente soluções para lidar com o fato. A solução mais 
apontada por elas é buscar uma unidade no trabalho de equipe e o que elas chamam de 
discurso único. A fala anterior deixa claro que esse comportamento vem no sentido de 
resguardar a trabalhadora diante do usuário, não a desautorizando a buscar uma atitude diante 
do usuário que aponte um coletivo e não ações individualizadas passíveis de críticas e 
represálias.  
A interjeição – Graças a Deus!- que conclui a fala do trabalhador nos dá a sensação 
do sentimento de alívio e tranquilidade que essa atitude coletiva lhe oferece. Retomamos aqui 
o conceito de mobilização subjetiva proposto por Dejous (2004); para ele, diante dos desafios 
da organização do trabalho, os sujeitos empregam sua inteligência, seu esforço psíquico, em 
construir coletivamente opiniões sobre a melhor forma de julgar as contradições e 
dificuldades das situações do trabalho e deliberar sobre a melhor forma de resolver as 
situações apresentadas. A mobilização subjetiva, segundo Dejours, é extremamente frágil, 
pois sua continuidade está condicionada à dinâmica entre a contribuição e a retribuição que o 
trabalhador recebe no ambiente de trabalho. Ou seja, o/a trabalhador/a deve sentir-se 
reconhecido por seus pares e por aqueles aos quais se dirigem seu trabalho, sob pena de 
desmobilizar-se.  
A desmobilização acarreta sérios danos à saúde mental dos indivíduos, uma vez que 
rompe a dinâmica do reconhecimento; consequentemente, as expectativas em relação às 
realizações pessoais e a construção da identidade social no trabalho se frustram. Diante disso, 
a transformação do sofrimento em prazer não ocorre. 
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A questão da equipe mencionada por essa trabalhadora é também reafirmada por 
outras.  
 
(após a vivencia da violência)... Foi tranquilo, respirei fundo, tomei uma água,um 
café e continuei normal... Sei separar bem. A equipe é muito unida eu e meu medico 
fala a mesma língua,pra não sair um como bonzinho, as minhas técnicas também eu 
não desautorizo e nem elas a minha. se tiver algum problema, sentamos e 
conversamos só nos, não sai pra fora,não. [Amélia- Recepção] 
 
Peduzzi (1998) ao trabalhar a etimologia da palavra equipe37, comenta que ela vem da 
ideia de um grupo de homens puxando uma fileira de barcos amarrados, o que classifica esse 
trabalho como coletivo. Essa mesma autora, ao abordar a problemática das equipes na área de 
saúde, utiliza-se da teoria de Habermas, que divide o trabalho em dois componentes: o 
trabalho (ação racional/ instrumental dirigida a uma finalidade) e a interação. Para ele, esses 
dois componentes têm uma relação dialética. O trabalho se refere à ação instrumental e/ou 
estratégica que se dirige para a busca do êxito em obter determinado resultado. Essa ação se 
norteia por regras técnicas que se apóiam em um saber. A interação, que mais nos interessa 
nessa questão, é a ação comunicativa (agir comunicativo). O simbólico partilhado por pelo 
menos dois sujeitos agentes. Funda-se na intersubjetividade, no reconhecimento, no 
entendimento mútuo e na dimensão ética. Para Habermas, a interação estaria livre da coação. 
Essa posição nos leva a indagarmos sobre as relações de poder na equipe que tendem ao 
assujeitamento do trabalhador.  
Peduzzi (1998) propõe que, se os trabalhadores não trabalham as relações de poder, 
desconstruindo-as, perdem a perspectiva de sujeito e passam a ser tratados como recurso do 
trabalho dos outros profissionais. Essa é uma violência institucional pouco discutida entre os 
trabalhadores. 
A autora retorna a Habermas para entender que só o agir comunicativo vai possibilitar 
a integração entre os trabalhadores. A interação só se efetivará pelo compartilhamento de algo 
em comum, que ela aponta como sendo um projeto de saúde. Peduzzi (1998) corrobora as 
ideias de Ribeiro, Pires e Brito (2004), nesse sentido. Em nosso estudo, pensamos que esse 
projeto de saúde inclui para esses/as trabalhadores/as a tentativa de proteger-se dos atos 
violentos no cotidiano do trabalho no PSF. 
Nesse sentido, a equipe resguarda o trabalhador e o protege de novas agressões. 
Observamos que se evidencia, nesse cenário, uma estratégia de defesa individual muito 
                                               
37 Peduzzi (1998) comenta que a etimologia da palavra equipe vem do francês “esquif”, que significa fila de 
barcos amarrados uns aos outros e puxados por homens e cavalos.  
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utilizada pelas trabalhadoras para lidar com as situações de violência é tentar afastar-se da 
situação, afastando-se do agressor. Quando o mesmo usuário/a retorna, a trabalhadora pede a 
um colega que o atenda ou que lhe dê suporte no atendimento. 
 
Mas sempre que eu ia atender ele, eu pedia a outra médica para dar uma 
entradinha de vez em quando, tinha de usar essa estratégia, porque também se você 
não acolher essa pessoa,é complicado,porque ela está doente, ela te ameaça e você 
tem de ser superiora a ela, você não pode se sentir ameaçada.[Silvia-Médica] 
 
Eu faço assim, se ele chegar com uma urgência eu atendo, senão eu deixo 
ele mais no cantinho e falo com o colega:- o Fulano está ai vai lhe atender, para 
não dar mais atrito. Se a pessoa for atender e for tranquilo eu passar e 
cumprimentar e estiver tudo legal, deixo pra lá, volta tudo ao normal. Senão for, 
está sempre passando pro colega pra ver se evita. .[Muriele- Técnica em 
Enfermagem] 
 
A cooperação entre os membros da equipe, nesse caso, parece evidente e funciona 
como uma forma eficaz de minimizar a violência relacionada ao trabalho. Dejours (1999) 
comenta: 
 
A proteção contra a violência depende fundamentalmente do coletivo. 
Quando um operário começa a ser muito hostil e agressivo ou quando começa a 
mostrar-se perigosamente depressivo, se o coletivo de trabalho realmente funciona, 
os outros o ajudam e não o deixam sozinho. Quando eles o vêem muito exasperado e 
hostil, ajudam-no a falar e a se explicar, evitando assim que passe à ação. Passamos 
muito tempo tentando prevenir tais acidentes, e se não somos violentos é 
frequentemente graças aos outros. (DEJOURS, 1999b, p. 64) 
 
Outra forma de lidar com as situações de violência é permitir que ela aconteça, sem 
interferência do trabalhador, como se essas não estivessem presentes na situação e se o 
usuário encenasse um monólogo. Essa é uma forma de lidar com a violência que funciona 
como uma estratégia de defesa coletiva, pois é recorrente entre as trabalhadoras.  
 
Tem 6 anos que eu sou enfermeiro. Grito já é um costume pra você. Pelo 
meu jeito de ser, o pessoal não me agride verbalmente, porque eu não dou margem 
pra pessoa me xingar. Eu não vou discutir, eu não aumento a voz com a pessoa, a 
pessoa fica sem graça de me xingar, de ofender, de me agredir verbalmente. Se ele 
conversa num tom alto, eu converso no baixo, se começa a xingar, eu paro e deixo a 
pessoa xingar, então ela vai parando. [Rubens- Enfermeiro] 
 
É só deixar eles pra lá, porque se deixar eles falar, eles cansa e vai 
embora. Eles vai  fazer o quê? Aqui ninguém tá dando ligança pra eles, né? Quem 
precisa não fica brigando, gritando, fazendo escândalo. [Cristina - Recepção] 
 
As estratégias coletivas de defesa, como preconiza Dejours (1999b), são construídas 
em um consenso dos trabalhadores e dependem da concordância desse para continuarem 
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existindo. Elas têm um funcionamento inconsciente e minimizam o sofrimento por denegarem 
a percepção daquilo que provoca sofrimento, nesse caso a defesa desenvolvida pelos 
trabalhadores os protegem da violência vivenciada, promovendo uma racionalização que os 
faz pensar que não responder, ou sair do local, demonstra para o usuário que aquele ato não é 
adequado ali e que não será aceito. A recusa a resposta funciona também para o trabalhador 
como uma fuga da situação e um fazer de conta que nada está acontecendo. 
As estratégias defensivas podem mascarar o medo que parece permear o cotidiano 
dessas trabalhadoras. O medo merece aqui atenção especial, pela relevância no relato dessas 
trabalhadoras. Dejours (1992) comenta que o medo sempre foi uma dimensão ignorada pelos 
estudos em Psicopatologia do Trabalho, apesar de este ser um aspecto concreto do cotidiano 
do trabalho e estar presente em todas as ocupações profissionais, mesmo aquelas onde 
aparentemente não o comporta (como o trabalho em escritório).  
O medo tratado como uma vivência diante de um aspecto concreto da realidade se 
distancia do conceito de angústia que, para Dejours (1992), é uma construção individual e só 
pode ser abordado em uma vertente psicanalítica.  
A relação medo/prazer vai determinar situações de risco diferenciadas, a saber: o 
risco real, aquele do qual se sabe a existência, mas não se quantifica (acidentes); o risco 
suposto, aquele de que temos certeza de ocorrer pode-se prevenir, mas não é possível 
controlá-lo inteiramente; o risco residual, este não é completamente eliminado pela 
organização do trabalho e o trabalhador deve assumi-lo individualmente. Dejours conclui que 
“o medo no trabalho surge desta oposição entre a natureza coletiva e material do risco 
residual e a natureza individual e psicológica da prevenção a cada instante de trabalho” 
(DEJOURS, 1992, p. 64). 
Dejours deixa claro que o medo relacionado ao risco pode se ampliar pelo 
desconhecimento dos limites desse risco, ou por não se conhecer forma eficaz de preveni-lo. 
No caso da violência, isso realmente é uma realidade, o/a trabalhador/a não tem como prever 
quando a mesma ocorrerá e também não é orientado como agir nos diversos casos; não existe 
uma diretriz da secretaria sobre como atuar nesses casos e as unidades também não 
construíram medidas eficazes e claras de como lidar com a violência. E tendo conhecimento 
de que a violência que atinge os profissionais também é decorrente da violência estrutural, 
sabemos que somente ações intersetoriais e políticas governamentais poderão minimizá-la de 
forma mais pungente. Observamos que, diante dessas situações que fogem à governabilidade 
das trabalhadoras, despontam sentimentos de impotência e medo. Sabemos que o medo 
provoca um aumento do desgaste psíquico do/a trabalhador/a. 
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Dejours (1992) pontua que contra o medo os trabalhadores/as também vão elaborar 
defesas específicas que, quando eficazes, eliminam da fala dos trabalhadores qualquer traço 
de medo; para estudá-las, é necessário buscar os sinais indiretos que são exatamente os 
sistemas defensivos. O medo da violência que empiricamente observamos em nosso campo, 
denegado pela maioria das trabalhadoras denota esses sistemas defensivos.  
A forma firme, quase viril de lidar com os atos de violência, é outra maneira que as 
trabalhadoras utilizam para lidar com a violência.  
 
Cada um vai achando a sua forma. A minha forma é ser firme e educado a 
de alguns é fugir, vão passando o pepino pra frente. Olha eu acho, a minha posição 
e dessa enfermeira somos assim, o resto é fugir e tentar passar pra frente e tentar 
ser mais político. Eu acho, o Gerente não, o Gerente também é firme. [...] ninguém 
gosta muito de assumir não, eu acho que o medo prevalece pra esses que fogem, os 
políticos eu não sei, eu acho que tem um pouco de medo, mas tem um pouco disso, a 
politicagem. [Milton-Médico] 
 
Percebe-se que o trabalhador cita o medo dos demais trabalhadores como se fosse 
algo vergonhoso de se sentir. Dejours (1992) aponta a vergonha como uma ideologia 
defensiva que visa tamponar a impossibilidade de continuar trabalhando. Dejours (1986) 
aponta-nos como os trabalhadores escamoteiam o medo que emerge com sintomas físicos ou 
psíquicos, pois, apresentar o medo é colocar o colega de trabalho diante de seu próprio medo, 
e romper com a estratégia de defesa que é sustentada as duras penas, uma vez que essa age 
contra o desejo do trabalhador, reafirmando a alienação que a estratégia defensiva promove. 
Dejours (2005) assevera que, quando o sujeito luta contra a expressão de seu próprio 
sentimento, “afetivamente, ele pode então assumir uma postura de indisponibilidade e de 
intolerância para com a emoção que nele provoca a percepção do sofrimento alheio.” 
(DEJOURS, 2005, p. 46) Ele aponta que o sujeito, então, torna-se indiferente e intolerante 
àquilo que provoca seu próprio sofrimento. 
 
Se está achando ruim, vai continuar achando ruim, porque se for no caso, 
vai chamar a policia, a estratégia é respeitar as normas do Posto. E aí é essa 
estratégia!. Tem sido fixa, tem dado certo. [Anne-Médica] 
 
Observa-se nessas falas que as trabalhadoras, sempre referenciam a atitude viril a 
um terceiro – à norma da Unidade; ao gerente e, em última instância, à polícia. Existe aí um 
apelo ao simbólico a uma ordem poderosa que, falicamente, imporia a lei que as mesmas não 
conseguem fazer os usuários cumprirem. É interessante observar aqui, como o discurso fálico 
é reproduzido por essas mulheres. A incorporação desse discurso à linguagem das mulheres 
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revela-nos como a socialização dessas é culturalmente marcada pela norma fálica patriarcal, 
que faz com que mesmo em um ambiente eminentemente feminino – como ocorre com o setor 
de saúde – ainda a mesma impere, seja referência a ser buscada e se dissemine pela fala das 
próprias trabalhadoras. 
 
 
5.2.5 Deu vontade de pegar minha mochila e fugir! – O retorno ao trabalho após se sentir 
vitimado pela violência 
 
O retorno ao trabalho vem marcado por sentimentos de angústia e medo. O medo 
que aqui surge das vivências de violência relacionadas ao trabalho. Alguns dos efeitos desse 
medo podem ser observados no desejo de abandonar o trabalho ou mudar de local (que se 
configura como uma estratégia individual de defesa), na tristeza, no sentimento de raiva que 
aparece de forma denegada. Evidencia-se também a busca pela solidariedade dos colegas de 
trabalho em contraposição à solidão com que são vivenciadas as situações de violência no 
trabalho. 
Observando esses efeitos do medo, percebe-se que o desejo de abandonar o trabalho 
é recorrente no relato das trabalhadoras. 
  
Deu vontade de pegar minha mochila e fugir, deu vontade de pegar minha 
bolsa e ir embora, porque as vezes você se dedica tanto, faz tanto por eles e recebe 
uma palavra pesada, pra mim é muito pesada. Na verdade ela falou a equipe então 
tem um bando de vagabundas, à toa. Na equipe muita gente ignorou, já estava 
acostumada com agressão verbal e deixou pra lá. Eu fiquei uns dias, uns dois dias 
chateada, depois passa. [Vânia--Enfermeira] 
  
A trabalhadora relata que as agressões verbais tanto quanto as físicas, são 
desestruturantes no ambiente de trabalho e tem reflexo sobre seu fazer, mas coloca esse fato 
como algo individual, abordando sua reação a falta de costume ao ambiente do PSF. A ideia 
de a violência ser comum no setor de saúde banaliza-a a ponto de sugerir que se o profissional 
que não está acostumado com a mesma fosse inadequado àquele espaço. Não se questiona a 
existência da violência ali. Dejours (2005), nos fala da banalização da violência nos ambientes 
de trabalho, para ele o trabalho é um fator fundamental para a compreensão da banalização, 
pois, ele é o denominar comum a todas as pessoas. Observamos na fala dessa trabalhadora, tal 
qual Dejours nos coloca que o consentimento à violência abre campo para que as condutas 
continuem se reproduzindo. Nesse caso, a trabalhadora não pratica o ato, mas reforça sua 
 
 
 227
perpetuação quando continua veiculando à ideia de que é preciso se habituar com a agressão 
verbal, para assim ignorá-la. Essa naturalização que a entrevistada relata comentando a 
postura das colegas de trabalho denuncia a banalização. 
Diante dessas situações, a tristeza aparece em muitos relatos como decorrente do 
enfrentamento do dia a dia, como apontam outras trabalhadoras:  
  
A gente vem com aquele clima ruim, sair de casa pra brigar com alguém é 
preferível você ficar em casa e ai eu venho trabalhar triste. [Mayra-Aux. Enf.] 
 
Observa-se, pela fala da trabalhadora, que ela já vem para o trabalho temendo que 
alguma situação de violência ocorra. A desmobilização subjetiva em torno do trabalho se 
evidencia. Observa-se, como já colocado, que a desmobilização impede que o sofrimento 
vivenciado nas situações do trabalho se transmute em prazer e esse fato pode trazer sérios 
danos para a construção da identidade dessas trabalhadoras e consequentemente, para sua 
saúde mental.  
Devemos ponderar, no entanto, que Dejours; Abdoucheli; Jayet (2007) pontuam que 
o sofrimento pode também favorecer a saúde do trabalhador quando existe espaço para que 
esse redefina o destino do sofrimento e o transforme – quando a organização e as condições 
do trabalho favorecem a sublimação. Mas em situações de violência, como a aqui trabalhada, 
não existe espaço para transformação. Como bem descreve Moura (2005) em sua pesquisa 
sobre a violência na percepção das enfermeiras, o aumento exponencial da demanda, os 
recursos insuficientes e, vale acrescentar, a organização do trabalho, favorecem o surgimento 
de hostilidades. Nesse ambiente, nota-se na fala das entrevistadas que o sofrimento torna-se 
patogênico, com reflexos para a autoestima das entrevistadas: 
 
Sentimento? Eu acho que eu trabalho muito com o coração, eu fico muito 
chateada, muito triste, angustiada, eu acho que é atendimento ruim, só que esse 
momento passa, em alguns minutos... [Lira- Enfermeira] 
 
Diante das hostilidades, as trabalhadoras começam a colocar em questão a qualidade 
do atendimento prestado. 
 
Fica todo mundo assim pra baixo, principalmente a pessoa que foi 
ameaçada. A gente fala assim:- Pra não ficar chateado, que isso acontece mesmo, 
que mexer com povo não é fácil! Paciente quer chegar aqui e ter razão. Prá não 
ficar chateado, mas o dia da gente acaba. .[Riana-Técnica de Enfermagem] 
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Na busca de entender a situação, as entrevistadas racionalizam e buscam culpados: 
se elas não o são, a culpa recai sobre o usuário. A perspectiva relacional aqui não se sustenta, 
pois a violência não é vista como algo que decorre de uma relação, mas sim como um espaço 
onde um dos sujeitos somente atua. Essa é uma visão contraditória em relação à das demais 
entrevistadas. 
 
Muda o psicológico da gente, você está tranquilo, chega uma pessoa 
gritando, xingando muda, agressão verbal atrapalha, muda seu modo de agir,modo 
de tratar, fica mais elétrico e mais nervoso, seu estado emocional muda todo, muda 
seu modo de agir,. Chega super estressado em casa, não consigo  estudar (faço 
faculdade a noite),dor de cabeça, passa mal.. Na equipe como um todo, a saúde é 
um meio estressante, complicado, tem de relevar. Procura fazer outras coisas que 
animam, escuta uma musica. Aqui dentro quando fica estressado, saio do posto, 
tomo um cafezinho, molho o rosto, dou uma tranquilizada depois volto. [Mauro-
Recepção] 
 
Percebe-se que o ato de violência não se restringe só ao trabalho; seus efeitos 
colonizam a vida fora do trabalho. A entrevistada percebe essa contaminação das outras 
esferas de sua vida e fala com grande dor sobre o fato. “É o homem inteiro que é 
condicionado ao comportamento produtivo pela organização do trabalho, e fora da fábrica 
(aqui do PSF), ele conserva a mesma pele e a mesma cabeça. Despersonalizado no trabalho, 
ele permanecerá despersonalizado em sua casa.” (DEJOURS, 1992, p.46). 
As profissionais denegam a raiva que sentem dessas situações, apelando para uma 
conduta profissional.  
 
Impactou um pouco,ela tem vinculo, vem e me procura. Eu tratei sério, da 
mesma maneira, não toquei no assunto... Podia levar pro pessoal e tratá-la de 
forma ríspida, mas agi normal, apenas um pouco mais reservada. Não guardei 
raiva nem rancor... [Juliana-Gerente] 
 
A raiva aparece então revertida em seu oposto, como se essa atitude demonstrasse 
seu desagrado para o paciente diante do ocorrido. Percebe-se que essa atitude não permite o 
diálogo e a construção de um conflito. Nesse sentido, essa estratégia individual de defesa da 
utilização da “capa profissional”, que denota para o usuário que ele atende cumprindo seu 
papel profissional, trabalha a favor da violência. Ela trabalha a favor da violência, pois, como 
demonstra Wieviorka (2006b), a violência funciona como o avesso do conflito. Onde esse 
falha; onde a possibilidade de negociação estanca, emerge a violência. A violência é muda, 
ela é representada pelo ato. 
Diante da violência, o trabalhador busca o apoio de sua equipe de trabalho: 
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Primeira coisa, a gente acalmar o paciente, conversar, pergunta porque 
está alterado,se a gente não conseguir acalmá-lo tem de tentar outros modos. 
Quando eu sofri a agressão, eu chamei a policia e fiquei aqui dentro, não fiquei 
perto dos pacientes. E a paciente ficou com a gerente conversando, perguntando 
porque ela tinha feito isso Recebe um apoio, o outro vem saber o que está 
acontecendo, recebe o apoio do outro., A gente sempre apoia um ao outro.Se 
precisar a gente apóia. [Mauro-Recepção] 
 
As trabalhadoras relatam que sempre recebem esse apoio; que não vem aqui como 
um reconhecimento do trabalho realizado, mas que as consolam por estar relacionado à 
solidariedade. Isso, segundo Dejours (2004b), configura-se como outra possibilidade de 
construção da identidade (releva-se aqui que não no campo do trabalho). Se essa via de 
construção de identidade não se faz pelo reconhecimento; no entanto, ela fornece as 
trabalhadoras o apoio para que essas continuem se mobilizando em torno do trabalho. 
 
 
5.2.6 Quando é pessoa que você tem um vínculo, em vez de você por um ponto, você põe 
uma vírgula! – O vínculo como forma de minimizar a violência relacionada ao trabalho.  
 
Desde sua implantação em 1994, o modelo do PSF vem desenvolvendo e ampliando 
a noção de vínculo entre os profissionais e a população, podemos afirmar que esse é um dos 
objetivos centrais da estratégia. (FRANCO-JUNIOR et al, 2008) 
O vínculo implica uma corresponsabilização entre os/as usuários/as e profissionais 
de saúde na construção dos cuidados de saúde. Observa-se que a construção do vínculo, 
teoricamente, favorece a participação do usuário durante a prestação do serviço, porque é um 
espaço que possibilita a construção da autonomia tanto do/a usuário/a quanto do profissional 
de saúde. Nessa perspectiva, o vínculo só existirá se houver a consideração dos envolvidos no 
cuidado – usuários/as e trabalhadores/as – como sujeitos. O reconhecimento da condição de 
sujeito, que fala, reflete e deseja é que funda a construção do vínculo.  
Em Betim, essa noção já está mais consolidada entre os profissionais:  
 
Eu gosto, eu me sinto bem hoje eu ganhei um saco de manga, tá lá dentro 
do meu consultório, ganhei hoje. Eu acho bom! Eu acho que isso é gratificante, eu 
acho que quando o vinculo é dessa forma tem paciente que até briga, ele sabe que 
não tem razão, mas ele briga, só que depois ele vem pede desculpa e tal, não sei o 
que, eu relevo, não tenho problema. [Rubens-Médico] 
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O profissional percebe que, quando esse reconhecimento mútuo ocorre, 
discordâncias podem surgir, mas essas se resolvem pela via do conflito e não da violência. 
Quando a profissional relata que releva o ato da usuária, podemos recorrer à Costa (1986) 
para compreender que ela não observa nessa usuária um desejo de destruição (desejo de fazer 
sofrer), por isso não considera que houve, naquela relação, um ato de violência. 
As trabalhadoras, no entanto, entendem que o usuário, em alguns momentos, tenta se 
aproveitar do vínculo estabelecido com a equipe e exige mais do que é necessário e possível 
de ser realizado. Nesses momentos, a demanda de amor38 dos usuários/as extrapola a relação 
profissional, e escutar uma negativa do profissional pode fazer com que a tensão e a violência 
eclodam na relação profissional/usuários/as. 
 
No meu caso dificulta, as pessoa não entende, que uma fila aqui, por 
exemplo, tem de atender de acordo com que chegou. Se essa pessoa cria uma 
amizade comigo, quem vai esperar uma fila pra falar comigo? Eles acham que 
podem passar na frente e isso muitas vezes chateia um passar na frente. Quer ter 
uma atenção maior do que estou dando pra outra pessoa, não pode acontecer isso. 
Mas no fundo, no fundo ... lá pra gente cria uma amizade passa a gostar dessa 
pessoa, querendo ou não você faz uma coisinha ou não que beneficia ela mais que 
os outros. [Suely-Enfermeira] 
 
Quando é pessoa que você tem um vínculo em vez de você por um ponto, 
você põe uma vírgula, aqui acabou o meu serviço mas... vou tentar te ajudar de 
outra forma, é difícil você mexer. [Anita - ACS] 
 
A entrevistada deixa claro que o vínculo não se faz em uma mão única. A 
profissional também deseja ajudar aquele/a usuário/a com a qual criou mais vínculo. Nesse 
sentido, o vínculo resvala para uma relação de dependência e de alienação ante o outro, como 
pontua Dejours (2004e). Cria-se uma dependência mútua que pode trazer para o trabalhador 
uma sobrecarga de trabalho e sofrimento psíquico; no entanto, em outros momentos, pode ser 
visto como um fator que minimiza a violência relacionada ao trabalho, pois o/a trabalhador/a 
e usuário/a sentem-se reconhecidos, em relação a elas próprias e ao trabalho. Lembramos, 
aqui, Molinier (1999) que comenta que as mulheres têm uma noção de violência relacionada 
ao trabalho mais extensa do que os homens e que para elas a violência começa com a 
indiferença, a negação do outro e de si mesma. Nessa perspectiva, entendemos porque, para 
essas trabalhadoras, esse vínculo com a comunidade, mesmo quando o reconhecimento não 
passa pela esfera do trabalho, torna-se tão importante na minimização da violência. 
                                               
38 O amor é justamente essa falta dada ao Outro para que ele a preencha. E é isso que está por trás de toda a 
demanda, mascarado no pedido da satisfação de uma necessidade. [...] Enquanto a necessidade está do lado do 
instinto, do conhecimento e da satisfação, a demanda se encontra ligada à pulsão, ao saber e a seu estado de 
insatisfação, ou seja, ao que humaniza o homem. (SILVA, 2007, p. 129 – 130). 
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As trabalhadoras apontam que a sobrecarga de trabalho que o vínculo gera não é só 
no sentido do trabalho a mais no atendimento da demanda, mas também esse aparece porque a 
responsabilidade para elas no cuidado com o paciente aumenta.  
 
O vínculo é muito forte. Quando eles pegam confiança. Você tem de tomar 
cuidado com o que faz porque o vinculo é uma coisa muito forte. Tem de tomar 
cuidado! Com o que você faz pode magoá-los muito! [Regina- Técnica em 
Enfermagem] 
 
Franco-Junior et al (2008), ao comentarem esse fato, apontam que essa nova 
responsabilidade (que não deveria ser nova na areada saúde) assumida pelos profissionais é 
fundamental para a efetivação do modelo do PSF, mas ainda é uma tarefa muito difícil para os 
mesmos: 
 
Na necessidade que o PSF atinja seu objetivo, expressa-se a proposta de um 
processo de humanização dos profissionais, na relação profissional/usuário. Essa 
proposta aspira pelo nascimento de uma nova imagem profissional responsável pela 
efetiva promoção da saúde, ao considerar o paciente em sua integridade física, 
psíquica e social e não somente sob o ponto de vista biológico. Essa sensibilização e 
sua aplicação na prática tornam-se o maior desafio para a biomedicina do século 
XXI. No momento encontramos os profissionais de saúde despreparados para este 
novo desafio. (FRANCO-JUNIOR et al, 2008, p. 13-14). 
 
O despreparo dos profissionais para lidar com as demandas desses usuários-sujeitos 
foi observado no estudo e que é gerador de grande sofrimento para as trabalhadoras. Percebe-
se que as mesmas construíram uma estratégia coletiva de defesa para lidar com esse 
sofrimento – separar a vida profissional da pessoal. 
 
É preciso dividir casa do trabalho. Eu, repito, eu não posso assumir tudo! 
Tenho de fazer só a parte profissional, ficar me policiando, separando o 
profissional da casa, no dia -a –dia. [Claudia-ACS] 
 
Elas utilizam essa estratégia para se protegerem do sofrimento gerado pela vivencia 
dessas relações com os/as usuários/as, onde assistir às situações de sofrimento desses, também 
as colocam em sofrimento. Elas relatam que nem sempre operar essa estratégia de separação é 
fácil: 
 
Eu falo isso por experiência própria, como sou muito nova, várias vezes já 
cheguei chorando de uma visita. Assim, pessoas acamadas, debilitadas, você volta 
assim abalada estrutural e psicologicamente. [Joana-Técnica Enf.] 
 
O envolvimento com pessoal na maioria das vezes, eles conseguem 
trabalhar. Agora muitas vezes você volta para casa pensando alguma coisa, mexe 
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com o sentimento porque você não é uma máquina, tem muito sentimento as vezes 
fica... você deveria ir para casa e esquecer mas não é assim. Você tem um grande 
envolvimento tem algumas situações que realmente ficam algum tempo .[Lira- 
Enfermeira] 
 
Molinier (2004a) relata que, em sua pesquisa com as enfermeiras, constatou a 
utilização de estratégia coletiva de defesa semelhante a essa de separar a vida pessoal e a vida 
profissional (parece ser comum entre os profissionais de saúde).  
 
Por um processo de deliberação, o pessoal de enfermagem estabeleceu uma 
fronteira coletiva entre, como elas dizem, “a mulher” e a “profissional”, para não 
“misturar tudo”. A importância que as enfermeiras conferem a esta fronteira, como 
garantia de sua saúde mental, sugere que, em suas representações, a identidade 
feminina e a identidade profissional não se recobrem completamente, e a confusão 
entre as duas será fonte de sofrimento. (MOLINIER, 2004a. p. 19). 
 
A autora observa, ainda, como se faz de forma diferente as estratégias defensivas 
nos homens e nas mulheres, pois a virilidade é, para os homens, um atributo considerado 
masculino, enquanto que para as mulheres pontuam incessantemente que o ser-mulher difere 
de sua vida profissional.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Apreender e compreender as relações de trabalho exige mais do que a 
simples observação e, sobretudo, exige uma escuta voltada para quem executa o 
trabalho. Para apreender o trabalho em sua complexidade, é necessário entendê-lo e 
explicá-lo  para além do que pode ser visível e mensurável: é necessário que se 
considere também a qualidade das relações que ele propicia. (LANCMAN, 2004, p. 
33) 
 
Nossa investigação partiu do desejo de analisar a relação dos/as trabalhadores/as do 
setor de saúde com a violência relacionada ao trabalho, principalmente no que tange à relação 
com os/as usuários/as. Esse desejo deve-se às vivencias empíricas como psicóloga clínica em 
Unidades Básicas de Saúde e como Coordenadora de um Programa de Atendimento de 
trabalhadores/as vítimas de assalto em agências do Banco do Brasil em Minas Gerais. 
Investigar as percepções e as vivências da violência pelas trabalhadoras nos serviços 
de Programa Saúde da Família apresentou-se como um desafio, não só pelo grande número de 
questões que se descortinaram na pesquisa de campo, mas também pela dificuldade de 
apreensão do tema. Levando em consideração as contribuições da Psicodinâmica do trabalho 
para a compreensão do prazer e do sofrimento no trabalho, da Sociologia no tocante aos 
estudos sobre a violência no trabalho e os estudos das sociólogas feministas sobre as relações 
sociais de sexo e a divisão sexual do trabalho, nossas considerações a seguir referem-se à 
percepção das trabalhadoras de unidades do Programa Saúde da Família sobre a violência que 
pode perpassar, em determinados momentos, a relação dessas com os/as usuários/as do PSF 
nos dois municípios pesquisados, Sarzedo e Betim.  
Nesse capítulo, demonstraremos, em um primeiro momento, as convergências e 
divergências entre as percepções das trabalhadoras sobre a violência nos dois municípios 
pesquisados e posteriormente nossas considerações sobre os dados encontrados na pesquisa. 
 
 
6.1 PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA DE BETIM E PROGRAMA DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA DE SARZEDO - CONVERGÊNCIAS E DIVERGÊNCIAS 
 
O elemento decisivo que faz o trabalho propender para o bem ou o mal, no 
plano moral e político, é o medo. Não o medo em geral, mas o medo que se insinua 
e instala na própria atividade do trabalho. Seja quando essa atividade inspira medo, 
como no Exército, nas minas, na construção civil, onde o medo estrutura o próprio 
trabalho; seja quando a atividade está poluída pelo medo, como na ameaça de 
precarização utilizada, larga manu, nos grandes estabelecimentos industriais da 
atualidade. (DEJOURS, 2005, p. 141). 
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Ao começarmos a refletir sobre os pontos mais evidentes de convergências e 
divergências nos relatos sobre violência relacionada ao trabalho nos dois municípios 
pesquisados, o primeiro é o medo. O medo, ora explícito ora escamoteado por diferenciadas 
estratégias coletivas e individuais de defesa, foi recorrente na fala dos trabalhadores. Ele 
apresenta-se com intensidades variadas resguardadas as características de espaço físico, 
recursos humanos e organizacionais do sistema de saúde apresentadas. 
O medo aparece na pesquisa nas duas vertentes elencadas por Dejours (2005), como 
um medo que se instala na própria dinâmica do trabalho, em Betim e Sarzedo, diante do 
retorno de um paciente que teve um comportamento agressivo. Essas trabalhadoras também 
não se veem livres do medo relacionado à precarização do trabalho, a outra vertente apontada 
por Dejours, o fato de existir nos dois municípios apenas contratos de trabalho, e estes terem 
prazos compatíveis com a situação política do município é um fato que cria grande ansiedade 
nos trabalhadores em seu cotidiano. 
Ainda é importante lembrar que o medo para Dejours responde a uma situação de 
trabalho concreta e exige estratégias de defesa específicas para lidar com o mesmo. 
Observamos que no município de Betim, devido à questão do tráfico de drogas, da 
vulnerabilidade social mais exacerbada e das condições de trabalho impostas ao trabalhador 
(referimo-nos aqui especificamente, ao grande número de pacientes a ser atendidos pelas 
equipes, por uma falta de recursos humanos e a necessidade de abertura de novos serviços) 
percebe-se que o medo é mais intenso do que no município de Sarzedo; no entanto, ele é mais 
escamoteado, os profissionais se referem a ele sempre em uma posição de exterioridade, o 
medo é sempre dos outros. Essa forma de qualificar o medo denota a construção de estratégias 
de defesa para lidar com o mesmo. Como assevera Dejours (2005), quando o medo se 
intensifica, o sofrimento eclode e torna-se incompatível com a continuidade do trabalho. 
Assim só a construção de estratégias defensivas contra o sofrimento desencadeado possibilita 
a continuidade do trabalho. 
As estratégias defensivas, que devem ser consideradas como operações mentais que 
visam mascarar o medo, o risco e em alguns momentos o tédio das situações de trabalho, só 
ocorrem com a concordância do coletivo de trabalhadores. Essas estratégias para funcionar 
devem provocar um efeito de embotamento da capacidade de pensar do trabalhador. Sem a 
reflexão sobre sua condição de trabalho, sobre a organização do trabalho e sobre sua práxis 
não se transforma as situações de trabalho. Se as estratégias defensivas permitem a 
continuidade do trabalho, por minimizarem o sofrimento decorrente desse, elas retiram do 
 
 
 235
trabalhador sua possibilidade de atuar como agente de mudança da realidade vivenciada 
(DEJOURS, 1992; 1999; 2004; 2007). 
Observa-se ainda que as estratégias coletivas de defesa criam, para o/a trabalhador/a, 
um equilíbrio emocional fictício que favorece a adaptação às vivências de violência no 
trabalho.  Esse equilíbrio precário, no entanto, vem tamponar o sofrimento psíquico que pode 
atingir um cunho patológico comprometendo não só sua capacidade laborativa, mas também a 
vida social do/a trabalhador/a. 
As estratégias de defesa coletivas são as mais utilizadas pelos/as trabalhadores/as, 
mas podem coexistir com as estratégias individuais (DEJOURS; ABDOUCHELI; JAYET, 
2007). Nos dois municípios encontramos estratégias de defesa bastante semelhantes. 
Evidenciaram principalmente as estratégias coletivas de defesa relacionadas à proteção, que 
atuam como modos de pensar, agir e sentir compensatórios com o intuito de racionalizar 
situações geradoras de sofrimento no trabalho (MENDES, 2007). Evidencia-se nos dois 
municípios a estratégia de fazer de conta que nada está acontecendo, ou seja: ignora-se a 
violência e dá-se a essa um caráter corriqueiro. É comum a fala de que a violência impetrada 
pelo usuário deve-se ao seu estado de saúde. Essa estratégia implica em uma naturalização da 
violência que gera sua banalização. A banalização da violência ocorre em virtude de uma 
conivência do trabalhador com a violência impetrada. Outra forma de defesa que se 
evidenciou foi agilizar o atendimento daqueles/as usuários/as que modificam com seu 
comportamento o ambiente de trabalho. Em Betim, essa estratégia é mais utilizada e refere-se 
ao atendimento de usuários/as ligadas ao trafico de drogas e em Sarzedo qualquer paciente 
que agite o ambiente da unidade. Essa estratégia visa proteger o/a trabalhador/a de situações 
do cotidiano onde o mesmo imagina serem passíveis de eclodir a violência. Essa estratégia 
gera em si uma reprodução da violência por parte do/a trabalhador que exclui o usuário-
problema das atividades da unidade de saúde, oferecendo-lhe somente um atendimento 
curativo e feito às pressas.  
Essa exclusão processada pelos/as trabalhadoras/as em virtude do medo da violência 
muitas vezes obtura sua escuta das demandas dos/as usuários/as, o que nos faz retomar a 
teorização de Wieviorka (2006), que demonstra que uma forma possível de configuração da 
subjetividade diante da violência, seria o sujeito flutuante, a saber, aquele que por não ter 
meios de exprimir sua demanda passa à violência. Nesse sentido, pensamos que existe na 
atuação das trabalhadoras, um abrir a porta para os/as usuários/as considerados como 
problema, que na verdade, é apenas retórica, pois, sua demanda não pode se explicitar, uma 
vez que já está delimitado o tipo de atendimento a ser prestado para esse usuário/a. Essa ação 
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das trabalhadoras impetra mais violência e o usuário por não se sentir escutado, também é 
violento. Nessa perspectiva, a violência torna-se um ciclo vicioso e ganha uma caráter 
inteiramente relacional, como apontado em muitos momentos na pesquisa nos dois 
municípios.  
Observaram-se, ainda, diversas estratégias coletivas, mas a mais marcante e comum 
aos trabalhadores dos dois municípios refere-se à estratégia de tentar separar a vida pessoal da 
profissional. Essa se tornou muito marcante quando as trabalhadoras comentaram sobre o 
vínculo criado com o/a usuários/as. Percebe-se que, em Sarzedo, esse vínculo gerava um 
sofrimento maior para as trabalhadoras, pois resvalava em muitos momentos para a esfera da 
dependência (DEJOURS, 2004), e a trabalhadora se via fragilizada. Em Betim, as 
trabalhadoras, já tem uma noção de vínculo mais condizente com a proposta pelo modelo do 
PSF, ou seja, como sendo da ordem de uma corresponsabilização entre os/as usuários/as e 
profissionais de saúde na construção dos cuidados de saúde. O vínculo construído, dessa 
forma, possibilita a construção da autonomia do trabalhador/a e do/a usuário/a, nesse sentido 
o vínculo funciona para elas de forma diversa do que ocorre em Sarzedo como uma forma de 
minimizar a violência. Entretanto, as trabalhadoras avaliam ser difícil manter essa postura 
profissional e entendem que o vínculo gera uma sobrecarga de trabalho tanto no plano físico 
quanto emocional (maior nível de responsabilização), que as consome no dia a dia e invade 
outras esferas de sua vida além da laboral.  
Dessa forma, elas utilizam a mesma estratégia, mas essa tem um significado muito 
diferente do construído em Sarzedo. De forma geral, observa-se uma postura menos 
vulnerável entre as trabalhadoras de Betim, talvez porque, nesse município, a violência da 
delinquência decorrente da violência estrutural se faça mais presente. 
 A vontade de afastar-se do agressor e do ambiente tenso gerado pelas situações de 
violência também surgiu como uma estratégia. Essa se apresenta pela vontade de mudar de 
setor ou pelo pensamento de abandonar o trabalho (foram relatados casos, principalmente em 
Betim, onde ocorreu o pedido de demissão devido a atos de violência sofridos). Outra 
estratégia observada, com frequência, é a desqualificação da demanda e da fala do/a usuário/a, 
essa estratégia que também já é geradora de violência em si, aponta para a violência simbólica 
onde os/as trabalhadores/as impõem sua forma de ver o mundo e as necessidades de saúde à 
população. O que se choca aqui é a verdade subjetiva dos/as usuários/as com a realidade 
objetiva das trabalhadoras; nesse embate, as trocas sociais que deveriam ocorrer no interior 
das unidades do PSF não ocorrem. O paciente, nesses momentos, é assujeitado a uma cultura 
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e a um saber sobre o que é saúde. A violência, mais uma vez, presentifica-se, claramente, em 
seu caráter relacional. 
Evidenciou-se, nos dois municípios, a violência em seu caráter relacional, porém 
observou-se de forma contundente a violência institucional e também a psicológica. A 
primeira representada pelo poder dos políticos nos dois municípios em exercer um poder que 
atravessa os serviços, seja na forma de indicações para contratação ou demissão, seja na 
forma de desqualificação dos/as profissionais diante dos/as usuários/as. Percebemos que a 
intensidade dessa intervenção é muito semelhante nos dois municípios. A violência 
psicológica apareceu também nos dois municípios, nos relatos das trabalhadoras, veiculada 
sob a forma de violência verbal, sendo o xingamento sua forma mais corriqueira. Oliveira 
(2008) utiliza o termo cicatrizes para designar essas marcas visíveis e invisíveis deixadas pela 
violência nas trabalhadoras. Achamos extremamente pertinente utilizar essa noção aqui, pois 
as trabalhadoras dos dois municípios concordam que a violência verbal é extremamente 
nociva e parece impregnar seus corpos e psiquismos, deixando marcas indeléveis que as 
acompanham em todas as esferas de sua vida.  
Observamos, nos dois municípios que, em grande parte, falta capacitação para os 
trabalhadores lidarem com as situações apresentadas pelo cotidiano, que extrapolam somente 
o uso da técnica de cada profissional, e exigem principalmente habilidade para lidar com as 
questões intersubjetivas na relação com os usuários. 
Percebemos que a questão da divisão sexual do trabalho e as implicações dessa em 
relação à violência estão colocadas em todos os temas tratados, nos dois municípios. 
Entretanto nota-se uma atuação bastante diferenciada da mulher nos dois municípios 
Em Sarzedo, as trabalhadoras identificam o trabalho de cuidar como um trabalho a 
ser feito pelas mulheres. Sabemos que a mulher quando se inseriu no mercado de trabalho não 
foi admitida para exercer todos os ofícios, foram-lhe destinadas as tarefas que se 
assemelhavam ao trabalho doméstico. Por isto, a educação e a saúde foram setores onde as 
mulheres sempre estiveram presentes. (OLIVEIRA, 1999; NOGUEIRA, 2004; PERROT, 
1994). 
Elas trazem uma visão essencialista ao falar da postura da mulher no trabalho, e 
observarmos que, apesar de as enfermeiras exercerem cargos de coordenação, cabe ao único 
enfermeiro homem da equipe de enfermagem a coordenação geral do PSF. Também 
observamos que ao único agente comunitário homem, cabe trabalhar na única zona de risco 
que o município possui. Nesse sentido, concordamos com Hirata (2009) que pontua que as 
situações sociais e de trabalho se modificam, mas que a distância entre os sexos continua 
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insuperável. Observa-se também a crença da mulher como mais vulnerável à violência, 
fortalece no município a divisão sexual do trabalho. A mesma só não se efetiva de fato no 
PSF devido ao reduzido número de homens no serviço. 
Em Sarzedo, as trabalhadoras percebem a divisão sexual do trabalho se processando, 
mas também não a comentam e nem se queixam da mesma no dia a dia do trabalho, 
sustentando essa ideia, a fragilidade feminina é uma constante na fala dessas profissionais. 
Complementando essa ideia de fragilidade feminina, elas trazem à imaginarização dos 
homens como aqueles que colocam ordem. A visão da masculinidade confunde-se com a de 
virilidade. Sabemos como nos alerta Molinier e Welzer-lang (2009) que a masculinidade não 
se confunde com a virilidade, uma vez que ela pauta-se pela vivência erótica do corpo e a 
virilidade é uma imposição da divisão social e sexual do trabalho, que atribui ao homem um 
domínio infalível do real. Essa trabalhadoras parecem idealizar esse homem que, estando ali 
no serviço, dominaria inteiramente o real presentificado pela violência. 
Nesse sentido, elas se colocam como vítimas mais frequentes de violência no 
trabalho. Esse é um dado que deve ser questionado, uma vez que, o serviço de saúde nesse 
município é constituído 95% por mulheres. Assim elas sendo mais numerosas têm uma 
possibilidade maior de serem atingidas pela violência perpetrada pelos usuários. 
 As trabalhadoras de Sarzedo relatam que, independente da valoração social do 
médico, as mulheres médicas, também são vítimas da violência. Esse dado é relevante, pois 
cabe ressaltar que Hirata (2006) comenta que a feminilização da medicina provocou um 
assalariamento da categoria médica e podemos pensar uma consequente desvalorização social 
da mesma, sendo assim extremamente pertinente a colocação das entrevistadas.  
Para os trabalhadores homens de Sarzedo, faz diferença para os usuários ser mulher 
ou homem diante da violência. Eles relatam que as mulheres são mais vulneráveis à violência 
e a sofrem mais no cotidiano. Eles apontam as características tidas como femininas para 
pontuar essa vulnerabilidade, mas para afirmar que as mulheres devem ocupar cargos na área 
da saúde. Observamos a naturalização das competências profissionais como competências 
femininas, é recorrente nas entrevistas desse município. 
Assumindo uma postura diferente, em alguns momentos, as enfermeiras criticam a 
postura muito feminina no trabalho, como se essa postura dificultasse o fazer diário e a 
relação interna da equipe. Essa constatação das enfermeiras remete-nos à dificuldade 
pontuada por Dejours (1999) e Hirata (2002) sobre a construção dos coletivos femininos e 
também sobre a necessidade que as mulheres têm de se diferenciar das demais para construir 
sua identidade. A autora enfatiza que nesse movimento, elas negam-se como sujeitos e 
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também negam seu sexo, é o que aparece na fala “A mulher é mais cheia de coisinha”. Mais 
uma vez o jeito de ser mulher cunhado, em geral pelo mundo masculino reaparece 
(MOLINIER, 2004), podemos caracterizá-lo como a percepção desses/as trabalhadores/as 
acerca das mulheres e do trabalho feminino nesse município. 
No município de Betim, os/as profissionais negam diferença em relação a homens e 
mulheres diante da violência sofrida, porém ao longo do estudo percebemos que existem 
diversas diferenças nessas vivências, como já apontado. Podemos pensar que na visão desses 
profissionais essas diferenças ficam escamoteadas porque as mulheres estão em maioria no 
PSF do município e também na área de saúde, como já constatado em pesquisa realizada pela 
OIT.  
Os trabalhadores homens negam a distinção de gênero no momento da agressão, 
mesmo pontuando a noção essencialista de que as mulheres são mais frágeis. 
Observamos que a violência, na percepção desses/as trabalhadores/as parece ser 
disseminada de forma geral nessa região, sem ser gerada por uma questão de gênero. Mas 
percebe-se que a forma que as mulheres a vivenciam se faz de forma bastante distinta dos 
homens, pois as mesmas não recorrem a estratégia viril para lidar com a violência, mas atuam 
com uma postura, que elas denominam de firme, que se pauta pela ética no trabalho e o 
comprometimento com o mesmo. 
Mas é interessante notar que se os/as trabalhadores/as não fazem distinção em 
relação à violência na questão das trabalhadoras, eles revelam essas diferenças na forma de 
expressão da violência entre os/as usuários/as. Os trabalhadores pontuam uma atitude mais 
histérica para as usuárias, que só é coibida coma presença de uma figura de poder, como o 
gerente (independente do sexo do gerente) e os homens tem uma atitude mais sutil, porém 
bem mais ameaçadora, que deixa subtendido o perigo de uma retaliação do usuário contra o 
trabalhador em outro local da comunidade. 
Em Betim, as perguntas sobre as diferença de gênero em relação à violência 
resvalaram para outro problema que ocorre nos dois municípios, mas que foi explicitado de 
forma marcante em Betim, que é a diferença em relação aos profissionais que compõe a 
equipe do PSF. Para as trabalhadoras de Betim a violência se faz também pela valoração 
diferenciada que os profissionais médicos têm no imaginário social e que se replica 
continuamente via os salários e horários diferenciados que os médicos têm em relação aos 
outros membros da equipe. A equipe que se presentificou nesse estudo, como fundamental na 
percepção do trabalhador como um suporte para lidar com as vivencias de violência cotidiana, 
diante desse tratamento diferenciado de seus membros não se constitui como tal. Ela continua 
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existindo apenas de forma precária e muito mais retórica do que de fato. É importante 
perceber a equivalência que se faz entre o trabalho multiprofissional e o trabalho em equipe. 
Deve-se ter claro que um não se superpõe ao outro. O trabalho em equipe implica um trabalho 
coletivo, onde cada um coloque seus conhecimentos, sentimentos e expectativas em função de 
um objetivo partilhado. Logo, é mister que exista interrelação entre os/as trabalhadores/as e 
que dessa interrelação seja possível advir um processo de produção de vínculos e de saúde.  
Evidenciou-se na pesquisa que as equipes continuam hierarquizadas e ainda 
reproduzindo o modelo medicocentrado, modelo hegemônico por muito tempo no sistema de 
saúde brasileiro. Dessa forma, o PSF, nos dois municípios ainda não conseguiu efetivar sua 
proposta a contento.  
Outra questão relacionada à valoração diferenciada dos trabalhadores diz respeito à 
construção da solidariedade e cooperação entre os trabalhadores, vista por Dejours (1999, 
2005) como fundamentais na minimização da violência relacionada ao trabalho. 
A equipe, nesse sentido, ainda se mostrou nesse estudo como um fator fundamental 
para a dinâmica do reconhecimento nos dois municípios, pois onde o trabalhador diante da 
violência impetrada pelo usuário não se via reconhecido, a equipe de forma sutil ou explícita 
acolheu o/a trabalhador/a. O reconhecimento, como já explicitado é fundamental para a 
construção da identidade social do sujeito no trabalho (DEJOURS, 2004), nesse estudo 
evidenciou-se essa importância e percebeu-se que a violência sofrida na relação com o usuário 
realmente impacta sobre a construção da identidade dos/as trabalhadores/as. 
Observamos nos dois municípios que a equipe também se faz fundamental para as 
trabalhadoras retornarem ao trabalho após sofrerem atos de violência. Nesse momento, onde 
sentimentos de menos valia em relação às tarefas realizadas surgem, onde a impotência e a 
solidão aparecem de forma mais marcante todas as trabalhadoras recorrem ao apoio da 
equipe. Esse apoio diz respeito não ao julgamento de estética, como proposto por Dejours 
(2004), mas proporciona à trabalhadora vítima pela violência um apoio emocional, que a 
reinscreve no grupo de trabalhadoras e lhe permite restabelecer contato com seu trabalho e a 
sua confiança no mesmo. Lembramos aqui Molinier, que ao referir-se a forma das 
trabalhadoras lidarem com a violência relacionada ao trabalho nos aponta que para as 
mulheres é a relação intersubjetiva que as sustenta e a partir dela que elas colocam em marcha 
toda sua inteligência astuciosa para lidar com as situações do cotidiano. 
Paradoxalmente, percebeu-se nos dois municípios que os/as trabalhadores/as 
sentem-se orgulhosos do trabalho que realizam no PSF. Esse – para o qual empregam 
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esforços físicos e psíquicos, colocando toda sua inteligência astuciosa para solucionar os 
impasses que surgem – para a maioria, é pleno de sentido. Mesmo percebendo que são vítimas 
e também reprodutores da violência no cotidiano, continuam mobilizados psiquicamente 
trabalhando para construir um serviço de saúde de qualidade. 
 
 
6.2 – CONSIDERAÇÕES - O OLHAR DA PESQUISADORA 
 
Os impasses e as descobertas que a pesquisa nos apresentou instigam-nos a 
apresentar as seguintes reflexões: 
1 – Evidencia-se a tese da Centralidade do trabalho para as trabalhadoras 
pesquisadas. Observamos que, para as profissionais dos dois municípios, o trabalho funciona 
como uma forma de interação social que propicia a construção de relações intersubjetivas, que 
influenciam de forma importante (positivamente ou negativamente) na autoestima das 
mesmas. Desta forma, o trabalho não é neutro na vida dessas pessoas, desempenhando um 
papel fundamental na construção da identidade social dos mesmos. Lembramos aqui, Molinier 
e Dejours (2004) para pontuar, que tomamos essa centralidade do trabalho não como um valor 
universal, mas sim como um elemento que permite recolocar as incidências do real e que, por 
isso, torna-se fundamental a todas as análises das relações sociais. 
2 - É notória a importância da Estratégia Saúde da Família para a atenção básica no 
Brasil, porém, percebe-se que esta ainda não consegue cumprir inteiramente seus objetivos 
como um modelo assistencial que visa a trabalhar o conceito ampliado de saúde e reestruturar 
o sistema como um meio de resgate da cidadania dos trabalhadores e usuários. Esse fato deve-
se ao processo de trabalho do PSF, nos municípios estudados, não ter conseguido romper com 
o modelo tradicional de saúde. O processo de trabalho ainda guarda características do modelo 
medicocentrado, resguardando suas características de hierarquização e a diferenciação de 
carga horária entre os membros da equipe. Observou-se na pesquisa que essas discrepâncias 
de valoração diferenciadas tem nos demais profissionais um efeito bastante negativo, em 
relação ao reconhecimento desses no trabalho. Outro fato decorrente dessa situação é a 
perpetuação no imaginário da comunidade do médico como figura central do processo de 
trabalho em saúde, o que acarreta a não aceitação dos demais profissionais como atores com 
governabilidade nesse campo e não somente como agentes de apoio ao trabalho do médico. 
Ressaltamos as consequências negativas desse fato percebido pelas trabalhadoras como um 
não-reconhecimento, para a construção da identidade das mesmas no trabalho. 
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3 - Outro ponto importante que tem consequências sobre o processo de trabalho no 
PSF é a resistência da população, nos municípios pesquisados, ao modelo implantado. Essa 
resistência parte, principalmente, de uma dificuldade de entendimento do modelo do PSF, 
tanto por parte dos/as profissionais quanto por parte dos/as usuários/as, nos dois municípios. 
O modelo proposto pelo PSF choca-se com os anseios da população, ainda aculturada no 
modelo tradicional de produção de procedimentos e não de produção de cuidados. Esse 
modelo implica considerar o sujeito de forma integral e integrante de um todo social que 
determina sua relação saúde/doença. O modelo proposto deve construir a autonomia tanto do 
profissional quanto do usuário. O que observamos é que, nesses municípios, os profissionais 
transitam entre a autonomia e tutela do usuário, impossibilitando-os, em alguns momentos, de 
agir como atores sociais, pois não são reconhecidos como sujeitos. Essa atuação profissional 
gera a possibilidade de emergência da violência. 
4 - O processo de trabalho proposto pelo Programa Saúde da Família cria situações 
que impõem a identificação e a criação de laços afetivos que demandam um maior gasto de 
energia dos trabalhadores e criam, tanto para as profissionais quanto para os/as usuários/as, 
laços de dominação e submissão que perpetuam e reproduzem a violência no cotidiano dos 
serviços. Estamos nos referindo aqui ao vínculo, que como proposto pelo modelo do PSF, 
visa construir a corresponsabilidade entre os/as usuários e os/as trabalhadores/as em relação à 
construção do cuidado com a saúde, entende-se, então, que o vínculo só vai ocorrer se os dois 
atores envolvidos forem reconhecidos como sujeito. Nossa percepção é de que, no município 
de Sarzedo, onde o projeto do PSF não está bem internalizado pelas trabalhadoras, esse 
vínculo tende a resvalar para a tutela dos pacientes, deixando as trabalhadoras fragilizadas 
pela falta de reconhecimento por parte dos pacientes em relação ao esforço impetrado com o 
intuito de ajudá-los. Em Betim, as trabalhadoras têm uma postura mais articulada com a 
proposta de vínculo veiculada pelo MS, e, dessa forma, o vínculo funciona como uma forma 
de banir a violência no cotidiano. Percebemos que, quando o PSF é implantado sem um 
trabalho prévio de conscientização do/a trabalhador/a envolvido, a atuação deste pode ser, por 
si só, uma violência institucional impetrada ao trabalhador/a, que se vê desprovido de recursos 
psíquicos para lidar com as situações que se apresentam. O vínculo emergiu na pesquisa como 
um fator que gera grande sofrimento às trabalhadoras, principalmente no município de 
Sarzedo. 
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5 – A violência institucional, que compreendemos aqui como aquela que é impetrada 
pela própria instituição, destaca-se nos dois municípios. A intervenção dos políticos do 
município é a colocação mais preemente desse tipo de violência. Os políticos, de forma 
insidiosa, determinam contratações e demissões e desqualificam os trabalhadores diante dos 
usuários. Observamos que essa violência, que gera, como relatam as trabalhadoras, “um 
andar na corda bamba”, produz sentimentos de medo, tristeza e insegurança. Observamos 
que a violência institucional alicerça-se na violência estrutural, tal qual preconizada por 
Minayo (1994, 2005) como aquela que é produzida e produz os processos sociais, políticos e 
econômicos. Essa violência naturaliza-se e penetra nas estruturas sociais, cronificando a 
miséria, a exploração e a injustiça. Observa-se que sua naturalização faz com que ela continue 
acontecendo. Então, não se questiona de forma veemente o poder dos políticos em determinar 
lugares nas equipes de saúde, e os mesmos continuam exercendo esse poder. Esse fato 
remete-nos ao conceito de banalização da violência utilizado por Dejours (2005), para quem 
“[...] a banalização do mal, é o processo graças ao qual um comportamento excepcional, 
habitualmente reprimido pela ação e o comportamento da maioria, pode erigir-se em norma 
de conduta ou mesmo em valor.” (DEJOURS, 2005, p. 110). Nesse sentido, observamos que 
os/as trabalhadores/as tornam-se coniventes com determinadas ações por medo dos efeitos da 
precarização do trabalho, representada principalmente aqui pela perda do emprego. Nos 
municípios pesquisados, observamos que o setor saúde não foge a essa regra da globalização, 
e as trabalhadoras vêem-se ameaçadas e tendo de participar do jogo político. O assujeitamento 
dessas trabalhadoras é patente, e onde existe uma perda de sentido para o sujeito, que tolhe 
suas escolhas e não impede seu reconhecimento pelos seus atos e suas escolhas, a violência 
surge como horizonte (WIEVIORKA, 2007). 
6 – A noção de sujeito introduzida por Wieviorka (2007) em seus estudos sobre a 
violência permitiu-nos apreender como a dinâmica da violência na relação profissionais/ 
usuários/as se processa nas unidades de PSF. Percebemos que, como proposto em nossa tese 
inicial, o fato de o trabalhador não ser considerado como sujeito impacta sobre o sentido de 
seu trabalho e compromete sua construção de identidade. Observamos que a violência verbal 
em sua forma de xingamento denota esse não-reconhecimento do trabalhador como sujeito, 
nos municípios estudados. Esse xingamento naturaliza-se e constitui-se como uma violência 
psicológica que intimida o trabalhador e faz com que o mesmo tenha desejo de abandonar o 
trabalho, desenvolvendo sentimentos de medo, insegurança e vergonha, pois tende a 
culpabilizar-se pelos atos dos pacientes. A violência psicológica mina a autoestima do 
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trabalhador e sua confiança no próprio trabalho, que fica colocado em questão no lugar dos 
atos dos/as usuários/s.  
7 - Deparamo-nos também com a violência da delinquência, sofrida pelos 
trabalhadores no enfrentamento das áreas de risco e do tráfico de drogas existente na 
comunidade, principalmente em Betim. Minayo (1998) lembra-nos que, 
 
 
“Toda violência social tem, até certo ponto, caráter revelador de estruturas de 
dominação (de classes, grupos, indivíduos, etnias,faixas etárias, gênero, nações), e surge 
como expressão de contradições entre os que querem manter privilégios e os que se 
rebelam contra a opressão. Até a delinqüência, ou principalmente a delinqüência, pode 
ser interpretada à luz dessas relações sociais conflituosas. As desigualdades sociais, a 
expropriação econômicosocial e cultural são ingredientes que importa compreender 
como base da criminalidade. (Minayo, 1998, p. 522)  
 
Desse confronto, o que observamos emergir é o medo, principalmente no município de Betim. 
O medo permeia as diversas falas dos trabalhadores, tanto de forma explícita quanto implícita. 
Ele é uma vivência que se apresenta diante das diversas formas concretas de violência que 
essas trabalhadoras vivenciam. O medo na pesquisa se vê amplificado, pois, as trabalhadoras 
nem sempre têm como prever a violência e sua intensidade. Evidencia-se na pesquisa que os 
corolários do medo vem como a tristeza, a impotência, a menos valia em relação ao seu fazer 
e a angústia que  deságuam em uso de medicamentos psiquiátricos, para suportar as vivências 
cotidianas. 
8 – As trabalhadoras enfrentam em seu cotidiano a violência de gênero. Essa se 
destaca principalmente: 
- Em Sarzedo, observa-se que, diante da relação de vínculo com os usuários, as 
trabalhadoras reproduzem a relação de reprodução, apontando uma postura de dependência 
afetiva, onde se veem alienadas em sua autonomia psíquica diante do outro. Como o vínculo 
deflagra um comportamento de dedicação (DEJOURS, 2004), essas trabalhadoras veem-se 
sobrecarregadas com as demandas dos usuários.  
- As trabalhadoras de Sarzedo têm um discurso em relação à profissão que tende a 
considerá-la como um dom e uma vocação. Lembramos aqui que as profissões ligadas à área 
da saúde, sempre foram consideradas profissões femininas, pela sua semelhança com o 
trabalho doméstico, por suas características de cuidado dos corpos (OLIVEIRA,1999;  
NOGUEIRA 2004; PERROT, 2006, 2009). Nessa perspectiva, lembramos Dejours (1999 c) 
que comenta que quando as competências das mulheres utilizadas no trabalho são 
naturalizadas, essas dispensam mérito. Dessa forma o trabalho das mulheres é dado como algo 
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que não precisa ser valorizado, por ser uma obrigação. Em nossa concepção pelo trabalho das 
mulheres em Sarzedo, ser considerado nessa perspectiva, ele se invisibiliza. É dessa falta de 
reconhecimento que as trabalhadoras se queixam e sofrem. 
 
- Outra característica do trabalho da mulher em Sarzedo é a postura de fragilidade. No 
imaginário das trabalhadoras o homem representa um ideal de virilidade mais apto a enfrentar 
as situações de violência do cotidiano. Observamos aqui, entre essas trabalhadoras a 
utilização, em alguns momentos, da estratégia da “mulheridade”, que segundo Molinier e 
Welzer- Lang (2009) representa um neologismo para designar “ a alienação da subjetividade 
feminina no estatuto da submissão” (Molinier e Welzer- Lang, 2009. p. 104).  Discutindo 
esse conceito Mathieu (2009), o atribui ao conteúdo psicológico de uma defesa contra a 
histórica falta de reconhecimento do trabalho feminino. Nessa perspectiva observa-se nas 
trabalhadoras de Sarzedo uma postura de maior sofrimento psíquico diante do trabalho do que 
nas trabalhadoras de Betim, apesar dessas segundas lidarem mais cotidianamente com 
situações de violência estruturais mais intensas, por atuarem sempre em zonas de risco. 
 
- Em Betim, nega-se a violência de gênero (o que já representa uma violência), uma vez que 
as diferenças entre as mulheres e os homens no trabalho não podem aparecer.Diante da 
violência cotidiana, exigi-se uma postura de virilidade, onde a feminilidade é negada. Parece-
nos que em Betim, utiliza-se o mesmo mecanismo descrito por Dejours (1999 c), em relação à 
mulheres que tem de assumir cargos na alta hierarquia das empresas e se exige que as mesmas 
adquiram habitus de homem39 ,diante da violência exacerbada também  exige-se que essas  
apresentem-se como tal. 
 Molinier (1999) comentando a violência relacionada ao trabalho aponta-nos a gênese 
desse comportamento. Segundo ela, os homens que trabalham em situações perigosas não 
fazem menção ao medo, nem ao sofrimento, especialmente na frente de outros homens. Um 
homem não pode ter medo e tem de demonstrar isso perante os outros para merecer confiança. 
Expor o medo coloca em risco sua virilidade, que é uma defesa coletiva masculina muito 
eficaz contra o sofrimento. (Dejours – 2004 -  apresenta essa argumentação ao falar dos 
trabalhadores da construção civil). A manifestação de dor, dúvida, medo ou sofrimento é 
atribuída às mulheres e implica em inferioridade. É vista também como uma ameaça às 
defesas masculinas. Então os trabalhadores homens exigem das mulheres, nesse município,  
                                               
39 Observar o conceito de habitus  criado por Bourdieu, descrito na tese  na página 72 
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que silenciem sua feminilidade e que no trabalho apresentem habitus de homem. Mas as 
trabalhadoras, resistem.   E resistem porque são mulheres e sabemos que as mulheres não se 
fecham em conjuntos e posturas totalizantes (HIRATA, 1995). Observamos que essas 
trabalhadoras conseguem fazer um arranjo bastante interessante entre feminilidade e trabalho 
e pode-se perceber que de forma sutil as mesmas  revelaram  a tecitura das diferenças de 
gênero em relação à violência relacionada ao trabalho. 
A violência aparece, em alguns momentos, quando o assédio sexual é citado ou 
quando se relata que as mulheres médicas sofrem mais violência do que os homens. 
Relembramos Hirata (2006) que aponta para o maior assalariamento da profissão de medicina 
com a entrada das mulheres e observamos que a violência de gênero, no município,  se pauta 
principalmente, por posturas de agressão com as trabalhadoras, quando as mesmas não se 
comportam dentro do ideal cunhado socialmente para as mulheres  (MOLINIER; WELZER-
LANG, 2009; OLIVEIRA, 1999; HIRATA, 2010;  KERGOAT, 2002, 2009) implica em uma 
postura maternal, que adote a submissão como característica principal. Zaidman (2009) 
demonstra que a educação das mulheres limita sua construção de autonomia e dessa forma, 
quando as trabalhadoras negam as demandas dos usuários elas rompem com esse papel social. 
Elas rompem também com o papel social que se espera das mulheres diante da violência no 
setor de saúde, que é a prevenção. Molinier (2009) observa que cabe às mulheres antecipar-se 
a explosão de violência, preveni-la e não ter atitudes que a desencadeiem.  
 
-  Em Betim, as trabalhadoras, principalmente as de nível superior de escolaridade,  tem uma 
atitude menos vulnerável diante da violência do que as trabalhadoras de Sarzedo, elas não 
utilizam a estratégia da virilidade, como os homens, mas abordam o usuário criando um laço 
de confiança, que passa pelo trabalho (ser pontual, atender toda a agenda). Observa-se que, 
nesse município, o fato de se proteger da violência recorrendo à gerência ou aos traficantes e 
políticos do bairro, não é visto como uma característica ligada ao gênero.  
9 – Observamos que o retorno ao trabalho após a vivência de atos considerados de 
violência, veio marcado para essas trabalhadoras por sentimentos de medo, menos valia em 
relação ao seu fazer diário, tristeza, ansiedade, solidão, raiva e insegurança que denotam a 
presença de sofrimento relacionado ao trabalho. Observou-se que a continuidade da 
mobilização subjetiva dessas trabalhadoras que possibilita o retorno ao trabalho só é possível 
pelo vínculo de solidariedade e cooperação entre a equipe de trabalho. À equipe é reportado a 
sustentação desse retorno. Retomamos Dejours (1997) para salientar que na relação de 
cooperação entre os homens e mulheres no trabalho convergem as contribuições singulares e 
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os laços de dependência entre os trabalhadores. Para Dejours, a cooperação permite a 
conjugação dos talentos e também dos erros singulares de cada trabalhador que podem ser 
aceitos e minimizados pelo coletivo de trabalho. Dessa forma, o campo para a sublimação e 
criatividade no trabalho se abre e torna-se possível ao trabalhador resignificar o ato de 
violência sofrido e criar uma nova prática a partir do mesmo. A cooperação entre esses/as 
trabalhadores/as implica para os mesmos em uma percepção de pertencimento ao grupo, de 
uma forma muito acolhedora, pois a cooperação “ não implica uma natureza humana ideal, 
nem sujeitos invulneráveis e perfeitamente competentes.” ( DEJOURS, 1992, p.93 – 94) 
10 – Para lidar com o sofrimento percebeu-se a criação de estratégias defensivas 
coletivas e individuais. Evidenciamos nos dois municípios estratégias defensivas semelhantes, 
porém algumas se evidenciaram com maior visibilidade em um dos municípios 
- As estratégias individuais mais evidentes e que se presentificaram nos dois municípios 
foram a vontade de mudar de setor e/ou o pensamento de abandonar o trabalho e a 
desqualificação da demanda e da fala do/a usuário/a. Nos dois municípios as trabalhadoras 
enfatizavam veementemente a postura de  separar a vida pessoal e profissional.  
- Em relação às estratégias de defesa coletivas, em Betim a estratégia de fazer de conta que 
nada está acontecendo, ou seja, ignorar a violência é muito evidente. Outra estratégia 
marcante nos dois municípios é agilizar o atendimento daqueles/as usuários /as que 
modificam com seu comportamento o ambiente de trabalho (sejam ligados ao tráfico de 
drogas, seja aqueles que reclamam e agitam o ambiente).  
 Observamos no município de Betim coletivos de trabalho formados por homens e 
mulheres e no município de Sarzedo coletivos formados só por mulheres, a partir dessa 
experiência, concordamos com Molinier (1999) quando a mesma afirma que o coletivo 
feminino, ao contrário do masculino, pode falar de sua experiência sensível até suas 
dimensões mais ambíguas. Nesse sentido, observa-se que o sofrimento no trabalho em 
Sarzedo fica muito mais caracterizado do que em Betim.  
11- As estratégias relatadas mostram-se eficazes para lidar com o sofrimento 
impetrado pela violência no trabalho. Afirmamos tal fato porque apesar de um alto índice de 
insatisfação e se queixarem imensamente as trabalhadoras demonstram, paradoxalmente, que 
o trabalho tem significado para as mesmas e se orgulham do trabalho que realizam com os/as 
usuários/as. Sabemos que as estratégias defensivas somente tamponam o sofrimento 
vivenciado no trabalho, criando um embotamento do pensamento e a impossibilitando a 
percepção do mesmo. Se ela possibilita com esse processo a continuidade do trabalho, por 
outro lado ela impede uma reflexão sobre o mesmo no sentido de modificar as situações que 
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na organização e condição de trabalho geram sofrimento. Assim, essa forma de defesa, 
basicamente de proteção, pode com o passar do tempo esgotar-se diante da contínua 
precarização do trabalho, se nenhuma ação concreta para modificá-lo for realizada. Se as 
defesas falham, o dique do sofrimento se rompe e fatalmente a possibilidade de adoecimento 
aumenta. (DEJOURS, 2004; MENDES, 2007) 
 12 – Mas a pesquisa aponta que nos dois municípios, a grande maioria das 
trabalhadoras, apostam no trabalho que realizam e acreditam que ele tem sentido também para 
a população.  
 
O fato é que o trabalho é uma fonte inesgotável de paradoxos. 
Incontestavelmente, ele dá origem a terríveis processos de alienação, mas pode ser 
também um possante instrumento a serviço da emancipação, bem como do 
aprendizado e da experimentação da solidariedade e da democracia. (DEJOURS, 
2005, p. 141) 
 
Observamos nos dois municípios, que no discurso,o sentido do trabalho para essas 
trabalhadoras, esta colocada  na importância da equipe de trabalho . É a equipe que as apóia 
nas vivências de violência, que dá o sentido de pertença fundamental para que essas 
trabalhadoras se sintam reconhecidas e repatriem esse reconhecimento para o registro de sua 
identidade social no trabalho. Nossa identidade é uma construção pessoal, porém como nos 
lembra Molinier (1999) dependemos do outro para construí-la. A autora lembra-nos que, para 
as mulheres o trabalho não acontece fora da esfera da intersubjetividade, logo, elas precisam 
de seus pares para lidar com as vivências de violência do cotidiano. Essa necessidade fará 
com que as trabalhadoras tentem construir laços de cooperação e solidariedade. Porém, esses 
laços, não prescritos pela organização do trabalho, só constroem-se pela via da formação de 
regras de ofício (DEJOURS, 1999; 2004), que aparece de forma precária nas equipes desses 
dois municípios. Esse fato decorre da dificuldade na própria formação da equipe, que 
conforme prescrita na atualidade pelo projeto do PSF. 
Campos (2000) indagando-se sobre a dificuldade de  interrelação nas equipes de 
saúde, lembra-nos que as relações nas equipes são mediadas por contratos psicológicos entre 
seus membros. O autor demonstra que existem afetos e emoções se estabelecendo 
inconscientemente entre os membros da equipe. Esses desejos, bloqueios, interdições, enfim, 
os componentes emocionais existentes aí forjarão imagens e papéis e fixarão formas de 
relação entre os membros da equipe. 
Se essas relações internas à equipe já são complexas em si, diante das violências 
vivenciadas por essas trabalhadoras essa complexidade se intensifica, porque algumas formas 
de violência, principalmente a violência institucional, nos dois municípios, geram uma 
 
 
 249
precarização do trabalho que faz com que as relações de cooperação e solidariedade, muitas 
vezes, não se solidifiquem e dessa forma as trabalhadoras se vêem sozinhas para lidar com 
suas  vivências de violência. 
  
   Considerando as vivências das trabalhadoras dos dois municípios em relação à 
violência relacionada ao trabalho, sem intuito de generalizá-las, podemos perceber algumas 
questões transversais que respondem aos nossos objetivos nesse estudo. 
 Observamos uma dominação silenciosa e insidiosa dessas trabalhadoras no cotidiano 
de seu trabalho, propiciada pela própria organização do trabalho, pelo assédio dos políticos e 
traficantes, que faz com que elas reproduzam a violência de que são vítimas com as 
estratégias coletivas e individuais que criam para lidar com o sofrimento. Dejours já nos 
aponta esse fato em seu texto A banalização da injustiça social, quando  escreve: 
 
Então o sofrimento pode gerar a violência?Trata-se aqui de uma inversão 
teórica na própria análise social: ontologicamente, o sofrimento não se apresenta 
como conseqüência da violência, como seu resultado último, como término do 
processo, sem nada depois. Ao contrário, o sofrimento vem primeiro. Portanto para 
além do sofrimento existem as defesas. E as defesas podem ser terrivelmente 
perigosas, pois podem gerar a violência social. (DEJOURS, 2005, p. 84) 
 
 
 Ficou evidenciado na pesquisa que a violência, que em alguns momentos, perpassa as 
relações entre as trabalhadoras e os/as usuários, tem um caráter relacional, onde todos podem 
ser ora vítimas e ora vitimados. Percebemos que a violência relacionada ao  trabalho, nesse 
sentido, produz e é produzida também, pela violência estrutural, no sentido em que essa é 
teorizada por Minayo (1997), como aquela que impõe formas de socialização, por estar 
embrenhada nas estruturas organizadas e institucionalizadas como a família, os sistemas 
econômicos, culturais e políticos. A violência estrutural  promove a opressão e exclusão de 
grupos sociais, tornando-os vulneráveis (essa violência reproduz as relações sociais de gênero 
e a divisão sexual do trabalho, apontadas nesse estudo). 
 A questão mais nefasta dessas formas de violência é que elas se naturalizam e essa 
naturalização faz com que elas se reproduzam, sem provocar indignação nos sujeitos que as 
reproduzem.  
Além dessa naturalização representada em nossa pesquisa, por exemplo, pelo ato 
agressivo do/a usuário/a ser considerado como decorrência da doença (“ e gente doente é 
nervoso”, no imaginário das trabalhadoras) ou ainda de se naturalizar as competências das 
trabalhadoras, por serem consideradas análogas às atividades domésticas (“trabalho de 
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mulher” no imaginário popular), encontramos também a banalização da violência, entendida 
aqui na perspectiva da Psicodinâmica do Trabalho, como o processo através  do qual uma 
conduta reprimida por todos, pode tornar-se norma de conduta ou mesmo um valor para 
determinado grupo (DEJOURS, 2005).  
A banalização da violência faz com que os /as trabalhadores/as assumam posturas que 
antes tomariam como insidiosas, como se exemplifica nesse estudo, pela desqualificação do/a 
usuário/a ou o fato de ignorar a violência e permitir que o outro trabalhador a vivencie 
sozinho, retornando sobre ele toda a responsabilidade e a insatisfação da população que pode 
levá-lo à demissão, por uma intervenção política, por exemplo.  Essa banalização da violência 
rompe os laços de solidariedade e cooperação existentes no mundo do trabalho e impõe a 
solidão. Nesse sentido, podemos entender as dificuldades e sentimentos que os trabalhadores 
relataram ao retornarem ao trabalho após a vivência de um ato de violência como decorrentes 
desse processo de solidão. 
 É viável afirmar que a banalização da violência nega o sujeito, quando propicia um 
recrudescimento do individualismo. Wieviorka (2006) afirma que não pode existir o sujeito 
pessoal sem o reconhecimento do sujeito do outro. Podemos dizer que a banalização da 
violência tem como corolário um sujeito interditado, impossível, pois ela anula o sujeito. 
 E na tentativa de se fazer ator, em dada situação, de ser reconhecido como sujeito e de 
ter com esse reconhecimento um ganho de estima por si mesmo que o sujeito, em alguns 
momentos, atua de forma violenta. Em nossa pesquisa percebemos que a falta de diálogo 
entre os/as usuários/as e as trabalhadoras, em alguns momentos é determinante para o 
desencadeamento da violência, é nesse não-reconhecimento mútuo que a violência encontra 
suas brechas. (Wieviorka, 2006). 
 O reconhecimento do outro como sujeito só se efetivará se for reconstituído o espaço 
do diálogo, não como espaço da igualdade, mas como espaço da diferença, do conflito, onde 
se busque a possibilidade da negociação e de construção da autonomia tanto dos/as usuários 
quanto das trabalhadoras. Observamos que o PSF é um espaço propício para esse 
aprendizado, resguardada logicamente, todas as ressalvas colocadas pelas trabalhadoras no 
decorrer dessa pesquisa.  
 Acreditamos nessa possibilidade, pois, as trabalhadoras dos dois municípios, 
continuam mobilizadas para o trabalho,empregando toda sua inteligência astuciosa, para 
transformar o sofrimento vivenciado em prazer, diante do real do trabalho, que para elas em 
alguns momentos, tem se presentificado como violência .   
 
 
 251
 As trabalhadoras demonstram em suas falas que o trabalho no PSF permite a 
sublimação,  consequentemente, a possibilidade de mudança. Então, ousamos propor que essa 
tese possa trazer  questões sobre a prática diária no enfrentamento da violência que permita as 
trabalhadoras de Sarzedo e Betim refletirem sobre suas práxis. 
Tomara ela possa servir para criar um espaço público de discussão, pois, acreditamos 
que  “é somente a partir da reflexão que o sujeito é capaz de se reapropriar da realidade de 
seu trabalho. Essa mesma reflexão é que pode permitir aos trabalhadores a mobilização 
necessária para impulsionar mudanças que tornem o trabalho menos penoso e mais 
saudável” (LANCMAN, 2004, p. 33) 
 
 Acreditamos que as limitações desse trabalho foram metodológicas, por não utilizar o 
método da Psicodinâmica stricto senso.  Dessa forma, recomenda-se que os próximos 
trabalhos o façam. Ainda nessa perspectiva, seria importante dar relevo às questões políticas 
implicadas na questão estudada, que nessa tese não foram trabalhadas.  
Parece-nos ser inegável, a relevância social do estudo para os/as trabalhadores/as que 
se dedicam ao trabalho no PSF. Consideramos que essa também traz questões importantes  
para o desenvolvimento da articulação das pesquisas de gênero e Psicodinâmica do Trabalho 
no Brasil. Sugerimos que novas pesquisas se desenvolvam utilizando essa articulação, com 
outras categorias profissionais. 
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 ANEXOS 
Anexo      1   -        Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 
São Paulo- UNIFESP/EPM 
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Anexo 2-  Termo de Concordância da Secretaria Municipal de Saúde de Betim  
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Anexo 3 - Termo de Concordância da Secretaria Municipal de Saúde de Sarzedo 
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Anexo 4  -  Termo de Consentimento Livre e esclarecido 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Você está sendo convidado (a)  a  participar, como voluntário, do projeto de 
pesquisa “A Percepção das Vivências de Violência Relacionadas ao Trabalho: um estudo 
com  as trabalhadoras do Programa Saúde da Família nos municípios de Betim e Sarzedo – 
Minas Gerais ” de responsabilidade da pesquisadora Rosemary Pereira Costa (Rua Dos Ingás, 
325 – Contagem  - fone: 31- 99798015 – e-mail: rosoda@uol.com.br). Esclareço que este estudo 
está sendo realizado como um dos  requisitos para a conclusão do Curso de Doutorado em 
Ciências da Saúde do Departamento de Medicina Preventiva – UNIFESP/ EPM e tem como 
profa. orientadora a Dra. Eleonora Meniccuci de Oliveira (Rua Borges Lagoa, 1341, 2 andar – 
Vila Clementino – São Paulo – fone: 55715000  r. 232).  
      O tema do estudo é a violência no setor saúde. Meu interesse pelo tema se deu pela 
constatação do crescente aumento da mesma  no setor saúde, antes a violência era somente 
alvo dos cuidados dos profissionais de saúde . Na atualidade, ela tem tomado outras 
conotações e de objeto de cuidado passou também a estar presente no trabalho cotidiano 
destes  profissionais, que às vezes,  vivenciam situações de violência. Diante desta evidencia  
elegemos como questão a ser pesquisada, neste estudo, a forma como o profissional de saúde  
tem se relacionado com a violência sofrida em sua relação com o usuário e as mudanças na 
sua prática a partir destas vivências. 
São objetivos do  estudo: 
 Apreender como os/as trabalhadores/as da rede pública de saúde deste município se 
relacionam com os usuários, identificando se existe vivência de violências na relação 
profissional / usuário. 
  Identificar as estratégias de defesa desenvolvidas por estes trabalhadores/as para lidar 
com essa violência e para retomar seu trabalho após esta vivência. 
 Conhecer as transformações operadas na relação profissional / usuário em virtude da 
violência sofrida. 
    Informo que a escolha das Unidades de Saúde que fazem parte do universo 
desta pesquisa foi previamente acordado com a Secretaria Municipal de Saúde do município e 
que sua participação na pesquisa tem caráter voluntário e se dará via  entrevista que terá uma 
duração aproximada de 1 hora ou 1hora e 30 minutos. O local da entrevista será definido por 
você. Ela  será gravada e depois de transcrita será encaminhada à você para que seja lida e 
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você me consinta a utilizar os dados contidos na mesma. Ressalto que será resguardada sua 
identidade e que em nenhum momento da pesquisa seu nome será revelado, pois a análise dos 
dados será feita no conjunto das entrevistas. A pesquisa não acarretará nenhum ônus 
financeiro para você nem qualquer compensação financeira por sua participação. 
      Não haverá prejuízos caso você opte por não participar.O participante pode se 
sentir à vontade para desistir de participar ou para solicitar esclarecimentos que se façam 
necessários agora ou em qualquer outro momento. Em qualquer etapa do estudo, você terá 
acesso aos profissionais responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas, 
nos endereços e telefones mencionados no início deste termo de consentimento. Se você tiver 
alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) – Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, 5571-1062, FAX: 5539-
7162 – E-mail: cepunifesp@epm.br. 
      Você receberá uma cópia deste termo de  consentimento. 
      Sou a pesquisadora e responsável por esta pesquisa e desde já agradeço. 
--------------------------------------------------------- 
Rosemary Pereira Costa 
Declaro que entendi os objetivos de minha participação na pesquisa e concordo em participar. 
Eu discuti com a pesquisadora Rosemary Pereira Costa sobre a minha decisão em participar 
nesse estudo. Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo, as garantias de 
confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que minha 
participação é isenta de despesas ou qualquer compensação financeira. Concordo 
voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu consentimento a qualquer 
momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades.  
------------------------------------------------  
Assinatura do sujeito de pesquisa Data         /       /        
-----------------------------------------------  
Assinatura da testemunha Data         /       /        
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Anexo 5 -  Roteiro de Entrevista  
 
 
Caracterização dos sujeitos entrevistados: 
 
Nome: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Idade:  ----------------------------------  sexo: -----------------  Estado civil: --------------------------- 
 
Profissão:  -----------------------------------------  Função: ----------------------------------------------- 
 
Tempo de trabalho na profissão e na função no PSF: ------------------------------------------------- 
 
Tempo de trabalho no PSF pesquisado: --------------------------------------------------- 
 
Forma de contrato de trabalho:  -------------------------------------------------------------------------- 
 
1 – Como é seu dia de trabalho? Quais as funções que você  exerce? 
2 – O que é para você, violência?  
3 – Existe alguma situação no seu cotidiano de trabalho que você considera como violência? 
Por quê? 
4 – Se sim, elas são diferentes entre os homens e as mulheres?  
5 – Como você lida com esta violência? E os seus colegas de trabalho? 
6 – Para você qualquer violência no trabalho provoca impacto no exercício de suas funções? 
      Você nota este impacto no trabalho dos seus colegas? 
7 – Quando acontece de no trabalho alguém sofrer um ato de violência como a equipe age? 
8 – Quando você sofreu este ato de violência, como foi retornar ao trabalho? 
9 – Vocês conversam sobre a violência no trabalho no cotidiano? 
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